
Memorando 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 05/09/2024 às 16:08:04

Setores envolvidos:

SMS, SMS-CLI

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

 Segue Documento de Formalização da Demanda.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:
DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DE_DEMANDA_docx.pdf
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA nº 20/2024/saúde 

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Posto de Saúde Central 

Responsável pela Demanda: Thais Aparecida Dalfovo 

 
Matrícula:22351-1 

E-mail:orcamentosaudechz@gmail.com    Telefone: (46) 3242-1511 

1. Objeto: Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas 
privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de 
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, 
desde que garantida a manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

2. Justificativa da necessidade da contratação:  

Considerando que a Unidade de Terapia Intensiva é uma área dedicada a pacientes críticos, 
gravemente enfermos. O ambiente conta com equipamentos específicos, possibilitando um 
controle rigoroso dos parâmetros vitais, bem como com equipe interdisciplinar que trabalha 
contínua e intensamente para o funcionamento de uma UTI, incluindo médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, técnicos de enfermagem, técnicos de laboratório, funcionários que dão 
suporte ao funcionamento da unidade, além dos pacientes. 

Considerando a Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022, que habilitou com 
pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece 
recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de 
Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - 
MAC a Estados e Municípios. 

Considerando o Art. 4º da portaria citada no despacho anterior afirma que: 

“Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa 
de trabalho, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média 
e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a 
manutenção da unidade” 
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Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, que habilitou leitos de 
Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de Chopinzinho habilitou 10 
leitos de UTI Adulto Tipo II, no CNES nº 7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual 
para custeio de R$ 1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais). 

3. Descrições e quantidades  

LEITOS DE UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA - UTI ADULTO  

ITEM 
DESCRIÇÃO / 

ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DO 

ITEM 
SUBITEM MARCA 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QTD 

1 

10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS 
DE UNIDADE DE TERAPIA 
INTENSIVA - UTI GERAL 

ADULTO TIPO II 

Serviço Contínuo Não se 
aplica Mês 12 

 

4. Grau de prioridade da compra: Alta 

5. Estimativa de valor: 1.971.000,00 

6. Prazo de entrega/ execução: Conforme demanda dos pacientes do Sistema Único durante a 
vigência do contrato. 

7. Local e horário da entrega/execução: Os serviços serão executados ininterruptamente no 
Instituto São Rafael, localizado na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Centro de 
Chopinzinho/PR. 

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 

9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: Alice Donato Gonzalez 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da 
despesa até nível de desdobramento de elemento da despesa:     
Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos 
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494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 

Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 

Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT    

Nota de Empenho: Não se aplica 

Chopinzinho, 05 de setembro de 2024 

Thais Aparecida Dalfovo 

Matricula 22351-1 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9D45-8377-9434-C3D6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 05/09/2024 16:08:22 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9D45-8377-9434-C3D6
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Memorando 1- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/09/2024 às 16:16:21

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

 Senhor Prefeito,

Considerando o Contrato nº 388/2022, firmado entre o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e

Saúde São Rafael, cujo objeto é 10 (DEZ) leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva - UTI GERAL
ADULTO TIPO II, por leito/por ocupação, bem como seu 1º Termo Aditivo, o qual dilatou o prazo de vigência
até a data de 24/08/2024.

Considerando o 2º Termo Aditivo, tramitado via Memorando 3.161/2024 - SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR

E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O INSTITUTO SÃO RAFAEL

o qual dilatou seu prazo de vigência por 30 dias, sendo até a data de 23/09/2024.

Considerando a necessidade da formalização de um novo contrato afim de adequar a forma de pagamento
conforme a portaria vigente, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para
contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços
de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II, na modalidade de 
Inexigibilidade.

Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:
SOLICITACAO_docx.pdf
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SOLICITAÇÃO 
 

 

  

Senhor Prefeito: 

 

 Considerando a necessidade de contratação de entidades filantrópicas, entidades 
sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados 
por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta 
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção 
da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.  

 

 

 As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 
Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

     
Chopinzinho/PR, 05 de setembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário de Saúde 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: FB6C-A519-7C0D-19BE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VINICIUS TOURINHO (CPF 038.XXX.XXX-03) em 05/09/2024 16:29:42 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/FB6C-A519-7C0D-19BE
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  Memorando 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/06/2024 às 15:12:31

 

Senhor Prefeito,

Considerando o Contrato nº 388/2022, Inexigibilidade nº 23/2022, Processo Licitatório nº 173/2022, cujo objeto trata-
se de contratação de 10 (dez) leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto tipo II, por leito/
por ocupação.

Considerando o 1º Termo Aditivo ao referido contrato, o qual dilatou o prazo de vigência para 24/08/2024.

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023 que inclui incentivos por Equipamento de
Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença Renal Crônica - DRC na tabela de Incentivos do
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES e dá outras providências.

A Secretaria de Saúde, representada pelo Senhor Vinicius Tourinho, atesta a vantajosidade do aditivo de prazo e
valor ao Contrato nº 388/2022, deste modo vem por meio deste solicitar autorização para aditamento de valor e
prazo..

Atenciosamente

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

AUT_PREF_PARA_ADITAR_INSTITUTO_388_2022_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 27/06/2024 15:28:25 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Alice Donato Gonzalez 27/08/2024 17:19:50 1Doc ALICE DONATO GONZALEZ CPF 926.XXX.XXX-15

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3007-CDFD-AF8D-CDA5 

1Doc:          9/701



 

 
 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: 27/06/2024 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: SOLICITAÇÃO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 388/2022, PROCESSO N° 

173/2022, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 23/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO E O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO – PR, 

QUE TEM POR OBJETO DE CONTRATAÇÃO 10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE UNIDADE DE TERAPIA 

INTENSIVA - UTI GERAL ADULTO TIPO II, POR LEITO/ POR OCUPAÇÃO. 

  
Recebido a solicitação para Aditamento do Contrato nº 388/2022, protocolada pela 

Secretaria de Saúde, autorizo o aditamento do contrato. 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3007-CDFD-AF8D-CDA5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 27/06/2024 15:28:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ALICE DONATO GONZALEZ (CPF 926.XXX.XXX-15) em 27/08/2024 17:19:48 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3007-CDFD-AF8D-CDA5
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  Memorando 1- 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/06/2024 às 15:13:20

 

Segue em anexo solicitação e justificativa.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

SOLICITACAO_2_ADITAMENTO_CONTRATO_N_388_2022_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Vinicius Tourinho 27/06/2024 16:10:07 1Doc VINICIUS TOURINHO CPF 038.XXX.XXX-03

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: DCE8-7A07-1B2B-B907 
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1. SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA 2º ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 388/2022 

1.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 
23/2022, que entre si celebram o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde 
São Rafael - Chopinzinho – PR, que tem por objeto de contratação 10 (dez) leitos habilitados de 
Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto tipo II, por leito/ por ocupação. 
1.2 Considerando a Cláusula 11ª, da vigência e da prorrogação, o Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum 
acordo entre as partes, e o prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as 
prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses; 
1.3 Considerando o Contrato nº 388/2022 (em anexo), tem prazo de execução e vigência até 
24/08/2023; 
1.4 Considerando o 1º Termo Aditivo (em anexo) ao referido contrato cuja vigência é 24/08/2024. 
1.5 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste contrato, atende aos preceitos 
constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da 
Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública, dentro da sua obrigação de prestar 
esses serviços, valha-se de terceiros por ela contratados; 
1.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022 (em anexo), referente a 
habilitação, com pendência, dos leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico 
Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde – Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta 
Complexidade – MAC a Estados e Municípios. 
1.7 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022 (em anexo), a qual habilita 
leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios. 
1.8 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob 
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção 
à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 
7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através deste Ente existe a oferta de 
leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva (UTI). 
1.9 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992/2023, de 24 de novembro de 2023, (em anexo) que 
inclui incentivos por Equipamento de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença 
Renal Crônica - DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - 
CNES e dá outras providências. 
1.9.1 Considerando o Art. 7º da portaria citada no item anterior possui a seguinte redação “Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da competência 
outubro de 2023.” 
1.10 Considerando a Declaração (anexa) da Contratada, que concorda com o Aditamento ao 
Contrato nº 388/2022; 
1.11 Considerando o exposto, seguem anexos os seguintes documentos: Comprovante de 
regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas idôneas e Suspensas (CEIS), Negativa Federal 
(débitos com a união e INSS), Negativa Estadual, Negativa Municipal, Negativa CNDT (trabalhista), 
Negativa de FGTS, Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Certidão Liberatória 
junto ao TCE/PR, Cartão CNPJ, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), Declaração de Não Parentesco, Estatuto Social e Atas. 
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2. DAS ALTERAÇÕES 
2.1 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023, solicita-se a inclusão do 
item a seguir: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

2 12 MÊS 

81.16 - DRC Categoria I 

Incentivo financeiro de custeio para 

estabelecimentos que tenham de 1 a 19 

equipamentos hemodiálise em uso no SUS 

destinadas ao cuidado da pessoa com 

Doença Renal Crônica - DRC 

4.433,21 53.198,52 

VALOR TOTAL (R$) 53.198,52 

 

2.1.1 Considerando que o repasse mensal será de acordo com os valores que atualmente estão sendo 
repassados para o município conforme consta no relatório detalhado do Fundo Municipal de Saúde 
em anexo. 
2.2 A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho – CPF 038.928.579-03, atual 
Secretário de Saúde.  
2.3 A fiscalização do contrato, perante a Secretaria Municipal de Saúde, ficará a cargo da médica 
auditora Senhora Alice Donato Gonzalez, CPF: 926.162.750-15 (fiscal titular). 
2.4 Os representantes, perante o Instituto de Assistência e Saúde São Rafael, o Senhor Enio Bragato 
– CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto são Rafael e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 
769.216.039-20, Tesoureiro. 
 

Sendo essas as justificativas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita parecer para 

Aditamento de Prazo e valor do Contrato n° 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de 

Licitação n° 23/2022, para o período de 12 (doze) meses. 

 

 
 

Chopinzinho/PR, 27 de junho de 2024. 

 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde 
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  Memorando 2- 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/06/2024 às 15:15:23

 

Segue Contrato nº 388/2022, 1º Termo Aditivo e documentações pertinentes.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

1_Termo_de_Aditamento_388_2022_Assinado_pela_empresa.pdf

Contrato_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_PR_sem_assinatura_.pdf

FNS_Fundo_Nacional_de_Saude_pdf_1_992.pdf

FNS_Fundo_Nacional_de_Saude_pdf_2024_Portaria_1_992.pdf

portaria3209.pdf

PORTARIA_GM_MS_No_1_992_DE_24_DE_NOVEMBRO_DE_2023_incentivo_das_maquinas.pdf

PORTARIA_MG_MS_220_DE_27_DE_JANEIRO_DE_2022.pdf
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CNPJ76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.bÍ
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,381 l, Bairro 5ão Miguel

8s.s60-000 CHOPINZINHO PARANÁ

íO TERÍUO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 388/2022, GELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE
CHOPINZINHO E O INSTITUTO DÊ ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR.

M EMORANDO ELETRÔNICO NO 3.061'2023.

O MUNiCIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica dê dirêito público, inscrito no CNPJ sob no
76.995.41410001-ô0, estabelecido nâ Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta cidade, represên-
tada por seu Prefeito em Exercício, Senhor Daniel Zanesco, portador do CPF no 044.947.43992 e do
RG no 8.172.60&6 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denomina-
dO CONTRATANTE, E O INSTITUTO DE ASSISTÊNCN SOC'AL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHO-
PINZINHO - PR, associaÉo civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter Íilantrópico e be-
neficente de assistência social, de saúde e educacional, inscrito no CNPJ sob no 30.836.461/0001-
60, com sede administrativa a Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Cêntro, CEP 85.560.000, na cÊ
dade de Chopinzinho, estado do Paraná, ldentificado pêlo ódigo do CNES 7O39U4 doravante de-
nominado CONTMTADA, neste ato represêntada pela Senhora Poliana Pompeu da Silva - Presi-
dente lnteÍina, portadora da Cédula de ldentadâde CIC/RG sob o no 98616314 e inscrito no CPF/MF
sob o n'. 061.391.63951, celebram o presente TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO No
38812022, decorrente do Processo Licitatório n" 17312022, na modalidade de lnexigibilidade de Lici-
taçâo n.o 2312A22, mediante as cláusulas ê condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA

O CONTRATANTE expediu Processo Licitatório n" 17312022, na modalidade lnêxig;bilidade - Edital
no 2312022, o qual gerou o Contrâto no 38812022, celêbrado em 25 de agosto de 2022, objetivando a
contrataÉo de serviços para disponibilização e utilizaçáo de 10 (dez) leitos de unidade de terapia
intensiva - UTI na modâlidade adulto para atendimento/internamênto dos usuários do sistema único
de saúde - SUS.

CúUSULA SEGUNDA _ Do oBJETo

Através do presente Termo Aditivo as partes Íêsolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procurado,
ria Municipal, pela dilaçâo do prazo de execuÉo e vigência contratual, conforme segue:

DO PRAZO - Dilatar o prazo de execuÉo e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, sendo o
novo prazo de execuÉo ê vigência contratual o período de 25lOBl2A23 a 24lOü2A24.

DO VALOR - O valor diário do Contraio permanece inalterado sendo de RS 6.000,00 (seis mil reais)
perfazendo um valor total para os 3â5 (trezentos ê sessenta e cinco) dias de Contrato de R$
2.19O.0O0,0O (dois milhões, cento e noventa mil reais).

ITEM QTD UNID DESCRçÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR DI.
ÁRro R$

VALOR TO-
TAL R$

1 365 DÁRIA

'to (DEz) LETTOS HABILITA-
DOS DE UNIDADE DE TERÂ-
PIA INTENSIVA . UTI GERAL
ADULTO TIPO II, POR LEITO/
POR OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.í90.000,00

M u n icípi g* S,_C_h"pi 
nzi n h o

.P*
@/
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M u n icípig*S,Ç$^"pi nzi n h o

d)í'""o o, sirva Dr *'ryr?:Ííi'.ll,]
Fiscal do Contrato

4,)-r &-rl*#
,/ Joelmá Filimberti

Fiscal Subsütuto

CNPJ76.995.4'1410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,33l l, Bairro São Miguel

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

CúUSULA TERCEIRA - DoS MoTlVoS DA PRoRRoGACÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL

O Contrato será aditado em virtude da solicitaçáo da Secretaria de Saúde e lnstitüo de Assistência
Social e Saúde São RaÍael - Chopinzinho PR, os quais solicitam a pronogaçáo do prazo de execu-
çáo e vigência por mais 12 (doze) meses, por previsâo através das Cláusulas Décima Primeira e
Décima Segunda do Contíato n' 38812022, com fundamento legal no Artigo 57 da Lei Fedêral no
8.6ô6/1993.

CúUSULA OUARTA

As demâis cláusulas do contrato original e os demaas termos, não atingidas por este, Íicam ratificadas
e em pleno vigor.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente na presença das testemunhas âbaixo.

Chopinzinho - PR, 26 de julho de 2O23.

Município de Chopinzinho - PR
Daniel Zanesco - Prefeito em Exercício

Contratante

Pompeu da Silva - Representante Legal
Contratada

Gestora

Artemio

Testemunhas:

!flclfflilmaaoe't
Pô§Grád.t1{.o":Tiliái.Ã r'rn'

NOME:
CPF:

«f.-.- É,-**\--.
lnsütuto de Assistência Social e Saúde São Raiael - Chopinzinho - PR
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M u n icípig#S,Çh"pi nzi n ho
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,3811, Bairro Sáo Miguel
85.560 000 CHOPINZINHO PARANÁ

CoNTRATO N" 388/2022

TERMo DE coNTRATo oUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O
EMPRESA INSTITUTo DE IssISrÊl.lCII SOCIAL E SAÚOE SÃO RAFAEL
CHOPINZlNHO/PR.

CONTRATANTE: MUNICíPiO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob n' 76"995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta
cidade, rêpresentada por seu PreÍeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF no

518.894.719-68 e do RG no 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOGIAL C SNÚOC SÃO RAFAEL .
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronêl Santiago Dantas, no 4535, Bairro: Centro, no
município de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ no

30.836.461/000 í -60, telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor
Rubinei Meloto, portadora do CPF: 749.571.55968 e do 5.292.69$8 SSP-PR, ora denominado
CONTRATADA.

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação n" 2312022,
Processo Licitatório 17312022, as partês acima mencionadas tem contrâtado o sêguinte:

cLÁUSULA PRIMEIRA - oBJETo

ITEM QTD UNID DESCRTçÃO
VALOR
UNIT. R$

VALOR
DÉRIo R$

VALOR
TOTAL R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LETTOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERALADULTO TIPO II,
POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.í90.000,00

cLÁusuLA sEGUNDA - Do pREço, DA ApREsENTAçÃo DAs coNTAs E oAs (,
coNDrçoEs DE PAGAMENTO lv
2.1. Paru os leitos de UTI habilitados pelo Ministério dâ Saúde como UTI GERAL - TIPO ll, será I
pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito, através da I
Autorização de lnternamento Hospitalar - AIH apresentada nos Sistemas de lnformaçóes I
Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta J
Complexidade - Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor.

2.2.A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
i

por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO ll, perfazendo-se o valor anual \^
estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2-190.000,00 (dois milhóes, cento e
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M u n i cípi g*#S,Çh" pi nzi n ho
CNP176.995.41410001-60 e-mail:prefeitura(àchopinzinho.pr.gov,br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua N4iguel Procópio Kurpel, 38'l 1, Bairro São Miguel
85.560-O00 CHOPINZINHO PARANÁ

2.5. A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia lntensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos ll ou lll, bem como
as Unidades de Cuidado lntermediário - UCl, será unificada a partir de 0110112022 (no de leitos x
0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.

2.6. O Recurso relativo a Portaria GM/MS n" 22O12022, tem como Íinalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, e
os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AlH, comprovadas por
meio de Relatório semanal.

2.7. O valor mensal a ser repassado referente ao ltem 01 - Leitos de UTI GERAL TIPO ll, será
baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de lnformação Hospitalar
Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados.

2.8. As diárias de leítos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo prestador
no Sistema de lnformação Hospitalar Descentralizada do SUS - SIHD.

2.9. Os laudos reÍerentes às intemaçôes sêrão obrigatoÍiamente autorizados pela
CONTRATANTE.

2.10. Todos os pagamentos, inclusive os referentês a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que es§am sob o cadastro da CONTMTADA, sêrão por ela êfetuados.

2.11. O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse dê recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.

2.12. Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na conta do
Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente em Íace do
Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o Município de
Chopinzinho.

2.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressôes do objeto da presente licitação, em até 25o/o (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei no. 8.666/93 e alterações
posteriores.

cLÁusuLA TERCETRA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRpS

3.1. Os recursos para o pagâmento do referido objeto, serão das seguintes dotaçõês
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde - 07-02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) Fonte:
493,07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e07.O2.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181)
Fonte: 1019,

cLÁusuLA QUARTA- DA INTERNAçÃO E DAASSTSTÊNC|A

4.1. Paru atender ao objeto deste contrato, a CONTMTADA obriga-se a realizar as internaçÕes
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo
Regulador Estadual.

4.2. Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTMTADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Sêrviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTl, até que
ocoÍTa a alta hospitalar.
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M u n icípig^$S,Çh"pi nzi n ho
CNPJ76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Ruà Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 5ão Miguel
85.560,000 CHOPINZINHO PARANÁ

cLÁusula euNTA- Do AcESso Aos LErros
5.1. A vêriÍicação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador
Estadual, devem ser auditadas sistemaücamente pela Regional de Saúde e sempre que a
CONTRATANTE entender necessário.

cuÁusula srxrA- oBRIGAçôes ol cottrRATADA

6.1. Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no mínimo:
município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e valor do
etêndimento.

6.2. Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.

6.3. Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo L

6.4. Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Aú 40.

6.5. Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC ANVISA no 50, de 21 de
fevereiro de 2OO2; da Portaria GM/MS n" 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria GM/MS n'
332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA no 7, de 24 de fevereiro de 20í0.

6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação
exigidas quando da contrataÇão.

6.7. Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impêçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.

6.8. Realizar atendimento gratuito, nâo realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.

6.9. E vedada a cobrança de complementação, a qualquêr título, em relação a procêdimentos
previstos no contrato nas intemaçôes dos usuários do SUS.

6.10. Fomecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.

6.11. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o
controle e a supervisão dos serviços.

6.12. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

6.13. Alimentar o Sistema de lnformação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que
venha a substituiJo no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS).

6.í4. Responsabilizar-se integralmentê pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTMTANTE.

6.15. Responsabilizar-se pela indênização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

6.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a
terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art.
69 e 70 da Lêi 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e
assumindo o ônus decorrente.

1o'^J.-""-- 6,G."-.4'<^--. t
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M u n icípig#S,§h"pi nzi n ho
fNP-l76.995.414/0001-60 e-mail:prefeituraG)ciropinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Ruã Miguel Procópio Kurpel, 181 1. Bairro 5ão Miguel
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

6.17. Em caso de falta de leito dê enfermaria, em situações de urgência e emergência, o hospital
devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja dlsponibilidade de leito.

6.18. A fiscalização ou o acompanhamento da execução destê contrato pelos órgáos competentes
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTMTADA, nos termos da
legislação vigente.

6.19. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal no 8"078,
de 11 de setembro de '1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.20. Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinaçôes de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.
7o, il).

6.21. Realizar a gêstão de leitos hospitalares com üstas à otimização da utilização (Origem: PRT
MSiGM 3410/2013, Art. 70, V).

6.22. Assêgurar a alta hospitâlar responsável, conformê êstabelêcido na PNHOSP (Origem: PRT
MS/GM 3410/2013, Art.70, Vl).

6.23. Atender à Lei Fêderal no 12.8y',6, de 1 de agosto dê 2013 -Anticorrupçâo.
6.24. Atender à Resolução SESA nô 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrupção.

CLÁUSULA SÉflMA- OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

7.1 . Cumprir as obrigaçôes de pagamento estabelecidas nêste contrato.

7.2. Acompanhar, supervisionar, Íiscalizar as açôes desenvolvidas pela CONTMTADA, quanto ao
cumprimento do objeto presente neste Contrato.

7.3. Realizar reuniôes em conjunto com a CONTMTADA para acompanhamento dos trabalhos.

7.4. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste
contrato.

7.5. Prestar as informaçõês e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contrâtada.

7.6. Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.

7.7. Realizar açôes de controle, regulação, auditoria, âvaliação e monitoramento, bem como ?
outras ações inerentes às atividades da gestão. t/
cLÁusuLA otTAVÁ,- DO CONTROLE, AVALIAçÃO, VISTORTA E FISCALIZAçÃO l"
8.í. A execução do presente contrato sêrá monitorada periodicamente pela Direção da Regional I

de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. J
8.2. A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 0
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos, W
equipamentos, equipes e estrutura Íísica.

8.3. Qualquer alteração ou modiÍicaçâo que importe em diminuiçâo da capacidade operativa da I I
CONTMTADA podeÉ ensejar a nâo continuidade ou a náo pronogação dêstê contrato, a revisão À /
das condiçôes ora estipuladas ou reduçâo dos valores de pagamento proporcionalmentê. -;+J
8.4. A fiscalizaçâo exercida pela CONTMTANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a \Y
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para coÍn os, .. v
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. _*-!-n m í).. z:n .-r- ^ 

u',
íO.--1--=--- W 4:r'- '§Ow'-tlt,-va* 
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8.5. A CONTMTANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento
e a fiscalização permanente dos serviços ê, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados,

cúusuta NovA - DAs PENALTDADES

9.1. A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigaçáo constante neste Contrato,
Legislação vigênte ou de dêver originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a
CONTRATANTE a aplicarJhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal n" 8.666, de 21 dejunho de 1993, na Lei Estadual n.o 15.608, de
'16 de agosto de 20O7, em seu art. 25, Vll e nos artigos 150 a 't56, quanto: à advertência escrita;
advertência escrita com ptazo parc correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores;
ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de
inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de
Saúde.

9.2. Quando houver suspensão das internações por omissão ou iregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades prêvistas nesta cláusula.

9.3. A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de a
CONTRATANTE exigir indenizaÉo integral dos prejuízos causados.

9.4. Na hipótese de descumprimento contratual ê das normativas legais e regulamêntares pela
CONTRATADA, podêrão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no
8.666/1993, e as seguintes penalidades:

| - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que nâo decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.

ll - Advertência escrita com prazo para correçâo - impostas em razáo de excessos, omissôes ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

lll - Penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência f -
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a O,5o/o (zera virgula cinco por cento) do lf I
último faturamento mensal e liquidado, ou na falta dê faturamênto e liquidação, de 0,5% (zero l\J
virgula cinco por cento) do valor total do contrato; 

I
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralizaçâo I
injustificada na prêstaçâo do serviço ou atraso injustificado na êntrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1Yo (um por cento) do último faturamento mensal e i
Iiquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, t-
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; I

c) 1u!ta punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre úítimo faturamento mensal e liquidado, ou I n
na Íalta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contraio, quando )^ l)
verificada distorÇõês médias; -Ukf
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, \Y
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cirlg\ por cento) do valor total do contrato, quando U
verificada distorções graves; í /

úo=q-.- 'y L[/ 
.].-.,..-,^-/,.,-
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último Íaturamento mensal e
liquidado, ou na falta de fâturamento e liquidação, de 15o/o (quinze por cento) do valor totâl do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecuçáo total ou parcial injustiÍicada
do contrato, por parte da Contrâtada, nos termos da Lei n. 8.666/í993;

f) multa punitiva de 30o/" (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na Íalta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na
hipótese de rescisão contratual motívada por atos de improbidade administrativa praticada êm
conjunto com agente público.

lV - Suspensão temporária da prestaçâo de seMços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - Rescisão do contrato - será determinada em situaçôes graves, de alta relevância ou em Íazão
do interesse público.

Vl - A rescisão do contrato, quândo motivada por qualquer razão do subitem ântêrior, implicará a
apuração de perdas e dânos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

Vll - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lêi 8.666/93.

9.5. Na aplicação das penalidades, observa-sê as disposições constântes nâ Lei n'8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO

10.1 . O presente contrato poderá ser rescindido:

I - Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigentê, ou seu cumprimento inêgular, ou ainda, a paralisação dos serviços
sem justa causa ou prévia comunicaÉo à Administração.

ll - Por acordo êntre as partes, desde que haja conveniência para a administraçáo, a qual deverá
sêr obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de í0 (dez) dias, sem
prejuízo das obrigaçõês assumidas até a data da extinção.

lll - Pelas hipóteses prêvistas nos art. 128 a '131 da Lei Estadual no 15.608/2007.

lV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS.

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condiçôes, ou seu cumprimento irregular,
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.

Vl - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 dâ Lei no 8.666/93, o que â
GONTRATADA declara expressamente conhecer.

Vll - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no aÍt. 78 da Lei Federal
no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Vlll - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTMTADA, fica o CONTMTANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito.

lX - lnexistindo créditos em Íavor da CONTRATADA ou sendo estes insuÍicientes para fazer face
ao montantê dos prejuízos, o CONTMTANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos
cofres do Município, no pclzo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.

v
(-

v
ac.^-q-*- ry ta;,.c-
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X - Caso a CONTRATADA náo eÍetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor corespondênte aos prêjuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.

Xl - Reserva-se ao CONTRATANTE o direíto de rescindir unilateralmente o Contrato oconendo
qualquer hipótese de cisão, Íusão ou incorporaçâo que possa prejudicar a execução do objeto
contratâdo.

Xll -A inexecução contratual pode gerar rescisâo, quando verificadas tais situações:

a) Anão realização das ações e serviços de saúde contratados;

b) A cobrânça de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;

d) Paralisação da prestaçâo do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

e) Nâo atendimento de determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;

0 O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da
saúde, além do prazo permitido (90 dias).

10.2. Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado
o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a
qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a
Administração.

10.3. A contratada reconhece os direitos da Administraçâo, em caso de rescisão administrativa por
inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA. DAVIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO

11.'1. O presente Contrato terá vigência dê 12 (dose) meses após assinâtura, e será concomitante
à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO ll.

11.2. O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todâs as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

1'1.3. O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as pronogações de prazos de fu
execução (Lei 8.666i93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos lL
previstos em lei, que ao contrato sê adêrirá passando a dele fazer parte. 

I
11.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da , I

CONTRATADA poderá ênsêjar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão \J
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

I
cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA- DAS ALTERAçÕES V^-
12.1. O Contrato poderá ser alterado mediante a celebraçâo de Termo Aditivo ou Termo dê I /l
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal no 8.666, de 21 de À ll
junho de 1993, ê nos artigos 108 § 3', ll, art. 112 a 116 da Lei Estadual no 15.608, de 15 de agosloj%
de 2007. YÍl
12.2. A Contratado Íica obrlgado a aceitâr, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou V
supressões que se fizerem necessários nos 

7{Ços, 
alé 25% (vinte e cinco por

inicial atualizado do contrato.

[:;""-@ y .i*,u_iL.*
--,' U 7
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12.3. Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade supêrior aos contratados poderá
ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.

12.4. Será celebrâdo Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.

cúusur-l oÉctMa renctRA - DA GEsrÃo E FtscAltzAÇÃo

13.1. A Gestiio do Contrato gerado flcará a cargo da Senhora Graziele Matte Dossena - CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.

13.2. A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do SUS,
Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras Senhoras Jucieli
Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimbêrti, CPF: 020.296.819-
70 (fiscal substituta), estando sujeito à conÍerência quantitativa e posterior qualitativa na
conformidade do item do objeto licitado.

13.3. A gestáo e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros da
Comissão de Acompanhamento da Contratualização - CAC, do Senhor Artemio Juraci Cardoso da
Silva - Rêprêsentantê do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e Liliane
Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIçÔES GERAIS

14.'1. O CONTRATANTE Íica expressamente eximido de qualquer responsabilidade - seja ela
direta, solidária ou subsidiária -, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.

14.2. O CONTRATANTE fica êxpressamênte eximido de qualquer responsabilidade - seja ela
direta, solidária ou subsidiária -, com eventuais obrigaçôes fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigaçôes com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fomecedores e salários, entre outros êncargos, sendo dê
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.

14.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automáticâ retenção dos valores do presente Contrato, independentementê de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer âlegaçáo de direito e defesa. i
14.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a llt
Lêi n'8.666/93. 

I

14.5. Fica vêdada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a I
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. \)
cúusulA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃoULAU§ULA UEGTMA QUIN lA- UA PUt LI(;AçA(,
15.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa \-.'-
oficial orre é candicão indisoensável nera suâ eficácia será nrovirlenciada nêlô CôNTRATANTF Ioficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês sêguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.

CLÁUSULA DÉGIMA SEXTA- DO FORO

16.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas

+{
ÍY

neste Contrato.

4o-,q*o- tr
" --*^ 2r
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vias glq igual teor e forma, para os deüdos efeitos

,y 
vchopinzínho 

- PR, 25 de agosto de 2022.

de Chopinzinho

- Representante Legal
Contratada

Médico Auditor do SUS e
Comissão de Acompanhamento da Contratualização - CAC

Sandra Marta de Oliveira
Representantes do lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

PARANÁ

justos e ãcordados, os contratantes

- Prefêito

e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR

85.560-000

16.2. E por estarem cientes de todas as
firmam o presenie instrumento em 03
legais.

iir--a;a ü"I"zhl.t#ffê- '-r -
Representantes do ln§tituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

Testemunhas:

NOMÊ:
GPF:

lnstituto de Assistência
Rubinei

't Cà,J, * a- CI^",r.a
i Cristina de Quadros
do Contrato
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Detalhar Pagamento

De acordo com o Manual de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os valores repassados serão creditados em no máximo dois dias úteis após a data de emissão

da Ordem Bancária para correntistas do Banco do Brasil. Para os demais bancos o prazo é de no máximo três dias úteis.

Ano

2023

Mês

Dezembro

Tipo de consulta

Fundo a Fundo

Entidade

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CPF/CNPJ

09.240.678/0001-16

Grupo

ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

AMBULATORIAL E HOSPITALAR

Ação

ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA

PROCEDIMENTOS NO MAC

Ação Detalhada

FAEC - NEFROLOGIA

UF

PR

Município

CHOPINZINHO

Código IBGE

410540

População

21.085 habitantes

Ano Censo

2022

Prefeito(a)

EDSON LUIZ CENCI

Data Inicial Gestão

01/01/2021

Secretário(a)

VINICIUS TOURINHO

Presidente Conselho

CELSO JOSÉ MARAFON

Ações

OUT de 2023 832424 14/12/2023 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.187205/2023-16 6

NOV de 2023 833305 21/12/2023 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.190438/2023-04 6

Total 8.866,42 0,00 8.866,42

Comp. /

Parcela N° OB Data OB

Tipo

Repasse

Banco

OB

Agência

OB

Conta

OB

Valor

Total

Valor

Desconto

Valor

Líquido Motivo Processo

N°

Proposta

N°

Portaria

FNS - Fundo Nacional de Saúde https://consultafns.saude.gov.br/#/detalhada/acao/pagamento
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Detalhar Pagamento

De acordo com o Manual de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os valores repassados serão creditados em no máximo dois dias úteis após a data de emissão

da Ordem Bancária para correntistas do Banco do Brasil. Para os demais bancos o prazo é de no máximo três dias úteis.

Ano

2024

Tipo de consulta

Fundo a Fundo

Entidade

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CPF/CNPJ

09.240.678/0001-16

Grupo

ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

AMBULATORIAL E HOSPITALAR

Ação

ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA

PROCEDIMENTOS NO MAC

Ação Detalhada

FAEC - NEFROLOGIA

UF

PR

Município

CHOPINZINHO

Código IBGE

410540

População

21.085 habitantes

Ano Censo

2022

Prefeito(a)

EDSON LUIZ CENCI

Data Inicial Gestão

01/01/2021

Secretário(a)

VINICIUS TOURINHO

Presidente Conselho

CELSO JOSÉ MARAFON

Ações

DEZ de 2023 001754 05/02/2024 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.014418/2024-19 00006

FEV de 2024 010002 29/04/2024 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.059606/2024-68 00006

MAR de 2024 009762 29/04/2024 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.059608/2024-57 00006

JAN de 2024 009935 29/04/2024 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.059605/2024-13 00006

ABR de 2024 014089 27/05/2024 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.075391/2024-22 00006

MAI de 2024 018383 25/06/2024 MUNICIPAL 104 019321 0066240525 4.433,21 0,00 4.433,21 25000.091939/2024-81 00006

Total 26.599,26 0,00 26.599,26

Comp. /

Parcela N° OB Data OB

Tipo

Repasse

Banco

OB

Agência

OB

Conta

OB

Valor

Total

Valor

Desconto

Valor

Líquido Motivo Processo

N°

Proposta

N°

Portaria

FNS - Fundo Nacional de Saúde https://consultafns.saude.gov.br/#/detalhada/acao/pagamento
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PORTARIA GM/MS Nº 3.209, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 

Habilita leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as Redes do Sistema Único de Saúde - 

SUS; 

Considerando a Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022, que habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e 

Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser 

incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios; 

Considerando a regularização das pendências por parte dos estabelecimentos anexos a esta Portaria, atendendo ao disposto no art. 2º da Portaria GM/MS 

nº 220, de 27 de janeiro de 2022; e 

Considerando a documentação apresentada pelos Estados e Municípios nas Propostas SAIPS e a correspondente avaliação pela Coordenação-Geral de 

Atenção Hospitalar e Internação Domiciliar - Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência - CGHID/DAHU/SAES/MS, constante no NUP-SEI 

nº 25000.101537/2022-31, resolve: 

Art. 1º Ficam habilitados leitos das Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II, dos estabelecimentos descritos no Anexo a esta Portaria. 

§ 1º Os leitos que tratam o caput são referentes aos leitos habilitados, com pendência, pela Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022, e que foram 

regularizados, via propostas SAIPS. 

§ 2º Fica determinado que as referidas unidades de saúde poderão ser submetidas à avaliação pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde - SAES/MS 

e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, terão os leitos 

automaticamente desabilitados, com a dedução no teto de Média e Alta Complexidade - MAC dos recursos financeiros repassados para esse custeio. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

ANEXO 

UF IBGE MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO CNES GESTÃO 

Nº 

PROPOSTA 

SAIPS 

LEITOS 

NOVOS 

- UTI 

TIPO II 

ADULTO 

Cód. 

(26.01) 

TOTAL 

LEITOS UTI 

TIPO II 

ADULTO 

HABILITADOS 

Cód. (26.01) 

LEITOS 

NOVOS UTI 

TIPO II 

PEDIATRICO 

Cód. 

(26.03) 

TOTAL LEITOS UTI 

TIPO II 

PEDIÁTRICO 

HABILITADOS 

Cód. (26.03) 

SEI 

AC 120040 RIO BRANCO 

HOSPITAL GERAL 

DE CLINICAS DE 

RIO BRANCO 

2001578 ESTADUAL 154945 10 28 
  

25000.087134/2022-71 

AC Total 10 28 0 0 
 

AL 270430 MACEIÓ 

HOSPITAL GERAL 

DO ESTADO DR. 

OSVALDO 

BRANDÃO VILELA 

2006510 ESTADUAL 155870 9 23 
  

25000.099302/2022-71 

AL Total 9 23 0 0 
 

AM 130260 MANAUS HOSPITAL 

UNIVERSITARIO 
2017644 ESTADUAL 154972 20 30 

  
25000.087134/2022-71 
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GETULIO VARGAS 

HUGV 

AM Total 20 30 0 0 
 

BA 290070 ALAGOINHAS 

HOSPITAL 

REGIONAL DANTAS 

BIÃO 

2487438 ESTADUAL 160066 10 20 
  

25000.099302/2022-71 

BA 290320 BARREIRAS 
HOSPITAL DO 

OESTE 
3972925 ESTADUAL 158856 10 20 

  
25000.099302/2022-71 

BA 290390 BOM JESUS DA LAPA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

CARMELA DUTRA 

4022718 ESTADUAL 159356 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

BA 290520 CAETITÉ 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 

CAETITÉ 

7319770 MUNICIPAL 158900 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

BA 291080 FEIRA DE SANTANA 

HOSPITAL GERAL 

CLÉRISTON 

ANDRADE 

2799758 ESTADUAL 160143 40 58 
  

25000.099302/2022-71 

BA 292400 PAULO AFONSO 
HOSPITAL PAULO 

AFONSO 
2549905 MUNICIPAL 159355 10 10 

  
25000.099302/2022-71 
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BA 292600 REMANSO 
HOSPITAL SÃO 

PEDRO 
2509369 ESTADUAL 156511 10 10 

  
25000.099302/2022-71 

BA 292660 RIBEIRA DO POMBAL 
HOSPITAL GERAL 

SANTA TEREZA 
2799790 ESTADUAL 160157 3 10 

  
25000.099302/2022-71 

BA 292740 SALVADOR 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 

SALVADOR 

9443665 MUNICIPAL 157635 10 30 
  

25000.099302/2022-71 

BA 292740 SALVADOR 
INSTITUTO COUTO 

MAIA 
0005428 ESTADUAL 160208 10 10 

  
25000.099302/2022-71 

BA 292740 SALVADOR 

MATERNIDADE 

PROF JOSÉ MARIA 

DE MAGALHÃES 

NETO 

3956369 ESTADUAL 160208 5 15 
  

25000.099302/2022-71 

BA Total 128 203 0 0 
 

CE 230190 BARBALHA 

HOSPITAL 

MATERNIDADE 

SÃO VICENTE DE 

PAULO HMSVP 

2564211 MUNICIPAL 155545 10 18 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230190 BARBALHA HOSPITAL MAT 

SANTO ANTONIO 
2564238 MUNICIPAL 154437 

  
10 10 25000.092194/2022-14 
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HMSA 

CE 230190 BARBALHA 

HOSPITAL DO 

CORAÇÃO DO 

CARIRI 

4010868 MUNICIPAL 157259 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230250 BREJO SANTO IMTAVI 2480646 MUNICIPAL 156050 10 18 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230280 CANINDÉ 

HOSPITAL E MAT 

REGIONAL SÃO 

FRANCISCO 

2527413 MUNICIPAL 154557 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230410 CRATEÚS 
HOSPITAL SÃO 

LUCAS 
2481073 MUNICIPAL 154805 10 10 

  
25000.092194/2022-14 

CE 230420 CRATO 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

SÃO FCO DE ASSIS 

2415488 MUNICIPAL 156874 
  

10 10 25000.092194/2022-14 

CE 230420 CRATO 

CASA DE SAÚDE E 

MATERNIDADE 

SÃO MIGUEL 

2415461 MUNICIPAL 157979 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230428 EUSÉBIO 
HOSPITAL 

MUNICIPAL 

DOUTOR AMADEU 

2611295 MUNICIPAL 157804 10 10 
  

25000.092194/2022-14 
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SÁ 

CE 230440 FORTALEZA 
SOPAI HOSPITAL 

INFANTIL 
2526638 MUNICIPAL 154040 

  
10 10 25000.092194/2022-14 

CE 230550 IGUATU 

HOSPITAL 

MATERNIDADE 

AGENOR ARAÚJO 

2675536 MUNICIPAL 154225 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230550 IGUATU 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

IGUATU 

2675560 MUNICIPAL 152136 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230550 IGUATU 
HOSPITAL SÃO 

VICENTE 
5292190 MUNICIPAL 154220 10 10 

  
25000.092194/2022-14 

CE 230640 ITAPIPOCA 

HOSPITAL 

MATERNIDADE 

SÃO VICENTE DE 

PAULO 

2552086 MUNICIPAL 154354 20 20 
  

25000.092194/2022-14 

CE 230760 LIMOEIRO DO NORTE 
HOSPITAL SÃO 

RAIMUNDO 
2527707 MUNICIPAL 152661 10 10 

  
25000.092194/2022-14 

CE 230760 LIMOEIRO DO NORTE HOSPITAL 

REGIONAL VALE 
9672427 ESTADUAL 154993 10 10 

  
25000.092194/2022-14 
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DO JAGUARIBE 

CE 231130 QUIXADÁ 

HOSP E 

MATERNIDADE 

JESUS MARIA JOSÉ 

HMJMJ 

2328399 MUNICIPAL 154243 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 231240 
SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE 

HOSP GERAL LUIZA 

ALCANTARA SILVA 
2427125 MUNICIPAL 155136 10 10 

  
25000.092194/2022-14 

CE 231290 SOBRAL 
HOSPITAL DR 

ESTEVAM 
2426579 MUNICIPAL 154236 10 10 

  
25000.092194/2022-14 

CE 231290 SOBRAL 

SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE 

SOBRAL 

3021114 MUNICIPAL 154548 10 29 
  

25000.092194/2022-14 

CE 231290 SOBRAL 
HOSPITAL 

REGIONAL NORTE 
6848710 ESTADUAL 154877 20 54 

  
25000.092194/2022-14 

CE 231330 TAUÁ 

HOSPITAL DR 

ALBERTO FEITOSA 

LIMA 

2328046 MUNICIPAL 154740 10 10 
  

25000.092194/2022-14 

CE 231340 TIANGUÁ HOSPITAL 

MATERNIDADE 
2560852 MUNICIPAL 154857 10 10 

  
25000.092194/2022-14 
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MADALENA NUNES 

CE Total 220 289 30 30 
 

DF 530010 BRASÍLIA 

HOSPITAL 

REGIONAL DO 

GAMA HRG 

0010472 ESTADUAL 151575 12 20 
  

25000.098805/2022-20 

DF Total 12 20 0 0 
 

ES 320150 COLATINA 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

SILVIO AVIDOS 

2446030 MUNICIPAL 153656 13 29 
  

25000.099698/2022-57 

ES 320150 COLATINA 
HOSPITAL SÃO 

JOSÉ 
2448521 MUNICIPAL 153652 

  
10 10 25000.099698/2022-57 

ES 320150 COLATINA 
HOSPITAL SÃO 

JOSÉ 
2448521 MUNICIPAL 157694 11 31 

  
25000.099698/2022-57 

ES 320480 SÃO JOSÉ DO CALÇADO 
HOSPITAL SÃO 

JOSÉ 
2547317 MUNICIPAL 153998 13 20 

  
25000.099698/2022-57 

ES 320490 SÃO MATEUS 
HOSPITAL DR. 

ROBERTO 

ARNIZAUT 

2550687 ESTADUAL 153985 18 38 
  

25000.099698/2022-57 
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SILVARES 

ES 320500 SERRA 

HOSPITAL 

ESTADUAL DR. 

JAYME SANTOS 

NEVES 

7257406 ESTADUAL 155444 20 64 
  

25000.099698/2022-57 

ES 320520 VILA VELHA 

HOSPITAL DR. 

NILTON DE 

BARROS 

7530706 ESTADUAL 152849 20 20 
  

25000.099698/2022-57 

ES Total 95 202 10 10 
 

GO 520800 FORMOSA 

HOSPITAL 

ESTADUAL DE 

FORMOSA DR 

CESAR SAAD 

FAYAD 

2534967 ESTADUAL 155447 10 10 
  

25000.098805/2022-20 

GO 520870 GOIÂNIA 

HOSPITAL 

ESTADUAL DE 

URGÊNCIAS GOV 

OTÁVIO LAGE 

SIQUEIRA -HUGOL 

7743068 ESTADUAL 155432 
  

10 20 25000.098805/2022-20 

GO 520870 GOIÂNIA HOSPITAL 

ESTADUAL DA 
0965324 ESTADUAL 155433 

  
18 18 25000.098805/2022-20 
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CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

HECAD 

GO 520870 GOIÂNIA 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

MUNICIPAL CÉLIA 

CAMARA 

0024074 MUNICIPAL 157883 30 30 
  

25000.098805/2022-20 

GO 521150 ITUMBIARA 

HOSPITAL 

ESTADUAL DE 

ITUMBIARA SAO 

MARCOS 

2589265 ESTADUAL 155436 20 30 
  

25000.098805/2022-20 

GO 521150 ITUMBIARA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

MODESTO DE 

CARVALHO 

2789647 MUNICIPAL 155609 10 10 
  

25000.098805/2022-20 

GO 521190 JATAI 

HOSPITAL 

ESTADUAL DE 

JATAI DR SERAFIM 

DE CARVALHO 

2535556 ESTADUAL 155442 10 20 
  

25000.098805/2022-20 

GO 521380 MORRINHOS HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 
2382466 MUNICIPAL 159260 10 10 

  
25000.098805/2022-20 
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MORRINHOS 

GO 522010 SÃO LUIS DE MONTES BELOS 

HOSPITAL 

ESTADUAL DE S 

LUIS DE MONTES 

BELOS DR 

GERALDO LANDÓ 

2382474 ESTADUAL 158978 10 10 
  

25000.098805/2022-20 

GO 522160 URUAÇU 

HOSPITAL 

ESTADUAL DO 

CENTRO NORTE 

GOIANO 

0547484 ESTADUAL 157882 
  

10 10 25000.098805/2022-20 

GO 522160 URUAÇU 

HOSPITAL 

ESTADUAL DO 

CENTRO NORTE 

GOIANO 

0547484 ESTADUAL 157881 20 20 
  

25000.098805/2022-20 

GO Total 120 140 38 48 
 

MA 210005 AÇAILÂNDIA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 

AÇAILÂNDIA 

2463016 MUNICIPAL 154904 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

MA 210330 CODÓ 
HOSPITAL GERAL 

MUNICIPAL DR. 

MARCOLINO 

2449641 MUNICIPAL 154866 10 10 
  

25000.099302/2022-71 
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JÚNIOR 

MA 210360 COROATÁ 

HOSPITAL 

MACRORREGIONAL 

ALEXANDRE M. 

TROVÃO 

7088302 ESTADUAL 154659 10 20 
  

25000.099302/2022-71 

MA 210480 GRAJAU 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

GRAJAÚ 

6957501 ESTADUAL 154665 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

MA 210530 IMPERATRIZ 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 

IMPERATRIZ 

2456672 MUNICIPAL 154452 10 30 
  

25000.099302/2022-71 

MA 210530 IMPERATRIZ 

HOSPITAL 

MACRORREGIONAL 

DRA. RUTH 

NOLETO 

9065768 ESTADUAL 154661 10 20 
  

25000.099302/2022-71 

MA 210910 PRESIDENTE DUTRA 

HOSPITAL DE 

URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DE 

PRESIDENTE 

DUTRA 

6483089 ESTADUAL 154663 10 20 
  

25000.099302/2022-71 

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: portaria3209.pdf (12/49)        41/701



MA 211003 SANTA LUZIA DO PARUA 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

SANTA LUZIA DO 

PARUA 

2311313 ESTADUAL 154662 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

MA 211130 SÃO LUÍS 

MATERNIDADE DE 

ALTA 

COMPLEXIDADE 

DO MARANHÃO 

2309254 ESTADUAL 154664 2 10 
  

25000.099302/2022-71 

MA 211130 SÃO LUÍS 
HOSPITAL DR 

GENÉSIO REGO 
2309475 ESTADUAL 154666 10 10 

  
25000.099302/2022-71 

MA 211130 SÃO LUÍS 

COMPLEXO 

HOSPITALAR 

MATERNO 

INFANTIL DO 

MARANHAO 

2702886 ESTADUAL 154660 
  

10 20 25000.099302/2022-71 

MA 211130 SÃO LUÍS 

HOSPITAL DE 

TRAUMA E 

ORTOPEDIA - HTO 

9364439 ESTADUAL 156870 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

MA 211220 TIMON 
HOSPITAL 

REGIONAL 

ALARICO NUNES 

2452782 ESTADUAL 154667 10 10 
  

25000.099302/2022-71 
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PACHECO 

MA Total 112 170 10 20 
 

MG 310350 ARAGUARI 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

ARAGUARI 

2145960 MUNICIPAL 159287 9 19 
  

25000.099066/2022-93 

MG 310620 BELO HORIZONTE 

COMPLEXO 

HOSPITALAR SAO 

FRANCISCO 

0026840 MUNICIPAL 154493 8 60 
  

25000.099066/2022-93 

MG 310620 BELO HORIZONTE 
SANTA CASA DE 

BELO HORIZONTE 
0027014 MUNICIPAL 154492 

  
10 12 25000.099066/2022-93 

MG 310620 BELO HORIZONTE 
SANTA CASA DE 

BELO HORIZONTE 
0027014 MUNICIPAL 154491 14 95 

  
25000.099066/2022-93 

MG 310740 BOM DESPACHO 

HOSP SANTA CASA 

DE BOM 

DESPACHO 

2168707 MUNICIPAL 154411 9 9 
  

25000.099066/2022-93 

MG 311230 CAPELINHA 

FUNDACAO 

HOSPITALAR SAO 

VICENTE DE PAULO 

2135124 MUNICIPAL 154134 9 9 
  

25000.099066/2022-93 
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MG 311340 CARATINGA CASU IRMA DENISE 6697054 MUNICIPAL 154861 18 28 
  

25000.099066/2022-93 

MG 311940 CORONEL FABRICIANO 
HOSPITAL DR JOSE 

MARIA MORAIS 
7082886 MUNICIPAL 155089 9 19 

  
25000.099066/2022-93 

MG 312160 DIAMANTINA 
SANTA CASA DE 

CARIDADE 
2135132 MUNICIPAL 159309 18 38 

  
25000.099066/2022-93 

MG 313240 ITAJUBÁ 

AISI HOSPITAL DE 

CLINICAS DE 

ITAJUBA 

2208857 MUNICIPAL 155190 9 28 
  

25000.099066/2022-93 

MG 313630 JOÃO PINHEIRO 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

ANTONIO 

CARNEIRO 

VALADARES 

2101777 MUNICIPAL 157419 9 9 
  

25000.099066/2022-93 

MG 313670 JUIZ DE FORA 
HPS DR MOZART 

GERALDO TEIXEIRA 
2208156 MUNICIPAL 158615 8 18 

  
25000.099066/2022-93 

MG 313760 LAGOA SANTA 

LAGOA SANTA 

HOSPITAL 

LINDOURO AVELAR 

2120542 MUNICIPAL 154964 9 9 
  

25000.099066/2022-93 

MG 313940 MANHUAÇU HOSPITAL CESAR 2173166 MUNICIPAL 154607 9 19 
  

25000.099066/2022-93 
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LEITE 

MG 314330 MONTES CLAROS 
HOSPITAL AROLDO 

TOURINHO 
2219638 MUNICIPAL 158094 5 25 

  
25000.099066/2022-93 

MG 314330 MONTES CLAROS 
HOSPITAL DILSON 

GODINHO 
2219646 MUNICIPAL 157894 2 10 

  
25000.099066/2022-93 

MG 314330 MONTES CLAROS 

HOSPITAL DAS 

CLINICAS DOUTOR 

MARIO RIBEIRO DA 

SILVEIRA 

7366108 MUNICIPAL 158171 22 32 
  

25000.099066/2022-93 

MG 314710 PARÁ DE MINAS 

HOSPITAL NOSSA 

SENHORA DA 

CONCEICAO 

2206064 MUNICIPAL 159330 9 19 
  

25000.099066/2022-93 

MG 314860 PEÇANHA 

HOSPITAL SANTO 

ANTONIO DE 

PECANHA 

2103257 MUNICIPAL 152496 9 9 
  

25000.099066/2022-93 

MG 315180 POCOS DE CALDAS 
SANTA CASA DE 

POCOS DE CALDAS 
2129469 MUNICIPAL 159747 9 19 

  
25000.099066/2022-93 

MG 315210 PONTE NOVA HOSPITAL 

ARNALDO 
2206382 MUNICIPAL 158365 9 27 

  
25000.099066/2022-93 
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GAVAZZA FILHO 

MG 315250 POUSO ALEGRE 

HOSPITAL DAS 

CLIN SAMUEL 

LIBANIO POUSO 

ALEGRE 

2127989 MUNICIPAL 157870 9 32 
  

25000.099066/2022-93 

MG 315960 SANTA RITA DO SAPUCAÍ 

HOSPITAL 

ANTONIO 

MOREIRA DA 

COSTA STA RITA 

SAPUCAI 

2208822 ESTADUAL 160009 9 9 
  

25000.099066/2022-93 

MG 316370 SÃO LOURENÇO 
CASA DE CARIDADE 

DE SAO LOURENCO 
2764814 MUNICIPAL 157846 9 19 

  
25000.099066/2022-93 

MG 317010 UBERABA 

HOSPITAL 

REGIONAL JOSE 

ALENCAR 

9141839 MUNICIPAL 156613 18 28 
  

25000.099066/2022-93 

MG 317040 UNAÍ 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DR 

JOAQUIM 

BROCHADO 

2760924 MUNICIPAL 157847 9 9 
  

25000.099066/2022-93 

MG Total 257 598 10 12 
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MS 500270 CAMPO GRANDE 

HOSPITAL DO 

CÂNCER DR 

ALFREDO ABRÃO 

0009776 MUNICIPAL 158996 6 10 
  

25000.098805/2022-20 

MS 500270 CAMPO GRANDE 

HOSPITAL 

ADVENTISTA DE 

CAMPO GRANDE 

UNIDADE MATRIZ 

2646773 MUNICIPAL 158952 10 10 
  

25000.098805/2022-20 

MS 500320 CORUMBÁ 
SANTA CASA DE 

CORUMBÁ 
2376334 MUNICIPAL 154499 10 17 

  
25000.098805/2022-20 

MS 500620 NOVA ANDRADINA 

FUNDAÇÃO 

SERVIÇOS DE 

SAÚDE DE NOVA 

ANDRADINA 

FUNSAU NA 

2371243 MUNICIPAL 159342 10 10 
  

25000.098805/2022-20 

MS 500630 PARANAÍBA 

SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE 

PARANAÍBA 

2375850 MUNICIPAL 154454 10 10 
  

25000.098805/2022-20 

MS Total 46 57 0 0 
 

PA 150010 ABAETETUBA 
HOSPITAL 

REGIONAL DO 

BAIXO TOCANTINS 

0073482 ESTADUAL 158428 10 10 
  

25000.087134/2022-71 
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HOSPITAL SANTA 

ROSA 

PA 150060 ALTAMIRA 

HOSPITAL 

REGIONAL 

PUBLICO DA 

TRANSAMAZONICA 

5597501 ESTADUAL 158423 10 20 
  

25000.087134/2022-71 

PA 150080 ANANINDEUA 
HOSPITAL MODELO 

DE ANANINDEUA 
6250564 MUNICIPAL 154565 10 10 

  
25000.087134/2022-71 

PA 150140 BELÉM 
HOSPITAL OPHIR 

LOYOLA 
2334321 ESTADUAL 158364 19 48 

  
25000.087134/2022-71 

PA 150140 BELÉM 

HOSPITAL DE 

RETAGUARDA 

DOM VICENTE 

ZICO 

0090301 MUNICIPAL 159033 6 6 
  

25000.100323/2022-47 

PA 150140 BELÉM 

HPSM DR 

HUMBERTO 

MARADEI PEREIRA 

2694778 MUNICIPAL 157680 2 10 
  

25000.100323/2022-47 

PA 150220 CAPANEMA 

HOSPITAL 

REGIONAL 

PUBLICO DOS 

CAETES DR JORGE 

9685871 ESTADUAL 159282 19 19 
  

25000.100323/2022-47 
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NETO DA COSTA 

PA 150240 CASTANHAL 

HOSPITAL 

REGIONAL 

PUBLICO DE 

CASTANHAL 

0220027 ESTADUAL 159279 40 40 
  

25000.100323/2022-47 

PA 150240 CASTANHAL ABSJ 0007641 ESTADUAL 159510 10 16 
  

25000.100323/2022-47 

PA 150270 CONCEICAO DO ARAGUAIA 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

CONCEICAO DO 

ARAGUAIA 

2328992 ESTADUAL 159285 12 12 
  

25000.100323/2022-47 

PA 150360 ITAITUBA 

HOSPITAL 

REGIONAL 

PUBLICO DO 

TAPAJOS ITAITUBA 

0179817 ESTADUAL 159286 
  

10 10 25000.100323/2022-47 

PA 150613 REDENÇÃO 

HOSPITAL 

REGIONAL 

PUBLICO DO 

ARAGUAIA 

5498465 ESTADUAL 158429 11 20 
  

25000.100323/2022-47 

PA 150680 SANTAREM HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 
2329905 MUNICIPAL 157371 7 14 

  
25000.100323/2022-47 

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: portaria3209.pdf (20/49)        49/701



SANTAREM 

PA 150812 ULIANOPOLIS 
HOSPITAL SAO 

FRANCISCO 
2616513 ESTADUAL 159324 10 10 

  
25000.100323/2022-47 

PA Total 166 235 10 10 
 

PB 250400 CAMPINA GRANDE 

HOSPITAL 

MUNICIPAL PEDRO 

I 

2363070 MUNICIPAL 158964 12 12 
  

25000.099302/2022-71 

PB 250750 JOÃO PESSOA 

COMPLEXO DE 

DOENCAS INFECTO 

CONTAGIOSAS 

CLEMENTINO 

FRAGA 

2399717 ESTADUAL 158637 10 16 
  

25000.099302/2022-71 

PB 250750 JOÃO PESSOA 

HOSPITAL DE 

EMERGENCIA E 

TRAUMA SENADOR 

HUMBERTO 

LUCENA 

2593262 ESTADUAL 158788 10 35 
  

25000.099302/2022-71 

PB 251370 SANTA RITA 
HOSPITAL 

METROPOLITANO 

DOM JOSE MARIA 

9467718 ESTADUAL 158649 10 30 
  

25000.099302/2022-71 
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PIRES 

PB Total 42 93 0 0 
 

PE 260790 JABOATÃO DOS GUARARAPES 

HOSPITAL 

MEMORIAL 

GUARARAPES 

2319454 MUNICIPAL 150740 20 20 
  

25000.099302/2022-71 

PE 260790 JABOATÃO DOS GUARARAPES 

HOSPITAL 

MEMORIAL 

GUARARAPES 

2319454 MUNICIPAL 158034 
  

10 10 25000.099302/2022-71 

PE 261160 RECIFE 

US 111 HOSPITAL 

EDUARDO 

CAMPOS DA 

PESSOA IDOSA 

0265500 MUNICIPAL 154377 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

PE Total 30 30 10 10 
 

PI 220770 PARNAÍBA 

HOSPITAL 

ESTADUAL DIRCEU 

ARCOVERDE 

8015899 MUNICIPAL 157948 10 20 
  

25000.099302/2022-71 

PI 221060 SÃO RAIMUNDO NONATO 

HOSPITAL REG 

SENADOR 

CANDIDO FERRAZ 

2777649 ESTADUAL 154766 10 10 
  

25000.099302/2022-71 
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PI 221100 TERESINA 

HOSPITAL 

INFANTIL LUCIDIO 

PORTELLA 

2323249 MUNICIPAL 158115 
  

9 18 25000.099302/2022-71 

PI 221100 TERESINA 

INSTITUTO DE 

DOENÇAS 

TROPICAIS NATAN 

PORTELLA 

2323338 MUNICIPAL 158024 13 20 
  

25000.099302/2022-71 

PI 221100 TERESINA 
HOSPITAL GETÚLIO 

VARGAS 
2726971 MUNICIPAL 158021 10 30 

  
25000.099302/2022-71 

PI 221100 TERESINA 

UNIDADE DE 

URGENCIA DE 

TERESINA PROF 

ZENON ROCHA 

HUT 

5828856 MUNICIPAL 158023 17 33 
  

25000.099302/2022-71 

PI Total 60 113 9 18 
 

PR 410140 APUCARANA 
HNSG - HOSPITAL 

DA PROVIDENCIA 
2439360 MUNICIPAL 154273 14 28 

  
25000.097978/2022-21 

PR 410200 ASSIS CHATEAUBRIAND 

ASSOCIAÇÃO 

HOSPITALAR 

BENEFICENTE 

MOACIR 

4051165 ESTADUAL 154290 10 10 
  

25000.097978/2022-21 
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MICHELETTO 

PR 410540 CHOPINZINHO 
INSTITUTO SÃO 

RAFAEL 
7039344 MUNICIPAL 154301 10 10 

  
25000.097978/2022-21 

PR 410590 COLORADO 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

SANTA CLARA 

2733307 MUNICIPAL 154279 10 10 
  

25000.097978/2022-21 

PR 410690 CURITIBA 

COMPLEXO 

HOSPITALAR DO 

TRABALHADOR 

0015369 ESTADUAL 154278 10 40 
  

25000.097978/2022-21 

PR 410690 CURITIBA 

HOSPITAL 

UNIVERSITÁRIO 

EVANGÉLICO 

MACKENZIE 

0015245 MUNICIPAL 154281 20 20 
  

25000.097978/2022-21 

PR 410690 CURITIBA 
HOSPITAL ERASTO 

GAERTNER 
0015644 MUNICIPAL 154274 10 10 

  
25000.097978/2022-21 

PR 410690 CURITIBA 
HOSPITAL DO 

IDOSO ZILDA ARNS 
6388671 MUNICIPAL 154289 10 30 

  
25000.097978/2022-21 

PR 410690 CURITIBA 
HOSPITAL SANTA 

CASA DE CURITIBA 
0015334 MUNICIPAL 160091 20 48 

  
25000.097978/2022-21 
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PR 411330 LARANJEIRAS DO SUL 
INSTITUTO SÃO 

JOSÉ 
2741873 ESTADUAL 154300 10 10 

  
25000.097978/2022-21 

PR 411370 LONDRINA 

HOSPITAL 

UNIVERSITÁRIO 

REGIONAL DO 

NORTE DO 

PARANÁ 

2781859 MUNICIPAL 154310 35 35 
  

25000.097978/2022-21 

PR 411840 PARANAVAÍ 
SANTA CASA DE 

PARANAVAÍ 
2754738 ESTADUAL 154305 10 20 

  
25000.097978/2022-21 

PR 412810 UMUARAMA 

ASSOCIAÇÃO 

BENEFICENTE SÃO 

FRANCISCO DE 

ASSIS 

2679736 MUNICIPAL 154277 10 20 
  

25000.097978/2022-21 

PR Total 179 291 0 0 
 

RJ 330040 BARRA MANSA 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

BARRA MANSA 

2280051 MUNICIPAL 157839 10 18 
  

25000.099698/2022-57 

RJ 330330 NITERÓI 
HOSPITAL 

MUNICIPAL 

OCEÂNICO DE 

0105317 MUNICIPAL 157884 10 10 
  

25000.099698/2022-57 
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NITERÓI 

RJ 330420 RESENDE 

SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE 

RESENDE 

2288885 MUNICIPAL 157783 5 5 
  

25000.099698/2022-57 

RJ 330430 RIO BONITO 

HOSPITAL 

REGIONAL DARCY 

VARGAS 

2296241 MUNICIPAL 157789 10 15 
  

25000.099698/2022-57 

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 

SMS HOSPITAL 

MUNICIPAL 

ALBERT 

SCHWEITZER AP 51 

2298120 MUNICIPAL 158872 20 20 
  

25000.099698/2022-57 

RJ 330480 SÃO FIDELIS 
HOSPITAL 

ARMANDO VIDAL 
2283328 MUNICIPAL 157782 10 17 

  
25000.099698/2022-57 

RJ 330580 TERESÓPOLIS 

HOSPITAL DAS 

CLÍNICAS DE 

TERESÓPOLIS 

2297795 MUNICIPAL 158126 10 15 
  

25000.099698/2022-57 

RJ 330600 TRES RIOS 

HOSPITAL DE 

CLINICAS NOSSA 

SENHORA DA 

CONCEICAO 

2294923 MUNICIPAL 157755 10 19 
  

25000.099698/2022-57 
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RJ 330610 VALENÇA 

HOSPITAL ESCOLA 

LUIZ GIOSEFFI 

JANNUZZI 

2292912 MUNICIPAL 157681 10 30 
  

25000.099698/2022-57 

RJ 330620 VASSOURAS 

HUV HOSPITAL 

UNIVERSITARIO DE 

VASSOURAS 

2273748 MUNICIPAL 157595 10 30 
  

25000.099698/2022-57 

RJ Total 105 179 0 0 
 

RO 110011 JARU 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

SANDOVAL DE 

ARAUJO DANTAS 

JARU 

2808609 MUNICIPAL 157592 10 10 
  

25000.087134/2022-71 

RO 110012 JI-PARANÁ 

HOSPITAL DR. 

CLAUDIONOR 

COUTO RORIZ 

2495279 MUNICIPAL 157709 10 10 
  

25000.087134/2022-71 

RO Total 20 20 0 0 
 

RS 430510 CAXIAS DO SUL 
HOSPITAL VIRVI 

RAMOS 
2223562 MUNICIPAL 158355 6 10 

  
25000.098468/2022-71 

RS 430680 ENCANTADO HOSPITAL SANTA 2252228 MUNICIPAL 154361 5 5 
  

25000.098468/2022-71 
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TERESINHA 

RS 430700 ERECHIM 

FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR 

SANTA TEREZINHA 

DE ERECHIM 

2707918 ESTADUAL 160099 9 20 
  

25000.098468/2022-71 

RS 430790 FARROUPILHA 
HOSPITAL SÃO 

CARLOS 
2240335 MUNICIPAL 158269 8 16 

  
25000.098468/2022-71 

RS 430860 GARIBALDI 
HOSPITAL SÃO 

PEDRO 
2257645 MUNICIPAL 159422 6 6 

  
25000.098468/2022-71 

RS 430920 GRAVATAÍ 
HOSPITAL DOM 

JOÃO BECKER 
2232049 MUNICIPAL 159411 4 12 

  
25000.098468/2022-71 

RS 431020 IJUI 
HOSPITAL BOM 

PASTOR IJUI 
2261030 ESTADUAL 160058 10 10 

  
25000.098468/2022-71 

RS 431370 PALMEIRA DAS MISSÕES 

HOSPITAL DE 

CARIDADE 

PALMEIRA DAS 

MISSÕES 

2235323 ESTADUAL 160156 10 10 
  

25000.098468/2022-71 

RS 431405 PAROBÉ HOSPITAL SÃO 

FRANCISCO DE 
2227762 ESTADUAL 152614 10 10 

  
25000.098468/2022-71 
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ASSIS 

RS 431440 PELOTAS 

UCPEL HOSPITAL 

UNIVERSITÁRIO 

SÃO FRANCISCO DE 

PAULA 

2253046 MUNICIPAL 160250 8 22 
  

25000.098468/2022-71 

RS 431490 PORTO ALEGRE 
HOSPITAL DE 

CLÍNICAS 
2237601 MUNICIPAL 155935 20 20 

  
25000.098468/2022-71 

RS 431490 PORTO ALEGRE 

ASSOCIAÇÃO 

HOSPITALAR VILA 

NOVA 

2693801 MUNICIPAL 156076 20 40 
  

25000.098468/2022-71 

RS 431680 SANTA CRUZ DO SUL 
HOSPITAL SANTA 

CRUZ 
2254964 MUNICIPAL 158792 7 7 

  
25000.098468/2022-71 

RS 431680 SANTA CRUZ DO SUL 
HOSPITAL ANA 

NERY 
2255936 MUNICIPAL 158621 3 7 

  
25000.098468/2022-71 

RS 431990 SAPIRANGA 
HOSPITAL DE 

SAPIRANGA 
2232154 ESTADUAL 154482 3 10 

  
25000.098468/2022-71 

RS Total 129 205 0 0 
 

SC 420140 ARARANGUÁ IMAS HOSP. REG. 

DE ARARANGUÁ 
2691515 ESTADUAL 159187 5 15 

  
25000.098241/2022-25 

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: portaria3209.pdf (29/49)        58/701



DEP. AFFONSO 

GUIZZO 

SC 420230 BIGUAÇU 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

BIGUACU 

HELMUTH NASS 

7486596 MUNICIPAL 155840 10 10 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420290 BRUSQUE 
HOSPITAL 

AZAMBUJA 
2522411 MUNICIPAL 154585 10 19 

  
25000.098241/2022-25 

SC 420420 CHAPECÓ 

HOSPITAL 

REGIONAL DO 

OESTE 

2537788 MUNICIPAL 154633 10 20 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420540 FLORIANÓPOLIS 

HOSPITAL 

GOVERNADOR 

CELSO RAMOS 

2691841 ESTADUAL 154762 6 20 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420700 ICARA 

FUNDACAO SOCIAL 

HOSPITALAR DE 

ICARA 

2420015 ESTADUAL 154656 10 20 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420730 IMBITUBA 
HOSPITAL SÃO 

CAMILO 
2385880 ESTADUAL 154591 10 10 

  
25000.098241/2022-25 
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SC 420750 INDAIAL 
HOSPITAL BEATRIZ 

RAMOS 
2521873 MUNICIPAL 155124 10 10 

  
25000.098241/2022-25 

SC 420900 JOACABA 

HOSPITAL 

UNIVERSITARIO 

SANTA TEREZINHA 

2560771 ESTADUAL 154362 10 20 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420910 JOINVILLE 

HOSPITAL 

REGIONAL HANS 

DIETER SCHMIDT 

2436450 ESTADUAL 154891 14 35 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420930 LAGES 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

TEREZA RAMOS 

2504332 ESTADUAL 156099 20 30 
  

25000.098241/2022-25 

SC 420940 LAGUNA 

HOSPITAL DE 

CARIDADE S B J 

DOS PASSOS 

2558017 MUNICIPAL 156821 10 10 
  

25000.098241/2022-25 

SC 421010 MAFRA 
HOSPITAL SAO 

VICENTE DE PAULO 
2379333 ESTADUAL 158035 10 30 

  
25000.098241/2022-25 

SC 421500 RIO NEGRINHO 
HOSPITAL RIO 

NEGRINHO 
2521695 MUNICIPAL 156769 10 10 

  
25000.098241/2022-25 

SC 421660 SÃO JOSÉ INSTITUTO DE 2302969 ESTADUAL 154763 10 25 
  

25000.098241/2022-25 
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CARDIOLOGIA SC 

SC 421660 SÃO JOSÉ 

HOSPITAL 

REGIONAL DE SÃO 

JOSÉ HOMERO DE 

MIRANDA GOMES 

2555646 ESTADUAL 154765 10 28 
  

25000.098241/2022-25 

SC 421770 SOMBRIO 
HOSPITAL DOM 

JOAQUIM IMAS 
2672839 ESTADUAL 158436 10 10 

  
25000.098241/2022-25 

SC 421820 TIMBO 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

OASE 

2537192 ESTADUAL 158357 10 18 
  

25000.098241/2022-25 

SC 421870 TUBARÃO 

HOSPITAL NOSSA 

SENHORA DA 

CONCEICAO 

2491710 ESTADUAL 158230 5 25 
  

25000.098241/2022-25 

SC Total 190 365 0 0 
 

SE 280210 ESTÂNCIA 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

ESTÂNCIA JESSÉ 

FONTES 

6901743 ESTADUAL 154620 10 10 
  

25000.099302/2022-71 

SE 280350 LAGARTO HOSPITAL NOSSA 

SENHORA DA 
2421518 ESTADUAL 157069 10 10 

  
25000.099302/2022-71 
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CONCEIÇÃO 

SE Total 20 20 0 0 
 

SP 350160 AMERICANA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DR 

WALDEMAR 

TEBALDI 

2058790 MUNICIPAL 155587 10 16 
  

25000.099698/2022-57 

SP 350280 ARACATUBA 

SANTA CASA DE 

ARACATUBA 

HOSPITAL 

SAGRADO 

CORACAO DE 

JESUS 

2078775 ESTADUAL 154884 20 40 
  

25000.077829/2022-45 

SP 350450 AVARE 
SANTA CASA DE 

AVARE 
2083604 MUNICIPAL 156423 10 19 

  
25000.077829/2022-45 

SP 350750 BOTUCATU 

HOSPITAL DAS 

CLINICAS DA 

FACULDADE DE 

MEDICINA DE 

BOTUCATU 

2748223 ESTADUAL 154385 20 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 350760 BRAGANCA PAULISTA HOSPITAL 

UNIVERSITARIO 
2704900 ESTADUAL 155836 10 25 

  
25000.077829/2022-45 
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SAO FRANCISCO 

NA PROVIDENCIA 

DE DEUS 

SP 350850 CAÇAPAVA 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

NOSSA SENHORA 

DA AJUDA 

2024756 MUNICIPAL 157589 5 10 
  

25000.077829/2022-45 

SP 350950 CAMPINAS 

COMPLEXO 

HOSPITALAR 

PREFEITO 

EDIVALDO ORSI 

6053858 MUNICIPAL 156217 
  

5 15 25000.099698/2022-57 

SP 350950 CAMPINAS 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DR 

MARIO GATTI 

CAMPINAS 

2081490 MUNICIPAL 155818 
  

6 6 25000.099698/2022-57 

SP 350950 CAMPINAS 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DR 

MARIO GATTI 

CAMPINAS 

2081490 MUNICIPAL 155809 4 20 
  

25000.099698/2022-57 

SP 350950 CAMPINAS HOSPITAL E 

MATERNIDADE 
2082128 MUNICIPAL 156218 8 25 

  
25000.099698/2022-57 
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CELSO PIERO 

SP 350960 CAMPO LIMPO PAULISTA 

HOSPITAL DE 

CLINICAS CAMPO 

LIMPO PAULISTA 

2087219 MUNICIPAL 154915 10 10 
  

25000.077829/2022-45 

SP 351020 CAPAO BONITO 
SANTA CASA DE 

CAPAO BONITO 
2079097 MUNICIPAL 154741 10 10 

  
25000.099698/2022-57 

SP 351040 CAPIVARI 
SANTA CASA DE 

CAPIVARI 
2748568 MUNICIPAL 157812 7 7 

  
25000.099698/2022-57 

SP 351050 CARAGUATATUBA 

HOSPITAL 

REGIONAL DO 

LITORAL NORTE 

0092894 ESTADUAL 157826 30 30 
  

25000.077829/2022-45 

SP 351050 CARAGUATATUBA 
CASA DE SAUDE 

STELLA MARIS 
2082926 MUNICIPAL 158701 14 20 

  
25000.077829/2022-45 

SP 351200 COLINA 
HOSPITAL JOSE 

VENANCIO 
2095912 MUNICIPAL 155911 10 10 

  
25000.077829/2022-45 

SP 351280 COSMOPOLIS 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

COSMOPOLIS 

9639659 MUNICIPAL 157984 5 5 
  

25000.099698/2022-57 
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SP 351300 COTIA 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

COTIA 

2792141 ESTADUAL 158211 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 351340 CRUZEIRO 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

CRUZEIRO 

2024691 MUNICIPAL 154253 6 16 
  

25000.077829/2022-45 

SP 351380 DIADEMA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 

DIADEMA HMD 

2080028 MUNICIPAL 157641 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 351518 ESPIRITO SANTO DO PINHAL 
HOSPITAL 

FRANCISCO ROSAS 
2751623 MUNICIPAL 153852 10 10 

  
25000.099698/2022-57 

SP 351620 FRANCA 
SANTA CASA DE 

FRANCA 
2705982 ESTADUAL 156269 

  
1 6 25000.077829/2022-45 

SP 351620 FRANCA 
SANTA CASA DE 

FRANCA 
2705982 ESTADUAL 155463 11 20 

  
25000.099698/2022-57 

SP 351840 GUARATINGUETA 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

GUARATINGUETA 

2081512 MUNICIPAL 154333 10 17 
  

25000.077829/2022-45 

SP 351870 GUARUJA HOSPITAL SANTO 2754843 MUNICIPAL 158930 20 40 
  

25000.077829/2022-45 
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AMARO 

SP 351880 GUARULHOS 

COMPL HOSP 

PADRE BENTO DE 

GUARULHOS 

2079410 ESTADUAL 157627 17 27 
  

25000.099698/2022-57 

SP 351960 IBITINGA 

SANTA CASA DE 

CARIDADE E 

MATERNIDADE 

IBITINGA 

2082640 MUNICIPAL 154909 5 5 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352044 ILHA SOLTEIRA 

HOSPITAL 

REGIONAL DE ILHA 

SOLTEIRA 

2078511 ESTADUAL 154835 4 8 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352040 ILHABELA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL GOV 

MARIO COVAS JR 

2747871 MUNICIPAL 154347 6 6 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352230 ITAPETININGA 

HOSP DR LEO ORSI 

BERNARDES 

ITAPETININGA 

3139050 MUNICIPAL 158653 10 18 
  

25000.099698/2022-57 

SP 352270 ITAPOLIS 

SANTA CASA 

DEMISERICORDIA 

DE ITAPOLIS 

2079836 MUNICIPAL 157934 5 9 
  

25000.077829/2022-45 
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SP 352340 ITATIBA 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

ITATIBA 

2023709 MUNICIPAL 154728 10 13 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352390 ITU 
SANTA CASA DE 

ITU 
2092298 MUNICIPAL 156293 10 22 

  
25000.077829/2022-45 

SP 352440 JACAREI 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

JACAREI 

2096412 MUNICIPAL 153959 12 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352470 JAGUARIUNA 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

WALTER FERRARI 

2023474 MUNICIPAL 155270 10 10 
  

25000.099698/2022-57 

SP 352530 JAU 
HOSPITAL AMARAL 

CARVALHO JAU 
2083086 ESTADUAL 157605 4 20 

  
25000.077829/2022-45 

SP 352530 JAU 
SANTA CASA DE 

JAU 
2791722 MUNICIPAL 154484 10 34 

  
25000.077829/2022-45 

SP 352670 LEME 
SANTA CASA DE 

LEME 
2078074 MUNICIPAL 155830 2 8 

  
25000.077829/2022-45 

SP 352680 LENCOIS PAULISTA HOSPITAL NOSSA 

SENHORA DA 
2077582 MUNICIPAL 158702 6 6 

  
25000.077829/2022-45 
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PIEDADE 

SP 352710 LINS 
SANTA CASA DE 

LINS 
2758245 MUNICIPAL 154938 2 10 

  
25000.077829/2022-45 

SP 352720 LORENA 

IRMANDADE DA 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA 

LORENA 

2087111 MUNICIPAL 155335 7 14 
  

25000.077829/2022-45 

 

SP 352900 MARILIA 

HOSPITAL DAS 

CLINICAS 

HCFAMEMA 

2025507 ESTADUAL 157601 16 40 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352900 MARILIA 

HOSPITAL 

UNIVERSITARIO DE 

MARILIA 

5860490 MUNICIPAL 155538 10 30 
  

25000.077829/2022-45 

SP 352930 MATAO 

HOSPITAL CARLOS 

FERNANDO 

MALZONI MATAO 

2090961 ESTADUAL 155649 5 5 
  

25000.077829/2022-45 

SP 353080 MOGI MIRIM IRMANDADE DA 

SANTA CASA DE 
2088193 MUNICIPAL 157944 10 16 

  
25000.099698/2022-57 
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MOGI MIRIM 

SP 353190 MORRO AGUDO 
HOSP SÃO 

MARCOS 
2745801 MUNICIPAL 160293 10 10 

  
25000.099698/2022-57 

SP 353350 NOVO HORIZONTE 
SANTA CASA DE 

NOVO HORIZONTE 
2088487 MUNICIPAL 152923 6 6 

  
25000.077829/2022-45 

SP 353440 OSASCO 

HOSPITAL 

REGIONAL DR 

VIVALDO MARTINS 

SIMOES OSASCO 

0008052 ESTADUAL 157061 
  

8 8 25000.077829/2022-45 

SP 353470 OURINHOS 
SANTA CASA DE 

OURINHOS 
4049020 MUNICIPAL 157903 5 20 

  
25000.077829/2022-45 

SP 353710 PEDREIRA 
FUNBEPE 

PEDREIRA 
2078422 MUNICIPAL 155532 10 10 

  
25000.077829/2022-45 

SP 353730 PENAPOLIS 
SANTA CASA DE 

PENAPOLIS 
2078503 MUNICIPAL 154775 10 10 

  
25000.077829/2022-45 

SP 353800 PINDAMONHANGABA 

SANTA CASA DE 

PINDAMONHANGA

BA 

2755092 MUNICIPAL 153974 10 17 
  

25000.077829/2022-45 
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SP 353870 PIRACICABA 

HOSPITAL 

REGIONAL DE 

PIRACICABA 

9425802 ESTADUAL 155855 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354100 PRAIA GRANDE 

COMPLEXO 

HOSPITALAR IRMA 

DULCE O S S 

2716097 MUNICIPAL 157615 10 30 
  

25000.099698/2022-57 

SP 354140 PRESIDENTE PRUDENTE 

HOSPITAL 

DOMINGOS 

LEONARDO 

CERAVOLO 

PRESIDENTE 

PRUDENTE 

2755130 ESTADUAL 154443 10 40 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 

HOSPITAL SANTA 

LYDIA RIBEIRAO 

PRETO 

2081164 MUNICIPAL 155951 5 10 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 

HOSPITAL DAS 

CLINICAS FAEPA 

RIBEIRAO PRETO 

2082187 ESTADUAL 157579 14 24 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 
SANTA CASA DE 

RIBEIRAO PRETO 
2084414 MUNICIPAL 154794 6 22 

  
25000.077829/2022-45 
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SP 354580 SANTA BARBARA D'OESTE 
HOSPITAL SANTA 

BARBARA 
2079232 MUNICIPAL 155810 10 18 

  
25000.077829/2022-45 

SP 354660 SANTA FE DO SUL 
SANTA CASA DE 

SANTA FE DO SUL 
2093332 MUNICIPAL 154314 3 9 

  
25000.077829/2022-45 

SP 354780 SANTO ANDRE 

CENTRO 

HOSPITALAR DE 

SANTO ANDRE DR 

NEWTON DA 

COSTA BRANDAO 

0008923 MUNICIPAL 154814 20 50 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354850 SANTOS 

HOSPITAL 

GUILHERME 

ALVARO SANTOS 

2079720 ESTADUAL 159776 
  

2 10 25000.099698/2022-57 

SP 354850 SANTOS 

HOSPITAL 

GUILHERME 

ALVARO SANTOS 

2079720 ESTADUAL 159722 19 40 
  

25000.099698/2022-57 

SP 354870 SAO BERNARDO DO CAMPO 
HOSPITAL DE 

URGENCIA 
2069776 MUNICIPAL 154394 10 20 

  
25000.077829/2022-45 

SP 354870 SAO BERNARDO DO CAMPO 

HOSPITAL DE 

CLINICAS 

MUNICIPAL 

7373465 MUNICIPAL 154366 10 10 
  

25000.077829/2022-45 
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SP 354880 SAO CAETANO DO SUL 

COMPLEXO 

HOSPITALAR 

MUNICIPAL 

2082594 MUNICIPAL 155194 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354890 SÃO CARLOS 
SANTA CASA DE 

SAO CARLOS 
2080931 MUNICIPAL 155016 15 30 

  
25000.077829/2022-45 

SP 354890 SÃO CARLOS 

HOSPITAL 

UNIVERST DA 

UFSCAR PROF DR 

HORACIO C 

PANEPUCCI 

5586348 MUNICIPAL 158458 10 10 
  

25000.099698/2022-57 

SP 354910 SÃO JOAO DA BOA VISTA 

SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA 

DONA CAROLINA 

MALHEIROS SJBV 

2084228 MUNICIPAL 158030 10 18 
  

25000.099698/2022-57 

SP 354970 SAO JOSE DO RIO PARDO 
HOSPITAL SÃO 

VICENTE 
2080923 MUNICIPAL 154594 2 7 

  
25000.077829/2022-45 

SP 354980 SAO JOSE DO RIO PRETO 

HOSPITAL DE BASE 

DE SAO JOSE DO 

RIO PRETO 

2077396 ESTADUAL 155835 20 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 354980 SAO JOSE DO RIO PRETO SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 
2798298 MUNICIPAL 158860 10 26 

  
25000.099698/2022-57 
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SAO JOSE DO RIO 

PRETO 

SP 354990 SAO JOSE DOS CAMPOS 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DR 

JOSE DE 

CARVALHO 

FLORENCE 

0009628 MUNICIPAL 157614 20 54 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 

INSTITUTO DE 

INFECTOLOGIA 

EMILIO RIBAS SAO 

PAULO 

2028840 ESTADUAL 156425 13 30 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 
HOSPITAL GERAL 

DE PEDREIRA 
2066092 ESTADUAL 157256 10 10 

  
25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL GERAL 

JESUS TEIXEIRA DA 

COSTA 

GUAIANASES SAO 

PAULO 

2079240 ESTADUAL 156969 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 
INSTITUTO DANTE 

PAZZANESE DE 

CARDIOLOGIA IDPC 

2088495 ESTADUAL 157981 
  

12 12 25000.077829/2022-45 
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SAO PAULO 

SP 355030 SAO PAULO 

INSTITUTO DANTE 

PAZZANESE DE 

CARDIOLOGIA IDPC 

SAO PAULO 

2088495 ESTADUAL 157632 18 18 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL 

REGIONAL SUL SAO 

PAULO 

2091313 ESTADUAL 157628 5 14 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSP MUN GILSON 

DE CASSIA 

MARQUES DE 

CARVALHO 

7711980 MUNICIPAL 156045 20 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL KATIA 

DE SOUZA 

RODRIGUES TAIPAS 

2082225 ESTADUAL 159936 
  

10 10 25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

CONJUNTO 

HOSPITALAR DO 

MANDAQUI SAO 

PAULO 

2077574 ESTADUAL 157646 7 7 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL 

MUNICIPAL 
0102105 MUNICIPAL 156046 20 20 

  
25000.099698/2022-57 
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BRASILANDIA 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

BRASILANDIA 

0102105 MUNICIPAL 156117 
  

10 10 25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL GERAL 

SANTA MARCELINA 

DE ITAIM PAULISTA 

SAO PAULO 

2077620 ESTADUAL 157634 10 20 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSP MUN DR 

CARMINO 

CARICCHIO 

2080346 MUNICIPAL 156037 39 58 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 
HOSP MUN TIDE 

SETUBAL 
2080583 MUNICIPAL 159091 

  
10 10 25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSP MUN 

PROFESSOR 

DOUTOR ALIPIO 

CORREA NETTO 

2082829 MUNICIPAL 156035 20 30 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL INFANTIL 

CANDIDO 

FONTOURA 

2088517 ESTADUAL 157630 
  

10 20 25000.099698/2022-57 
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SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL GERAL 

DE VILA PENTEADO 

DR JOSE PANGELLA 

SAO PAULO 

2091755 ESTADUAL 157697 9 20 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL GERAL 

DE VILA NOVA 

CACHOEIRINHA 

SAO PAULO 

2688573 ESTADUAL 157624 10 30 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSP MUN 

FERNANDO 

MAURO PIRES DA 

ROCHA 

2786680 MUNICIPAL 156040 30 40 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SAO PAULO 

HOSPITAL 

HELIOPOLIS 

UNIDADE DE 

GESTAO 

ASSISTENCIAL I SP 

2066572 ESTADUAL 157643 10 18 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355030 SÃO PAULO 

UNIDADE DE 

GESTÃO 

ASSISTENCIAL II 

HOSPITAL 

IPIRANGA SP 

2077523 ESTADUAL 157639 7 22 
  

25000.099698/2022-57 
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SP 355040 SAO PEDRO 
SANTA CASA DE 

SAO PEDRO 
2084422 MUNICIPAL 154605 10 10 

  
25000.077829/2022-45 

SP 355060 SÃO ROQUE 

HOSPITAL E 

MATERNIDADE 

SOTERO DE SOUZA 

2082721 MUNICIPAL 160222 8 8 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355220 SOROCABA 

CONJUNTO 

HOSPITALAR DE 

SOROCABA 

2081695 ESTADUAL 158054 10 27 
  

25000.099698/2022-57 

SP 355280 TABOAO DA SERRA 

HOSPITAL GERAL 

PIRAJUSSARA 

TABOAO DA SERRA 

2079828 ESTADUAL 155918 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355410 TAUBATE 

HOSPITAL 

MUNICIPAL 

UNIVERSITARIO DE 

TAUBATE 

2749319 MUNICIPAL 154201 10 20 
  

25000.077829/2022-45 

SP 355500 TUPA 
SANTA CASA DE 

TUPA 
2080664 ESTADUAL 157603 10 30 

  
25000.077829/2022-45 

SP 355620 VALINHOS 
IRMANDADE DA 

SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE 

2097877 MUNICIPAL 155539 7 7 
  

25000.099698/2022-57 
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VALINHOS 

SP 355700 VOTORANTIM 

HOSPITAL 

MUNICIPAL DE 

VOTORANTIM 

2087618 MUNICIPAL 156539 5 10 
  

25000.077829/2022-45 

SP Total 994 1791 74 107 
 

Total Geral 2964 5102 201 265 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 28/11/2023 | Edição: 225 | Seção: 1 | Página: 81

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra

PORTARIA GM/MS Nº 1.992, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023

Inclui incentivos por Equipamento de Hemodiálise destinado ao
Cuidado de Pessoa com Doença Renal Crônica - DRC na tabela
de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde - CNES e dá outras providências.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Considerando os art.302-A a 302-C da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de
setembro de 2017, que institui incentivo financeiro de custeio por equipamento de hemodiálise em uso no
Sistema Único de Saúde - SUS, nos serviços que tenham até 29 (vinte e nove) máquinas destinadas ao
cuidado da pessoa com Doença Renal Crônica - DRC; e

Considerando o recebimento das resoluções da Comissão Intergestores Bipartite - CIB enviadas
pelos gestores estaduais, com a homologação do número de equipamentos de cada serviço de serviço de
Terapia Renal Substitutiva, no prazo definido na Portaria GM/MS nº 1.111, de 14 de agosto de 2023, e a
consolidação dos quantitativos e valores definitivos a serem repassados, resolve:

Art. 1º Ficam incluídos, na Tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde - CNES, os Incentivos Não Redes que se seguem:

INCENTIVO CONCEITO RESPONSABILIDADE

81.16 - DRC
Categoria I

Incentivo financeiro de custeio para estabelecimentos que tenham
de 1 a 19 equipamentos hemodiálise em uso no SUS destinadas ao
cuidado da pessoa com Doença Renal Crônica - DRC

CENTRALIZADA

81.17 - DRC
Categoria II

Incentivo financeiro de custeio para estabelecimentos que tenham
de 20 a 29 equipamentos hemodiálise em uso no SUS destinadas
ao cuidado da pessoa com Doença Renal Crônica - DRC

CENTRALIZADA

Parágrafo único. A marcação dos estabelecimentos de saúde habilitados a receber o incentivo
de custeio se dará mediante a publicação de Portaria específica no Diário Oficial da União.

Art. 2º Fica instituído o pagamento do incentivo financeiro federal de custeio, do Bloco de
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante de
R$ 165.803.915,30 (cento e sessenta e cinco milhões, oitocentos e três mil novecentos e quinze reais e
trinta centavos), a ser disponibilizado aos Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio do Fundo de
Ações Estratégicas e Compensação - FAEC, conforme Anexos I e II a esta Portaria.

Parágrafo único. Ficam habilitados para recebimento dos incentivos de custeio relacionados do
art. 1º, os estabelecimentos de saúde constantes no Anexo I, encaminhados pelos Estados, Municípios e
Distrito Federal, por meio das pactuações homologadas na Comissão Intergestores Bipartite - CIB, até o dia
14 de setembro de 2023, com seus respectivos valores.

Art. 3º Com o objetivo de qualificar o monitoramento do número de equipamentos de
hemodiálise de acordo com a Portaria GM/MS n º 762, de 23 de junho de 2023:

I - Os estabelecimentos contemplados com o incentivo deverão se adequar conforme §4º do
art. 3º da Portaria GM/MS n º 762, de 23 de junho de 2023, solicitando habilitação, quando necessário, por
meio do Sistema de Apoio a Implementação de Politicas em Saúde - SAIPS;

II - Só será admitida inserção e alteração do número de equipamentos de hemodiálise mediante
nova validação em CIB, no prazo de envio em 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Portaria,
conforme o art. 3º, §3º, da Portaria GM/MS n º 762, de 23 de junho de 2023; e
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III - Os estabelecimentos deverão atualizar, em até 90 (noventa) dias, o número de máquinas na
aba equipamentos no CNES.

Art. 4º Fica estabelecido o monitoramento com 90 (noventa) dias para fim de revisão dos
valores dos incentivos, a partir das novas habilitações, envio das novas resoluções CIB e atualizações de
cadastro dos equipamentos de hemodiálise, conforme base do CNES, não havendo novas alterações após
esse prazo.

Art. 5º Os recursos orçamentários de que tratam o caput, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0005 (Fundo de
Ações Estratégicas e Compensação - FAEC), com efeitos financeiros a partir da competência de publicação
desta Portaria.

Art. 6º Cabe à Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informações em Saúde do
Departamento de Regulação Assistencial e Controle de Sistemas a adoção das providências necessárias
no sentido de adequar o CNES, com vistas a implantar as disposições desta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da
competência outubro de 2023.

NÍSIA TRINDADE LIMA
ANEXO I

INCENTIVO 81.16 DRC CATEGORIA I (1 a 19 EQUIPAMENTOS)

UF IBGE GESTOR CNES GESTÃO DESCRIÇÃO
FANTASIA CNES

PROPOSTA
CIB

VALOR R$
INCENTIVO
MÁQUINA
(ANUAL)

VALOR R$ VA

ANO M

AL 270430 MACEIO 2006197 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
PROF ALBERTO
ANTUNES

14 53.198,56 744.779,84 62

AL 270430 MACEIO 2007037 MUNICIPAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA
DE MACEIO

17 53.198,56 904.375,52 75

TOTAL AL 31 TOTAL R$ 1.649.155,36 13

CE 230440 FORTALEZA 2479931 MUNICIPAL DAVITA
MEIRELES 18 53.198,56 957.574,08 79

CE 230440 FORTALEZA 2561492 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
WALTER
CANTIDIO

13 53.198,56 691.581,28 57

TOTAL CE 31 TOTAL R$ 1.649.155,36 13

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 10456 ESTADUAL

HOSPITAL DE
BASE DO
DISTRITO
FEDERAL

14 53.198,56 744.779,84 62

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 10464 ESTADUAL HRAN 4 53.198,56 212.794,24 17

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 10472 ESTADUAL HRG 6 53.198,56 319.191,36 26

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 10502 ESTADUAL HRS 15 53.198,56 797.978,40 66

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 10510 ESTADUAL

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
DE BRASILIA

18 53.198,56 957.574,08 79

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 3224228 ESTADUAL RENAL CARE 11 53.198,56 585.184,16 48

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 5717515 ESTADUAL HRSM 13 53.198,56 691.581,28 57
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DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 6876617 ESTADUAL

HOSPITAL DA
CRIANCA DE
BRASILIA JOSE
ALENCAR HCB

12 53.198,56 638.382,72 53

TOTAL DF 93 TOTAL R$ 4.947.466,08 41

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 2448424 ESTADUAL CASA DE SAUDE

SANTA MARIA 19 53.198,56 1.010.772,64 84

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 4044614 ESTADUAL I N G 14 53.198,56 744.779,84 62

TOTAL ES 33 TOTAL R$ 1.755.552,48 14

GO 520000 GOIAS 2338734 ESTADUAL
HOSPITAL
ESTADUAL DR
ALBERTO RASSI
HGG

15 53.198,56 797.978,40 66

GO 520110 ANAPOLIS 2535513 MUNICIPAL CASA DE DIALISE
DE INAN 15 53.198,56 797.978,40 66

GO 520450 CALDAS
NOVAS 7339976 MUNICIPAL

4HEALTH
SERVICOS
MEDICOS LTDA
EPP

19 53.198,56 1.010.772,64 84

GO 520870 GOIANIA 2339730 MUNICIPAL NEFROCLINICA 13 53.198,56 691.581,28 57
GO 521020 IPORA 7240902 MUNICIPAL NEFROCENTER 19 53.198,56 1.010.772,64 84

GO 522010
SAO LUIS DE
MONTES
BELOS

7777663 MUNICIPAL
MONTES BELOS
TERAPIAS
AVANCADAS

13 53.198,56 691.581,28 57

TOTAL GO 94 TOTAL R$ 5.000.664,64 41

MA 210000 MARANHÃO 9613374 ESTADUAL
HOSPITAL
REGIONAL DE
CHAPADINHA

15 53.198,56 797.978,40 66

MA 210000 MARANHÃO 2901064 ESTADUAL
CENTRO DE
HEMODIALISE DE
PRESIDENTE
DUTRA

13 53.198,56 691.581,28 57

MA 210000 MARANHÃO 675628 ESTADUAL
CENTRO DE
HEMODIALISE DE
BALSAS

10 53.198,56 531.985,60 44

TOTAL MA 38 TOTAL R$ 2.021.545,28 16

MG 310000 MINAS
GERAIS 2132877 ESTADUAL HOSPITAL SAO

CARLOS 2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 310000 MINAS
GERAIS 2149419 ESTADUAL

HOSPITAL SAO
VICENTE DE
PAULO RIO
POMBA

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310000 MINAS
GERAIS 2161575 ESTADUAL

HOSPITAL SAO
VICENTE DE
PAULO DE
MERCES MATRIZ

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310000 MINAS
GERAIS 2162377 ESTADUAL

CASA DE SAUDE
SANTA LUCIA
LTDA

3 53.198,56 159.595,68 13

MG 310000 MINAS
GERAIS 2195437 ESTADUAL HOSPITAL SANTA

ISABEL 4 53.198,56 212.794,24 17

MG 310000 MINAS
GERAIS 2195453 ESTADUAL

HOSPITAL DO
CANCER DE
MURIAE

4 53.198,56 212.794,24 17

MG 310000 MINAS
GERAIS 2760703 ESTADUAL

HOSPITAL SAO
VICENTE DE
PAULO DE UBA

3 53.198,56 159.595,68 13

MG 310000 MINAS
GERAIS 2760843 ESTADUAL HOSPITAL SAO

JOAO BATISTA 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310000 MINAS
GERAIS 4042107 ESTADUAL

HOSPITAL
PRONTOCOR DE
MURIAE

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 310120 AIURUOCA 2760681 MUNICIPAL
HOSPITAL SAO
VICENTE DE
PAULO

1 53.198,56 53.198,56 4.4
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MG 310160 ALFENAS 2171988 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
ALZIRA VELANO

17 53.198,56 904.375,52 75

MG 310170 ALMENARA 2108992 MUNICIPAL
HOSPITAL
DERALDO
GUIMARAES

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310340 ARACUAI 2134276 MUNICIPAL
HOSPITAL SAO
VICENTE DE
PAULO ARACUAI

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310350 ARAGUARI 2145960 MUNICIPAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA
DE ARAGUARI

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310350 ARAGUARI 9681752 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
SAGRADA
FAMILIA

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 310000 MINAS
GERAIS 2168693 ESTADUAL SANTA CASA DE

ARCOS 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310350 ARAGUARI 2760770 MUNICIPAL
INSTITUTO
NEFROLOGICO
DE ARAGUARI

17 53.198,56 904.375,52 75

MG 310490 BAEPENDI 2761106 MUNICIPAL
HOSPITAL
CONEGO MONTE
RASO

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 310560 BARBACENA 2098938 MUNICIPAL
HOSPITAL
IBIAPABA
CEBAMS

4 53.198,56 212.794,24 17

MG 310620 BELO
HORIZONTE 26921 MUNICIPAL HOSPITAL JOAO

XXIII 3 53.198,56 159.595,68 13

MG 310620 BELO
HORIZONTE 26964 MUNICIPAL

HOSPITAL
ALBERTO
CAVALCANTI

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310620 BELO
HORIZONTE 26972 MUNICIPAL

MATERNIDADE
ODETE
VALADARES

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 310620 BELO
HORIZONTE 27022 MUNICIPAL HOSPITAL JULIA

KUBITSCHEK 2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 310620 BELO
HORIZONTE 27863 MUNICIPAL

HOSPITAL
RISOLETA
TOLENTINO
NEVES

7 53.198,56 372.389,92 31

MG 310620 BELO
HORIZONTE 2200422 MUNICIPAL HOSPITAL

MADRE TERESA 3 53.198,56 159.595,68 13

MG 310620 BELO
HORIZONTE 2200457 MUNICIPAL ASSOCIACAO

MARIO PENNA 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 310620 BELO
HORIZONTE 2181770 MUNICIPAL

HOSPITAL
EDUARDO DE
MENEZES

10 53.198,56 531.985,60 44

MG 310620 BELO
HORIZONTE 4034236 MUNICIPAL

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
CIENCIAS
MEDICAS

17 53.198,56 904.375,52 75

MG 310620 BELO
HORIZONTE 7866801 MUNICIPAL

HOSPITAL
METROPOLITANO
DOUTOR CELIO
DE CASTRO
HMDCC

8 53.198,56 425.588,48 35

MG 310740 BOM
DESPACHO 2168707 MUNICIPAL

HOSP SANTA
CASA DE BOM
DESPACHO

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 311120 CAMPO BELO 2192020 MUNICIPAL SANTA CASA DE
CAMPO BELO 2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 311230 CAPELINHA 2135124 MUNICIPAL
FUNDACAO
HOSPITALAR SAO
VICENTE DE
PAULO

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 311860 CONTAGEM 2154757 MUNICIPAL HOSPITAL SANTA
RITA 1 53.198,56 53.198,56 4.4
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MG 311860 CONTAGEM 2200473 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
CONTAGEM
COMPLEXO
HOSPITALAR

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 311860 CONTAGEM 2844273 MUNICIPAL FHSFA 6 53.198,56 319.191,36 26

MG 311940 CORONEL
FABRICIANO 7082886 MUNICIPAL

HOSPITAL DR
JOSE MARIA
MORAIS

3 53.198,56 159.595,68 13

MG 312090 CURVELO 2148293 MUNICIPAL
HOSPITAL
IMACULADA
CONCEICAO

4 53.198,56 212.794,24 17

MG 312160 DIAMANTINA 2761203 MUNICIPAL
HOSPITAL DE
NOSSA SENHORA
DA SAUDE

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 312770 GOVERNADOR
VALADARES 2118912 MUNICIPAL

INSTITUTO DE
NEFROLOGIA
HOSPITAL BOM
SAMARITANO

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 312770 GOVERNADOR
VALADARES 2222043 MUNICIPAL HOSPITAL

MUNICIPAL 4 53.198,56 212.794,24 17

MG 313130 IPATINGA 2193310 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL
ELIANE MARTINS

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313170 ITABIRA 2218690 MUNICIPAL
FSFX O S S
HOSPITAL
MUNICIPAL
CARLOS CHAGAS

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 313240 ITAJUBA 2179156 MUNICIPAL NEFROCLIN
ITAJUBA 15 53.198,56 797.978,40 66

MG 313510 JANAUBA 2205939 MUNICIPAL FUNDAJAN 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313510 JANAUBA 6920977 MUNICIPAL
HOSPITAL
REGIONAL DE
JANAUBA

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 313520 JANUARIA 2204622 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
JANUARIA

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313620 JOAO
MONLEVADE 2709848 MUNICIPAL HOSPITAL

MARGARIDA 4 53.198,56 212.794,24 17

MG 313670 JUIZ DE FORA 2111624 MUNICIPAL
HOSPITAL
REGIONAL JOAO
PENIDO

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153025 MUNICIPAL
HOSPITAL MARIA
JOSE BAETA REIS
ASCOMCER

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153106 MUNICIPAL INSTITUTO
ONCOLOGICO 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153114 MUNICIPAL IBG SAUDE 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153882 MUNICIPAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA
DE JUIZ DE FORA

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 313820 LAVRAS 2112175 MUNICIPAL HOSPITAL VAZ
MONTEIRO 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313900 MACHADO 2796392 MUNICIPAL
IRMANDADE DA
SANTA CASA DE
CARIDADE DE
MACHADO

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 313940 MANHUACU 2173166 MUNICIPAL HOSPITAL CESAR
LEITE 5 53.198,56 265.992,80 22

MG 313960 MANTENA 2099217 MUNICIPAL
HOSPITAL
EVANGELICO DE
MANTENA

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 314000 MARIANA 2200945 MUNICIPAL
MARIANA
HOSPITAL
MONSENHOR
HORTA

14 53.198,56 744.779,84 62
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MG 314180 MINAS NOVAS 2134268 MUNICIPAL

FUNDACAO
MINAS NOVAS
HOSPITAL
DOUTOR
BADARO JUNIOR

16 53.198,56 851.176,96 70

MG 314310 MONTE
CARMELO 9847227 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL
ALBERTO
NOGUEIRA

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 314330 MONTES
CLAROS 2219638 MUNICIPAL

HOSPITAL
AROLDO
TOURINHO

3 53.198,56 159.595,68 13

MG 314330 MONTES
CLAROS 2219654 MUNICIPAL

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
CLEMENTE DE
FARIA

2 53.198,56 106.397,12 8.

MG 314330 MONTES
CLAROS 7366108 MUNICIPAL

HOSPITAL DAS
CLINICAS
DOUTOR MARIO
RIBEIRO DA
SILVEIRA

3 53.198,56 159.595,68 13

MG 314330 MONTES
CLAROS 9321330 MUNICIPAL HOSPITAL PRO

VIDA 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 314520 NOVA
SERRANA 2143801 MUNICIPAL

HOSPITAL SAO
JOSE DE NOVA
SERRANA

15 53.198,56 797.978,40 66

MG 314610 OURO PRETO 2163829 MUNICIPAL
OURO PRETO
SANTA CASA DE
OURO PRETO

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 314700 PARACATU 2100754 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
PARACATU

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 314700 PARACATU 5856361 MUNICIPAL
CENTRO DE
HEMODIALISE DE
PARACATU

17 53.198,56 904.375,52 75

MG 314800 PATOS DE
MINAS 2726726 MUNICIPAL

HOSPITAL
REGIONAL
ANTONIO DIAS

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 314800 PATOS DE
MINAS 9650105 MUNICIPAL

SANTA CASA DE
MISERICORDIA
DE PATOS DE
MINAS

3 53.198,56 159.595,68 13

MG 314860 PECANHA 2103257 MUNICIPAL
HOSPITAL SANTO
ANTONIO DE
PECANHA

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 315120 PIRAPORA 2119528 MUNICIPAL
HOSPITAL DR
MOISES
MAGALHAES
FREIRE

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 315170 POCO FUNDO 2167727 MUNICIPAL HOSPITAL DE
GIMIRIM 1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 315180 POCOS DE
CALDAS 2129469 MUNICIPAL

SANTA CASA DE
POCOS DE
CALDAS

19 53.198,56 1.010.772,64 84

MG 315180 POCOS DE
CALDAS 2129566 MUNICIPAL

HOSPITAL SANTA
LUCIA HOSPITAL
DO CORACAO

1 53.198,56 53.198,56 4.4

MG 315210 PONTE NOVA 2206382 MUNICIPAL
HOSPITAL
ARNALDO
GAVAZZA FILHO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MG 315700 SALINAS 2204649 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
OSWALDO
PREDILIANO
SANTANA

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MG 315960 SANTA RITA DO
SAPUCAI 2208822 MUNICIPAL

HOSPITAL
ANTONIO MOREIRA
DA COSTA STA RITA
SAPUCAI

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2
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MG 316040
SANTO
ANTONIO DO
MONTE

2144026 MUNICIPAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
SANTO ANTONIO
DO MONTE

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MG 316070 SANTOS
DUMONT 2796562 MUNICIPAL HOSPITAL DE

SANTOS DUMONT 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MG 316210 SAO GOTARDO 2100681 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL DE SAO
GOTARDO

6 53.198,56 319.191,36 26.599

MG 316250 SAO JOAO DEL
REI 2161354 MUNICIPAL

SANTA CASA DA
MISERICORDIA DE
SAO JOAO DEL REI

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MG 316250 SAO JOAO DEL
REI 2173565 MUNICIPAL

HOSPITAL NOSSA
SENHORA DAS
MERCES

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

MG 316720 SETE LAGOAS 2109867 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL
MONSENHOR
FLAVIO DAMATO

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

MG 316860 TEOFILO OTONI 2184834 MUNICIPAL HOSPITAL BOM
SAMARITANO 4 53.198,56 212.794,24 17.732,8

MG 316870 TIMOTEO 2140217 MUNICIPAL
HOSPITAL E
MATERNIDADE DE
TIMOTEO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MG 316990 UBÁ 2764865 MUNICIPAL HOSPITAL SAO
JANUARIO 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MG 317010 UBERABA 2195585 MUNICIPAL

CLINICAS
INTEGRADAS
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
MARIO PALMERIO

11 53.198,56 585.184,16 48.765,

MG 317010 UBERABA 2206595 MUNICIPAL HOSPITAL DE
CLINICAS DA UFTM 18 53.198,56 957.574,08 79.797,

MG 317010 UBERABA 9141839 MUNICIPAL
HOSPITAL
REGIONAL JOSE
ALENCAR

5 53.198,56 265.992,80 22.166,

MG 317020 UBERLANDIA 2146355 MUNICIPAL
HOSPITAL DE
CLINICAS DE
UBERLANDIA

10 53.198,56 531.985,60 44.332

MG 317020 UBERLANDIA 2151847 MUNICIPAL CASA DE SAUDE
STA MARTA 7 53.198,56 372.389,92 31.032

MG 317020 UBERLANDIA 6601804 MUNICIPAL

HOSPITAL E
MATERNIDADE
MUNICIPAL DR
ODELMO LEAO
CARNEIRO

5 53.198,56 265.992,80 22.166,

MG 317040 UNAI 62197 MUNICIPAL INTENSI LIFE 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2
MG 317120 VESPASIANO 6856209 MUNICIPAL HOSPITAL DE DEUS 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MG 317130 VICOSA 2099454 MUNICIPAL HOSPITAL SAO
SEBASTIAO 2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MG 310900 BRUMADINHO 2124289 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL
VALDEMAR DE
ASSIS BARCELOS

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MG 316940 TRES PONTAS 2139200 MUNICIPAL

SANTA CASA DE
MISERICORDIA DO
HOSP SAO
FRANCISCO DE
ASSIS

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

TOTAL MG 381 TOTAL
R$ 20.268.651,36 1.689.0

MS 500270 CAMPO
GRANDE 9725 MUNICIPAL

HOSPITAL
REGIONAL DE
MATO GROSSO DO
SUL

12 53.198,56 638.382,72 53.198,

MS 500330 COXIM 6426190 MUNICIPAL
HOSPITAL
REGIONAL DR
ALVARO
FONTOURA SILVA

18 53.198,56 957.574,08 79.797,
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MS 500110 AQUIDAUANA 2659417 MUNICIPAL HOSPITAL DA
CIDADE 17 53.198,56 904.375,52 75.364,

MS 500325 COSTA RICA 2375826 MUNICIPAL
FUNDACAO
HOSPITALAR DE
COSTA RICA

10 53.198,56 531.985,60 44.332

MS 500370 DOURADOS 7035969 MUNICIPAL UCM UNIDADE
CRITICA MEDICA 14 53.198,56 744.779,84 62.064

MS 500190 BATAGUASSU 151564 MUNICIPAL
CENTRO DE
HEMODIALISE DE
BATAGUASSU

12 53.198,56 638.382,72 53.198,

TOTAL MS 83 TOTAL
R$ 4.415.480,48 367.956

MT 510000 MATO GROSSO 2604434 ESTADUAL
HOSPITAL REG
IRMA ELZA
GIOVANELLA

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

MT 510000 MATO GROSSO 2795655 ESTADUAL
HOSPITAL
REGIONAL DE
SORRISO

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MT 510020 AGUA BOA 2473046 MUNICIPAL
HOSPITAL
REGIONAL DE
AGUA BOA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MT 510180 BARRA DO
GARCAS 2395886 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL
MILTON PESSOA
MORBECK

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MT 510267 CAMPO VERDE 2396106 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL
CORACAO DE
JESUS

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MT 510180 BARRA DO
GARÇAS 6909906 MUNICIPAL

INA INSTITUTO DE
NEFROLOGIA DO
ARAGUAIA

17 53.198,56 904.375,52 75.364,

MT 510340 CUIABA 7349270 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL SAO
BENEDITO DE
CUIABA

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

MT 510340 CUIABA 9209352 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
CUIABA E P S DR
LEONY PALMA
CARVALHO

7 53.198,56 372.389,92 31.032

MT 510622 NOVA MUTUM 901725 MUNICIPAL

HOSPITAL
REGIONAL HILDA
STRENGER
RIBEIRO NOVA
MUTUM

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MT 510642 PEIXOTO DE
AZEVEDO 2699842 MUNICIPAL

HOSPITAL
REGIONAL DE
PEIXOTO DE
AZEVEDO

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MT 510704 PRIMAVERA DO
LESTE 831778 MUNICIPAL

INEMATT
INSTITUTO
NEFROLOGICO

16 53.198,56 851.176,96 70.931,

MT 510704 PRIMAVERA DO
LESTE 2397463 MUNICIPAL

HOSPITAL E
MATERNIDADE
SAO LUCAS
PRIMAVERA DO
LESTE

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

MT 510704 PRIMAVERA DO
LESTE 2397676 MUNICIPAL

HOSPITAL DAS
CLINICAS
PRIMAVERA
PRIMAVERA DO
LESTE

5 53.198,56 265.992,80 22.166,

MT 510760 RONDONOPOLIS 2396866 MUNICIPAL SANTA CASA DE
RONDONOPOLIS 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MT 510760 RONDONOPOLIS 3028925 MUNICIPAL
HOSP DE REF
SAUDE DA FAMILIA
DR ANTONIO DOS
S MUNIZ

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2
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MT 510760 RONDONOPOLIS 9161937 MUNICIPAL
UPA DR BOLIVAR
AMANCIO DE
CARVALHO

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

MT 510795 TANGARA DA
SERRA 2472414 MUNICIPAL

HOSPITAL E
MATERNIDADE
SANTA ANGELA

6 53.198,56 319.191,36 26.599

TOTAL MT 70 TOTAL
R$ 3.723.899,20 310.324

PA 150000 PARA 2752700 ESTADUAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DO
PARA

9 53.198,56 478.787,04 39.898

PA 150000 PARA 3987884 ESTADUAL
HOSPITAL
METROPOLITANO
DE URGENCIA E
EMERGENCIA

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

PA 150000 PARA 6710158 ESTADUAL
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DO
MARAJO

10 53.198,56 531.985,60 44.332

PA 150000 PARA 7486413 ESTADUAL
HOSPITAL
PUBLICO
ESTADUAL
GALILEU

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PA 150000 PARA 7871902 ESTADUAL
HOSPITAL
ONCOLOGICO
INFANTIL OCTAVIO
LOBO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PA 150000 PARA 7967012 ESTADUAL HOSPITAL JEAN
BITAR 2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PA 150000 PARA 9461493 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO
MATERNO
INFANTIL DE
BARCARENA

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PA 150240 CASTANHAL 9960252 MUNICIPAL CEHMO 12 53.198,56 638.382,72 53.198,

PA 150140 BELEM 2332981 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
JOAO DE BARROS
BARRETO

6 53.198,56 319.191,36 26.599

PA 150140 BELEM 2340992 MUNICIPAL HOSPITAL ORDEM
TERCEIRA 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PA 150220 CAPANEMA 6500552 MUNICIPAL ASSOCIACAO
GUIOMAR JESUS 15 53.198,56 797.978,40 66.498

PA 150240 CASTANHAL 7684 MUNICIPAL HOSPITAL
MAGALHAES 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PA 150293 DOM ELISEU 9644253 MUNICIPAL HOSPITAL
BETESDA 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PA 150553 PARAUAPEBAS 2615746 MUNICIPAL
HOSPITAL GERAL
DE PARAUAPEBAS
MANOEL EVALDO
BENEVIDES ALVES

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,

PA 150680 SANTAREM 2329905 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
SANTAREM

15 53.198,56 797.978,40 66.498

PA 150680 SANTAREM 9563164 MUNICIPAL NEFRO SANTAREM 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PA 150000 PARA 220027 ESTADUAL
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DE
CASTANHAL

16 53.198,56 851.176,96 70.931,

PA 150000 PARA 2678403 ESTADUAL
HOSPITAL SANTO
ANTONIO MARIA
ZACCARIA

15 53.198,56 797.978,40 66.498

PA 150000 PARA 5597501 ESTADUAL
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DA
TRANSAMAZONICA

18 53.198,56 957.574,08 79.797,

TOTAL PA 149 TOTAL
R$ 7.926.585,44 660.54
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PB 250000 PARAIBA 7939906 ESTADUAL NEPHRON
CAJAZEIRAS 17 53.198,56 904.375,52 75.364,

PB 250000 PARAIBA 9059202 ESTADUAL NEPHRON
GUARABIRA 15 53.198,56 797.978,40 66.498

PB 250750 JOAO PESSOA 6352677 MUNICIPAL AMIP PRAIA 9 53.198,56 478.787,04 39.898

TOTAL PB 41 TOTAL
R$ 2.181.140,96 181.761

PE 260000 PERNAMBUCO 396 ESTADUAL HOSPITAL DAS
CLINICAS 16 53.198,56 851.176,96 70.931,

PE 260000 PERNAMBUCO 2427427 ESTADUAL HOSPITAL BARAO
DE LUCENA 14 53.198,56 744.779,84 62.064

PE 260000 PERNAMBUCO 9601554 ESTADUAL NEPHRONCARE 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,

TOTAL PE 49 TOTAL
R$ 2.606.729,44 217.227

PI 220000 PIAUI 2365499 ESTADUAL
CASA DE SAUDE
MATERNIDADE
SAO JOSE LTDA

13 53.198,56 691.581,28 57.631,7

PI 220000 PIAUI 7215509 ESTADUAL PRORRENAL 11 53.198,56 585.184,16 48.765,

TOTAL PI 24 TOTAL
R$ 1.276.765,44 106.39

PR 410000 PARANA 2568810 ESTADUAL
CLINICA DE
DOENCAS RENAIS
DO VALE DO
IGUACU EPP

14 53.198,56 744.779,84 62.064

PR 410000 PARANA 2576341 ESTADUAL
HONPAR HOSPITAL
NORTE
PARANAENSE

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2582716 ESTADUAL
HOSPITAL E
MATERNIDADE
NOSSA SENHORA
DA LUZ

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2590182 ESTADUAL INSTITUTO
LUCENA SANCHEZ 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2590727 ESTADUAL HOSPITAL BOM
JESUS 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2591049 ESTADUAL
HOSPITAL
MINISTRO COSTA
CAVALCANTI

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,

PR 410000 PARANA 2683210 ESTADUAL
HOSPITAL ANNA
FIORILLO
MENARIM

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2686791 ESTADUAL
HOSPITAL DO
CORACAO BOM
JESUS

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2729539 ESTADUAL HOSPITAL SAO
FRANCISCO 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2738309 ESTADUAL
HOSPITAL DE
ENSINO SAO
LUCAS

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 410000 PARANA 2738368 ESTADUAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO DO
OESTE DO PARANA

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

PR 410000 PARANA 2741873 ESTADUAL INSTITUTO SAO
JOSE 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2741989 ESTADUAL
HOSPITAL DE
CARIDADE SAO
VICENTE DE
PAULO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 410000 PARANA 2743388 ESTADUAL
HOSPITAL
IRMANDADE DA
SANTA CASA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 2754738 ESTADUAL SANTA CASA DE
PARANAVAI 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2
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PR 410000 PARANA 4051165 ESTADUAL

ASSOCIACAO
HOSPITALAR
BENEFICENTE
MOACIR
MICHELETTO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 410000 PARANA 4054695 ESTADUAL
HOSPITAL
MUNICIPAL
PREFEITO QUINTO
ABRAO DELAZERI

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 4056752 ESTADUAL HOESP 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 5603145 ESTADUAL HOSPITAL DO
CENTRO 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410000 PARANA 6424341 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL DO
SUDOESTE
WALTER ALBERTO
PECOITS F B

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 410000 PARANA 6542638 ESTADUAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
REGIONAL DOS
CAMPOS GERAIS

3 53.198,56 159.595,68 13.299,

PR 410000 PARANA 7845138 ESTADUAL UOPECCAN FILIAL
UMUARAMA 4 53.198,56 212.794,24 17.732,8

PR 410430 CAMPO
MOURAO 14109 MUNICIPAL

HOSPITAL SANTA
CASA DE
MISERICORDIA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410430 CAMPO
MOURAO 14125 MUNICIPAL CENTER CLINICAS 3 53.198,56 159.595,68 13.299,

PR 410540 CHOPINZINHO 7039344 MUNICIPAL INSTITUTO SAO
RAFAEL 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410550 CIANORTE 2733676 MUNICIPAL HOSPITAL SAO
PAULO 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 410590 COLORADO 2733307 MUNICIPAL
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SANTA CLARA

10 53.198,56 531.985,60 44.332

PR 410690 CURITIBA 15407 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
CAJURU

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 410690 CURITIBA 15423 MUNICIPAL
CRUZ VERMELHA
BRASILEIRA FILIAL
DO ESTADO DO
PARANA

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 410690 CURITIBA 15563 MUNICIPAL
HOSPITAL
INFANTIL
PEQUENO
PRINCIPE

13 53.198,56 691.581,28 57.631,7

PR 410690 CURITIBA 2384299 MUNICIPAL
COMPLEXO DO
HOSPITAL DE
CLINICAS DA UFPR
HC E MVFA

10 53.198,56 531.985,60 44.332

PR 410860 GOIOERE 2735970 MUNICIPAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
GOIOERE

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 411370 LONDRINA 2550792 MUNICIPAL
HOSPITAL
EVANGELICO DE
LONDRINA

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 411370 LONDRINA 2580055 MUNICIPAL ISCAL 2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

PR 411370 LONDRINA 2781859 MUNICIPAL

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
REGIONAL DO
NORTE DO
PARANA

10 53.198,56 531.985,60 44.332

PR 411520 MARINGA 2586142 MUNICIPAL
HOSPITAL
MEMORIAL
UNINGA

4 53.198,56 212.794,24 17.732,8

PR 411520 MARINGA 2587335 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
REGIONAL DE
MARINGA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2
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PR 411520 MARINGA 2743477 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
MARINGA THELMA
VILLANOVA
KASPROWICZ

1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 411760 PALMAS 2738287 MUNICIPAL INSTITUTO SANTA
PELIZZARI 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 411850 PATO BRANCO 17884 MUNICIPAL ISSAL 1 53.198,56 53.198,56 4.433,2

PR 412810 UMUARAMA 2679736 MUNICIPAL
ASSOCIACAO
BENEFICENTE SAO
FRANCISCO DE
ASSIS

2 53.198,56 106.397,12 8.866,4

TOTAL PR 132 TOTAL
R$ 7.022.209,92 585.184

RJ 330000 RIO DE JANEIRO 2269783 ESTADUAL
UERJ HOSPITAL
UNIV PEDRO
ERNESTO

8 53.198,56 425.588,48 35.465,7

RJ 330020 ARARUAMA 6295843 MUNICIPAL DAVITA 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RJ 330240 MACAE 2697084 MUNICIPAL
CDR CLINICA DE
DOENCAS
RENAIS MACAE

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RJ 330250 MAGE 2278618 MUNICIPAL CENEFRO 17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

RJ 330320 NILOPOLIS 3023788 MUNICIPAL
HEMODINIL
CENTRO DE
HEMODIALISE E
DIAGNOSTICO

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RJ 330330 NITEROI 12505 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
ANTONIO
PEDRO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,43

RJ 330390 PETROPOLIS 2268744 MUNICIPAL RENALLE 12 53.198,56 638.382,72 53.198,5

RJ 330390 PETROPOLIS 2275635 MUNICIPAL HOSPITAL
SANTA TERESA 15 53.198,56 797.978,40 66.498,2

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2269589 MUNICIPAL
INSTITUTO
SEGUMED
CAMPO
GRANDE

10 53.198,56 531.985,60 44.332,1

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2273608 MUNICIPAL
INSTITUTO
SEGUMED
SANTA CRUZ

17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2280167 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
CLEMENTINO
FRAGA FILHO

8 53.198,56 425.588,48 35.465,7

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2295296 MUNICIPAL
DAVITA BRASIL
PARTICIPACOES
E SERVICOS DE
GESTAO LTDA

18 53.198,56 957.574,08 79.797,8

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2295415 MUNICIPAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
GAFFREE E
GUINLE

3 53.198,56 159.595,68 13.299,6

RJ 330420 RESENDE 3362868 MUNICIPAL
CLINICA DE
UROLOGIA E
NEFROLOGIA
DE RESENDE

14 53.198,56 744.779,84 62.064,9

RJ 330510 SAO JOAO DE
MERITI 2274736 MUNICIPAL CDR 17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

RJ 330630 VOLTA
REDONDA 3022706 MUNICIPAL

INSTITUTO DE
UROLOGIA E
NEFROLOGIA
DE VREDONDA
LTDA

11 53.198,56 585.184,16 48.765,3

TOTAL RJ 209 TOTAL
R$ 11.118.499,04 926.541

RN 240000 RIO GRANDE DO
NORTE 2408570 ESTADUAL

HOSPITAL DR
JOSE PEDRO
BEZERRA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,21
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RN 240000 RIO GRANDE DO
NORTE 2503689 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL DR
TARCISIO DE
VASCONCELOS
MAIA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,21

RN 240000 RIO GRANDE DO
NORTE 2653923 ESTADUAL

HOSPITAL
MONSENHOR
WALFREDO
GURGEL

2 53.198,56 106.397,12 8.866,43

RN 240000 RIO GRANDE DO
NORTE 3515168 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL
DEOCLECIO
MARQUES DE
LUCENA

1 53.198,56 53.198,56 4.433,21

RN 240800 MOSSORO 2371707 MUNICIPAL
HOSPITAL
WILSON
ROSADO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,43

RN 240800 MOSSORO 2410281 MUNICIPAL
HOSPITAL
MATERNIDADE
ALMEIDA
CASTRO

1 53.198,56 53.198,56 4.433,21

RN 240800 MOSSORO 9119701 MUNICIPAL HOSPITAL SAO
LUIZ LTDA 1 53.198,56 53.198,56 4.433,21

RN 240810 NATAL 2653982 MUNICIPAL
HUOL HOSPITAL
UNIVERSITARIO
ONOFRE LOPES

10 53.198,56 531.985,60 44.332,1

RN 240810 NATAL 8003629 MUNICIPAL
HOSPITAL DO
CORACAO DE
NATAL

2 53.198,56 106.397,12 8.866,43

TOTAL RN 21 TOTAL
R$ 1.117.169,76 93.097,4

RR 140000 RORAIMA 2319659 ESTADUAL
HOSPITAL
GERAL DE
RORAIMA HGR

10 53.198,56 531.985,60 44.332,1

RR 140000 RORAIMA 2566168 ESTADUAL
HOSPITAL
MATERNO
INFANTIL N SRA
DE NAZARETH

2 53.198,56 106.397,12 8.866,43

RR 140000 RORAIMA 7470371 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL SUL
GOVERNADOR
OTTOMAR DE
SOUZA PINTO

2 53.198,56 106.397,12 8.866,43

RR 140000 RORAIMA 9472339 ESTADUAL

HOSPITAL DAS
CLINICAS DR
WILSON
FRANCO
RODRIGUES

5 53.198,56 265.992,80 22.166,0

TOTAL RR 19 TOTAL
R$ 1.010.772,64 84.231,0

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2226952 ESTADUAL

CENTRO
NEFROLOGICO
DE TAQUARA
LTDA

16 53.198,56 851.176,96 70.931,4

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2227843 ESTADUAL

CUIDARE
SERVICOS DE
DIALISE LTDA

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2233304 ESTADUAL CND 18 53.198,56 957.574,08 79.797,8

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2233312 ESTADUAL

SANTA CASA DE
MISERIC S
LOURENCO DO
SUL

12 53.198,56 638.382,72 53.198,5

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2244306 ESTADUAL

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
SANTA MARIA

5 53.198,56 265.992,80 22.166,0

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2244357 ESTADUAL

HOSPITAL DE
CARIDADE DE
SANTIAGO

12 53.198,56 638.382,72 53.198,5
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RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2246961 ESTADUAL

HOSPITAL FREI
CLEMENTE
SOLEDADE

15 53.198,56 797.978,40 66.498,2

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2248204 ESTADUAL SANTA CASA DE

SAO GABRIEL 12 53.198,56 638.382,72 53.198,5

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2248239 ESTADUAL HOSPITAL

AUXILIADORA 15 53.198,56 797.978,40 66.498,2

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2248271 ESTADUAL

HOSPITAL SAO
PATRICIO DE
ITAQUI

15 53.198,56 797.978,40 66.498,2

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2248328 ESTADUAL SANTA CASA DE

ALEGRETE 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2261898 ESTADUAL NEFRO RIM SUL 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 430000 RIO GRANDE DO
SUL 2263858 ESTADUAL

HOSPITAL DE
CARIDADE SAO
VICENTE DE
PAULO

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 430210 BENTO
GONCALVES 2241021 MUNICIPAL HOSPITAL

TACCHINI 13 53.198,56 691.581,28 57.631,77

RS 430470 CARAZINHO 2262274 MUNICIPAL
HOSPITAL DE
CARIDADE DE
CARAZINHO

16 53.198,56 851.176,96 70.931,4

RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223546 MUNICIPAL HOSPITAL
POMPEIA 13 53.198,56 691.581,28 57.631,77

RS 430780 ESTRELA 2839938 MUNICIPAL HUMANIZE
DIALISE 17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

RS 431330 NOVA PRATA 2241161 MUNICIPAL HOSPITAL SAO
JOAO BATISTA 16 53.198,56 851.176,96 70.931,4

RS 431440 PELOTAS 2252295 MUNICIPAL
SOCIEDADE
PORTUGUESA
DE
BENEFICENCIA

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 431490 PORTO ALEGRE 2237601 MUNICIPAL HOSPITAL DE
CLINICAS 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 431490 PORTO ALEGRE 2262568 MUNICIPAL
HOSPITAL SAO
LUCAS DA
PUCRS

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 431490 PORTO ALEGRE 5844762 MUNICIPAL
INSTITUTO DE
DOENCAS
RENAIS LTDA

17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

RS 431800 SAO BORJA 2248298 MUNICIPAL HOSPITAL IVAN
GOULART 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

RS 432240 URUGUAIANA 2247429 MUNICIPAL
CLINICA RENAL
DE
URUGUAIANA

17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

RS 432260 VENANCIO
AIRES 2236370 MUNICIPAL

HOSPITAL SAO
SEBASTIAO
MARTIR

16 53.198,56 851.176,96 70.931,4

TOTAL RS 397 TOTAL
R$ 21.119.828,32 1.759.98

SC 420000 SANTA
CATARINA 20095 ESTADUAL CLINIRIM

FPOLIS 18 53.198,56 957.574,08 79.797,8

SC 420000 SANTA
CATARINA 2306166 ESTADUAL

CTDRJ
UNIDADE
RENAL
JARAGUA DO
SUL

18 53.198,56 957.574,08 79.797,8

SC 420000 SANTA
CATARINA 2379309 ESTADUAL

CENTRO DE
TRATAMENTO
DE DOENCAS
RENAIS DE
JOINVILLE LTDA

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

SC 420000 SANTA
CATARINA 2540320 ESTADUAL CLINEFRO 8 53.198,56 425.588,48 35.465,7
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SC 420000 SANTA
CATARINA 2692864 ESTADUAL

CLINICA
HEMODIALISE
DE VIDEIRA
LTDA

16 53.198,56 851.176,96 70.931,4

SC 420000 SANTA
CATARINA 2778777 ESTADUAL

TR SAO JOSE
CLINICA DE
HEMODIALISE
LTDA

18 53.198,56 957.574,08 79.797,8

SC 420000 SANTA
CATARINA 3157245 ESTADUAL

HOSPITAL UNIV
PROFESSOR
POLYDORO
ERNANI DE SAO
THIAGO

10 53.198,56 531.985,60 44.332,1

SC 420000 SANTA
CATARINA 3689603 ESTADUAL

ASSOCIACAO
RENAL VIDA
TIMBO

18 53.198,56 957.574,08 79.797,8

SC 420000 SANTA
CATARINA 4058976 ESTADUAL

CLINICA
HEMODIALISE
DE
CURITIBANOS
LTDA

12 53.198,56 638.382,72 53.198,5

SC 421580 SAO BENTO DO
SUL 2600250 MUNICIPAL FUNDACAO PRO

RIM 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

TOTAL SC 156 TOTAL
R$ 8.298.975,36 691.581,

SE 280210 ESTANCIA 7910924 MUNICIPAL NEFROES 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

TOTAL SE 19 TOTAL
R$ 1.010.772,64 84.231,0

SP 350000 SAO PAULO 2071371 ESTADUAL

HOSPITAL
INFANTIL
DARCY VARGAS
UGA III SAO
PAULO

4 53.198,56 212.794,24 17.732,8

SP 350000 SAO PAULO 2076926 ESTADUAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
DA USP SAO
PAULO

4 53.198,56 212.794,24 17.732,8

SP 350000 SAO PAULO 2079798 ESTADUAL
HOSPITAL DAS
CLINICAS DA
UNICAMP DE
CAMPINAS

10 53.198,56 531.985,60 44.332,1

SP 350000 SAO PAULO 2080273 ESTADUAL

HOSPITAL
ESTADUAL
MARIO COVAS
DE SANTO
ANDRE

17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

SP 350000 SAO PAULO 2082187 ESTADUAL
HOSPITAL DAS
CLINICAS FAEPA
RIBEIRAO
PRETO

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

SP 351350 CUBATÃO 2078473 MUNICIPAL
HOSPITAL DR
LUIZ CAMARGO
DA FONSECA E
SILVA

17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

SP 350000 SAO PAULO 2089327 ESTADUAL
HOSPITAL
PADRE ALBINO
CATANDUVA

17 53.198,56 904.375,52 75.364,6

SP 350000 SAO PAULO 2688689 ESTADUAL

SANTA CASA DE
SAO PAULO
HOSPITAL
CENTRAL SAO
PAULO

15 53.198,56 797.978,40 66.498,2

SP 350010 ADAMANTINA 2077647 MUNICIPAL

SANTA CASA DE
MIS DE
ADAMANTINA
NA
PROVIDENCIA
DE DEUS

19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

SP 351440 DRACENA 2750988 MUNICIPAL SANTA CASA DE
DRACENA 16 53.198,56 851.176,96 70.931,4

SP 351620 FRANCA 4048156 MUNICIPAL DAVITA 16 53.198,56 851.176,96 70.931,4
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SP 353930 PIRASSUNUNGA 7698577 MUNICIPAL

SERVICO DE
NEFROLOGIA
DE
PIRASSUNUNGA
LTDA

13 53.198,56 691.581,28 57.631,77

SP 354970 SAO JOSE DO
RIO PARDO 2080923 MUNICIPAL HOSPITAL SAO

VICENTE 19 53.198,56 1.010.772,64 84.231,0

SP 355030 SAO PAULO 2089785 MUNICIPAL
HOSPITAL DO
RIM E
HIPERTENSAO

14 53.198,56 744.779,84 62.064,9

TOTAL SP 200 TOTAL
R$ 10.639.712,00 886.642

TOTAL 2270 TOTAL
R$ 120.760.731,20 10.063.3

ANEXO II

INCENTIVO 81.17 DRC CATEGORIA II (20 A 29 EQUIPAMENTOS

UF IBGE GESTOR CNES GESTÃO
DESCRIÇÃO
FANTASIA
CNES

PROPOSTA
CIB

VALOR
INCENTIVO
MÁQUINA
(ANUAL)

VALOR R$ VALOR 

ANO MÊS

AC 120000 ACRE 5336171 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL DO
JURUA IRMA
NAIR
TERESINHA
REICHERT

22 9.048,45 199.065,90 16.588,8

TOTAL AC 22 TOTAL R$ 199.065,90 16.588,8

AL 270630 PALMEIRA
DOS INDIOS 2010615 MUNICIPAL

CLINICA DE
DOENCAS
RENAIS
HOSPITAL
SANTA RITA

23 9.048,45 208.114,35 17.342,8

TOTAL AL 23 TOTAL R$ 208.114,35 17.342,8

AM 130000 AMAZONAS 2017644 ESTADUAL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
GETULIO
VARGAS HUGV

25 9.048,45 226.211,25 18.850,9

AM 130000 AMAZONAS 2018055 ESTADUAL HOSPITAL
SANTA JULIA 20 9.048,45 180.969,00 15.080,

AM 130000 AMAZONAS 2019434 ESTADUAL CDR 29 9.048,45 262.405,05 21.867,0
TOTAL AM 74 TOTAL R$ 669.585,30 55.798,7

AP 160000 AMAPA 2020890 ESTADUAL
HOSPITAL SAO
CAMILO E SAO
LUIS

28 9.048,45 253.356,60 21.113,0

TOTAL AP 28 TOTAL R$ 253.356,60 21.113,0

CE 230410 CRATEUS 7843607 MUNICIPAL
CENTRO DE
NEFROLOGIA
DR JOSE
FERNANDES

22 9.048,45 199.065,90 16.588,8

CE 230440 FORTALEZA 2552078 MUNICIPAL CLINICA
PRONEFRON 29 9.048,45 262.405,05 21.867,0

CE 230440 FORTALEZA 2651394 MUNICIPAL
SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE FORTALEZA

24 9.048,45 217.162,80 18.096,

CE 230440 FORTALEZA 9068880 MUNICIPAL INECE FILIAL 27 9.048,45 244.308,15 20.359,

CE 230550 IGUATU 5592283 MUNICIPAL
CNI CENTRO
DE
NEFROLOGIA
DO IGUATU

28 9.048,45 253.356,60 21.113,0

TOTAL CE 130 TOTAL R$ 1.176.298,50 98.024,

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 10499 ESTADUAL

HRT HOSPITAL
REGIONAL DE
TAGUATINGA

26 9.048,45 235.259,70 19.604,9
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DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 2779420 ESTADUAL DAVITA 29 9.048,45 262.405,05 21.867,0

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 3459918 ESTADUAL

NEPHRON
BRASILIA
SERVICOS
MEDICOS

20 9.048,45 180.969,00 15.080,

DF 530000 DISTRITO
FEDERAL 7494424 ESTADUAL ULTRAMED 26 9.048,45 235.259,70 19.604,9

TOTAL DF 101 TOTAL R$ 913.893,45 76.157,8

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 11738 ESTADUAL

HOSPITAL
SANTA RITA DE
CASSIA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 12297 ESTADUAL

BAXTER RCS
CENTRO DE
CUIDADO
RENAL LTDA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 2447029 ESTADUAL

SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE GUACUI

27 9.048,45 244.308,15 20.359,

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 2547821 ESTADUAL

HOSPITAL
EVANGELICO
DE CACHOEIRO
DE ITAPEMIRIM

23 9.048,45 208.114,35 17.342,8

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 3422178 ESTADUAL

BAXTER RCS
CENTRO DE
CUIDADO
RENAL LTDA

28 9.048,45 253.356,60 21.113,0

ES 320000 ESPIRITO
SANTO 4044916 ESTADUAL

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
CASSIANO
ANTONIO
MORAES
HUCAM

25 9.048,45 226.211,25 18.850,9

TOTAL ES 143 TOTAL R$ 1.293.928,35 107.827

GO 520110 ANAPOLIS 2442108 MUNICIPAL
HOSPITAL
EVANGELICO
GOIANO SA

20 9.048,45 180.969,00 15.080

GO 520110 ANAPOLIS 2534614 MUNICIPAL
HOSPITAL DE
DOENCAS RENAIS DE
ANAPOLIS

25 9.048,45 226.211,25 18.850

GO 520140 APARECIDA DE
GOIANIA 2358654 MUNICIPAL

CLINICA DE
HEMODIALISES SAO
BERNARDO

28 9.048,45 253.356,60 21.113

GO 520140 APARECIDA DE
GOIANIA 7630743 MUNICIPAL MILLI CLINICA

NEFROLOGICA 27 9.048,45 244.308,15 20.35

GO 520870 GOIANIA 2338165 MUNICIPAL RENALCLINICA 26 9.048,45 235.259,70 19.60

GO 520870 GOIANIA 6423434 MUNICIPAL TRS TERAPIA RENAL
SUBSTITUTIVA 20 9.048,45 180.969,00 15.080

GO 521150 ITUMBIARA 2589303 MUNICIPAL NEFROCLINICA DE
ITUMBIARA 20 9.048,45 180.969,00 15.080

GO 521190 JATAI 6274374 MUNICIPAL CENTRO DE URO
NEFROLOGIA 27 9.048,45 244.308,15 20.35

GO 521250 LUZIANIA 2796309 MUNICIPAL CLINICA RENAL DE
LUZIANIA 24 9.048,45 217.162,80 18.09

GO 522160 URUACU 517801 MUNICIPAL CLINICA DE DIALISE
DE URUACU 29 9.048,45 262.405,05 21.867

GO 522185 VALPARAISO DE
GOIAS 2519372 MUNICIPAL CLINICA DO RIM E

HIPERTENSAO 27 9.048,45 244.308,15 20.35

TOTAL GO 273 TOTAL
R$ 2.470.226,85 205.8

MA 210000 MARANHÃO 2464594 ESTADUAL
HOSPITAL DE REF
EST DE ALTA
COMPLEXIDADE DR
CARLOS MACIEIRA

25 9.048,45 226.211,25 18.850
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MA 210000 MARANHÃO 7965214 ESTADUAL
CNA CLINICA DE
NEFROLOGIA DE
ACAILANDIA

28 9.048,45 253.356,60 21.113

MA 211220 TIMON 2494914 MUNICIPAL
CENTRO DE TERAPIA
RENAL DE TIMON
LTDA

23 9.048,45 208.114,35 17.342

MA 210820 PEDREIRAS 7274394 MUNICIPAL ASA NEFRON 21 9.048,45 190.017,45 15.834

MA 210330 CODÓ 7546327 MUNICIPAL NEFROCLINICA 20 9.048,45 180.969,00 15.080

TOTAL MA 117 TOTAL
R$ 1.058.668,65 88.22

MG 310000 MINAS GERAIS 2127881 ESTADUAL
HOSPITAL E MATERN
SAO LUCAS DE
EXTREMA

21 9.048,45 190.017,45 15.834

MG 310000 MINAS GERAIS 2764776 ESTADUAL CASA DE CARIDADE
DE CARANGOLA 27 9.048,45 244.308,15 20.35

MG 310000 MINAS GERAIS 4042085 ESTADUAL
CASA DE CARIDADE
DE MURIAE
HOSPITAL SAO
PAULO

24 9.048,45 217.162,80 18.09

MG 310400 ARAXA 2180790 MUNICIPAL CDA CENTRO DE
DIALISE DE ARAXA 21 9.048,45 190.017,45 15.834

MG 310620 BELO
HORIZONTE 27049 MUNICIPAL

HOSP DAS CLINICAS
DA UNIV FED DE
MINAS GERAIS
EBSERH

24 9.048,45 217.162,80 18.09

MG 310620 BELO
HORIZONTE 2695634 MUNICIPAL BIOCOR INSTITUTO 26 9.048,45 235.259,70 19.60

MG 310670 BETIM 2126494 MUNICIPAL
HOSPITAL PUBLICO
REGIONAL PREFEITO
OSVALDO REZENDE
FRANCO

23 9.048,45 208.114,35 17.342

MG 310740 BOM DESPACHO 7333145 MUNICIPAL NEFROBOM 28 9.048,45 253.356,60 21.113

MG 310860 BRASILIA DE
MINAS 5708257 MUNICIPAL PRO RIM UTRS 25 9.048,45 226.211,25 18.850

MG 311120 CAMPO BELO 6386059 MUNICIPAL NEFROCLINICA LTDA 26 9.048,45 235.259,70 19.60

MG 311530 CATAGUASES 2098911 MUNICIPAL
IRMANDADE DA
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
CATAGUASES

23 9.048,45 208.114,35 17.342

MG 312160 DIAMANTINA 2135132 MUNICIPAL SANTA CASA DE
CARIDADE 25 9.048,45 226.211,25 18.850

MG 312710 FRUTAL 7107234 MUNICIPAL
UNIDADE DE TERAPIA
RENAL FERNANDO
MENDONCA DE
CASTRO

27 9.048,45 244.308,15 20.35

MG 313240 ITAJUBA 2127687 MUNICIPAL
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
ITAJUBA

29 9.048,45 262.405,05 21.867

MG 313240 ITAJUBA 2208857 MUNICIPAL AISI HOSPITAL DE
CLINICAS DE ITAJUBA 24 9.048,45 217.162,80 18.09

MG 313380 ITAUNA 2105780 MUNICIPAL HOSPITAL MANOEL
GONCALVES 29 9.048,45 262.405,05 21.867

MG 314000 MARIANA 3030717 MUNICIPAL
MARIANA NEFRON
SERVICOS DE
NEFROLOGIA S C
LTDA

24 9.048,45 217.162,80 18.09

MG 314000 MARIANA 7610351 MUNICIPAL MARIANA NEFRO
LOGICA 25 9.048,45 226.211,25 18.850

MG 314480 NOVA LIMA 2117037 MUNICIPAL
NOVA LIMA HOSPITAL
NOSSA SENHORA DE
LOURDES

24 9.048,45 217.162,80 18.09

MG 314710 PARA DE MINAS 2206064 MUNICIPAL
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

23 9.048,45 208.114,35 17.342
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MG 314810 PATROCINIO 2209195 MUNICIPAL HOSPITAL SANTA
CASA DE PATROCINIO 28 9.048,45 253.356,60 21.113

MG 315120 PIRAPORA 6146864 MUNICIPAL
SERVICO DE
NEFROLOGIA DE
PIRAPORA

21 9.048,45 190.017,45 15.834

MG 315700 SALINAS 6421903 MUNICIPAL SERVICO DE
NEFROLOGIA 21 9.048,45 190.017,45 15.834

MG 316470 SAO SEBASTIAO
DO PARAISO 2146525 MUNICIPAL SANTA CASA DE

PARAISO 29 9.048,45 262.405,05 21.867

MG 316860 TEOFILO OTONI 2208172 MUNICIPAL HOSPITAL SANTA
ROSALIA 25 9.048,45 226.211,25 18.850

MG 316930 TRES
CORACOES 2763044 MUNICIPAL

CLINICA
NEFROLOGICA DE
TRES CORACOES

25 9.048,45 226.211,25 18.850

MG 317010 UBERABA 2165074 MUNICIPAL ASSCD ASSOCIACAO
DA CASA DE DIALISE 29 9.048,45 262.405,05 21.867

MG 317020 UBERLANDIA 2146371 MUNICIPAL UNIDADE
DIALISEHEMODIALISE 27 9.048,45 244.308,15 20.35

MG 317040 UNAI 6529763 MUNICIPAL NEFROLOGICA
NOROESTE 26 9.048,45 235.259,70 19.60

TOTAL MG 729 TOTAL
R$ 6.596.320,05 549.6

MS 500270 CAMPO
GRANDE 9709 MUNICIPAL

EBSERH HOSP UNIV
MARIA APARECIDA
PEDROSSIAN

20 9.048,45 180.969,00 15.080

MS 500320 CORUMBA 2376245 MUNICIPAL RENAL MED 25 9.048,45 226.211,25 18.850

MS 500830 TRES LAGOAS 2756951 MUNICIPAL
HOSPITAL NOSSA
SENHORA
AUXILIADORA

22 9.048,45 199.065,90 16.588

MS 500630 PARANAIBA 3113426 MUNICIPAL INEPAR 25 9.048,45 226.211,25 18.850

MS 500370 DOURADOS 7877854 MUNICIPAL CENED 21 9.048,45 190.017,45 15.834

TOTAL MS 113 TOTAL
R$ 1.022.474,85 85.20

MT 510000 MATO GROSSO 9841903 ESTADUAL HOSPITAL ESTADUAL
SANTA CASA 23 9.048,45 208.114,35 17.342

MT 510340 CUIABA 2534363 MUNICIPAL CLINICA DE
DOENCAS RENAIS 22 9.048,45 199.065,90 16.588

MT 510760 RONDONOPOLIS 2396580 MUNICIPAL CENTRO DE
NEFROLOGIA 25 9.048,45 226.211,25 18.850

TOTAL MT 70 TOTAL
R$ 633.391,50 52.782

PA 150000 PARA 73482 ESTADUAL

HOSPITAL REGIONAL
DO BAIXO
TOCANTINS
HOSPITAL SANTA
ROSA

21 9.048,45 190.017,45 15.834

PA 150000 PARA 179817 ESTADUAL
HOSPITAL REGIONAL
PUBLICO DO
TAPAJOS ITAITUBA

21 9.048,45 190.017,45 15.834

PA 150000 PARA 2334321 ESTADUAL HOSPITAL OPHIR
LOYOLA 20 9.048,45 180.969,00 15.080

PA 150000 PARA 2619717 ESTADUAL HOSPITAL DA DIVINA
PROVIDENCIA 22 9.048,45 199.065,90 16.588

PA 150000 PARA 5585422 ESTADUAL

HOSPITAL REGIONAL
DO BAIXO
AMAZONAS DO PA
DR WALDEMAR
PENNA

29 9.048,45 262.405,05 21.867

PA 150000 PARA 5599504 ESTADUAL
HOSPITAL REGIONAL
DO SUDESTE DO
PARA DR GERALDO
VELOSO

20 9.048,45 180.969,00 15.080
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PA 150000 PARA 9685871 ESTADUAL
HOSPITAL REGIONAL
PUBLICO DOS
CAETES DR JORGE
NETO DA COSTA

22 9.048,45 199.065,90 16.588

PA 150000 PARA 9917322 ESTADUAL
HOSPITAL REGIONAL
PUBLICO DR
ABELARDO SANTOS

20 9.048,45 180.969,00 15.080

PA 150140 BELEM 2332671 MUNICIPAL HOSPITAL D LUIZ I 28 9.048,45 253.356,60 21.113

PA 150140 BELEM 2694786 MUNICIPAL DAVITA TIMBO 26 9.048,45 235.259,70 19.60

PA 150140 BELEM 6436897 MUNICIPAL
CHB CENTRO DE
HEMODIALISE DE
BELEM LTDA

22 9.048,45 199.065,90 16.588

PA 150140 BELEM 9418792 MUNICIPAL GOLD NEFRO LTDA 29 9.048,45 262.405,05 21.867

TOTAL PA 280 TOTAL
R$ 2.533.566,00 211.13

PB 250000 PARAIBA 2605473 ESTADUAL
COMPLEXO
HOSPITALAR DEP
JANDUHY CARNEIRO

28 9.048,45 253.356,60 21.113

PB 250400 CAMPINA
GRANDE 2362880 MUNICIPAL

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
EDGLEY

28 9.048,45 253.356,60 21.113

PB 250750 JOAO PESSOA 2399555 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL SANTA
ISABEL

28 9.048,45 253.356,60 21.113

PB 250750 JOAO PESSOA 3237524 MUNICIPAL UNIRIM UNIDADE DE
DOENCAS RENAIS 29 9.048,45 262.405,05 21.867

TOTAL PB 113 TOTAL
R$ 1.022.474,85 85.20

PE 260000 PERNAMBUCO 926167 ESTADUAL
ITR ALICE TORRES
PEREIRA DE
CARVALHO

27 9.048,45 244.308,15 20.35

PE 260000 PERNAMBUCO 2349833 ESTADUAL CLINICA DO RIM
PETROLINA 26 9.048,45 235.259,70 19.60

TOTAL PE 53 TOTAL
R$ 479.567,85 39.96

PI 220220 CAMPO MAIOR 2323729 MUNICIPAL IRCM 29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 220390 FLORIANO 2365189 MUNICIPAL NEFROCLINICA LTDA 29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 220770 PARNAIBA 2364832 MUNICIPAL UNIRIM 29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 220800 PICOS 2324377 MUNICIPAL INSTITUTO DO RIM 29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 220800 PICOS 7366140 MUNICIPAL
CENTRO DE TERAPIA
RENAL DE PICOS
LTDA

29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 221100 TERESINA 2360381 MUNICIPAL CTR 20 9.048,45 180.969,00 15.080

PI 221100 TERESINA 2593416 MUNICIPAL CLINEFRO
NEFROLOGIA LTDA 29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 221100 TERESINA 2726971 MUNICIPAL HOSPITAL GETULIO
VARGAS 21 9.048,45 190.017,45 15.834

PI 221100 TERESINA 6290175 MUNICIPAL NEFROCENTER 29 9.048,45 262.405,05 21.867

PI 221100 TERESINA 7054181 MUNICIPAL NEPHRON LTDA 29 9.048,45 262.405,05 21.867

TOTAL PI 273 TOTAL
R$ 2.470.226,85 205.8

PR 410000 PARANA 13846 ESTADUAL HOSPITAL DO ROCIO 20 9.048,45 180.969,00 15.080

PR 410000 PARANA 2582082 ESTADUAL INSTITUTO DO RIM 22 9.048,45 199.065,90 16.588
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PR 410000 PARANA 2582295 ESTADUAL NEFRONOR 22 9.048,45 199.065,90 16.588

PR 410000 PARANA 2683148 ESTADUAL INSTITUTO DO RIM
DE PARANAGUA 27 9.048,45 244.308,15 20.35

PR 410000 PARANA 2814625 ESTADUAL CLINICA RENAL
IRATY LTDA 21 9.048,45 190.017,45 15.834

PR 410000 PARANA 3004864 ESTADUAL CLINICA DO RIM 22 9.048,45 199.065,90 16.588

PR 410000 PARANA 9003444 ESTADUAL CDR COLOMBO 27 9.048,45 244.308,15 20.35

PR 410180 ARAUCARIA 531588 MUNICIPAL DAVITA 20 9.048,45 180.969,00 15.080

PR 410550 CIANORTE 2735989 MUNICIPAL
FUNDHOSPAR
FUNDACAO
HOSPITALAR DO
PARANA

29 9.048,45 262.405,05 21.867

PR 410690 CURITIBA 15334 MUNICIPAL HOSPITAL SANTA
CASA DE CURITIBA 25 9.048,45 226.211,25 18.850

PR 410690 CURITIBA 15776 MUNICIPAL CLINICA DE DIALISE
CAJURU EIRELI 23 9.048,45 208.114,35 17.342

PR 410690 CURITIBA 16217 MUNICIPAL
CENTRO DE
NEFROLOGIA
NACOES LTDA

20 9.048,45 180.969,00 15.080

PR 410690 CURITIBA 16500 MUNICIPAL INSTITUTO DO RIM 28 9.048,45 253.356,60 21.113

PR 410690 CURITIBA 3052818 MUNICIPAL UNIRIM 28 9.048,45 253.356,60 21.113

PR 410840 FRANCISCO
BELTRAO 2666685 MUNICIPAL CLINICA DE

DOENCAS RENAIS 27 9.048,45 244.308,15 20.35

PR 411520 MARINGA 2586568 MUNICIPAL INSTITUTO DO RIM
DE MARINGA 29 9.048,45 262.405,05 21.867

TOTAL PR 390 TOTAL
R$ 3.528.895,50 294.0

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287269 MUNICIPAL PRO RIM CLINICA DE

DOENCAS RENAIS 28 9.048,45 253.356,60 21.113

RJ 330170 DUQUE DE
CAXIAS 2277476 MUNICIPAL INSTITUTO SEGUMED 22 9.048,45 199.065,90 16.588

RJ 330170 DUQUE DE
CAXIAS 2277484 MUNICIPAL INSTITUTO SEGUMED 22 9.048,45 199.065,90 16.588

RJ 330340 NOVA
FRIBURGO 2288990 MUNICIPAL

CENTRO DE
NEFROLOGIA DE
NOVA FRIBURGO
LTDA

26 9.048,45 235.259,70 19.60

RJ 330350 NOVA IGUACU 2281864 MUNICIPAL CDR 20 9.048,45 180.969,00 15.080

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2269333 MUNICIPAL
DAVITA SERVICOS DE
NEFROLOGIA BARRA
DA TIJUCA LTDA

22 9.048,45 199.065,90 16.588

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2298740 MUNICIPAL HOSPITAL CLINICA
GRAJAU 28 9.048,45 253.356,60 21.113

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 5662443 MUNICIPAL CDR VILA DA PENHA 29 9.048,45 262.405,05 21.867

RJ 330470
SANTO
ANTONIO DE
PADUA

2275260 MUNICIPAL CLINEFRON 23 9.048,45 208.114,35 17.342

RJ 330580 TERESOPOLIS 9048456 MUNICIPAL RENALMAIS
TERESOPOLIS 28 9.048,45 253.356,60 21.113

RJ 330600 TRES RIOS 2293811 MUNICIPAL CDTR 26 9.048,45 235.259,70 19.60

RJ 330610 VALENCA 2293056 MUNICIPAL CINED 22 9.048,45 199.065,90 16.588

TOTAL RJ 296 TOTAL
R$ 2.678.341,20 223.19

RN 240000 RIO GRANDE DO
NORTE 3576213 ESTADUAL CLINICA DE

DOENCAS RENAIS 28 9.048,45 253.356,60 21.113
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RN 240000 RIO GRANDE DO
NORTE 9124616 ESTADUAL

CENTRO DE
NEFROLOGIA SANTA
RITA

29 9.048,45 262.405,05 21.867

TOTAL RN 57 TOTAL
R$ 515.761,65 42.98

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2228602 ESTADUAL

HOSPITAL
DIVINA
PROVIDENCIA
FREDWEST

24 9.048,45 217.162,80 18.096,90

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2231042 ESTADUAL

NEFROCOR
SERVICOS
NEFROLOGIA E
CARDIOLOGIA
CACHOEIRINHA

29 9.048,45 262.405,05 21.867,09

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2231069 ESTADUAL CLINICA DO

RIM 28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2231778 ESTADUAL SERVIRIM

VIAMAO 26 9.048,45 235.259,70 19.604,98

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2232995 ESTADUAL

SANTA CASA
DO RIO
GRANDE

28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2242400 ESTADUAL

CLINICA RENAL
DE SANTA
MARIA CASA
DE SAUDE

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2246929 ESTADUAL HOSPITAL DE

CLINICAS 27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2256029 ESTADUAL CLINICA RENAL

DR GATZ 29 9.048,45 262.405,05 21.867,09

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2261057 ESTADUAL HOSPITAL DE

CLINICAS IJUI 29 9.048,45 262.405,05 21.867,09

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2701146 ESTADUAL NEFROCLIN 28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2707829 ESTADUAL CUIDARE 20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

RS 430510 CAXIAS DO
SUL 2223538 MUNICIPAL HOSPITAL

GERAL 28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

RS 431140 LAJEADO 2252287 MUNICIPAL HOSPITAL
BRUNO BORN 26 9.048,45 235.259,70 19.604,98

RS 431440 PELOTAS 2253046 MUNICIPAL

UCPEL
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
SAO
FRANCISCO DE
PAULA

26 9.048,45 235.259,70 19.604,98

RS 431440 PELOTAS 2253054 MUNICIPAL
SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE PELOTAS

23 9.048,45 208.114,35 17.342,86

RS 431490 PORTO
ALEGRE 2262460 MUNICIPAL

VITARIM
CLINICA DO
RIM

23 9.048,45 208.114,35 17.342,86

RS 431490 PORTO
ALEGRE 2262509 MUNICIPAL

SER SERVICO
DE DOENCAS
RENAIS LTDA

29 9.048,45 262.405,05 21.867,09

RS 431490 PORTO
ALEGRE 2262770 MUNICIPAL

CENTRO DE
DIALISE E
TRANSPLANTE
LTDA

28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

RS 431710 SANT'ANA DO
LIVRAMENTO 2248220 MUNICIPAL

SANTA CASA
DE
MISERICORDIA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

RS 431720 SANTA ROSA 2254611 MUNICIPAL HOSPITAL VIDA
SAUDE 27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

RS 432250 VACARIA 2241048 MUNICIPAL
HOSPITAL
NOSSA
SENHORA DA
OLIVEIRA

28 9.048,45 253.356,60 21.113,05
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RS 430770 ESTEIO 2232030 MUNICIPAL

FUNDACAO DE
SAUDE
PUBLICA SAO
CAMILO DE
ESTEIO

23 9.048,45 208.114,35 17.342,86

RS 430000 RIO GRANDE
DO SUL 2707918 ESTADUAL

FUNDACAO
HOSPITALAR
SANTA
TEREZINHA DE
ERECHIM

25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

TOTAL SC 596 TOTAL
R$ 5.392.876,20 449.406,37

SC 420000 SANTA
CATARINA 61271 ESTADUAL

HEMOSER
CLINICA DE
HEMODIALISE
LTDA

25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

SC 420000 SANTA
CATARINA 2379430 ESTADUAL ASSOCIACAO

RENAL VIDA 28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

SC 420000 SANTA
CATARINA 2411296 ESTADUAL

UNIDADE DE
TERAPIA
RENAL DE
XANXERE LTDA

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

SC 420000 SANTA
CATARINA 2521601 ESTADUAL

FUNDACAO
PRO RIM
MATRIZ

28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

SC 420000 SANTA
CATARINA 2539373 ESTADUAL CLINICA RENAL

DO OESTE S S 25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

SC 420000 SANTA
CATARINA 2543028 ESTADUAL

CENTRO DE
TERAPIA
RENAL SC
LTDA

27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

SC 420000 SANTA
CATARINA 2543486 ESTADUAL

CLINICA RENAL
DO EXTREMO
OESTE LTDA

28 9.048,45 253.356,60 21.113,05

SC 420000 SANTA
CATARINA 2660857 ESTADUAL ASSOCIACAO

RENAL VIDA 26 9.048,45 235.259,70 19.604,98

SC 420000 SANTA
CATARINA 2664895 ESTADUAL CLINICA DE

NEFROLOGIA 21 9.048,45 190.017,45 15.834,79

SC 420000 SANTA
CATARINA 2691841 ESTADUAL

HOSPITAL
GOVERNADOR
CELSO RAMOS

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

SC 420000 SANTA
CATARINA 9438653 ESTADUAL

CLINICA DO
RIM E
HIPERTENSAO

29 9.048,45 262.405,05 21.867,09

SC 420430 CONCORDIA 2303892 MUNICIPAL HOSPITAL SAO
FRANCISCO 23 9.048,45 208.114,35 17.342,86

SC 421580 SAO BENTO
DO SUL 2521725 MUNICIPAL CLINICA RIM E

VIDA 29 9.048,45 262.405,05 21.867,09

TOTAL SC 333 TOTAL
R$ 3.013.133,85 251.094,51

SE 280000 SERGIPE 2421518 ESTADUAL
HOSPITAL
NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

SE 280290 ITABAIANA 3539105 MUNICIPAL CLINICA DO
RIM 26 9.048,45 235.259,70 19.604,98

TOTAL SE 51 TOTAL
R$ 461.470,95 38.455,92

SP 350000 SAO PAULO 8052 ESTADUAL

HOSPITAL
REGIONAL DR
VIVALDO
MARTINS
SIMOES
OSASCO

21 9.048,45 190.017,45 15.834,79

SP 350000 SAO PAULO 2077485 ESTADUAL

HOSPITAL SAO
PAULO
HOSPITAL DE
ENSINO DA
UNIFESP SAO
PAULO

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75
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SP 350000 SAO PAULO 2078511 ESTADUAL
HOSPITAL
REGIONAL DE
ILHA SOLTEIRA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 350000 SAO PAULO 2080664 ESTADUAL SANTA CASA
DE TUPA 24 9.048,45 217.162,80 18.096,90

SP 350000 SAO PAULO 2790610 ESTADUAL

HOSPITAL
GERAL
PREFEITO
MIGUEL
MARTIN
GUALDA DE
PROMISSAO

21 9.048,45 190.017,45 15.834,79

SP 350000 SAO PAULO 2792168 ESTADUAL
HOSPITAL
GERAL DE
CARAPICUIBA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 350160 AMERICANA 2058790 MUNICIPAL
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
WALDEMAR
TEBALDI

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

SP 350190 AMPARO 2082195 MUNICIPAL
BENEFICENCIA
PORTUGUESA
DE AMPARO

21 9.048,45 190.017,45 15.834,79

SP 350330 ARARAS 2081253 MUNICIPAL
HOSPITAL SAO
LUIZ DE
ARARAS

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 350400 ASSIS 2707217 MUNICIPAL
UNIDADE DE
NEFROLOGIA
DE ASSIS

24 9.048,45 217.162,80 18.096,90

SP 350590 BATATAIS 2082853 MUNICIPAL

HOSPITAL
MAJOR
ANTONIO
CANDIDO
BATATAIS

27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

SP 350950 CAMPINAS 2082128 MUNICIPAL
HOSPITAL E
MATERNIDADE
CELSO PIERRO

21 9.048,45 190.017,45 15.834,79

SP 350960 CAMPO LIMPO
PAULISTA 9189564 MUNICIPAL

CENTRO DE
NEFROLOGIA
DRA DEBORA
PAULA DE
CASTRO

25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

SP 351630 FRANCISCO
MORATO 9716351 MUNICIPAL

IMON
INSTITUTO
MORATENSE
DE
NEFROLOGIA
LTDA

27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

SP 351870 GUARUJA 2754843 MUNICIPAL HOSPITAL
SANTO AMARO 26 9.048,45 235.259,70 19.604,98

SP 351880 GUARULHOS 2078155 MUNICIPAL HOSPITAL
STELLA MARIS 25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

SP 351907 HORTOLANDIA 5529522 MUNICIPAL

DAVITA
SERVICOS DE
NEFROLOGIA
HORTOLANDIA
LTDA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 352050 INDAIATUBA 2784602 MUNICIPAL
HOSPITAL
AUGUSTO DE
OLIVEIRA
CAMARGO

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

SP 352250 ITAPEVI 677701 MUNICIPAL

CENTRO DE
HEMODIALISE
DR LINEU
ALBERTO DE
GOES

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

SP 352340 ITATIBA 2023709 MUNICIPAL
SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE ITATIBA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75
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SP 352410 ITUVERAVA 2751704 MUNICIPAL
SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE ITUVERAVA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 352670 LEME 2078074 MUNICIPAL SANTA CASA
DE LEME 20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 353470 OURINHOS 4049020 MUNICIPAL SANTA CASA
DE OURINHOS 24 9.048,45 217.162,80 18.096,90

SP 354130 PRESIDENTE
EPITACIO 2751038 MUNICIPAL

SANTA CASA
DE
PRESIDENTE
EPITACIO

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 354580
SANTA
BARBARA
D'OESTE

2749742 MUNICIPAL INSTITUTO
SEGUMED SBO 25 9.048,45 226.211,25 18.850,94

SP 354910 SAO JOAO DA
BOA VISTA 2084228 MUNICIPAL

SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DONA
CAROLINA
MALHEIROS
SJBV

22 9.048,45 199.065,90 16.588,83

SP 354940 SAO JOAQUIM
DA BARRA 9061606 MUNICIPAL

RENALS SAO
JOAQUIM DA
BARRA

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 355030 SAO PAULO 2039559 MUNICIPAL PRONEFRON 20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 355030 SAO PAULO 2048094 MUNICIPAL
CLINICA
NEFROLOGICA
SAO MIGUEL
SC LTDA

27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

SP 355030 SAO PAULO 2082624 MUNICIPAL
HOSPITAL
JAPONES
SANTA CRUZ

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

SP 355030 SAO PAULO 3524086 MUNICIPAL
CENESUL
CENTRO DE
NEFROLOGIA
ZONA SUL

27 9.048,45 244.308,15 20.359,01

SP 355030 SAO PAULO 9989579 MUNICIPAL
NEPHRO
GROUP
CLINICA DE
DIALISE

20 9.048,45 180.969,00 15.080,75

TOTAL SP 713 TOTAL
R$ 6.451.544,85 537.628,77

TOTAL 4978 TOTAL
R$ 45.043.184,10 3.753.598,9

TOTAL GERAL 7248 TOTAL
R$ 165.803.915,30 13.816.992,9

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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ADVERTÊNCIA

Este texto n�o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

Habilita, com pendência, leitos de Unida

Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo

recurso financeiro do Bloco de Manuten

e  Serviços  Públicos  de  Saúde  -  Grup

Especializada,  a  ser  incorporado ao  li

de  Média  e  Alta  Complexidade  -  MA

Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que cons
sobre as Redes do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de Conso
nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os Grupos de Identificação Transferências federai
saúde; e

Considerando  a  correspondente  avaliação  pela  Coordenação  Geral  de  Atenção  Hospitala
Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência - CGAHD/DAHU/SAES/MS, constante
25000.012276/2022-85, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados, com pendência, leitos das Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e
II, dos estabelecimentos descritos no Anexo a Portaria.

Art. 2º Para fins de habilitação permanente dos 6.450 leitos relacionados no Anexo a esta Porta
de  Saúde responsáveis  terão  o  prazo  de  06  meses,  a  contar  da  publicação  desta  Portaria,  para
Proposta de solicitação dos respectivos leitos, no Sistema de Apoio à Implementação de Políticas de
devendo atender ao dispositivo da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017
Paciente Crítico ou Grave.

Parágrafo  único.  Os  estabelecimentos  que  não  se  adequarem  no  prazo  estabelecido  n
automaticamente  desabilitados,  com a  respectiva  dedução  de  recurso  de  custeio  no  teto  MAC 
Municípios.

Art. 3º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Púb
Grupo de Atenção Especializada,  no montante anual de R$ 1.271.295.000,00 (um bilhão,  duzentos
milhões e duzentos e noventa e cinco mil reais), a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta
MAC dos Estados e Municípios, conforme Anexo.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regu
do montante estabelecido no art.  3º,  aos Fundos Estaduais e Municipais de saúde, em parcelas me
processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Minist�rio da Sa�de https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt0220_04_02_2...
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Parágrafo  único.  O  recurso  relativo  ao  estabelecimento  consignado  ao  programa  de  trab
finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúd
desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Mini
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 - Atenção à Saúde da População para Pr
Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
parcela de 2022.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

UF IBGE MUNICÍPIO CNES
NOME DO

ESTABELECIMENTO DE
SAÚDE

GESTÃO DO
ESTABELECIMENTO

LEITO
UTI 

ADULT

AC 120040 RIO BRANCO 2001578
HOSPITAL GERAL DE

CLINICAS DE RIO BRANCO
ESTADUAL

AC Total

AL 270030 ARAPIRACA 3015408
UNIDADE DE EMERGENCIA

DR. DANIEL HOULY
ESTADUAL

AL 270240
DELMIRO
GOUVEIA

0806285
HOSPITAL REGIONAL DO

ALTO SERTÃO
ESTADUAL

AL 270430 MACEIÓ 0136581
HOSPITAL METROPOLITANO

DE ALAGOAS
ESTADUAL

AL 270430 MACEIÓ 2006510
HOSPITAL GERAL DO

ESTADO DR. OSVALDO
BRANDÃO VILELA

ESTADUAL

AL 270430 MACEIÓ 9923837
HOSPITAL DA MULHER DRA

NISE DA SILVEIRA
ESTADUAL

AL 270730 PORTO CALVO 7042671
HOSPITAL REGIONAL DO

NORTE
ESTADUAL

AL 270930
UNIÃO DOS
PALMARES

7753470
HOSPITAL REGIONAL DA

MATA
ESTADUAL

AL Total

AM 130260 MANAUS 2012677 FUNDACAO CECON ESTADUAL

AM 130260 MANAUS 2013606
FUNDAÇÃO DE MEDICINA

TROPICAL
ESTADUAL

AM 130260 MANAUS 2017644
HOSPITAL UNIVERSITARIO
GETULIO VARGAS HUGV

ESTADUAL

AM 130260 MANAUS 2018403
HOSPITAL UNIVERSITARIO

FRANCISCA MENDES
ESTADUAL

AM 130260 MANAUS 3151794
MATERNIDADE DE

REFERENCIA ANA BRAGA
ESTADUAL

AM 130260 MANAUS 5169976

HOSPITAL E PRONTO
SOCORRO DR

ARISTOTELES PLATAO B DE
ARAUJO

ESTADUAL

AM 130260 MANAUS 7564546
HOSPITAL E PRONTO

SOCORRO DA ZONA NORTE
DELPHINA AZIZ

ESTADUAL

AM Total
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AP 160030 MACAPÁ 2019647
SES/AP HOSPITAL DA

CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

ESTADUAL

AP 160030 MACAPÁ 2020645
SES/AP HOSPITAL DE

CLÍNICAS DR ALBERTO
LIMA

ESTADUAL

AP 160030 MACAPÁ 2020653
SES/AP HOSPITAL DE

EMERGÊNCIA
ESTADUAL

AP 160060 SANTANA 2021064
SES/AP HOSPITAL

ESTADUAL DE SANTANA
ESTADUAL

AP Total

BA 290070 ALAGOINHAS 2487438
HOSPITAL REGIONAL

DANTAS BIÃO
ESTADUAL

BA 290270 BARRA 3048209 HOSPITAL SANTA RITA ESTADUAL

BA 290320 BARREIRAS 3972925 HOSPITAL DO OESTE ESTADUAL

BA 290390
BOM JESUS DA

LAPA
4022718

HOSPITAL MUNICIPAL
CARMELA DUTRA

ESTADUAL

BA 290460 BRUMADO 2386569
HOSPITAL MUNICIPAL PROF

MAGALHÃES NETO
ESTADUAL

BA 290490 CACHOEIRA 2386879
HOSPITAL SÃO JOÃO DE

DEUS
ESTADUAL

BA 290520 CAETITÉ 7319770
HOSPITAL MUNICIPAL DE

CAETITÉ
MUNICIPAL

BA 290600
CAMPO

FORMOSO
2799839 HOSPITAL SÃO FRANCISCO ESTADUAL

BA 291080
FEIRA DE
SANTANA

2799758
HOSPITAL GERAL

CLÉRISTON ANDRADE
ESTADUAL

BA 291080
FEIRA DE
SANTANA

6602533
HOSPITAL ESTADUAL DA

CRIANÇA
ESTADUAL

BA 291170 GUANAMBI 2804034
HOSPITAL REGIONAL DE

GUANAMBI
ESTADUAL

BA 291360 ILHÉUS 2415844
HOSPITAL MATERNO

INFANTIL DOUTOR JOAQUIM
SAMPAIO

ESTADUAL

BA 291470 ITABERABA 2470098
HOSPITAL GERAL DE

ITABERABA
MUNICIPAL

BA 291480 ITABUNA 2385171
HOSPITAL DE BASE LUIS
EDUARDO MAGALHÃES

MUNICIPAL

BA 291750 JACOBINA 2470748
HOSPITAL REGIONAL
VICENTINA GOULART

MUNICIPAL

BA 291800 JEQUIÉ 2400693
HOSPITAL GERAL PRADO

VALADARES
ESTADUAL

BA 291800 JEQUIÉ 2494930 HOSPITAL SÃO VICENTE ESTADUAL

BA 291840 JUAZEIRO 4028155
HOSPITAL REGIONAL DE

JUAZEIRO
ESTADUAL

BA 291920
LAURO DE
FREITAS

0607126 HOSPITAL METROPOLITANO ESTADUAL

BA 292400 PAULO AFONSO 2549905 HOSPITAL PAULO AFONSO MUNICIPAL

BA 292600 REMANSO 2509369 HOSPITAL SÃO PEDRO ESTADUAL

BA 292660
RIBEIRA DO

POMBAL
2799790

HOSPITAL GERAL SANTA
TEREZA

ESTADUAL

BA 292740 SALVADOR 0004073
HOSPITAL GERAL ERNESTO

SIMÕES FILHO
ESTADUAL
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BA 292740 SALVADOR 0004278
HOSPITAL MARTAGÃO

GESTEIRA
MUNICIPAL

BA 292740 SALVADOR 0005428 INSTITUTO COUTO MAIA ESTADUAL

BA 292740 SALVADOR 3956369
MATERNIDADE PROF JOSÉ

MARIA DE MAGALHÃES
NETO

ESTADUAL

BA 292740 SALVADOR 6595197 HOSPITAL DO SUBÚRBIO ESTADUAL

BA 292740 SALVADOR 9443665
HOSPITAL MUNICIPAL DE

SALVADOR
MUNICIPAL

BA 292990 SEABRA 9383298
HOSPITAL REGIONAL DA

CHAPADA
ESTADUAL

BA 293010
SENHOR DO

BONFIM
2770512

HOSPITAL DOM ANTONIO
MONTEIRO

ESTADUAL

BA 293050 SERRINHA 2801914
HOSPITAL MUNICIPAL DE

SERRINHA
MUNICIPAL

BA 293135
TEIXEIRA DE

FREITAS
2301318

HOSPITAL MUNICIPAL DE
TEIXEIRA DE FREITAS

MUNICIPAL

BA 293290 VALENÇA 2525933
HOSPITAL DR HEITOR
GUEDES DE MELLO

ESTADUAL

BA 293330
VITÓRIA DA
CONQUISTA

2402076
HOSPITAL GERAL DE

VITÓRIA DA CONQUISTA
ESTADUAL

BA Total

CE 230120 ARAÇOIABA 4010779
HOSPITAL MAT SANTA
IZABEL ARAÇOIABA

MUNICIPAL

CE 230190 BARBALHA 2564211
HOSPITAL MATERNIDADE
SÃO VICENTE DE PAULO

HMSVP
MUNICIPAL

CE 230190 BARBALHA 2564238
HOSPITAL MAT SANTO

ANTONIO HMSA
MUNICIPAL

CE 230190 BARBALHA 4010868
HOSPITAL DO CORAÇÃO DO

CARIRI
MUNICIPAL

CE 230250 Brejo Santo 2480646 IMTAVI MUNICIPAL

CE 230280 CANINDÉ 2527413
HOSPITAL E MAT REGIONAL

SÃO FRANCISCO
MUNICIPAL

CE 230370 CAUCAIA 2562316
HOSPITAL MUN ABELARDO

GADELHA DA ROCHA
MUNICIPAL

CE 230410 CRATEÚS 2481073 HOSPITAL SÃO LUCAS MUNICIPAL

CE 230420 CRATO 2415461
CASA DE SAÚDE E

MATERNIDADE SÃO MIGUEL
MUNICIPAL

CE 230420 CRATO 2415488
HOSPITAL E MATERNIDADE

SÃO FCO DE ASSIS
MUNICIPAL

CE 230428 EUSÉBIO 2611295
HOSPITAL MUNICIPAL
DOUTOR AMADEU SÁ

MUNICIPAL

CE 230440 FORTALEZA 2526638 SOPAI HOSPITAL INFANTIL MUNICIPAL

CE 230550 IGUATU 2675536
HOSPITAL MATERNIDADE

AGENOR ARAÚJO
MUNICIPAL

CE 230550 IGUATU 2675560
HOSPITAL REGIONAL DE

IGUATU
MUNICIPAL

CE 230550 IGUATU 5292190 HOSPITAL SÃO VICENTE MUNICIPAL

CE 230640 ITAPIPOCA 153087
HOSPITAL REGIONAL DE

ITAPIPOCA
MUNICIPAL

CE 230640 ITAPIPOCA 2552086
HOSPITAL MATERNIDADE
SÃO VICENTE DE PAULO

MUNICIPAL
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CE 230760
LIMOEIRO DO

NORTE
2527707 HOSPITAL SÃO RAIMUNDO MUNICIPAL

CE 230760
LIMOEIRO DO

NORTE
9672427

HOSPITAL REGIONAL VALE
DO JAGUARIBE

ESTADUAL

CE 230765 MARACANAÚ 2806215
HOSPITAL MUNICIPAL DR

JOÃO ELÍSIO DE HOLANDA
MUNICIPAL

CE 231130 QUIXADÁ 2328399
HOSP E MATERNIDADE

JESUS MARIA JOSÉ HMJMJ
MUNICIPAL

CE 231240
SÃO GONÇALO
DO AMARANTE

2427125
HOSP GERAL LUIZA
ALCANTARA SILVA

MUNICIPAL

CE 231290 SOBRAL 2426579 HOSPITAL DR ESTEVAM MUNICIPAL

CE 231290 SOBRAL 3021114
SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE SOBRAL
MUNICIPAL

CE 231290 SOBRAL 6848710 HOSPITAL REGIONAL NORTE ESTADUAL

CE 231330 TAUÁ 2328046
HOSPITAL DR ALBERTO

FEITOSA LIMA
MUNICIPAL

CE 231340 TIANGUÁ 2560852
HOSPITAL MATERNIDADE

MADALENA NUNES
MUNICIPAL

CE Total

DF 530010 BRASÍLIA 0010456
HOSPITAL DE BASE DO

DISTRITO FEDERAL
ESTADUAL

DF 530010 BRASÍLIA 2672197
HRSAM HOSPITAL

REGIONAL DE SAMAMBAIA
ESTADUAL

DF 530010 BRASÍLIA 5717515
HOSPITAL REGIONAL DE

SANTA MARIA HRSM
ESTADUAL

DF 530010 BRASÍLIA 0010472
HOSPITAL REGIONAL DO

GAMA HRG
ESTADUAL

DF Total

ES 320150 COLATINA 2446030
HOSPITAL E MATERNIDADE

SILVIO AVIDOS
MUNICIPAL

ES 320150 COLATINA 2448521 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL

ES 320280 ITAPEMIRIM 7336578
HOSPITAL MATERNO

INFANTIL MENINO JESUS
MUNICIPAL

ES 320480
SÃO JOSÉ DO

CALÇADO
2547317 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL

ES 320490 SÃO MATEUS 2550687
HOSPITAL DR. ROBERTO

ARNIZAUT SILVARES
ESTADUAL

ES 320500 SERRA 7257406
HOSPITAL ESTADUAL DR.
JAYME SANTOS NEVES

ESTADUAL

ES 320520 VILA VELHA 7530706
HOSPITAL DR. NILTON DE

BARROS
ESTADUAL

ES Total

GO 520110 ANÁPOLIS 3771962
HOSPITAL ESTADUAL DE
ANÁPOLIS DR HENRIQUE

SANTILLO
ESTADUAL

GO 520140
APARECIDA DE

GOIÂNIA
9680977

HOSPITAL MUNICIPAL DE
APARECIDA DE GOIÂNIA

-HMAP
MUNICIPAL

GO 520800 FORMOSA 2534967
HOSPITAL ESTADUAL DE

FORMOSA DR CESAR SAAD
FAYAD

ESTADUAL

GO 520870 GOIÂNIA 0024074
HOSPITAL E MATERNIDADE
MUNICIPAL CÉLIA CAMARA

MUNICIPAL
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GO 520870 GOIÂNIA 0965324
HOSPITAL ESTADUAL DA

CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE HECAD

ESTADUAL

GO 520870 GOIÂNIA 2338262
HOSPITAL DE URGÊNCIAS
DE GOIAS DR VALDEMIRO

CRUZ HUGO
ESTADUAL

GO 520870 GOIÂNIA 7743068
HOSPITAL ESTADUAL DE
URGÊNCIAS GOV OTÁVIO
LAGE SIQUEIRA -HUGOL

ESTADUAL

GO 521150 ITUMBIARA 2589265
HOSPITAL ESTADUAL DE
ITUMBIARA SAO MARCOS

ESTADUAL

GO 521150 ITUMBIARA 2789647
HOSPITAL MUNICIPAL

MODESTO DE CARVALHO
MUNICIPAL

GO 521190 JATAI 2535556
HOSPITAL ESTADUAL DE

JATAI DR SERAFIM DE
CARVALHO

ESTADUAL

GO 521250 LUZIÂNIA 2340194
HOSPITAL ESTADUAL DE

LUZIÂNIA
ESTADUAL

GO 521310 MINEIROS 8013543
HOSPITAL MUNICIPAL DR

EVARISTO VILELA
MACHADO

MUNICIPAL

GO 521380 MORRINHOS 2382466
HOSPITAL MUNICIPAL DE

MORRINHOS
MUNICIPAL

GO 522010
SÃO LUIS DE

MONTES BELOS
2382474

HOSPITAL ESTADUAL DE S
LUIS DE MONTES BELOS DR

GERALDO LANDÓ
ESTADUAL

GO 522140 TRINDADE 5095808
HOSPITAL ESTADUAL DE

TRINDADE WALDA
FERREIRA DOS SANTOS

ESTADUAL

GO 522160 URUAÇU 547484
HOSPITAL ESTADUAL DO
CENTRO NORTE GOIANO

ESTADUAL

GO Total

MA 210005 AÇAILÂNDIA 2463016
HOSPITAL MUNICIPAL DE

AÇAILÂNDIA
MUNICIPAL

MA 210120 BACABAL 2458055
HOSPITAL MARIA SOCORRO

BRANDÃO
MUNICIPAL

MA 210160
BARRA DO

CORDA
2462591

HOSPITAL ACRÍSIO
FIGUEIRA

MUNICIPAL

MA 210300 CAXIAS 3388301
COMPLEXO HOSPITALAR

´GENTIL FILHO
MUNICIPAL

MA 210330 CODÓ 2449641
HOSPITAL GERAL

MUNICIPAL DR. MARCOLINO
JÚNIOR

MUNICIPAL

MA 210360 COROATÁ 7088302
HOSPITAL

MACRORREGIONAL
ALEXANDRE M. TROVÃO

ESTADUAL

MA 210480 GRAJAU 145602
UTI GRAJAÚ HOSPITAL SÃO

FRANCISCO DE ASSÍS
MUNICIPAL

MA 210480 GRAJAU 6957501
HOSPITAL REGIONAL DE

GRAJAÚ
ESTADUAL

MA 210530 IMPERATRIZ 2456672
HOSPITAL MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ
MUNICIPAL

MA 210530 IMPERATRIZ 9065768
HOSPITAL

MACRORREGIONAL DRA.
RUTH NOLETO

ESTADUAL

MA 210860 PINHEIRO 2310511
HOSPITAL REGIONAL DR.

ANTENOR ABREU
MUNICIPAL
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MA 210900 PORTO FRANCO 2307154
HOSPITAL E MATERNIDADE

ADERSON MARINHO
MUNICIPAL

MA 210910
PRESIDENTE

DUTRA
6483089

HOSPITAL DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA DE

PRESIDENTE DUTRA
ESTADUAL

MA 211003
SANTA LUZIA DO

PARUA
2311313

HOSPITAL REGIONAL DE
SANTA LUZIA DO PARUA

ESTADUAL

MA 211130 SÃO LUÍS 2309254
MATERNIDADE DE ALTA

COMPLEXIDADE DO
MARANHÃO

ESTADUAL

MA 211130 SÃO LUÍS 2309475
HOSPITAL DR GENÉSIO

REGO
ESTADUAL

MA 211130 SÃO LUÍS 2702886
COMPLEXO HOSPITALAR
MATERNO INFANTIL DO

MARANHAO
ESTADUAL

MA 211130 SÃO LUÍS 9364439
HOSPITAL DE TRAUMA E

ORTOPEDIA - HTO
ESTADUAL

MA 211220 TIMON 2452782
HOSPITAL REGIONAL

ALARICO NUNES PACHECO
ESTADUAL

MA Total

MG 310160 ALFENAS 2171945 SANTA CASA DE ALFENAS MUNICIPAL

MG 310170 ALMENARA 2108992
HOSPITAL DERALDO

GUIMARAES
MUNICIPAL

MG 310340 ARAÇUAÍ 2134276
HOSPITAL SAO VICENTE DE

PAULO ARACUAI
MUNICIPAL

MG 310350 ARAGUARI 2145960
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
ARAGUARI

MUNICIPAL

MG 310400 ARAXÁ 2164620
SANTA SANTA CASA DE

MISERICORDIA
MUNICIPAL

MG 310560 BARBACENA 2138875
SANTA CASA

MISERICORDIA BARBACENA
MUNICIPAL

MG 310620 BELO HORIZONTE 0026840
COMPLEXO HOSPITALAR

SAO FRANCISCO
MUNICIPAL

MG 310620 BELO HORIZONTE 0027014
SANTA CASA DE BELO

HORIZONTE
MUNICIPAL

MG 310670 BETIM 2126494

HOSPITAL PUBLICO
REGIONAL PREFEITO
OSVALDO REZENDE

FRANCO

MUNICIPAL

MG 310740 BOM DESPACHO 2168707
HOSP SANTA CASA DE BOM

DESPACHO
MUNICIPAL

MG 311230 CAPELINHA 2135124
FUNDACAO HOSPITALAR
SAO VICENTE DE PAULO

MUNICIPAL

MG 311340 CARATINGA 6697054 CASU IRMA DENISE MUNICIPAL

MG 311830
CONSELHEIRO

LAFAIETE
2098326

HOSPITAL E MATERNIDADE
SAO JOSE

MUNICIPAL

MG 311860 CONTAGEM 2200473
HOSPITAL MUNICIPAL DE

CONTAGEM
MUNICIPAL

MG 311940
CORONEL

FABRICIANO
7082886

HOSPITAL DR JOSE MARIA
MORAIS

MUNICIPAL

MG 312090 CURVELO 2178559 HOSPITAL SANTO ANTONIO MUNICIPAL

MG 312160 DIAMANTINA 2135132 SANTA CASA DE CARIDADE MUNICIPAL

MG 312770
GOVERNADOR
VALADARES

2118661
HOSPITAL BOM
SAMARITANO

MUNICIPAL
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MG 312770
GOVERNADOR
VALADARES

2222043 HOSPITAL MUNICIPAL MUNICIPAL

MG 312800 GUANHÃES 2144530
HOSPITAL REGIONAL

IMACULADA CONCEIÇÃO
MUNICIPAL

MG 312870 GUAXUPÉ 2796449
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
GUAXUPE

MUNICIPAL

MG 313130 IPATINGA 2193310
HOSPITAL MUNICIPAL

ELIANE MARTINS
MUNICIPAL

MG 313170 ITABIRA 2218690
FSFX O S S HOSPITAL
MUNICIPAL CARLOS

CHAGAS
MUNICIPAL

MG 313240 ITAJUBÁ 2208857
AISI HOSPITAL DE CLINICAS

DE ITAJUBA
MUNICIPAL

MG 313330 ITAOBIM 2139073
HOSPITAL VALE DO

JEQUITINHONHA
MUNICIPAL

MG 313380 ITAÚNA 2105780
HOSPITAL MANOEL

GONCALVES
MUNICIPAL

MG 313420 ITUIUTABA 2200902 HOSPITAL SAO JOSE MUNICIPAL

MG 313510 JANAÚBA 6920977
HOSPITAL REGIONAL DE

JANAUBA
MUNICIPAL

MG 313630 JOÃO PINHEIRO 2101777
HOSPITAL MUNICIPAL
ANTONIO CARNEIRO

VALADARES
MUNICIPAL

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153084
HOSPITAL E MATERNIDADE

THEREZINHA DE JESUS
MUNICIPAL

MG 313760 LAGOA SANTA 2120542
LAGOA SANTA HOSPITAL

LINDOURO AVELAR
MUNICIPAL

MG 313840 LEOPOLDINA 2122650
CASA DE CARIDADE

LEOPOLDINENSE
ESTADUAL

MG 313940 MANHUAÇU 2173166 HOSPITAL CESAR LEITE MUNICIPAL

MG 314330 MONTES CLAROS 2219638
HOSPITAL AROLDO

TOURINHO
MUNICIPAL

MG 314330 MONTES CLAROS 2219646 HOSPITAL DILSON GODINHO MUNICIPAL

MG 314330 MONTES CLAROS 2219654
HOSPITAL UNIVERSITARIO

CLEMENTE DE FARIA
MUNICIPAL

MG 314330 MONTES CLAROS 7366108
HOSPITAL DAS CLINICAS

DOUTOR MARIO RIBEIRO DA
SILVEIRA

MUNICIPAL

MG 314610 OURO PRETO 2163829
OURO PRETO SANTA CASA

DE OURO PRETO
MUNICIPAL

MG 314710 PARÁ DE MINAS 2206064
HOSPITAL NOSSA SENHORA

DA CONCEICAO
MUNICIPAL

MG 314700 PARACATU 2100754
HOSPITAL MUNICIPAL DE

PARACATU
MUNICIPAL

MG 314860 PEÇANHA 2103257
HOSPITAL SANTO ANTONIO

DE PECANHA
MUNICIPAL

MG 315120 PIRAPORA 2119528
HOSPITAL DR MOISES
MAGALHAES FREIRE

MUNICIPAL

MG 315180
POÇOS DE

CALDAS
2129469

SANTA CASA DE POCOS DE
CALDAS

MUNICIPAL

MG 315210 PONTE NOVA 2206382
HOSPITAL ARNALDO

GAVAZZA FILHO
MUNICIPAL
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MG 315250 POUSO ALEGRE 2127989
HOSPITAL DAS CLIN

SAMUEL LIBANIO POUSO
ALEGRE

MUNICIPAL

MG 315700 SALINAS 2204649
HOSPITAL MUNICIPAL DR
OSWALDO PREDILIANO

SANTANA
MUNICIPAL

MG 315960
SANTA RITA DO

SAPUCAÍ
2208822

HOSPITAL ANTONIO
MOREIRA DA COSTA STA

RITA SAPUCAI
ESTADUAL

MG 316370 SÃO LOURENÇO 2764814
CASA DE CARIDADE DE

SAO LOURENCO
MUNICIPAL

MG 316720 SETE LAGOAS 2109867
HOSPITAL MUNICIPAL
MONSENHOR FLAVIO

DAMATO
MUNICIPAL

MG 316800 TAIOBEIRAS 2098369 HOSPITAL SANTO ANTONIO MUNICIPAL

MG 316860 TEÓFILO OTONI 2184834
HOSPITAL BOM
SAMARITANO

MUNICIPAL

MG 316870 TIMÓTEO 2140217
HOSPITAL E MATERNIDADE

VITAL BRAZIL
MUNICIPAL

MG 317010 UBERABA 2206595
HOSPITAL DE CLINICAS DA

UFTM
MUNICIPAL

MG 317010 UBERABA 9141839
HOSPITAL REGIONAL JOSE

ALENCAR
MUNICIPAL

MG 317020 UBERLÂNDIA 2151855
HOSPITAL SANTA CATARINA

ANEXO HMMDOLC
MUNICIPAL

MG 317040 UNAÍ 2760924
HOSPITAL MUNICIPAL DR

JOAQUIM BROCHADO
MUNICIPAL

MG 317070 VARGINHA 2761041
HOSPITAL REGIONAL DO

SUL DE MINAS
MUNICIPAL

MG 317130 VIÇOSA 2099438
HOSPITAL SAO JOAO

BATISTA
MUNICIPAL

MG Total

MS 500270 CAMPO GRANDE 0009725
HOSPITAL REGIONAL DE
MATO GROSSO DO SUL

MUNICIPAL

MS 500270 CAMPO GRANDE 0009776
HOSPITAL DO CÂNCER DR

ALFREDO ABRÃO
MUNICIPAL

MS 500270 CAMPO GRANDE 2646773
HOSPITAL ADVENTISTA DE
CAMPO GRANDE UNIDADE

MATRIZ
MUNICIPAL

MS 500320 CORUMBÁ 2376334 SANTA CASA DE CORUMBÁ MUNICIPAL

MS 500325 COSTA RICA 2375826
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE

COSTA RICA
MUNICIPAL

MS 500330 COXIM 6426190
HOSPITAL REGIONAL DR

ALVARO FONTOURA SILVA
MUNICIPAL

MS 500620
NOVA

ANDRADINA
2371243

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE
SAÚDE DE NOVA

ANDRADINA FUNSAU MA
MUNICIPAL

MS 500630 PARANAÍBA 2375850
SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE
PARANAÍBA

MUNICIPAL

MS 500660 PONTA PORÃ 2651610
HOSPITAL REGIONAL DR
JOSÉ DE SIMONE NETTO

ESTADUAL

MS Total

MT 510020 ÁGUA BOA 2473046
HOSPITAL REGIONAL DE

AGUA BOA
MUNICIPAL
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MT 510250 CÁCERES 2534460
HOSPITAL REGIONAL DR

ANTONIO FONTES
ESTADUAL

MT 510340 CUIABÁ 7349270
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO

BENEDITO DE CUIABÁ
MUNICIPAL

MT 510340 CUIABÁ 9209352
HOSPITAL MUNICIPAL DE
CUIABÁ E PS DR LEONY

PALMA CARVALHO
MUNICIPAL

MT 510622 NOVA MUTUM 0181277
HOSPITAL REGIONAL HILDA

STRENGER RIBEIRO
MUNICIPAL

MT 510760 RONDONÓPOLIS 2396866
SANTA CASA DE
RONDONÓPOLIS

MUNICIPAL

MT 510840 VÁRZEA GRANDE 2391635
HOSPITAL E PRONTO

SOCORRO MUNICIPAL DE
VÁRZEA GRANDE

MUNICIPAL

MT 510840 VÁRZEA GRANDE 6853781
METROPOLITANO HOSPITAL

ESTADUAL LOUSITE
FERREIRA DA SILVA

ESTADUAL

MT Total

PA 150010 ABAETETUBA 0073482
HOSPITAL REGIONAL DO

BAIXO TOCANTINS
HOSPITAL SANTA ROSA

ESTADUAL

PA 150060 ALTAMIRA 5597501
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DA
TRANSAMAZONICA

ESTADUAL

PA 150080 ANANINDEUA 6250564
HOSPITAL MODELO DE

ANANINDEUA
MUNICIPAL

PA 150140 BELÉM 0090301
HOSPITAL DE RETAGUARDA

DOM VICENTE ZICO
MUNICIPAL

PA 150140 BELÉM 2332981
HOSPITAL UNIVERSITARIO

JOAO DE BARROS BARRETO
MUNICIPAL

PA 150140 BELÉM 2333031
HOSPITAL DE CLINICAS

GASPAR VIANA
ESTADUAL

PA 150140 BELÉM 2334321 HOSPITAL OPHIR LOYOLA ESTADUAL

PA 150140 BELÉM 2694778
HPSM DR HUMBERTO
MARADEI PEREIRA

MUNICIPAL

PA 150140 BELÉM 2752700
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DO PARA
ESTADUAL

PA 150140 BELÉM 7486413
HOSPITAL PUBLICO
ESTADUAL GALILEU

ESTADUAL

PA 150220 CAPANEMA 9685871
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DOS CAETES DR
JORGE NETO DA COSTA

ESTADUAL

PA 150240 CASTANHAL 0007641 ABSJ ESTADUAL

PA 150240 CASTANHAL 0220027
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DE CASTANHAL
ESTADUAL

PA 150270
CONCEICAO DO

ARAGUAIA
2328992

HOSPITAL REGIONAL DE
CONCEICAO DO ARAGUAIA

ESTADUAL

PA 150360 ITAITUBA 0179817
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DO TAPAJOS
ITAITUBA

ESTADUAL

PA 150360 ITAITUBA 2331098
HOSPITAL MUNICIPAL DE

ITAITUBA
MUNICIPAL

PA 150553 PARAUAPEBAS 0920061
CENTRO ESPECIALIZADO

DE ATENDIMENTO COVID 19
PARAUAPEBAS

ESTADUAL
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PA 150613 REDENÇÃO 5498465
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DO ARAGUAIA
ESTADUAL

PA 150680 SANTAREM 2329905
HOSPITAL MUNICIPAL DE

SANTAREM
MUNICIPAL

PA 150810 TUCURUÍ 2621614
HOSPITAL REGIONAL DE

TUCURUI
ESTADUAL

PA 150812 ULIANOPOLIS 2616513 HOSPITAL SAO FRANCISCO ESTADUAL

PA Total

PB 250370 CAJAZEIRAS 2613476
HOSPITAL REGIONAL DE

CAJAZEIRAS
ESTADUAL

PB 250400
CAMPINA
GRANDE

0220337
HOSPITAL DE CLINICAS DE

CAMPINA GRANDE
ESTADUAL

PB 250400
CAMPINA
GRANDE

2362287
INSTITUTO DE SAUDE
ELPIDIO DE ALMEIDA

MUNICIPAL

PB 250400
CAMPINA
GRANDE

2362856
HOSPITAL REGIONAL DE

EMERG TRAUMA DOM LUIZ
GONZAGA FERNANDES

MUNICIPAL

PB 250400
CAMPINA
GRANDE

2363070
HOSPITAL MUNICIPAL

PEDRO I
MUNICIPAL

PB 250750 JOÃO PESSOA 0147907 HOSPITAL PRONTOVIDA MUNICIPAL

PB 250750 JOÃO PESSOA 2399717
COMPLEXO DE DOENCAS
INFECTO CONTAGIOSAS

CLEMENTINO FRAGA
ESTADUAL

PB 250750 JOÃO PESSOA 2593262
HOSPITAL DE EMERGENCIA

E TRAUMA SENADOR
HUMBERTO LUCENA

ESTADUAL

PB 251080 PATOS 2605473
COMPLEXO HOSPITALAR
DEP JANDUHY CARNEIRO

ESTADUAL

PB 251370 SANTA RITA 9467718
HOSPITAL METROPOLITANO

DOM JOSE MARIA PIRES
ESTADUAL

PB Total

PE 260010
AFOGADOS DA

INGAZEIRA
2428385 HOSPITAL EMÍLIA CÂMARA ESTADUAL

PE 260110 ARARIPINA 2639262
HOSPITAL E MATERNIDADE

SANTA MARIA
ESTADUAL

PE 260120 ARCOVERDE 2551764
HOSPITAL REGIONAL RUI DE

BARROS CORREIA
ESTADUAL

PE 260140 BARREIROS 2499975
HOSPITAL DISTRITAL
JAILTON MESSIAS DE

ALBUQUERQUE
MUNICIPAL

PE 260190 BEZERROS 2344254
HOSPITAL JESUS

PEQUENINO
ESTADUAL

PE 260640 GRAVATÁ 2435802
HGG DR PAULO DA VEIGA

PESSOA
MUNICIPAL

PE 260790
JABOATÃO DOS
GUARARAPES

2319454
HOSPITAL MEMORIAL

GUARARAPES
MUNICIPAL

PE 260960 OLINDA 2344882
HOSPITAL DO

TRICENTENÁRIO
ESTADUAL

PE 260890 LIMOEIRO 7551584 HOSPITAL DO VALE ESTADUAL

PE 261160 RECIFE 0000426
HOSPITAL OTÁVIO DE

FREITAS
ESTADUAL

PE 261160 RECIFE 0000434 IMIP ESTADUAL

PE 261160 RECIFE 0000477 HOSPITAL OSWALDO CRUZ ESTADUAL

Minist�rio da Sa�de https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt0220_04_02_2...

11 of 23 27/06/2023, 14:10

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: PORTARIA_MG_MS_220_DE_27_DE_JANEIRO_DE_2022.pdf (11/23)        114/701



PE 261160 RECIFE 0147028
SOCIEDADE HOSPITALAR
MARIA VITORIA - RECIFE

ESTADUAL

PE 261160 RECIFE 0265500
US 111 HOSPITAL EDUARDO

CAMPOS DA PESSOA
IDOSA

MUNICIPAL

PE 261220 SALGUEIRO 2356287
HOSPITAL REGIONAL

INÁCIO DE SÁ
ESTADUAL

PE 261640
VITORIA DE

SANTO ANTÃO
2712008

HOSPITAL JOAO MURILO E
POLICLINICA DE VITORIA

ESTADUAL

PE Total

PI 220190 BOM JESUS 2364816 HOSP REG DE BOM JESUS ESTADUAL

PI 220390 FLORIANO 2365146
HOSPITAL REGIONAL

TIBÉRIO NUNES
MUNICIPAL

PI 220770 PARNAÍBA 8015899
HOSPITAL ESTADUAL
DIRCEU ARCOVERDE

MUNICIPAL

PI 220800 PICOS 4009622
HOSPITAL REGIONAL

JUSTINO LUZ
MUNICIPAL

PI 221060
SÃO RAIMUNDO

NONATO
2777649

HOSPITAL REG SENADOR
CANDIDO FERRAZ

ESTADUAL

PI 221100 TERESINA 2323249
HOSPITAL INFANTIL LUCIDIO

PORTELLA
MUNICIPAL

PI 221100 TERESINA 2323338
INSTITUTO DE DOENÇAS

TROPICAIS NATAN
PORTELLA

MUNICIPAL

PI 221100 TERESINA 2323451
HOSPITAL DA POLICIA

MILITAR DIRCEU
ARCOVERDE

MUNICIPAL

PI 221100 TERESINA 2726971 HOSPITAL GETÚLIO VARGAS MUNICIPAL

PI 221100 TERESINA 3285391
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO

DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PIAUÍ

MUNICIPAL

PI 221100 TERESINA 5828856
UNIDADE DE URGENCIA DE

TERESINA PROF ZENON
ROCHA HUT

MUNICIPAL

PI Total

PR 410140 APUCARANA 2439360
HNSG - HOSPITAL DA

PROVIDENCIA
MUNICIPAL

PR 410200
ASSIS

CHATEAUBRIAND
4051165

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE MOACIR

MICHELETTO
ESTADUAL

PR 410430 CAMPO MOURÃO 0014109
HOSPITAL SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA
MUNICIPAL

PR 410480 CASCAVEL 2738368
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO

DO OESTE DO PARANÁ
ESTADUAL

PR 410480 CASCAVEL 9543767
HOSPITAL MUNICIPAL DE

RETAGUARDA ALLAN
BRAME PINHO

ESTADUAL

PR 410540 CHOPINZINHO 7039344 INSTITUTO SÃO RAFAEL MUNICIPAL

PR 410590 COLORADO 2733307
HOSPITAL E MATERNIDADE

SANTA CLARA
MUNICIPAL

PR 410690 CURITIBA 0015245
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
EVANGÉLICO MACKENZIE

MUNICIPAL

PR 410690 CURITIBA 0015334
HOSPITAL SANTA CASA DE

CURITIBA
MUNICIPAL
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PR 410690 CURITIBA 0015369
COMPLEXO HOSPITALAR DO

TRABALHADOR
MUNICIPAL

PR 410690 CURITIBA 0015644
HOSPITAL ERASTO

GAERTNER
MUNICIPAL

PR 410690 CURITIBA 6388671
HOSPITAL DO IDOSO ZILDA

ARNS
MUNICIPAL

PR 410830 FOZ DO IGUAÇU 5061989
HOSPITAL MUNICIPAL

PADRE GERMANO LAUCK
MUNICIPAL

PR 410860 GOIOERÊ 2735970
SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE
GOIOERÊ

MUNICIPAL

PR 411330
LARANJEIRAS DO

SUL
2741873 INSTITUTO SÃO JOSÉ ESTADUAL

PR 411370 LONDRINA 2781859
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DO NORTE DO

PARANÁ
MUNICIPAL

PR 411520 MARINGÁ 2743477
HOSPITAL MUNICIPAL DE

MARINGÁ THELMA
VILLANOVA KASPROWICZ

MUNICIPAL

PR 411840 PARANAVAÍ 2754738 SANTA CASA DE PARANAVAÍ ESTADUAL

PR 411990 PONTA GROSSA 6542638
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DOS CAMPOS

GERAIS
ESTADUAL

PR 412625 SARANDI 2825589
METROPOLITANA DE

SARANDI
ESTADUAL

PR 412810 UMUARAMA 2679736
ASSOCIAÇÃO

BENEFICENTE SÃO
FRANCISCO DE ASSIS

MUNICIPAL

PR Total

RJ 330010 ANGRA DOS REIS 7354746
HOSPITAL MUNICIPAL DA

JAPUIBA HMJ
MUNICIPAL

RJ 330023
ARMAÇÃO DOS

BUZIOS
6200702

HOSPITAL MUNICIPAL DR
RODOLPHO PERISSE

MUNICIPAL

RJ 330040 BARRA MANSA 2280051
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE BARRA
MANSA

MUNICIPAL

RJ 330045 BELFORD ROXO 9887725
HOSPITAL CENTRAL DA
BAIXADA FLUMINENSE

MUNICIPAL

RJ 330060
BOM JESUS DO

ITABAPOANA
2696940

HOSPITAL SAO VICENTE DE
PAULO

MUNICIPAL

RJ 330100
CAMPOS DOS
GOYTACAZES

2287250
SOCIEDADE PORTUGUESA

DE BENEFICIENCIA DE
CAMPOS

MUNICIPAL

RJ 330100
CAMPOS DOS
GOYTACAZES

2287382
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE CAMPOS
MUNICIPAL

RJ 330100
CAMPOS DOS
GOYTACAZES

2287447
HOSPITAL ESCOLA ALVARO

ALVIM
MUNICIPAL

RJ 330100
CAMPOS DOS
GOYTACAZES

2287579
HOSPITAL FERREIRA

MACHADO
MUNICIPAL

RJ 330170
DUQUE DE

CAXIAS
0105805 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL

RJ 330170
DUQUE DE

CAXIAS
6007317

HOSPITAL MUNICIPAL
MOACYR RODRIGUES DO

CARMO
MUNICIPAL

RJ 330190 ITABORAÍ 0131237
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO

JUDAS TADEU
MUNICIPAL
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RJ 330200 ITAGUAÍ 2284634
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO

FRANCISCO XAVIER
MUNICIPAL

RJ 330240 MACAÉ 5412447
HOSPITAL PÚBLICO

MUNICIPAL DE MACAÉ
MUNICIPAL

RJ 330250 MAGÉ 2278804
POLICLINICA SANTO ALEIXO

LTDA
MUNICIPAL

RJ 330270 MARICÁ 9895124
HOSPITAL ERNESTO CHE

GUEVARA
MUNICIPAL

RJ 330330 NITERÓI 0105317
HOSPITAL MUNICIPAL

OCEANICO DE NITEROI
MUNICIPAL

RJ 330340 NOVA FRIBURGO 2272784
HOSPITAL MUNICIPAL RAUL

SERTÃ
MUNICIPAL

RJ 330390 PETROPOLIS 0088935
HOSPITAL NOSSA SENHORA

APARECIDA
MUNICIPAL

RJ 330400 PIRAÍ 2267187 HOSPITAL FLÁVIO LEAL MUNICIPAL

RJ 330420 RESENDE 2288885
SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE
RESENDE

MUNICIPAL

RJ 330430 RIO BONITO 2296241
HOSPITAL REGIONAL

DARCY VARGAS
MUNICIPAL

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2298120
SMS HOSPITAL MUNICIPAL

ALBERT SCHWEITZER AP 51
MUNICIPAL

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 5717256
SMS HOSPITAL MUNICIPAL
RONALDO GAZOLLA AP 33

MUNICIPAL

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 6716849
SMS COORD DE

EMERGENCIA REGIONAL
CER LEBLON AP 21

MUNICIPAL

RJ 330480 SÃO FIDELIS 2283328 HOSPITAL ARMANDO VIDAL MUNICIPAL

RJ 330490 SÃO GONÇALO 0113115
HOSPITAL DE RETAGUARDA

GONCALENSE
MUNICIPAL

RJ 330490 SÃO GONÇALO 0113891 HOSPITAL FRANCISCANO MUNICIPAL

RJ 330490 SÃO GONÇALO 2696746
PRONTO SOCORRO

CENTRAL DR ARMANDO
GOMES DE SA COUTO

MUNICIPAL

RJ 330490 SÃO GONÇALO 2704595
HOSPITAL INFANTIL DARCY

SOUZA VARGAS
MUNICIPAL

RJ 330510
SÃO JOÃO DE

MERITI
2298708

HOSPITAL MUNICIPAL DE
SAO JOAO DE MERITI
ABDON GONCALVES

MUNICIPAL

RJ 330580 TERESÓPOLIS 2297795
HOSPITAL DAS CLÍNICAS

DE TERESÓPOLIS
MUNICIPAL

RJ 330600 TRES RIOS 2294923
HOSPITAL DE CLINICAS

NOSSA SENHORA DA
CONCEICAO

MUNICIPAL

RJ 330610 VALENÇA 2292912
HOSPITAL ESCOLA LUIZ

GIOSEFFI JANNUZZI
MUNICIPAL

RJ 330620 VASSOURAS 2273748
HUV HOSPITAL

UNIVERSITARIO DE
VASSOURAS

MUNICIPAL

RJ Total

RN 240200 CAICÓ 6778550
HOSPITAL REGIONAL

TELECILA FREITAS FONTES
ESTADUAL

RN 240310 CURRAIS NOVOS 2476487
HOSPITAL REGIONAL DR

MARIANO COELHO
ESTADUAL
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RN 240710 MACAÍBA 2473577
HOSPITAL REGIONAL
ALFREDO MESQUITA

ESTADUAL

RN 240800 MOSSORÓ 2503689
HOSPITAL REGIONAL DR

TARCISIO DE
VASCONCELOS MAIA

ESTADUAL

RN 240810 NATAL 2408260
HOSPITAL GERAL DR.JOÃO

MACHADO
ESTADUAL

RN 240810 NATAL 2408570
HOSPITAL DR JOSE PEDRO

BEZERRA
ESTADUAL

RN 240810 NATAL 2654261
HOSPITAL MARIA ALICE

FERNANDES
ESTADUAL

RN 240810 NATAL 2679469
HOSPITAL CENTRAL
CORONEL PEDRO

GERMANO
ESTADUAL

RN 240810 NATAL 3708926
HOSPITAL MUNICIPAL DE

NATAL
MUNICIPAL

RN 240325 PARNAMIRIM 2473380
HOSPITAL E MATERNIDADE

DIVINO AMOR
MUNICIPAL

RN 240940
PAU DOS
FERROS

2409275
HOSPITAL REGIONAL DR
CLEODON CARLOS DE

ANDRADE
ESTADUAL

RN 241200
SÃO GONÇALO
DO AMARANTE

4014235
HOSPITAL MATERNIDADE

BELARMINA MONTE
MUNICIPAL

RN Total

RO 110004 CACOAL 6599877
HOSPITAL REGIONAL DE

CACOAL
ESTADUAL

RO 110011 JARU 2808609
HOSPITAL MUNICIPAL

SANDOVAL DE ARAUJO
DANTAS JARU

MUNICIPAL

RO 110012 JI-PARANÁ 2495279
HOSPITAL DR. CLAUDIONOR

COUTO RORIZ
MUNICIPAL

RO 110020 PORTO VELHO 2493853 CEMETRON ESTADUAL

RO 110020 PORTO VELHO 4001303
HOSPITAL DE BASE PORTO

VELHO
ESTADUAL

RO Total

RR 140010 BOA VISTA 2319659
HOSPITAL GERAL DE

RORAIMA - HGR
ESTADUAL

RR 140010 BOA VISTA 2320681
HOSPITAL DA CRIANÇA
SANTO ANTONIO - HCSA

MUNICIPAL

RR Total

RS 430350 CAMAQUÃ 2257548
HOSPITAL NOSSA SENHORA

DE CAMAQUÃ
ESTADUAL

RS 430460 CANOAS 3508528
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO

DE CANOAS
MUNICIPAL

RS 430460 CANOAS 3626245

HOSPITAL DE PRONTO
SOCORRO PREF DR
MARCOS ANTONIO

RONCHETTI

MUNICIPAL

RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223538 HOSPITAL GERAL MUNICIPAL

RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223562 HOSPITAL VIRVI RAMOS MUNICIPAL

RS 430610 CRUZ ALTA 2263858
HOSPITAL DE CARIDADE
SÃO VICENTE DE PAULO

ESTADUAL

RS 430660 DOM PEDRITO 2262002 HOSPITAL SÃO LUIZ ESTADUAL

RS 430680 ENCANTADO 2252228
HOSPITAL SANTA

TERESINHA
MUNICIPAL
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RS 430700 ERECHIM 2707918
FUNDAÇÃO HOSPITALAR

SANTA TEREZINHA DE
ERECHIM

ESTADUAL

RS 430770 ESTEIO 2232030
FUNDAÇÃO DE SAUDE

PUBLICA SÃO CAMILO DE
ESTEIO

MUNICIPAL

RS 430790 FARROUPILHA 2240335 HOSPITAL SÃO CARLOS MUNICIPAL

RS 430800
FAXINAL DO

SOTURNO
2244101

HOSPITAL DE CARIDADE
SÃO ROQUE

ESTADUAL

RS 430860 GARIBALDI 2257645 HOSPITAL SÃO PEDRO MUNICIPAL

RS 430920 GRAVATAÍ 2232049
HOSPITAL DOM JOÃO

BECKER
MUNICIPAL

RS 430930 GUAÍBA 0181927
HOSPITAL REGIONAL
NELSON CORNETET

ESTADUAL

RS 431010 IGREJINHA 2227665 HOSPITAL BOM PASTOR ESTADUAL

RS 431350 OSÓRIO 2257815
HOSPITAL SÃO VICENTE DE

PAULO
ESTADUAL

RS 431370
PALMEIRA DAS

MISSÕES
2235323

HOSPITAL DE CARIDADE
PALMEIRA DAS MISSÕES

ESTADUAL

RS 431405 PAROBÉ 2227762
HOSPITAL SÃO FRANCISCO

DE ASSIS
ESTADUAL

RS 431410 PASSO FUNDO 2246929
HOSPITAL DE CLÍNICAS DE

PASSO FUNDO
ESTADUAL

RS 431410 PASSO FUNDO 2246988
HOSPITAL SÃO VICENTE DE

PAULO
ESTADUAL

RS 431440 PELOTAS 2253046
UCPEL HOSPITAL

UNIVERSITÁRIO SÃO
FRANCISCO DE PAULA

MUNICIPAL

RS 431440 PELOTAS 2253054
SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE PELOTAS
MUNICIPAL

RS 431490 PORTO ALEGRE 2237601 HOSPITAL DE CLÍNICAS MUNICIPAL

RS 431490 PORTO ALEGRE 2693801
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR

VILA NOVA
MUNICIPAL

RS 431680
SANTA CRUZ DO

SUL
2254964 HOSPITAL SANTA CRUZ MUNICIPAL

RS 431680
SANTA CRUZ DO

SUL
2255936 HOSPITAL ANA NERY MUNICIPAL

RS 431690 SANTA MARIA 2244306
HUSM HOSPITAL

UNIVERSITÁRIO DE SANTA
MARIA

ESTADUAL

RS 431690 SANTA MARIA 9575936
HOSPITAL REGIONAL DE

SANTA MARIA
ESTADUAL

RS 431720 SANTA ROSA 2254611 HOSPITAL VIDA SAÚDE MUNICIPAL

RS 431720 SANTA ROSA 3017060 HOSPITAL VIDA SAÚDE MUNICIPAL

RS 431830 SÃO GABRIEL 2248204
SANTA CASA DE SÃO

GABRIEL
ESTADUAL

RS 431990 SAPIRANGA 2232154 HOSPITAL DE SAPIRANGA ESTADUAL

RS 432150 TORRES 2707950
HOSPITAL BENEFICENTE
NOSSA SENHORA DOS

NAVEGANTES
ESTADUAL

RS 432300 VIAMÃO 5223962
INSTITUTO DE

CARDIOLOGIA HOSPITAL DE
VIAMÃO

ESTADUAL

RS Total

Minist�rio da Sa�de https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt0220_04_02_2...

16 of 23 27/06/2023, 14:10

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: PORTARIA_MG_MS_220_DE_27_DE_JANEIRO_DE_2022.pdf (16/23)        119/701



SC 420140 ARARANGUÁ 2691515
IMAS HOSP. REG. DE

ARARANGUÁ DEP. AFFONSO
GUIZZO

ESTADUAL

SC 420230 BIGUAÇU 7486596
HOSPITAL REGIONAL DE

BIGUACU HELMUTH NASS
MUNICIPAL

SC 420290 BRUSQUE 2522411 HOSPITAL AZAMBUJA MUNICIPAL

SC 420360 CAMPOS NOVOS 2379767
FUNDACAO HOSPITALAR DR

JOSE ATHANAZIO
ESTADUAL

SC 420420 CHAPECÓ 2537788
HOSPITAL REGIONAL DO

OESTE
MUNICIPAL

SC 420540 FLORIANÓPOLIS 2691841
HOSPITAL GOVERNADOR

CELSO RAMOS
ESTADUAL

SC 420590 GASPAR 2691485 HOSPITAL DE GASPAR MUNICIPAL

SC 420700 ICARA 2420015
FUNDACAO SOCIAL

HOSPITALAR DE ICARA
ESTADUAL

SC 420730 IMBITUBA 2385880 HOSPITAL SÃO CAMILO ESTADUAL

SC 420750 INDAIAL 2521873 HOSPITAL BEATRIZ RAMOS MUNICIPAL

SC 420820 ITAJAI 2522691
HOSPITAL E MATERNIDADE

MARIETA KONDER
BORNHAUSEN

MUNICIPAL

SC 420900 JOACABA 2560771
HOSPITAL UNIVERSITARIO

SANTA TEREZINHA
ESTADUAL

SC 420910 JOINVILLE 2436450
HOSPITAL REGIONAL HANS

DIETER SCHMIDT
ESTADUAL

SC 420910 JOINVILLE 2436469
HOSPITAL MUNICIPAL SAO

JOSE
MUNICIPAL

SC 420930 LAGES 2504332
HOSPITAL E MATERNIDADE

TEREZA RAMOS
ESTADUAL

SC 420940 LAGUNA 2558017
HOSPITAL DE CARIDADE S

B J DOS PASSOS
MUNICIPAL

SC 421010 MAFRA 2379333
HOSPITAL SAO VICENTE DE

PAULO
ESTADUAL

SC 421500 RIO NEGRINHO 2521695 HOSPITAL RIO NEGRINHO MUNICIPAL

SC 421660 SÃO JOSÉ 2302969
INSTITUTO DE

CARDIOLOGIA SC
ESTADUAL

SC 421660 SÃO JOSÉ 2555646
HOSPITAL REGIONAL DE
SÃO JOSÉ HOMERO DE

MIRANDA GOMES
ESTADUAL

SC 421770 SOMBRIO 2672839
HOSPITAL DOM JOAQUIM

IMAS
ESTADUAL

SC 421820 TIMBO 2537192
HOSPITAL E MATERNIDADE

OASE
ESTADUAL

SC 421870 TUBARÃO 2491710
HOSPITAL NOSSA

SENHORA DA CONCEICAO
ESTADUAL

SC Total

SE 280030 ARACAJU 0002275 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL

SE 280210 ESTÂNCIA 6901743
HOSPITAL REGIONAL DE

ESTÂNCIA JESSÉ FONTES
ESTADUAL

SE 280350 LAGARTO 2421518
HOSPITAL NOSSA

SENHORA DA CONCEIÇÃO
ESTADUAL

SE Total

SP 350160 AMERICANA 2058790
HOSPITAL MUNICIPAL DR

WALDEMAR TEBALDI
MUNICIPAL

SP 350190 AMPARO 2078848 SANTA CASA ANNA CINTRA MUNICIPAL
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SP 350280 ARACATUBA 2078775

SANTA CASA DE
ARACATUBA HOSPITAL

SAGRADO CORACAO DE
JESUS

ESTADUAL

SP 350320 ARARAQUARA 2082527
SANTA CASA DE

ARARAQUARA
MUNICIPAL

SP 350330 ARARAS 2081253
HOSPITAL SAO LUIZ DE

ARARAS
MUNICIPAL

SP 350450 AVARE 2083604 SANTA CASA DE AVARE MUNICIPAL

SP 350750 BOTUCATU 2748223
HOSPITAL DAS CLINICAS

DA FACULDADE DE
MEDICINA DE BOTUCATU

ESTADUAL

SP 350760
BRAGANCA
PAULISTA

2704900
HOSPITAL UNIVERSITARIO

SAO FRANCISCO NA
PROVIDENCIA DE DEUS

ESTADUAL

SP 350850 CAÇAPAVA 2024756
HOSPITAL E MATERNIDADE

NOSSA SENHORA DA
AJUDA

MUNICIPAL

SP 350950 CAMPINAS 2081490
HOSPITAL MUNICIPAL DR
MARIO GATTI CAMPINAS

MUNICIPAL

SP 350950 CAMPINAS 2082128
HOSPITAL E MATERNIDADE

CELSO PIERO
MUNICIPAL

SP 350950 CAMPINAS 6053858
COMPLEXO HOSPITALAR

PREFEITO EDIVALDO ORSI
MUNICIPAL

SP 350960
CAMPO LIMPO

PAULISTA
2087219

HOSPITAL DE CLINICAS
CAMPO LIMPO PAULISTA

MUNICIPAL

SP 351020 CAPAO BONITO 2079097
SANTA CASA DE CAPAO

BONITO
MUNICIPAL

SP 351040 CAPIVARI 2748568 SANTA CASA DE CAPIVARI MUNICIPAL

SP 351050 CARAGUATATUBA 0092894
HOSPITAL REGIONAL DO

LITORAL NORTE
ESTADUAL

SP 351050 CARAGUATATUBA 2082926
CASA DE SAUDE STELLA

MARIS
MUNICIPAL

SP 351080 CASA BRANCA 2749033
CENTRO DE REABILITAÇÃO

CASA BRANCA
ESTADUAL

SP 351200 COLINA 2095912 HOSPITAL JOSE VENANCIO MUNICIPAL

SP 351280 COSMOPOLIS 9639659
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
COSMOPOLIS

MUNICIPAL

SP 351300 COTIA 2792141
HOSPITAL REGIONAL DE

COTIA
ESTADUAL

SP 351340 CRUZEIRO 2024691
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
CRUZEIRO

MUNICIPAL

SP 351350 CUBATAO 2078473
HOSPITAL DR LUIZ

CAMARGO DA FONSECA E
SILVA

MUNICIPAL

SP 351380 DIADEMA 2080028
HOSPITAL MUNICIPAL DE

DIADEMA HMD
MUNICIPAL

SP 351440 DRACENA 2750988 SANTA CASA DE DRACENA MUNICIPAL

SP 351500 EMBU DAS ARTES 2079011
HOSPITAL LEITO IRMA

ANETTE MARLENE
FERNANDES DE MELLO

MUNICIPAL

SP 351518
ESPIRITO SANTO

DO PINHAL
2751623

HOSPITAL FRANCISCO
ROSAS

MUNICIPAL

SP 351620 FRANCA 2705982 SANTA CASA DE FRANCA ESTADUAL

Minist�rio da Sa�de https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt0220_04_02_2...

18 of 23 27/06/2023, 14:10

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: PORTARIA_MG_MS_220_DE_27_DE_JANEIRO_DE_2022.pdf (18/23)        121/701



SP 351840 GUARATINGUETA 2081512
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
GUARATINGUETA

MUNICIPAL

SP 351870 GUARUJA 2754843 HOSPITAL SANTO AMARO MUNICIPAL

SP 351880 GUARULHOS 2079410
COMPL HOSP PADRE

BENTO DE GUARULHOS
ESTADUAL

SP 351880 GUARULHOS 2080338
HOSPITAL GERAL DE

GUARULHOS PROF DR
WALDEMAR DE CARVALHO

ESTADUAL

SP 351907 HORTOLANDIA 2087715

HOSPITAL E
MATERNIDADE

MUNICIPAL
GOVERNADOR MARIO

COVAS

MUNICIPAL

SP 351960 IBITINGA 2082640
SANTA CASA DE

CARIDADE E
MATERNIDADE IBITINGA

MUNICIPAL

SP 352044 ILHA SOLTEIRA 2078511
HOSPITAL REGIONAL DE

ILHA SOLTEIRA
ESTADUAL

SP 352040 ILHABELA 2747871
HOSPITAL MUNICIPAL
GOV MARIO COVAS JR

MUNICIPAL

SP 352050 INDAIATUBA 2784602
HOSPITAL AUGUSTO DE

OLIVEIRA CAMARGO
MUNICIPAL

SP 352230 ITAPETININGA 3139050
HOSP DR LEO ORSI

BERNARDES
ITAPETININGA

MUNICIPAL

SP 352240 ITAPEVA 2027186
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
ITAPEVA

MUNICIPAL

SP 352250 ITAPEVI 2078104
HOSPITAL GERAL DE

ITAPEVI
ESTADUAL

SP 352270 ITAPOLIS 2079836
SANTA CASA

DEMISERICORDIA DE
ITAPOLIS

MUNICIPAL

SP 352310 ITAQUAQUECETUBA 2078562
HOSPITAL GERAL DE
ITAQUAQUECETUBA

ESTADUAL

SP 352340 ITATIBA 2023709
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
ITATIBA

MUNICIPAL

SP 352390 ITU 2092298 SANTA CASA DE ITU MUNICIPAL

SP 352440 JACAREI 2096412
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE
JACAREI

MUNICIPAL

SP 352470 JAGUARIUNA 2023474
HOSPITAL MUNICIPAL

WALTER FERRARI
MUNICIPAL

SP 352530 JAU 2083086
HOSPITAL AMARAL

CARVALHO JAU
ESTADUAL

SP 352530 JAU 2791722 SANTA CASA DE JAU MUNICIPAL

SP 352590 JUNDIAI 2786435
HCSVP HOSPITAL SAO

VICENTE
MUNICIPAL

SP 352670 LEME 2078074 SANTA CASA DE LEME MUNICIPAL

SP 352680 LENCOIS PAULISTA 2077582
HOSPITAL NOSSA

SENHORA DA PIEDADE
MUNICIPAL

SP 352710 LINS 2758245 SANTA CASA DE LINS MUNICIPAL
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SP 352720 LORENA 2087111
IRMANDADE DA SANTA

CASA DE MISERICORDIA
LORENA

MUNICIPAL

SP 352900 MARILIA 2025507
HOSPITAL DAS CLINICAS

HCFAMEMA
ESTADUAL

SP 352900 MARILIA 5860490
HOSPITAL

UNIVERSITARIO DE
MARILIA

MUNICIPAL

SP 352930 MATAO 2090961
HOSPITAL CARLOS

FERNANDO MALZONI
MATAO

ESTADUAL

SP 353050 MOCOCA 2705222
SANTA CASA DE

MOCOCA
MUNICIPAL

SP 353060 MOGI DAS CRUZES 2080680
HOSPITAL DAS CLINICAS

LUZIA DE PINHO MELO
MOGI DAS CRUZES

ESTADUAL

SP 353060 MOGI DAS CRUZES 2084236

CENTRO ESP EM
REABILITACAO DR
ARNALDO PEZZUTI
CAVALCANTI MOG

ESTADUAL

SP 353070 MOGI GUACU 2096463
SANTA CASA DE MOGI

GUAÇU
MUNICIPAL

SP 353070 MOGI GUACU 2096498
HOSPITAL MUNICIPAL DR

TABAJARA RAMOS
MUNICIPAL

SP 353080 MOGI MIRIM 2088193
IRMANDADE DA SANTA
CASA DE MOGI MIRIM

MUNICIPAL

SP 353130 MONTE ALTO 2028204
SANTA CASA DE MONTE

ALTO
MUNICIPAL

SP 353190 MORRO AGUDO 2745801 HOSP SÃO MARCOS MUNICIPAL

SP 353350 NOVO HORIZONTE 2088487
SANTA CASA DE NOVO

HORIZONTE
MUNICIPAL

SP 353440 OSASCO 0008052
HOSPITAL REGIONAL DR

VIVALDO MARTINS
SIMOES OSASCO

ESTADUAL

SP 353470 OURINHOS 4049020
SANTA CASA DE

OURINHOS
MUNICIPAL

SP 353620 PARIQUERA-ACU 2077434
HOSPITAL REGIONAL DR
LEOPOLDO BEVILACQUA

ESTADUAL

SP 353650 PAULINIA 2081059
HOSPITAL MUNICIPAL DE

PAULINIA
MUNICIPAL

SP 353710 PEDREIRA 2078422 FUNBEPE PEDREIRA MUNICIPAL

SP 353730 PENAPOLIS 2078503
SANTA CASA DE

PENAPOLIS
MUNICIPAL

SP 353800 PINDAMONHANGABA 2755092
SANTA CASA DE

PINDAMONHANGABA
MUNICIPAL

SP 353870 PIRACICABA 9425802
HOSPITAL REGIONAL DE

PIRACICABA
ESTADUAL

SP 354100 PRAIA GRANDE 2716097
COMPLEXO HOSPITALAR

IRMA DULCE O S S
MUNICIPAL

SP 354140
PRESIDENTE
PRUDENTE

2755130
HOSPITAL DOMINGOS

LEONARDO CERAVOLO
PRESIDENTE PRUDENTE

ESTADUAL

SP 354160 PROMISSAO 2790610

HOSPITAL GERAL
PREFEITO MIGUEL

MARTIN GUALDA DE
PROMISSÃO

ESTADUAL
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SP 354260 REGISTRO 2079593
HOSPITAL SAO JOAO

REGISTRO
ESTADUAL

SP 354260 REGISTRO 9556095
HOSPITAL REGIONAL DE

REGISTRO
ESTADUAL

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2081164
HOSPITAL SANTA LYDIA

RIBEIRAO PRETO
MUNICIPAL

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2082187
HOSPITAL DAS CLINICAS
FAEPA RIBEIRAO PRETO

ESTADUAL

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2084414
SANTA CASA DE
RIBEIRAO PRETO

MUNICIPAL

SP 354580
SANTA BARBARA

D'OESTE
2079232

HOSPITAL SANTA
BARBARA

MUNICIPAL

SP 354660
SANTA FE DO

SUL
2093332

SANTA CASA DE SANTA FE
DO SUL

MUNICIPAL

SP 354780 SANTO ANDRE 0008923
CENTRO HOSPITALAR DE

SANTO ANDRE DR NEWTON
DA COSTA BRANDAO

MUNICIPAL

SP 354850 SANTOS 2079720
HOSPITAL GUILHERME

ALVARO SANTOS
ESTADUAL

SP 354850 SANTOS 2698471
SECAO HOSPITAL

MUNICIPAL DR ARTHUR
DOMINGUES PINTO

MUNICIPAL

SP 354870
SAO BERNARDO

DO CAMPO
2069776 HOSPITAL DE URGENCIA MUNICIPAL

SP 354870
SAO BERNARDO

DO CAMPO
7373465

HOSPITAL DE CLINICAS
MUNICIPAL

MUNICIPAL

SP 354880
SAO CAETANO

DO SUL
2082594

COMPLEXO HOSPITALAR
MUNICIPAL

MUNICIPAL

SP 354890 SÃO CARLOS 2080931
SANTA CASA DE SAO

CARLOS
MUNICIPAL

SP 354890 SÃO CARLOS 5586348
HOSPITAL UNIVERST DA

UFSCAR PROF DR HORACIO
C PANEPUCCI

MUNICIPAL

SP 354910
SÃO JOAO DA

BOA VISTA
2084228

SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DONA

CAROLINA MALHEIROS
SJBV

MUNICIPAL

SP 354970
SAO JOSE DO

RIO PARDO
2080923 HOSPITAL SÃO VICENTE MUNICIPAL

SP 354980
SAO JOSE DO

RIO PRETO
2077396

HOSPITAL DE BASE DE SAO
JOSE DO RIO PRETO

ESTADUAL

SP 354980
SAO JOSE DO

RIO PRETO
2798298

SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE SAO

JOSE DO RIO PRETO
MUNICIPAL

SP 354990
SAO JOSE DOS

CAMPOS
0009628

HOSPITAL MUNICIPAL DR
JOSE DE CARVALHO

FLORENCE
MUNICIPAL

SP 354990
SAO JOSE DOS

CAMPOS
2748029

SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE SAO

JOSE DOS CAMPOS
ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 0102105
HOSPITAL MUNICIPAL

BRASILANDIA
MUNICIPAL

SP 355030 SAO PAULO 2028840
INSTITUTO DE

INFECTOLOGIA EMILIO
RIBAS SAO PAULO

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2066092
HOSPITAL GERAL DE

PEDREIRA
ESTADUAL
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SP 355030 SAO PAULO 2066572
HOSPITAL HELIOPOLIS
UNIDADE DE GESTAO
ASSISTENCIAL I SP

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2077523
UNIDADE DE GESTAO

ASSISTENCIAL II HOSPITAL
IPIRANGA SP

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2077574
CONJUNTO HOSPITALAR DO

MANDAQUI SAO PAULO
ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2077620
HOSPITAL GERAL SANTA

MARCELINA DE ITAIM
PAULISTA SAO PAULO

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2079240
HOSPITAL GERAL JESUS

TEIXEIRA DA COSTA
GUAIANASES SAO PAULO

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2080346
HOSP MUN DR CARMINO

CARICCHIO
MUNICIPAL

SP 355030 SAO PAULO 2080583 HOSP MUN TIDE SETUBAL MUNICIPAL

SP 355030 SAO PAULO 2082225
HOSPITAL KATIA DE SOUZA

RODRIGUES TAIPAS
ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2082829
HOSP MUN PROFESSOR
DOUTOR ALIPIO CORREA

NETTO
MUNICIPAL

SP 355030 SAO PAULO 2088495

INSTITUTO DANTE
PAZZANESE DE

CARDIOLOGIA IDPC SAO
PAULO

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2088517
HOSPITAL INFANTIL

CANDIDO FONTOURA
ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2091313
HOSPITAL REGIONAL SUL

SAO PAULO
ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2091755
HOSPITAL GERAL DE VILA

PENTEADO DR JOSE
PANGELLA SAO PAULO

ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2688573
HOSPITAL GERAL DE VILA
NOVA CACHOEIRINHA SAO

PAULO
ESTADUAL

SP 355030 SAO PAULO 2786680
HOSP MUN FERNANDO

MAURO PIRES DA ROCHA
MUNICIPAL

SP 355030 SAO PAULO 7711980
HOSP MUN GILSON DE
CASSIA MARQUES DE

CARVALHO
MUNICIPAL

SP 355030 SAO PAULO 9465464
HOSP MUN JOSANIAS

CASTANHA BRAGA
MUNICIPAL

SP 355040 SAO PEDRO 2084422
SANTA CASA DE SAO

PEDRO
MUNICIPAL

SP 355060 SÃO ROQUE 2082721
HOSPITAL E MATERNIDADE

SOTERO DE SOUZA
MUNICIPAL

SP 355210 SOCORRO 2079704
HOSPITAL DR RENATO SILVA

DE SOCORRO
MUNICIPAL

SP 355220 SOROCABA 2081695
CONJUNTO HOSPITALAR DE

SOROCABA
ESTADUAL

SP 355220 SOROCABA 2708779
SANTA CASA DE

SOROCABA
MUNICIPAL

SP 355220 SOROCABA 9491112
HOSPITAL REGIONAL DE

SOROCABA
ESTADUAL
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SP 355280
TABOAO DA

SERRA
2079828

HOSPITAL GERAL
PIRAJUSSARA TABOAO DA

SERRA
ESTADUAL

SP 355410 TAUBATE 2749319
HOSPITAL MUNICIPAL

UNIVERSITARIO DE
TAUBATE

MUNICIPAL

SP 355500 TUPA 2080664 SANTA CASA DE TUPA ESTADUAL

SP 355620 VALINHOS 2097877
IRMANDADE DA SANTA

CASA DE MISERICORDIA DE
VALINHOS

MUNICIPAL

SP 355700 VOTORANTIM 2087618
HOSPITAL MUNICIPAL DE

VOTORANTIM
MUNICIPAL

SP Total

TO 172100 PALMAS 2786117
HOSPITAL GERAL DE

PALMAS DR FRANCISCO
AYRES

ESTADUAL

TO Total

Total Geral

Sa�de Legis - Sistema de Legisla��o da

Sa�de
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  Memorando 3- 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/06/2024 às 15:17:14

 

Segue documentação do Instituto São Rafael.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

1_1_ALTERACAO_ESTATUTO.pdf

2_ATA_AGE_161023.pdf

3_ATA_AGO_27_04_2023.pdf

4_ATA_CONSTITUICAO.pdf

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

Certidao_30836461000160.pdf

certidao_improbidade.pdf

Certidao_Negativa.pdf

Certidao_Negativa_de_Debitos___estadual.pdf

Certidao_Negativa_Municipal.pdf

certidao_trabalhista.pdf

cnpj.pdf

ConsultaConsolidada_30836461000160_27_6_2024.pdf

Consulta_de_Sancoes___Portal_da_Transparencia_do_Governo_Federal.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador_fgts.pdf

DECLARACAO_CONCORDANCIA_CONTR_388_22.pdf

declaracao_nao_parentesco.pdf
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 30836461000160

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

27/06/2024, 10:56 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:46:24 do dia 25/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/09/2024.
Código de controle da certidão: BF5A.B5B0.36F8.9D9D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (27/06/2024 às 10:55) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 30.836.461/0001-60.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

667D.6F3A.C87B.D506 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 27/06/2024 as 10:55:06 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

CHOPINZINHO/PR

CPF/CNPJ: 30.836.461/0001-60

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:01:48 do dia 27/06/2024 , com validade até o dia 27/07/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 7xWiRsuc4aLdGvH5LzB7

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033893862-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.836.461/0001-60
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 25/10/2024 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (27/06/2024 10:58:26)
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            CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS
     
                                        CERTIDÃO  NÚMERO
                                           03140/2024 
     
    Nº CADASTRO DA EMPRESA 5434-0            
     
    LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA
    Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL - CHOPINZINHO/ 
    CPF/CNPJ....: 30.836.461/0001-60               RG/Inscr....:             
    Endereço....: RUA CEL. SAN THIAGO DANTAS       Número......:   4535 
    Bairro......: CENTRO                           CEP.........: 85560000  
    Cidade......: Chopinzinho             UF..........: PR 
     
    ALVARÁ Nº...: 295/2018   
     
     
    FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE.                                   
    REQUERENTE: O MESMO                        
    OBSERVAÇÃO:                                                                                  
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos  competentes  desta  Prefeitura  no  cadastro econômico  do sujeito passivo  acima
    identificado, que CONSTAM  DÉBITOS   NÃO  VENCIDOS  OU  CUJA  EXIGIBILIDADE  ENCONTRAM-SE
    SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente
    data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Esta  certidão  poderá ter a verificação de  sua  autenticidade  na Internet, no endereço
    <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>.
     
     
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 06/05/2024.
    Ano/Número da certidão.............: 2024/3140    
    Código de autenticidade da certidão: 547375391996846 
     
     
    A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias.
     
     
    Chopinzinho, Pr, 06 de Maio de 2024.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

CHOPINZINHO/PR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.836.461/0001-60

Certidão nº: 45300888/2024

Expedição: 27/06/2024, às 10:57:40

Validade: 24/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

CHOPINZINHO/PR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

30.836.461/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
30.836.461/0001-60
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
29/06/2018

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO SAO RAFAEL

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.10-1-01 - Atividades de atendim ento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendim ento a
urgências
86.10-1-02 - Atividades de atendim ento em  pronto-socorro e unidades hospitalares para atendim ento a
urgências
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde hum ana não especificadas anteriorm ente
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência
m ental e dependência quím ica e grupos sim ilares não especificadas anteriorm ente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
10 R CORONEL SANTIAGO DANTAS

NÚMERO
4535

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.560-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CHOPINZINHO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46) 3242-8166

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/06/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/06/2024 às 10:59:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

27/06/2024, 10:59 about:blank

about:blank 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

27/06/2024 11:00:25Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO
/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Busca livre: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

30836461000160

Data da consulta: 27/06/2024 11:02:07
Data da última atualização: 06/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CEIS) , 06/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 06/2024 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 06/2024 (Diário Oficial da
União - CEAF) , 06/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal (SIAFI) - CEPIM)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

27/06/2024, 11:02 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=30836461000160&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2C… 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.836.461/0001-60
Razão

Social: INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI

Endereço: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS 4535 / CENTRO / CHOPINZINHO /
PR / 85560-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/06/2024 a 07/07/2024

Certificação Número: 2024060803235300891809

Informação obtida em 27/06/2024 10:57:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

27/06/2024, 10:57 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf .caixa.gov.br/consultacrf /pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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 Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR                                     

CNPJ: 30.836.461/0001-60 
Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, Chopinzinho – PR CEP: 85560-000 
E-mail: institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com             Fone: (46)3242-8181 

 

 

 

 
DECLARAÇÃO  

 

 

 

Declaramos para os devidos fins de direito que aceitamos o 

Aditamento do Contrato 388/2022, considerando a  Portaria GM/MS 

nº 1.992, de 24 de novembro de 2023 que trata da Habilitação dos 

Leitos de UTI, objeto que inclui incentivos pela ocupação de 10(dez ) 

leitos UTI Geral tipo I Adulto, para a Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme instrumento de Contrato de Inexigibilidade de Licitação nº 

23/2022, Processo Licitatório 173/2022. 

 

Chopinzinho, 27 de junho de 2024 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

PRESIDENTE – ENIO BRAGATO 

ENIO 

BRAGATO:3

3801061949

Assinado de forma 

digital por ENIO 

BRAGATO:33801061949 

Dados: 2024.06.27 

14:22:14 -03'00'
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  Memorando 4- 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 27/06/2024 às 15:18:10

 

Segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

DOTACAO_INSTITUTO_388_2022_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Rodrigo Jazynski 27/06/2024 15:58:11 1Doc RODRIGO JAZYNSKI CPF 053.XXX.XXX-41

Luciani Monteiro Cenci 28/06/2024 13:08:08 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0233-434F-B3BD-FCB0 

1Doc:          177/701



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
DATA: 27/06/2024 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ADITAMENTO AO CONTRATO 

Nº 388/2022, PROCESSO N° 173/2022, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 23/2022, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO 

RAFAEL - CHOPINZINHO – PR, QUE TEM POR OBJETO DE CONTRATAÇÃO 10 (DEZ) LEITOS 

HABILITADOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI GERAL ADULTO TIPO II, POR LEITO/ POR 

OCUPAÇÃO.  

VALOR TOTAL R$: 2.243.198,52 (dois milhões, duzentos e quarenta e três reais, e cinquenta e 

dois centavos). 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.049/2023 (LOA), Lei n° 4.048/2023 

(PPA) e Lei n° 4.039/2023 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1019) f: 494 

 

 
Atenciosamente, 

 
 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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  Memorando 5- 3.161/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 28/06/2024 às 08:21:48

 

Segue.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 6- 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/06/2024 às 08:52:15

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O

INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 Bom dia!

Prezados, tendo em vista que o Contrato nº 388/2022, tem a finalidade de repasse de valores advindos da União
referentes as diárias da UTI, cuja vigência é 24/08/2024.

Considerando a necessidade da secretaria de formalização de novo contrato unificados, uma vez que o Contrato nº
323/20219 cuja finalidade é repasse de valores oriundos da União e Estado para o Instituto São Rafael, tem vigência
até 26/08/2024.

Sendo assim, a Secretaria de Saúde optou por incluir o objeto do Contrato nº 388/2022 no contrato novo unificados
ao invés de aditar sua vigência, uma vez que não trará prejuízos para a administração.

Atenciosamente.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 
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Memorando 7- 3.161/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/08/2024 às 08:01:00

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O

INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 Bom dia!

Prezados, considerando a reunião realizada na sexta-feira dia 09/08, na procuradoria com o Dr. Marcio, optou-se por
dar continuidade no processo de aditivo do contrato nº 388/2022, segue em anexo a solicitação.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:
SOLICITACAO_2_ADITAMENTO_CONTRATO_N_388_2022_docx.pdf
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1. SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA 2º ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 388/2022 

1.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 
23/2022, que entre si celebram o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde 
São Rafael - Chopinzinho – PR, que tem por objeto de contratação 10 (dez) leitos habilitados de 
Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto tipo II, por leito/ por ocupação. 
1.2 Considerando a Cláusula 11ª, da vigência e da prorrogação, o Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum 
acordo entre as partes, e o prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as 
prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses; 
1.3 Considerando o Contrato nº 388/2022 (em anexo), tem prazo de execução e vigência até 
24/08/2023; 
1.4 Considerando o 1º Termo Aditivo (em anexo) ao referido contrato cuja vigência é 24/08/2024. 
1.5 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste contrato, atende aos preceitos 
constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da 
Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública, dentro da sua obrigação de prestar 
esses serviços, valha-se de terceiros por ela contratados; 
1.6 Considerando que para formalização do contrato em questão, foram utilizados os valores 
constantes na Portaria GM/MS nº 160, de 27 de janeiro de 2022. 
1.7 Considerando que em 27 de janeiro de 2022 a Portaria GM/MS nº 220, habilitou, com pendência, 
dos leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece recurso 
financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Grupo de Atenção 
Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade – MAC a Estados 
e Municípios. 
1.7.1 Considerando o Art. 2º da referida portaria que afirma que: 
 “Art. 2º Para fins de habilitação permanente dos 6.450 leitos relacionados no Anexo a esta 
Portaria, os Gestores de Saúde responsáveis terão o prazo de 06 meses, a contar da publicação desta 
Portaria, para a inserção de Proposta de solicitação dos respectivos leitos, no Sistema de Apoio à 
Implementação de Políticas de Saúde - SAIPS, devendo atender ao dispositivo da Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017 - Do cuidado ao Paciente Crítico ou Grave. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos que não se adequarem no prazo estabelecido no caput, serão 
automaticamente desabilitados, com a respectiva dedução de recurso de custeio no teto MAC dos 
Estados ou Municípios.” 
1.8 Considerando que em 4 de agosto de 2022, a Portaria GM/MS nº 3.209 (em anexo), habilitou 
leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, sendo para o Município de Chopinzinho o valor anual de R$ 1.971.000,00 (um milhão, 
novecentos e setenta e mil reais), que sendo divido por 12 meses fica o valor mensal de R$ 
164.250,00 (cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais). 
1.9 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob 
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção 
à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 
7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através deste Ente existe a oferta de 
leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva (UTI). 
1.10 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023, que inclui 
incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença Renal 
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Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 
CNES e dá outras providências. 
1.11 Considerando o Art. 7º da portaria citada no item anterior possui a seguinte redação “Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 
competência outubro de 2023.” 
1.12 Considerando que conforme relatório do CNES (anexo) até a data limite de 14 de setembro 
de 2023 há apenas 1 (um) equipamento de hemodiálise o qual é utilizado na UTI. 
1.13 Considerando que não foi amplamente divulgado e, conforme detalhamento do Fundo 
Nacional de Saúde (em anexo) as parcelas referente ao incentivo foram repassadas somente em 
meados de dezembro de 2023, sendo que a Secretaria de Saúde teve conhecimento do referido 
incentivo no ano corrente. 
1.14 Considerando que o procedimento realizado com o equipamento de hemodiálise retira 
do corpo os resíduos prejudiciais à saúde, como o excesso de sal e de líquidos. Também controla 
a pressão arterial e ajuda o organismo a manter o equilíbrio de substâncias como sódio, potássio, 
ureia e creatinina.  
1.15 Considerando que o equipamento de hemodiálise do Instituto São Rafael é utilizado somente 
na UTI, se tratando de um equipamento de hemodiálise de leito. 
1.16 Considerando a Declaração (anexa) da Contratada, que concorda com o Aditamento ao Contrato 
nº 388/2022; 
1.17 Considerando o exposto, seguem anexos os seguintes documentos: Comprovante de 
regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas idôneas e Suspensas (CEIS), Negativa Federal 
(débitos com a união e INSS), Negativa Estadual, Negativa Municipal, Negativa CNDT (trabalhista), 
Negativa de FGTS, Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Certidão Liberatória 
junto ao TCE/PR, Cartão CNPJ, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), Declaração de Não Parentesco, Estatuto Social e Atas. 
                 
2. DAS ALTERAÇÕES 
2.1 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, que habilitou leitos de Unidades de Terapia Intensiva 

– UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo para o Município 

de Chopinzinho o valor anual de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e mil reais), o 

item 01 do Contrato, passa a ter a seguinte redação: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
R$ 

VALOR DIÁRIO 
R$ 

1 12 MÊS 10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE UNIDADE DE 
TERAPIA INTENSIVA - UTI GERAL ADULTO TIPO II  164.250,00 1.971.000,00 

2.2 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023, que inclui incentivos por 
Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença Renal Crônica – DRC na 
tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, fica acrescido ao 
contrato os itens 2 e 3, referente ao valor de R$ 97.530,62, conforme abaixo: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$ 

1 12 MÊS 81.16-DRC Categoria I 4.433,21 53.198,52 
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Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. 

2 10 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 

Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. Valores referente ao 
cronograma físico financeiro que se deram a 
partir da competência de dezembro de 2023. 

4.433,21 44.332,10 

2.3 Do valor Total do Contrato: O valor do contrato que era de R$ 2.190.000,00, com os acréscimos 
de R$97.530,62, passa a ser de R$ 2.068.530,62 para os 12 meses de Contrato, conforme abaixo: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
R$ 

VALOR DIÁRIO 
R$ 

1 12 MÊS 10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE UNIDADE DE 
TERAPIA INTENSIVA - UTI GERAL ADULTO TIPO II  164.250,00 1.971.000,00 

2 12 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 

Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. 

4.433,21 53.198,52 

3 10 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 

Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. Valores referente ao 
cronograma físico financeiro que se deram a 
partir da competência de dezembro de 2023. 

4.433,21 44.332,10 

VALOR TOTAL (R$)  2.068.530,62 

 
2.4 Quanto da gestão e fiscalização: 
2.4.1 A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho – CPF 038.928.579-03, atual 
Secretário de Saúde.  
2.4.2 A fiscalização do contrato, perante a Secretaria Municipal de Saúde, ficará a cargo da médica 
auditora Senhora Alice Donato Gonzalez, CPF: 926.162.750-15 (fiscal titular). 
2.4.3 Os representantes, perante o Instituto de Assistência e Saúde São Rafael, o Senhor Enio Bragato 
– CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto são Rafael e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 
769.216.039-20, Tesoureiro. 
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Sendo essas as justificativas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita parecer para 

Aditamento de Prazo e valor do Contrato n° 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de 

Licitação n° 23/2022, para o período de 12 (doze) meses. 

 

 
 

Chopinzinho/PR, 12 de agosto de 2024. 

 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde 
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  Memorando 8- 3.161/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/08/2024 às 10:38:11

 

Em anexo, certidões atualizadas.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

CEIS.pdf

Certidao_Negativa_Municipal.pdf

CNJ.pdf

CNPJ.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

TCU.pdf
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 30836461000160

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

12/08/2024, 10:34 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

30836461000160

Data da consulta: 12/08/2024 10:33:36
Data da última atualização: 08/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira

do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 08/2024 (Sistema Integrado de Registro do
CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 08/2024 (Diário Oficial da União - CEAF) , 08/2024
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 08/2024 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

12/08/2024, 10:32 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=30836461000160&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro… 1/1
1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: CEIS.pdf (1/1)        191/701



            ÝÛÎÌ×Ü]Ñ ÐÑÍ×Ì×Êß ÝÑÓ ÛÚÛ×ÌÑ ÒÛÙßÌ×Êß ÜÛ ÌÎ×ÞËÌÑÍ ÓËÒ×Ý×Ðß×Í ÐßÎß ÛÓÐÎÛÍßÍ

                                        ÝÛÎÌ×Ü]Ñ  ÒFÓÛÎÑ
                                           ðìééèñîðîì 

    Òf ÝßÜßÍÌÎÑ Üß ÛÓÐÎÛÍß ëìíìóð

    ÔÑÝßÔ×ÆßY]Ñ Üß ÛÓÐÎÛÍß
    Î¿¦=± Í±½·¿´æ ×ÒÍÌ×ÌËÌÑ ÜÛ ßÍÍ×ÍÌÛÒÝ×ß ÍÑÝ×ßÔ Û ÍßËÜÛ ÍßÑ ÎßÚßÛÔ ó ÝØÑÐ×ÒÆ×ÒØÑñ 
    ÝÐÚñÝÒÐÖòòòòæ íðòèíêòìêïñðððïóêð               ÎÙñ×²­½®òòòòæ
    Û²¼»®»9±òòòòæ ÎËß ÝÛÔò ÍßÒ ÌØ×ßÙÑ ÜßÒÌßÍ       Ò&³»®±òòòòòòæ   ìëíë 
    Þ¿·®®±òòòòòòæ ÝÛÒÌÎÑ                           ÝÛÐòòòòòòòòòæ èëëêðððð
    Ý·¼¿¼»òòòòòòæ Ý¸±°·²¦·²¸±             ËÚòòòòòòòòòòæ ÐÎ 

    ßÔÊßÎ_ Òfòòòæ îçëñîðïè

    Ú×ÒßÔ×ÜßÜÛæ ÐßÎß Ú×ÒÍ ÜÛÝÑÓÐÎÑÊßY]Ñ ÜÛ ÎÛÙËÔßÎ×ÜßÜÛò
    ÎÛÏËÛÎÛÒÌÛæ Ñ ÓÛÍÓÑ
    ÑÞÍÛÎÊßY]Ñæ

    Ý»®¬·º·½¿³±­ °¿®¿ ±­ ¼»ª·¼±­ º·²­ ¯«» ¼» ½±²º±®³·¼¿¼» ½±³ ¿­ ·²º±®³¿9+»­ °®»­¬¿¼¿­  °»´±­
    -®¹=±­  ½±³°»¬»²¬»­  ¼»­¬¿  Ð®»º»·¬«®¿  ²±  ½¿¼¿­¬®± »½±²,³·½±  ¼± ­«¶»·¬± °¿­­·ª±  ¿½·³¿
    ·¼»²¬·º·½¿¼±ô ¯«» ÝÑÒÍÌßÓ  ÜWÞ×ÌÑÍ   Ò]Ñ  ÊÛÒÝ×ÜÑÍ  ÑË  ÝËÖß  ÛÈ×Ù×Þ×Ô×ÜßÜÛ  ÛÒÝÑÒÌÎßÓóÍÛ
    ÍËÍÐÛÒÍß ®»º»®»²¬» ¿ Ì®·¾«¬±­ Ó«²·½·°¿·­ ·²­½®·¬±­ ±« ²=± »³ Ü3ª·¼¿ ß¬·ª¿ô ¿¬7 ¿ °®»­»²¬»
    ¼¿¬¿ò

    ß Ú¿¦»²¼¿ Ó«²·½·°¿´ ®»­»®ª¿ó­» ± ¼·®»·¬±  ¼» ½±¾®¿®  Ü3ª·¼¿­ °±­¬»®·±®³»²¬»  ½±²­¬¿¬¿¼¿­ô
    ³»­³± ®»º»®»²¬» ¿ °»®3±¼±­ ½±³°®»»²¼·¼±­ ²»­¬¿ ÝÛÎÌ×Ü]Ñò

    Û­¬¿  ½»®¬·¼=±  °±¼»®? ¬»® ¿ ª»®·º·½¿9=± ¼»  ­«¿  ¿«¬»²¬·½·¼¿¼»  ²¿ ×²¬»®²»¬ô ²± »²¼»®»9±
    ä¸¬¬°æññ©©©ò½¸±°·²¦·²¸±ò°®ò¹±ªò¾®ñ°±®¬¿´ñâò

    Ý»®¬·¼=± »³·¬·¼¿ ½±³ ¾¿­» ²¿ Ô»· Ó«²·½·°¿´ò
    Û³·¬·¼¿ »³æ ðèñðéñîðîìò
    ß²±ñÒ&³»®± ¼¿ ½»®¬·¼=±òòòòòòòòòòòòòæ îðîìñìééè
    Ý-¼·¹± ¼» ¿«¬»²¬·½·¼¿¼» ¼¿ ½»®¬·¼=±æ çëëêîïïïíîèêïìë 

    ß °®»­»²¬» ÝÛÎÌ×Ü]Ñ ¬»³ ª¿´·¼¿¼» °±® êð øÍÛÍÍÛÒÌß÷ ¼·¿­ò

    Ý¸±°·²¦·²¸±ô Ð®ô ðè ¼» Ö«´¸± ¼» îðîìò

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: Certidao_Negativa_Municipal.pdf (1/1)        192/701



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (12/08/2024 às 10:34) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 30.836.461/0001-60.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

66BA.0F63.30BF.F667 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 12/08/2024 as 10:34:27 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
30.836.461/0001-60
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
29/06/2018

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO SAO RAFAEL

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
10 R CORONEL SANTIAGO DANTAS

NÚMERO
4535

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.560-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CHOPINZINHO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46) 3242-8166

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/06/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/08/2024 às 10:35:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

12/08/2024, 10:34 about:blank

about:blank 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.836.461/0001-60
Razão

Social: INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI

Endereço: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS 4535 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR /
85560-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2024 a 02/09/2024

Certificação Número: 2024080403335300891855

Informação obtida em 12/08/2024 10:32:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

12/08/2024, 10:31 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

12/08/2024 10:37:11Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO
/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Memorando 9- 3.161/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/08/2024 às 10:41:04

 

1º Termo de Aditamento Contrato 388/2022 Memorando 3.061/2023 - Solicitação para 1º Aditamento ao Contrato nº

388/2022

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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  Memorando 10- 3.161/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 12/08/2024 às 11:39:53

 

Prezados, 

Segue em anexo minuta do 2º Termo de Aditamento do Contrato nº 388/2022.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

2_Termo_de_Aditamento_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_2_.pdf

1Doc:          198/701



 

 1 

(MINUTA) 2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 388/2022, CELEBRADO ENTRE O MUNI-
CIPIO DE CHOPINZINHO E O INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR. 
 
Memorando Eletrônico Nº 3.161/2024.  
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, represen-
tado por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 
3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denominado 
CONTRATANTE, e o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPIN-
ZINHO – PR, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e benefi-
cente de assistência social, de saúde e educacional, inscrito no CNPJ sob nº 30.836.461/0001-60, 
com sede administrativa a Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, CEP 85.560.000, na cidade 
de Chopinzinho, estado do Paraná, Identificado pelo código do CNES 7039344, doravante denomi-
nado CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor Enio Bragato, portador do CPF 
338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, celebram o presente TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº 388/2022, decorrente do Processo Licitatório n° 173/2022, na modalidade de Inexi-
gibilidade de Licitação n.º 23/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
O CONTRATANTE expediu Processo Licitatório nº 173/2022, na modalidade Inexigibilidade – Edital 
nº 23/2022, o qual gerou o Contrato nº 388/2022, celebrado em 25 de agosto de 2022, objetivando a 
contratação de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) leitos de unidade de terapia 
intensiva – UTI na modalidade adulto para atendimento/internamento dos usuários do sistema único 
de saúde — SUS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procurado-
ria Municipal, pela dilação do prazo de execução e vigência contratual, conforme segue:  
 
DO PRAZO – Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, sendo o 
novo prazo de execução e vigência contratual o período de 25/08/2024 a 24/08/2025. 
 
DA ALTERAÇÃO DO ITEM 01 – Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209 de 04 de agosto de 2022, 
que habilitou leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, sendo para o Município de Chopinzinho o valor anual de R$ 
1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais), o item 01 do Contrato, passa a ter a 
seguinte redação: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 12 MÊS 10 (Dez) Leitos Habilitados De Unidade De Te-
rapia Intensiva - UTI Geral Adulto Tipo II 164.250,00 1.971.000,00 

 
DOS ACRÉSCIMOS: Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992 de 24 de novembro de 2023, que 
inclui incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 
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 2 

CNES, fica acrescido ao contrato os itens 2 e 3, referente ao valor de R$ 97.530,62 (noventa e sete 
mil, quinhentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), conforme abaixo: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

2 12 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. 

4.433,21 53.198,52 

3 10 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. Valores referente ao 
cronograma físico financeiro que se deram a 
partir da competência de dezembro de 2023. 

4.433,21 44.332,10 

 
DO VALOR TOTAL: O valor do contrato que era de R$ 2.190.000,00 (dois milhões, cento e noventa 
mil reais), com os acréscimos de R$ 97.530,62 (noventa e sete mil, quinhentos e trinta reais e 
sessenta e dois centavos), passa a ser de R$ 2.068.530,62 (dois milhões, sessenta e oito mil, 
quinhentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) para os 12 meses de Contrato, conforme 
abaixo: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 12 MÊS 10 (Dez) Leitos Habilitados De Unidade De Te-
rapia Intensiva - UTI Geral Adulto Tipo II 164.250,00 1.971.000,00 

2 12 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. 

4.433,21 53.198,52 

3 10 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. Valores referente ao 
cronograma físico financeiro que se deram a 
partir da competência de dezembro de 2023. 

4.433,21 44.332,10 

VALOR TOTAL (R$) 2.068.530,62 
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DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A gestão do Contrato passa a ser de responsabilidade do atual 
Secretário de Saúde Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 e a fiscalização de 
responsabilidade da Senhora Alice Donato Gonzalez - CPF: 926.162.750-15. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O Contrato será aditado em virtude da solicitação da Secretaria de Saúde e do Instituto de Assistên-
cia Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho PR, os quais solicitam a prorrogação do prazo de exe-
cução e vigência por mais 12 (doze) meses, acréscimos de valores e alteração da gestão e fiscaliza-
ção, por previsão através das Cláusulas Segunda, Décima Primeira e Décima Segunda do Contrato 
nº 388/2022, com fundamento legal no Artigo 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este, ficam ratificadas 
e em pleno vigor. 
 
E, por assim estarem ajustados, firmam o presente na presença das testemunhas abaixo. 
 

Chopinzinho - PR, ___/___/2024. 
 

Município de Chopinzinho – PR  
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

Contratante 
 

 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR 

Enio Bragato – Representante Legal 
Contratada 

 
Vinicius Tourinho  
Gestor do Contrato                                                                                                    
 
 
Alice Donato Gonzalez  
Fiscal do Contrato                                                                                                           
 
 
Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta 
 
 
Marcus Halsey Lattmann 
Representante do lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
Testemunhas: 
__________________________________        ____________________________________ 
NOME:                                                                NOME:                 
CPF:                                                                    CPF: 
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Espécie: Extrato do 2º Termo de Aditivo ao Contrato nº 388/2022. Contratante: Município de Chopin-
zinho. Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Dilação do prazo de execução e vigência por mais 12 (doze) meses, 
acréscimos de valores e alteração da gestão e fiscalização. Novo Prazo: 24/08/2025. Valor dos 
Acréscimos: R$ 97.530,62 (noventa e sete mil, quinhentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) 
Valor do Aditivo: R$ 2.068.530,62 (dois milhões, sessenta e oito mil, quinhentos e trinta reais e 
sessenta e dois centavos). Origem: Inexigibilidade nº 23/2022. Fundamento Legal: Artigos 57 e 65 da 
Lei Federal nº 8.666/93. Data da assinatura: ___/___/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Municí-
pio e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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Memorando 11- 3.161/2024

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-AC - ADITIVOS E CONTRATOS  - A/C Thiago S.

Data: 12/08/2024 às 11:46:29

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC

SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O

INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 VIGÊNCIA: 24/08/2024.

EXECUÇÃO: 24/08/2024.

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-AC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 735F-05F3-878D-ED8B

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 12/08/2024 11:46:46 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/735F-05F3-878D-ED8B
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Memorando 12- 3.161/2024

De: Thiago S. - PGM-AC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/08/2024 às 13:46:52

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC

SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O

INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:
Parecer_prorrogacao___ampliacao_servico_com_aditivo_Contrato_388_2022_Memorando_3_161_2024.pdf
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Memorando Eletrônico nº 3161/2024. 
Inexigibilidade nº 23/2022. 
Assunto: Acréscimo qualitativo e prorrogação do prazo de execução e vigência do 
Contrato nº 388/2022. 

 

PARECER 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando Eletrônico nº 
3161/2024, instaurado pela Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o acréscimo 
qualitativo e a prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato nº 388/2022, 
cujo objeto é a prestação de serviços de disponibilização de leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificativa 
da Secretaria Municipal interessada; autorização do Prefeito Municipal; indicação de 
dotação orçamentária e financeira; minuta do 2º Termo Aditivo e extrato da publicação. 

É a síntese do essencial. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de requerimento da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o 
acréscimo qualitativo e a prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato nº 
388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de disponibilização de leitos de Unidade 
de Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS. 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres 
técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação 
necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e 
especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos 
documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

A Lei nº 8.666/93 dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 
Administração no que tange a prorrogação de contratos, nos seguintes termos: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita 
à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto 
aos relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;   

§ 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do 
contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 

O Contrato possui o prazo de vigência de 12 meses contados da data da sua 
assinatura, que ocorreu em 25/08/2023. Através do 1º Termo Aditivo houve a 
prorrogação para 24/08/2024, ou seja, encontra-se vigente com seus regulares efeitos na 
ordem jurídica. 

Com relação a possibilidade de prorrogação consta o seguinte no Contrato: 
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Dispõe a legislação de regência que toda prorrogação, supressão ou acréscimos 
quantitativos e qualitativos que se fizerem nas obras, serviços ou compras deverão ser 
justificadas por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o contrato. 

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. 
No terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento 
legal, como, por exemplo, o contido nos artigos 2º e 50 da Lei nº 9.784/99, a decisão por 
contratar esse ou aquele objeto, promover a supressão ou acréscimos ou eventual 
prorrogação contratual precisa ter uma conformação com o interesse público, situação 
que só é demonstrável a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação ou 
prorrogação. 

O que se põe aqui é que se houver no futuro algum questionamento sobre o 
porquê da supressão ou acréscimos no contrato, o fato de ter sido bem justificada, com a 
indicação precisa das necessidades administrativas no momento histórico, colocará o 
gestor numa situação de tranquilidade frente às auditorias realizadas pelos órgãos de 
controle, ou frente aos questionamentos feitos pela sociedade. Registra-se apenas que tal 
justificativa é de inteira responsabilidade do órgão interessado no acréscimo e 
prorrogação em comento. 

Nos autos, a justificativa da prorrogação, da supressão e do acréscimo, com a 
exposição da sua motivação e dos benefícios resultantes, foi vazada nos seguintes termos: 

“1. SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA 2º ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº 388/2022  

1.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo n° 173/2022, 
Inexigibilidade de Licitação n° 23/2022, que entre si celebram o Município 
de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - 
Chopinzinho – PR, que tem por objeto de contratação 10 (dez) leitos 
habilitados de Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto tipo II, por 
leito/ por ocupação.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

IA
G

O
 V

O
R

A
C

O
S

K
I S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

39
A

-9
F

59
-E

E
5B

-A
69

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
39

A
-9

F
59

-E
E

5B
-A

69
0

1Doc:  Memorando 12- 3.161/2024        208/701



 

Página 4 de 9 

1.2 Considerando a Cláusula 11ª, da vigência e da prorrogação, o Contrato 
terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as 
partes, e o prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as 
prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) 
meses;  

1.3 Considerando o Contrato nº 388/2022 (em anexo), tem prazo de 
execução e vigência até 24/08/2023;  

1.4 Considerando o 1º Termo Aditivo (em anexo) ao referido contrato cuja 
vigência é 24/08/2024.  

1.5 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste contrato, 
atende aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de 
assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da Constituição Federal, a 
permitir que a Administração Pública, dentro da sua obrigação de prestar 
esses serviços, valha-se de terceiros por ela contratados;  

1.6 Considerando que para formalização do contrato em questão, foram 
utilizados os valores constantes na Portaria GM/MS nº 160, de 27 de 
janeiro de 2022.  

1.7 Considerando que em 27 de janeiro de 2022 a Portaria GM/MS nº 220, 
habilitou, com pendência, dos leitos de Unidades de Terapia Intensiva – 
UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Grupo de Atenção 
Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta 
Complexidade – MAC a Estados e Municípios. 1.7.1 Considerando o Art. 
2º da referida portaria que afirma que: “Art. 2º Para fins de habilitação 
permanente dos 6.450 leitos relacionados no Anexo a esta Portaria, os 
Gestores de Saúde responsáveis terão o prazo de 06 meses, a contar da 
publicação desta Portaria, para a inserção de Proposta de solicitação dos 
respectivos leitos, no Sistema de Apoio à Implementação de Políticas de 
Saúde - SAIPS, devendo atender ao dispositivo da Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017 - Do cuidado ao 
Paciente Crítico ou Grave. Parágrafo único. Os estabelecimentos que não 
se adequarem no prazo estabelecido no caput, serão automaticamente 
desabilitados, com a respectiva dedução de recurso de custeio no teto MAC 
dos Estados ou Municípios.”  
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1.8 Considerando que em 4 de agosto de 2022, a Portaria GM/MS nº 3.209 
(em anexo), habilitou leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI 
Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
sendo para o Município de Chopinzinho o valor anual de R$ 1.971.000,00 
(um milhão, novecentos e setenta e mil reais), que sendo divido por 12 
meses fica o valor mensal de R$ 164.250,00 (cento e sessenta e quatro mil, 
duzentos e cinquenta reais). 

 1.9 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de 
serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários do 
SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 
7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através 
deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI).  

1.10 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 
2023, que inclui incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao 
Cuidado de Pessoa com Doença Renal Crônica – DRC na tabela de 
Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e 
dá outras providências.  

1.11 Considerando o Art. 7º da portaria citada no item anterior possui a 
seguinte redação “Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir da competência outubro de 2023.”  

1.12 Considerando que conforme relatório do CNES (anexo) até a data 
limite de 14 de setembro de 2023 há apenas 1 (um) equipamento de 
hemodiálise o qual é utilizado na UTI.  

1.13 Considerando que não foi amplamente divulgado e, conforme 
detalhamento do Fundo Nacional de Saúde (em anexo) as parcelas 
referente ao incentivo foram repassadas somente em meados de dezembro 
de 2023, sendo que a Secretaria de Saúde teve conhecimento do referido 
incentivo no ano corrente.  

1.14 Considerando que o procedimento realizado com o equipamento de 
hemodiálise retira do corpo os resíduos prejudiciais à saúde, como o excesso 
de sal e de líquidos. Também controla a pressão arterial e ajuda o A
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organismo a manter o equilíbrio de substâncias como sódio, potássio, ureia 
e creatinina.   

1.15 Considerando que o equipamento de hemodiálise do Instituto São 
Rafael é utilizado somente na UTI, se tratando de um equipamento de 
hemodiálise de leito.  

1.16 Considerando a Declaração (anexa) da Contratada, que concorda com 
o Aditamento ao Contrato nº 388/2022;” 

 
É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os 

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para 
todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos 
motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, 
que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da Secretaria Municipal 
interessada, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da 
contratação, ou superiores às necessidades, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica 
e/ou metodologicamente. 

Com relação ao procedimento de supressão e ampliação do objeto contratual, a 
Lei Federal nº 8.666/1993 prevê a possibilidade de alteração unilateral do contrato, por 
parte da administração municipal, promovendo supressões e acréscimos quantitativos e 
qualitativos que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício 
ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos, in 
verbis: 

Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 
com as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de 
edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) para os seus acréscimos. 
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As variações de quantidade são acréscimos ou supressões legais, admissíveis nos 
ajustes administrativos, nos limites regulamentares, sem modificação dos preços 
unitários e sem necessidade de nova licitação, bastando o respectivo aditamento, quando 
se verificar aumento, ou a simples ordem escrita de supressão, havendo redução. 

Registre-se que o Contrato está vigente e tem o valor atualizado de  R$ 
2.190.000,00 (dois milhoes, cento e noventa mil reais). 

Com relação a possibilidade de acréscimos e supressões consta o seguinte no 
Contrato: “ 

 

Através deste 3º Termo Aditivo ocorrerá o acréscimo de serviços e valores de  
R$ 97.530,62 (noventa e sete mil, quinhentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), 
logo, o procedimento observa o limite de tolerância de 25% (vinte e cinco por cento) para 
o acréscimo no caso de execução de serviço, conforme dispõe o Art. 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993. 

Com relação ao acréscimos qualitativo do contrato, trata-se de incentivo 
financeiro de custeio para estabelecimentos que tenham equipamentos de hemodiálise 
em uso no SUS destinados ao cuidado da pessoa com Doença Renal Crônica – DRC. 
Segundo a justificativa do gestor, “[...] conforme relatório do CNES (anexo) até a data limite de 
14 de setembro de 2023 há apenas 1 (um) equipamento de hemodiálise o qual é utilizado na UTI.”. 
Ainda, “1.15 Considerando que o equipamento de hemodiálise do Instituto São Rafael é utilizado 
somente na UTI, se tratando de um equipamento de hemodiálise de leito.”. 

Note-se que o incentivo previsto possui conexão com o objeto do Contrato sob 
análise, que é a prestação de serviços de disponibilização de leitos de Unidade de Terapia 
Intensiva – UTI aos usuários do SUS. Segundo a justificativa do gestor, o equipamento de 
hemodiálise do Instituto São Rafael é utilizado somente na UTI, logo, a alteração 
qualitativa possui relação com o objeto contratado.  

As alterações qualitativas são definidas como possível quando houver 
necessidade de modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos. Isso significa que essa alteração pretende ajustar alguma 
previsão, metodologia, técnica empregada, não podendo contudo alterar o objeto (gênero 
e espécie). 
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De mais a mais, para que se viabilize a prorrogação e ampliação pretendida, 
consta no memorando expressa indicação de existência de recursos orçamentários 
disponíveis, a fim de garantir o cumprimento das obrigações, conforme preceitua o Art. 
14 da Lei 8.666/1993 c/c Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, com ressalvas, 
tendo em vista que em seus termos, ao menos no que tange aos seus aspectos 
jurídico-formais, constam seus elementos essenciais: justificativa, autorização da 
autoridade competente, dotação orçamentária e novos valores e prazos previstos na 
minuta do termo de aditamento. 

Recomendação 01: a alteração do Item 1 da Contrato apresenta 
conflito com o procedimento de pagamento previsto na Cláusula 
Segunda do instrumento, motivo pelo qual não aprovo a alteração; 
a alteração pretendida modifica o quantitativo, a unidade de 
medida e o valor unitário do objeto, sem qualquer justificativa 
técnica ou base normativa expressa; de acordo com a Cláusula 
Segunda do Contrato, o pagamento ocorrerá pela efetiva 
comprovação da ocupação do leito, através de AIH, apresentada no 
SIHD; o Contrato veda expressamente o pagamento pela 
disponibilidade, ao passo que a minuta do termo aditivo prevê 
espécie de repasse mensal de valores, independente da ocupação, o 
que consta expressamente vedado; 

Recomendação 02: não aprovo a inclusão do Item 03 conforme 
proposto na minuta, tendo em vista que ocasionará pagamento 
retroativo de valores, sem justificativa razoável, conforme análise 
das informações apresentadas pelo gestor “1.13 Considerando que não 
foi amplamente divulgado e, conforme detalhamento do Fundo Nacional de 
Saúde (em anexo) as parcelas referente ao incentivo foram repassadas 
somente em meados de dezembro de 2023, sendo que a Secretaria de Saúde 
teve conhecimento do referido incentivo no ano corrente.”; não há que se 
confundir o efeito retroativo da Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de 
novembro de 2023, com eventual lapso da Administração em não 
acompanhar devidamente os repasses; 
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Recomendação 03: verificar eventuais certidões negativas fora do 
prazo de validade; 

Recomendação 04: realizar as publicações, nos termos da lei, como 
de praxe. 

 
Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 

jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 da 
Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município 
os elementos técnicos pertinentes a execução e ao acréscimo do objeto, bem como aqueles 
de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR nº 73.586 
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  Memorando 13- 3.161/2024

De: Lidiane F. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/08/2024 às 11:26:51

 

Prezados,

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o acréscimo qualitativo e a
prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de
disponibilização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS;

Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, qual apresenta recomendações, afim de
esclarecimentos, na data de 22/08/2024 foi entrado em contato com o Procurador Municipal Thiago Voracoski
Santos, para melhor andamento da solicitação de aditamento, ou ainda, realização de novo processo para custeio
dos leitos de UTI, conforme legislação vigente;

Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve inclusão de item referente ao custeio dos
leitos de UTI, no entanto, na data de 09/08/2024 houve orientação verbal do Procurador Municipal Márcio
Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e realizado o aditivo ao Contrato nº 388/2022;

Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as legislações da época:

PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que concede reajuste nos valores dos
procedimentos de Diária de Unidade de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação;
RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da Resolução SESA até 15 de agosto de
2022, pela RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação emergencial e institui
recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para
atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a
infecção por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, disponibilizados Leitos de retaguarda clínica
adulto e 06 leitos de retaguarda clínica pediátrica a partir de 01/02/2022;
DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 14/08/2022 10 leitos de UTI preferenciais
adulto COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica
COVID e partir de 14/08/2022, estes foram desativados;
RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da Resolução SESA nº 864/2020, para
os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será pago o valor de R$
600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada;
PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que Habilita, com pendência, leitos de
Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, e incorporado ao
limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos a partir da competência
08/2022, no valor anual de R$ 1.920.000,00 (um milhão novecentos e vinte mil reais);

Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União, conforme descrito no parágrafo anterior e
detalhamento em anexo, fazendo jus à remuneração mensal de R$ 164.250,00 (cento e sessenta e quatro mil,
duzentos e cinquenta reais, para custeio da UTI;

Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI, são através das Autorizações de
Internamentos Hospitalar – AIH e as diárias estão inclusas nas autorizações, processados em sistema próprio do
Ministério da Saúde;

Considerando que municípios em gestão ampliada do teto de média e alta também realizam o repasse
mensalmente. Segue em anexo Contrato do Município de Palmas/PR e Pato Branco/PR, que dispõe deste
repasse.   

Diante do exposto, Despacho 12, e para que seja ajustado o Objeto, segue em anexo solicitação de aditamento
de prazo para 30 dias, tempo necessário para realização de nova contratação. Em atenção à recomendação foi
suprimido o item 3 da solicitação. Segue em anexo reformulação da solicitação de aditamento.

_
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Atenciosamente,

Lidiane Fortes

Anexos:

20240822192347_relatorioTetoFinanceiroDetalhadoMunicipioPDF.pdf

68_estabelecimento_de_Saude_ISSAL_Instituto_de_Saude_Sao_Lucas.pdf

PROCESSO_209_2023_INEXIGIBILIDADE_DE_LICITACAO_58_2023.pdf

SOLICITACAO_2_ADITAMENTO_CONTRATO_N_388_2022_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Vinicius Tourinho 23/08/2024 11:30:34 1Doc VINICIUS TOURINHO CPF 038.XXX.XXX-03

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F92C-82E7-5A7C-F99E 

1Doc:          217/701



MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE

DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO E CONTROLE
COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE

Teto Financeiro Detalhado - Município: CHOPINZINHO/PR SISMAC v2.0

Efeito FinanceiroTipo Gestão MunicipalAssuntoPortaria Publicação Recurso

1ª Parcela de 2024Acréscimo R$ 144.000,00Incentivo EMAD I, EMAD II e EMAPGM 03949/2024 28/06/2024 Melhor em Casa

1ª Parcela de 2024Recurso Mantido R$ 480.000,00Incentivo EMAD I, EMAD II e EMAPGM 03949/2024 28/06/2024 Melhor em Casa

10ª Parcela de 2023Renovação R$ 288.834,00Incentivo SAMU - QualificaçãoGM 01626/2023 24/10/2023 SAMU

8ª Parcela de 2023Acréscimo R$ 805.350,00Incentivo SAMUGM 01631/2023 24/10/2023 SAMU

6ª Parcela de 2023Acréscimo R$ 92.076,00Incentivo CAPS I, II, III, i e adGM 01261/2023 13/09/2023 Saúde Mental-RAPS

8ª Parcela de 2022Acréscimo R$ 1.971.000,00UTIGM 03209/2022 08/08/2022 Média e Alta Complexidade

7ª Parcela de 2022Acréscimo R$ 33.355,00TABELA DE PROCEDIMENTOSGM 01388/2022 10/06/2022 Média e Alta Complexidade

1ª Parcela de 2021Acréscimo R$ 5.738,76TABELA DE PROCEDIMENTOSGM 03426/2020 16/12/2020 Média e Alta Complexidade

1ª Parcela de 2018Acréscimo R$ 6.745,59TABELA DE PROCEDIMENTOSGM 03687/2017 26/12/2017 Média e Alta Complexidade

10ª Parcela de 2017Remanejamento_Intra R$ 5.580,72DECISÃO CIBSAS 01498/2017 28/09/2017 Média e Alta Complexidade

6ª Parcela de 2017Remanejamento_Intra R$ -7.387,56DECISÃO CIBSAS 00856/2017 19/05/2017 Média e Alta Complexidade

4ª Parcela de 2017Acréscimo R$ 471.249,24Incentivo LEITOS SAUDE MENTAL - SHRGM 00705/2017 10/03/2017 Crack, É Possível Vencer

11ª Parcela de 2016Remanejamento_Intra R$ 103.425,84DECISÃO CIBSAS 01457/2016 25/10/2016 Média e Alta Complexidade

8ª Parcela de 2016Remanejamento_Intra R$ 1.485.083,85DECISÃO CIBSAS 00893/2016 18/07/2016 Média e Alta Complexidade

1ª Parcela de 2013Remanejamento_Intra R$ 339.660,00Incentivo CAPS I, II, III, i e adSAS 01458/2012 21/12/2012 Saúde Mental-RAPS

9ª Parcela de 2008Remanejamento_Intra R$ -93.753,60DECISÃO CIBSAS 00450/2008 18/07/2008 Média e Alta Complexidade

8ª Parcela de 2008Remanejamento_Intra R$ 93.753,60DECISÃO CIBSAS 00392/2008 16/07/2008 Média e Alta Complexidade

1ª Parcela de 2003Limite Inicial R$ 0,00Limite Financeiro MAC até Jan/2003GM 99999/2002 31/12/2002 Média e Alta Complexidade

Página 1 deGerado em:  22/08/2024  às  19:23:47 1Quantidade de Registros Exportados: 18
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MUNICÍPIO DE

PATOBRANCO

Contrato que entre si celebram o Município de Pato Branco -- PR por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE, e o estabelecimento de Saúde .llS:SHZ, -- //is///z//o í/e Sízzíde Sáo Z,lzc'as para disponibilização e utilização
de leitos de UTI e/ou de retaguarda clínica ao SUS, para internamento de usuáríos do SUS com quadro clínico
compatível de infecção por Coronavirus - COVID-19.

Que entre si celebram, o /L/z/n/czb/o de Pa/o Bra/?co, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n'
76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, n' 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado

pelo seu Prefeito, o Sr. Roó.ço/z Ca/l/zi, brasileiro, portador do RG n' 1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF n'
441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.' 02, Apto 702, Bairro Jardim das Américas, CEP
85.502-040. etll Pato Branco -- PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o
Estabelecimento de Saúde ISSAL - Instituto de Saúde São Lulas de Pato Branco, CNPJ n' 08.092.615/0001-
05, CNES n' 0017884, com sede na Rua Silvio Vidal n' 67, Centro, na cidade de Pato Branco no Estado do Paraná:
neste ato representado por Jogo Petry, portador da Cédula de Identidade RG. n' 1.264.306/SSP/PR, CPF n'
299.595.519-20, doravante denominada CONTRATADA, Resolvem celebrar o presente contrato, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

\

Clátlsttla Prittteira - l)o Ob.feto
Contratação de empresa para disponibilidade de 05 (cinco) leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI - Adulto,
em caráter emergencial e temporário, para usuários do Sistema Único de Saúde -- SUS, que apresentam quadro
clínico compatível com infecção dos SARS-COV-2, através da PoNaria GM/MS n' 431/2021, atendendo às
necessidades da Secretaria de Saúde.

Cláusula Seg11ttda - Do valor
1 - Para definição dos valores, considera-se a Portaria do Ministério da Saúde n' 237/2020 em seu anexo de
Inclusão de procedimentos". Para o cálculo será considerado 05 (cinco) diárias x unidade de referência mês 30

(trinta) dias, valor da diária R$ 1 .600,00 (mil e seiscentos reais). Total mensal de R$ 240.00,00 (Duzentos e quareElta
Edil reais) e um total estimado anual de R$ 2.880.000.00 (Dois milhões Oitocentos e Oitenta mil I'Cais). Cantai lne
tabela descritiva abaixo

O valor estimado para a execução do objeto do contrato total é de: RS 2.880.000,00 (dois milhões e oitocentos e
oitenta mil reais) referente à habilitação do Instituto para leitos de UTI adulto exclusivos para atendimento de
pacientes com quadro clínico compatível com infecção pelo novo Corona-vírus, pelo período de 06 meses podendo
ser prorrogado por mais 06 meses

Clá1lsttla Terceira - Das Cottdições do Local Prazo ( e vigência e Praz.o (te entregar
l - O local de prestação de serviços é responsabilidade do contratado e deverá estar devidamente cadastrado no

11 - 0 período de execução e vigência contratual será de 06 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 06 meses,
com efeitos financeiros a partir da segunda parcela de 202 1, conforme designa a portaria, podendo ser encerrado ou
prorrogado de acordo com interesse da administração Pública Municipal e vinculado ao financiamento pelo
Ministério da Saúde

CNES

C1líusala Q Qrtu - Dais Condições de Pagaste !to e Fnt retnlellÍo
1 - Para efeito de faturamento, a competência inicia-se no dia I' (primeiro) dia e vai até o último dia de cada mês;

Página l de 5Rua Caramuru, 271 ' 85501-060 . Pato Branco . Paraná
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Item Descrição Do Procedimento
Quantidade Valor

Mensal Anual Nlensal Anual

 
1 50 Diárias de Leitos de Unidade

de Terapia Intensiva para uso
exclusivo no tratamento da

COVI D- 1 9 - Adulto   12 RS240.000,00 RS 2.880.000.00
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MUNICÍPIO DE

PATOBRANCO
de acordo com a Normativa n' 03/2014, no Sistema IDS Saúde devem

ser cadastrados no período de lO (dez) dias, a contar da data de internação e enviados ao Sistema Municipal de
Auditoria da Secretaria da Saúde de Pato Branco, onde serão verificados Porta de Entrada e Autorizados na

111 - As diárias dos leitos de UTI habilitados exclusivos COVID, devem ser apresentadas regularmente pelo
Prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS- SIHD.
IV - O Departamento Municipal de Auditoria, Controle, Avaliação e Regulação, fará o documento solicitando
pagamento ao Departamento de Finanças da Prefeitura Municipal de Pato Branco, que efetuará o pagamento,
depositando na conta do prestador, até o 5' (quinto dia útil), após o recebimento do recurso oriundo do Ministério da
Saúde.via Fundo a Fundo.
V - A nota fiscal/natura deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para cada produto, número da
licitação, número do contrato, não apresentar usura e/ou entrelinhas, deverão ser impressas de maneira clara,
inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme.
VI - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, prova de regularidade para com a Fazenda Federal,
Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitidas eletronicamente através do site
http://www.tstjus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatórío
Vll - O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente
da Contratada, ou por meio de natura com utilização do código de barras.
Vlll - Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias (Despesas e Desdobramentos
respectivamente) conforme reserva em anexo
IX - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como critério para correção
monetária aplicar-se-á o IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de
atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela
contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime
de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão coinputados a
partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida

ESTADO DO PARANÁ GAB EFEITO

seniienciaquenc

\

Cláusula Qui11ta- l)u l)oíaçõo OrçKtne ttiiria
DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: Para suporte das despesas será utilizada a seguinte Dotação Orçamentária:
Código: 08.03 - Número Reduzido: 103020043.2.117000 Manutenção das atividades do Sistema Municipal de
Auditoria - 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - (1 5326 - 1 5334).

Clãttsuta Sexta-- Obrigações d« Colttruta(ta
1 - Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada -- RDC ANVISA n' 50, de 21 de fevereiro de 2002,
da Portaria GM/MS Bo 3.432, de 12 de agosto de 1998, da Portaria GM/MS n' 332, de 24 de março de 2000 e da
RDC ANVISA n' 7. de 24 de fevereiro de 20 10.
11 - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação exigidas quando da
contratação
111 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a terceiros a eles
vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas poí
seus empregados, profissionais ou prepostos.
IV - Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as intemações nos leitos objeto
deste contrato mediante autorização específica fornecida pelo Complexo Regulador Estadual, ou de Usuários SUS
que estiverem clinicamente intemados nos leitos de retaguarda clinica que evoluírem e necessitarem de leito de UTI
V - Fica definida obrigatoriedade de utilizar o Sistema de registro Estadual de Regulação, CARE-PR, em tempo
real, bem como, disponibilizar o objeto em período integral e ininterrupto para a Central de Regulação de Leitos

VI - Na internação em leitos exclusivos, dos pacientes suspeito-confirmados COVID-1 9
Vll - Em casos que fujam do fluxo deverá ser apresentado ao Sistema de Regulação Municipal para prévia análise e
autorização. Não serão autorizados intemamentos de paciente por busca direta para estes leitos de COVID
quaisquer que soam as justinlcativas. Importante ressaltar que a alto internação só será permitida em pacientes que
possuírem Porta de Entrada SUS que estejam hospitalizados por outros motivos e que durante o período em que se
encontra no hospital evolui para suspeita ou confirmação de diagnóstico para COVID 19
Vlll - Alimentar cortetamente o Sistema de Informações IDS Saúde, para fins de faturamento.
IX - Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente todos os
recursos necessários ao seu atendimento, inclusive prestar Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SAD
durante o tempo em que ocupar o Leito de UTI, até que ocorra a alta hospitalar.

Estadual

-':'«,,... ]
0
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MUNICÍPIO DE
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X - A fiscalização ou o"'ãEompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da
CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação vigente.
XI - A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à
prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal n' 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)
Xll - Atender à Lei Federal n' 12.846, de l de agosto de 2013 -- Anticorrupção.

CláttsuÍa Sétittttt -- Obrigações da Colttrata(ta Relativas a Critérios de Sustetttabilidade
1 - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de
energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício
11 - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar
como facilitados (ES) das mudanças de comportamento.
111 - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de
água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo
IV - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas
V - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água
VI - Fomecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos

Vll - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.
Vlll - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos observados as normas
atnbientais vigentes
IX - Proibir quaisquer atou de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na
seleção de colaboradores no quadro da empresa
X - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a
legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na
prestação dos serviços
XI - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa
na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes
e frascos 'de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrânicos que estalam em desuso e
sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.
Xll - E proibido incinerar qualquer resíduo gerado
Xlll - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade
XIV - Priorízar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou
biodearadáve
XV - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a
captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento
XVI . Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o

atamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos
XVll - A Contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de
sustentabilidade. como

XVlll - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos.
XIX - Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a f\unção ''duplex'
(dente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal
XX - Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos
domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas
não licenciadas
XXI - Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços
ncluindo t.ima política de separação dos resíduos recicláveis descarnados e sua destinação às associações e

cooperativas dos matadores de materiais recicláveis
XXll - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas.

serviços

Ctãusttlu Oitava - Obrigações ({a Cotttrutattte
1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada
11 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre qualquer dificuldade e ou irregularidade no
cumprimento das obrigações assumidas que venham prqudicar a integralidade do atendimento, para que sejam
adoradas as medidas pertinentes.
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dos serviços, por meio do fiscal e/ou gestor do contrato ou servidores

designados pela Secretaria de Saúde.
IV - Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas
e orientar em todos os casos omissos
V - Acompanhar o contrato em acordo com o art. 1 1 8, da Lei Estadual 15.608, de 16 de agosto de 2007.

Cláttsttla Notta - l)o Reajltstat teltto {ie Preços e Ree(luilíbrio Econâtltico Fittíittceiro
1 - Durante a vigência contratual, os valores não serão reajustados, somente poderá ocorrem o reequilíbrio
económico-financeiro
ll - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o
caso) e publicação do Termo de Aditamento.

Cláusula Décitna-- l)o Gestor e Fiscal (to Cotttraío
1 - Nos termos do Art. 67 Lei n' 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11 - A administração indica coiro gestor do contrato, a Secretária de Saúde, Liliam Cristina Brandalise, matricula n'

111 - A administração indica como fiscal do contrato, a Chefe da Divisão de Controle e Avaliação Ambulatorial e
Hospitalar, Sandra Mana Palaro, matricula n' 7741-0/1
IV - Competem ao gestor e ao fiscal do contrato as atribuições previstas no Decreto Municipal Do 8.296, de 17 de
abril de 20 1 8 e as constantes na Lei n' 8.666/93

1293-3/]

Cláusula l)acima Prittteira - l)a Rescisão
1 - Este contrato poderá ser rescindo a qualquer momento, pela Administração Pública:
11 - Por revogação da Portaria GM/MS n' 43 1 de 1 1 de março de 2021
111 - Por acordo entre as partes, ou com prazo de 60 (sessenta) dias, desde que sejam quitados todos os débitos
referentes ao contrato até a data da rescisão.

Clíiiist1ltt l)écimti Qüiníí! da l)ispettsK de Licitação
A presente Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, Inciso IV, da Lei n'. 8.666/93 IV - nos casos de
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prquízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares e de acordo com o Decreto Municipal Do 8.852 de 29 de janeiro de 2021, artigo 5': Art. 5' Fica
autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência nos
ermos do art. 24, IV da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e art. 4' da Lei Federal n' 13.979, de 06 de
fevereiro de 2020. (g.n).

Cláusula l)écillta Sexta - l)as Pettali(tartes
1 - 0 não cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato ensejará na aplicação das penalidades desci'itas no
Decreto Municipal n' 8.441, de 08 de janeiro de 2019, na Lei Federal n' 8666/93, e em legislação correlata, podendo
ser das seguintes espécies
A) Advertência;
B) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato
C) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração;
D) Declaração de inidoneidade
E) Descredenciamento do sistema de registro cadastral
F) As penalidades previstas nos itens A, C e D, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do item B
11 - Das Particularidades da Multa, conforme previsto no Art. 7' do Decreto Municipal n' 8.441/19
A) A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente no contrato, poderá ser
1. De caráter moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando
será aplicada nos seguintes percentuais
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias

ó) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15
(quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso
sobre ovalor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão CONTRATANTE

corridas
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MUNICÍPIO DE
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aplicada nos seguintes percentuais:

aO 1 5% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do Dueto pela CONTRATADA ou
nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
ÓJ 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa injustinlcada do licitante
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração.
B) O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
111 - A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, cona a utilização dos
meios e recursos admitidos em direito
IV - Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do Contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados a partir do recebimento do correio eletrânico no e-mail registrado en] Contrato, para apresentação da
Defesa Prévia, assegurando-se-lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatóríos que considerar
pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma
V - O extrato da decisão deHlnitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa
e nos sistemas cadastraís pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostolado na sua licitação
correspondente.

Cláusula Décittta Séti }ta - Altticornlpção
1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1 992), a Lei Federal R.o 12.846/2013 e seus regulamentos,
se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que sqa, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de
manipular ou fraudar o equilíbrio económico financeiro do presente contrato, sda de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma

Cláusttta Décittta Oitava - Do Foro
Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco-PR para dirimir questões relativas ao presente contrato, com a
expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que sda. Assim, por estarem certos e 4ustados
obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as disposições do Contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor
e forma.

Pato Branco, 16 de Julho de 2021

Rua Caramuru, 271 ' 85501-060 . Pato Branco . Paraná
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Página 1 de 2 

 

1. SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA 2º ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 388/2022 

1.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 
23/2022, que entre si celebram o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde 
São Rafael - Chopinzinho – PR, que tem por objeto de contratação 10 (dez) leitos habilitados de 
Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto tipo II, por leito/ por ocupação. 
1.2 Considerando a Cláusula 11ª, da vigência e da prorrogação, o Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum 
acordo entre as partes, e o prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as 
prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses; 
1.3 Considerando o Contrato nº 388/2022 (em anexo), tem prazo de execução e vigência até 
24/08/2023; 
1.4 Considerando o 1º Termo Aditivo (em anexo) ao referido contrato cuja vigência é 24/08/2024. 
1.5 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste contrato, atende aos preceitos 
constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da 
Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública, dentro da sua obrigação de prestar 
esses serviços, valha-se de terceiros por ela contratados; 
1.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022, referente a habilitação, com 
pendência, dos leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece 
recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Grupo de 
Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade – MAC 
a Estados e Municípios. 
1.7 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, (em anexo), a qual habilitou 
leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios. 
1.8 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob 
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção 
à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 
7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através deste Ente existe a oferta de 
leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva (UTI). 
1.9 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023, que inclui 
incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença Renal 
Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 
CNES e dá outras providências. 
1.10 Considerando que conforme relatório do CNES (anexo) até a data limite de 14 de setembro 
de 2023 há apenas 1 (um) equipamento de hemodiálise o qual é utilizado na UTI. 
1.11 Considerando que o procedimento realizado com o equipamento de hemodiálise retira 
do corpo os resíduos prejudiciais à saúde, como o excesso de sal e de líquidos. Também controla 
a pressão arterial e ajuda o organismo a manter o equilíbrio de substâncias como sódio, potássio, 
ureia e creatinina.  
1.12 Considerando que o equipamento de hemodiálise do Instituto São Rafael é utilizado somente 
na UTI, se tratando de um equipamento de hemodiálise de leito. 
1.13 Considerando a Declaração (anexa) da Contratada, que concorda com o Aditamento ao Contrato 
nº 388/2022; 
1.14 Considerando o exposto, seguem anexos os seguintes documentos: Comprovante de 
regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas idôneas e Suspensas (CEIS), Negativa Federal 
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(débitos com a união e INSS), Negativa Estadual, Negativa Municipal, Negativa CNDT (trabalhista), 
Negativa de FGTS, Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Certidão Liberatória 
junto ao TCE/PR, Cartão CNPJ, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), Declaração de Não Parentesco, Estatuto Social e Atas. 
                 
2. DAS ALTERAÇÕES 
2.1 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023, que inclui incentivos por 
Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença Renal Crônica – DRC na 
tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, solicita-se a 
inclusão do item a seguir, conforme abaixo: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$ 

2 1 MÊS 

81.16-DRC Categoria I 

Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 a 19 
equipamentos hemodiálise em uso no sus 
destinadas ao cuidado da pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC. 

4.433,21 4.433,21 

VALOR TOTAL (R$) 4.433,21 

 
2.2 Quanto da gestão e fiscalização: 
2.2.1 A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho – CPF 038.928.579-03, atual 
Secretário de Saúde.  
2.2.2 A fiscalização do contrato, perante a Secretaria Municipal de Saúde, ficará a cargo da médica 
auditora Senhora Alice Donato Gonzalez, CPF: 926.162.750-15 (fiscal titular). 
2.2.3 Os representantes, perante o Instituto de Assistência e Saúde São Rafael, o Senhor Enio Bragato 
– CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto são Rafael e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 
769.216.039-20, Tesoureiro. 
 

Sendo essas as justificativas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita parecer para Aditamento de 

Prazo e valor do Contrato n° 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 23/2022, 

para o período de 30 (trinta) dias. 

 

 
 

Chopinzinho/PR, 23 de agosto de 2024. 

 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde 
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1. SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA 2º ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 388/2022 

1.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 
23/2022, que entre si celebram o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde 
São Rafael - Chopinzinho – PR, que tem por objeto de contratação 10 (dez) leitos habilitados de 
Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto tipo II, por leito/ por ocupação. 
1.2 Considerando a Cláusula 11ª, da vigência e da prorrogação, o Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum 
acordo entre as partes, e o prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as 
prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses; 
1.3 Considerando o Contrato nº 388/2022 (em anexo), tem prazo de execução e vigência até 
24/08/2023; 
1.4 Considerando o 1º Termo Aditivo (em anexo) ao referido contrato cuja vigência é 24/08/2024. 
1.5 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste contrato, atende aos preceitos 
constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da 
Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública, dentro da sua obrigação de prestar 
esses serviços, valha-se de terceiros por ela contratados; 
1.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022, referente a habilitação, com 
pendência, dos leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece 
recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Grupo de 
Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade – MAC 
a Estados e Municípios. 
1.7 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, (em anexo), a qual habilitou 
leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios. 
1.8 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob 
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção 
à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 
7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através deste Ente existe a oferta de 
leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva (UTI). 
1.9 Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992, de 24 de novembro de 2023, que inclui 
incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença Renal 
Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 
CNES e dá outras providências. 
1.10 Considerando que conforme relatório do CNES (anexo) até a data limite de 14 de setembro 
de 2023 há apenas 1 (um) equipamento de hemodiálise o qual é utilizado na UTI. 
1.11 Considerando que o procedimento realizado com o equipamento de hemodiálise retira 
do corpo os resíduos prejudiciais à saúde, como o excesso de sal e de líquidos. Também controla 
a pressão arterial e ajuda o organismo a manter o equilíbrio de substâncias como sódio, potássio, 
ureia e creatinina.  
1.12 Considerando que o equipamento de hemodiálise do Instituto São Rafael é utilizado somente 
na UTI, se tratando de um equipamento de hemodiálise de leito. 
1.13 Considerando a Declaração (anexa) da Contratada, que concorda com o Aditamento ao Contrato 
nº 388/2022; 
1.14 Considerando o exposto, seguem anexos os seguintes documentos: Comprovante de 
regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas idôneas e Suspensas (CEIS), Negativa Federal 
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(débitos com a união e INSS), Negativa Estadual, Negativa Municipal, Negativa CNDT (trabalhista), 
Negativa de FGTS, Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Certidão Liberatória 
junto ao TCE/PR, Cartão CNPJ, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), Declaração de Não Parentesco, Estatuto Social e Atas. 
                 
2. DAS ALTERAÇÕES 
2.1 Solicita-se a dilação do prazo de execução e vigência contratual, acréscimos de serviços e valores 
e alteração da gestão e fiscalização, conforme segue:  

DO PRAZO – Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 30 (trinta) dias, sendo o 
novo prazo de execução e vigência contratual o período de 25/08/2024 a 23/09/2024. 

DO ACRÉSCIMO DO ITEM 2 - Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992 de 24 de novembro de 2023, 
que inclui incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com Doença 
Renal Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 
CNES, fica acrescido ao contrato o item 2, referente ao valor de R$ 4.433,21 (quatro mil, quatrocentos 
e trinta e três reais e vinte e um centavos).  

DO VALOR TOTAL – Considerando o acréscimo do item 02, segue abaixo tabela com os itens 1  e 2 
referente aos 30 dias de aditamento do contrato: 

 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 

VALOR  

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR  

DIÁRIO 
(R$) 

VALOR 

TOTAL 
(R$) 

1 30 dias 

10 (dez) Leitos Habilitados de 

Unidade de Terapia Intensiva. 

UTI Geral Adulto Tipo II, por 

Leito/por Ocupação. 

600,00 

 

6.000,00 180.00,000 

2 30 dias 

81.16-DRC Categoria I 

Incentivo financeiro de 

custeio para 

estabelecimentos que tenham 

de 1 a 19 equipamentos 

hemodiálise em uso no sus 

destinadas ao cuidado da 

pessoa com Doença Renal 

Crônica – DRC. 

4.433,21 

 

 

 

- 
4.433,21 

VALOR TOTAL (R$)  184.433,21 
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2.2 Quanto da gestão e fiscalização: 
2.2.1 A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho – CPF 038.928.579-03, atual 
Secretário de Saúde.  
2.2.2 A fiscalização do contrato, perante a Secretaria Municipal de Saúde, ficará a cargo da médica 
auditora Senhora Alice Donato Gonzalez, CPF: 926.162.750-15 (fiscal titular). 
2.2.3 Os representantes, perante o Instituto de Assistência e Saúde São Rafael, o Senhor Enio Bragato 
– CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto são Rafael e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 
769.216.039-20, Tesoureiro. 
 

Sendo essas as justificativas, a Secretaria Municipal de Saúde solicita parecer para Aditamento de 

Prazo e valor do Contrato n° 388/2022, Processo n° 173/2022, Inexigibilidade de Licitação n° 23/2022, 

para o período de 30 (trinta) dias. 

 

 
 

Chopinzinho/PR, 23 de agosto de 2024. 

 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde 
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  Memorando 15- 3.161/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/08/2024 às 15:21:55

 

Segue para ciência e autorização do Sr. prefeito quanto às alterações no aditivo, solicitadas nos despachos 13 e 14.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 16- 3.161/2024

De: Edson C. - GAB

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 23/08/2024 às 15:25:12

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, GAB-LC

SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O

INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Ciente e de acordo com o prosseguimento. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

A
46

-3
29

D
-E

84
1-

E
A

E
E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

A
46

-3
29

D
-E

84
1-

E
A

E
E

1Doc:  Memorando 16- 3.161/2024        253/701



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DA46-329D-E841-EAEE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/08/2024 15:25:20 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/DA46-329D-E841-EAEE

1Doc:  Memorando 17- 3.161/2024        254/701



  Memorando 17- 3.161/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/08/2024 às 15:26:09

 

2º Termo de Aditamento do Contrato nº 388/2022.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:
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 1 

2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 388/2022, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR. 
 
Memorando Eletrônico Nº 3.161/2024.  
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, represen-
tado por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 
3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denominado 
CONTRATANTE, e o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPIN-
ZINHO – PR, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e benefi-
cente de assistência social, de saúde e educacional, inscrito no CNPJ sob nº 30.836.461/0001-60, 
com sede administrativa a Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, CEP 85.560.000, na cidade 
de Chopinzinho, estado do Paraná, Identificado pelo código do CNES 7039344, doravante denomi-
nado CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor Enio Bragato, portador do CPF 
338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, celebram o presente TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº 388/2022, decorrente do Processo Licitatório n° 173/2022, na modalidade de Inexi-
gibilidade de Licitação n.º 23/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
O CONTRATANTE expediu Processo Licitatório nº 173/2022, na modalidade Inexigibilidade – Edital 
nº 23/2022, o qual gerou o Contrato nº 388/2022, celebrado em 25 de agosto de 2022, objetivando a 
contratação de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) leitos de unidade de terapia 
intensiva – UTI na modalidade adulto para atendimento/internamento dos usuários do sistema único 
de saúde — SUS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procurado-
ria Municipal, pela dilação do prazo de execução e vigência contratual, acréscimos de serviços e va-
lores e alteração da gestão e fiscalização, conforme segue:  
 
DO PRAZO – Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 30 (trinta) dias, sendo o 
novo prazo de execução e vigência contratual o período de 25/08/2024 a 23/09/2024. 
 
DO ACRÉSCIMO DO ITEM 2 - Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992 de 24 de novembro de 
2023, que inclui incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com 
Doença Renal Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, fica acrescido ao contrato o item 2, referente ao valor de R$ 4.433,21 (quatro mil, 
quatrocentos e trinta e três reais e vinte e um centavos).  
 
DO VALOR TOTAL – Considerando o acréscimo do item 02, segue abaixo tabela com os itens 1  e 2 
referente aos 30 dias de aditamento do contrato: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR  
DIÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 30 dias 
10 (dez) Leitos Habilitados de Uni-
dade de Terapia Intensiva. UTI Ge-
ral Adulto Tipo II, por Leito/por Ocu-

600,00 
 
6.000,00 180.00,000 
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 2 

pação. 

2 30 dias 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 
a 19 equipamentos hemodiálise em 
uso no sus destinadas ao cuidado 
da pessoa com Doença Renal 
Crônica – DRC. 

4.433,21 

 
 
 
- 4.433,21 

VALOR TOTAL (R$)  184.433,21 

 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A gestão do Contrato passa a ser de responsabilidade do atual 
Secretário de Saúde Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 e a fiscalização de 
responsabilidade da Senhora Alice Donato Gonzalez - CPF: 926.162.750-15. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O Contrato será aditado em virtude da solicitação da Secretaria de Saúde e do Instituto de Assistên-
cia Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho PR, os quais solicitam a prorrogação do prazo de exe-
cução e vigência por mais 30 (trinta) dias, acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e 
fiscalização, por previsão através das Cláusulas Segunda, Décima Primeira e Décima Segunda do 
Contrato nº 388/2022, com fundamento legal no Artigo 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este, ficam ratificadas 
e em pleno vigor. 
 
E, por assim estarem ajustados, firmam o presente na presença das testemunhas abaixo. 
 

Chopinzinho - PR, 23 de agosto de 2024. 
 

Município de Chopinzinho – PR  
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

Contratante 
 

 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR 

Enio Bragato – Representante Legal 
Contratada 

 
 
Vinicius Tourinho  
Gestor do Contrato                                                                                                    
 
 
Alice Donato Gonzalez  
Fiscal do Contrato                                                                                                           
 
 
Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta 
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 3 

 
 
Marcus Halsey Lattmann 
Representante do lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
__________________________________        ____________________________________ 
NOME:                                                                NOME:                 
CPF:                                                                    CPF: 
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 4 

Espécie: Extrato do 2º Termo de Aditivo ao Contrato nº 388/2022. Contratante: Município de Chopin-
zinho. Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Dilação do prazo de execução e vigência por mais 30 (trinta) dias, 
acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e fiscalização. Novo Prazo Execução e Vi-
gência: 23/09/2024. Valor dos Acréscimos: R$ 4.433,21 (quatro mil, quatrocentos e trinta e três reais 
e vinte e um centavos). Valor Total do Aditivo: R$ 184.433,21 (cento e oitenta e quatro mil, quatro-
centos e trinta e três reais e vinte e um centavos) Origem: Inexigibilidade nº 23/2022. Fundamento 
Legal: Artigos 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/93. Data da assinatura: 23/08/2024. Assinam: Edson 
Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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2º Termo de Aditamento do Contrato nº 388/2022, para assinatura.

_

Andreia da Silva 
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2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 388/2022, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR. 
 
Memorando Eletrônico Nº 3.161/2024.  
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, represen-
tado por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 
3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denominado 
CONTRATANTE, e o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPIN-
ZINHO – PR, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e benefi-
cente de assistência social, de saúde e educacional, inscrito no CNPJ sob nº 30.836.461/0001-60, 
com sede administrativa a Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, CEP 85.560.000, na cidade 
de Chopinzinho, estado do Paraná, Identificado pelo código do CNES 7039344, doravante denomi-
nado CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor Enio Bragato, portador do CPF 
338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, celebram o presente TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº 388/2022, decorrente do Processo Licitatório n° 173/2022, na modalidade de Inexi-
gibilidade de Licitação n.º 23/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
O CONTRATANTE expediu Processo Licitatório nº 173/2022, na modalidade Inexigibilidade – Edital 
nº 23/2022, o qual gerou o Contrato nº 388/2022, celebrado em 25 de agosto de 2022, objetivando a 
contratação de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) leitos de unidade de terapia 
intensiva – UTI na modalidade adulto para atendimento/internamento dos usuários do sistema único 
de saúde — SUS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procurado-
ria Municipal, pela dilação do prazo de execução e vigência contratual, acréscimos de serviços e va-
lores e alteração da gestão e fiscalização, conforme segue:  
 
DO PRAZO – Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 30 (trinta) dias, sendo o 
novo prazo de execução e vigência contratual o período de 25/08/2024 a 23/09/2024. 
 
DO ACRÉSCIMO DO ITEM 2 - Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992 de 24 de novembro de 
2023, que inclui incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com 
Doença Renal Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, fica acrescido ao contrato o item 2, referente ao valor de R$ 4.433,21 (quatro mil, 
quatrocentos e trinta e três reais e vinte e um centavos).  
 
DO VALOR TOTAL – Considerando o acréscimo do item 02, segue abaixo tabela com os itens 1  e 2 
referente aos 30 dias de aditamento do contrato: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR  
DIÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 30 dias 
10 (dez) Leitos Habilitados de Uni-
dade de Terapia Intensiva. UTI Ge-
ral Adulto Tipo II, por Leito/por Ocu-

600,00 
 
6.000,00 180.00,000 
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 2 

pação. 

2 30 dias 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 
a 19 equipamentos hemodiálise em 
uso no sus destinadas ao cuidado 
da pessoa com Doença Renal 
Crônica – DRC. 

4.433,21 

 
 
 
- 4.433,21 

VALOR TOTAL (R$)  184.433,21 

 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A gestão do Contrato passa a ser de responsabilidade do atual 
Secretário de Saúde Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 e a fiscalização de 
responsabilidade da Senhora Alice Donato Gonzalez - CPF: 926.162.750-15. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O Contrato será aditado em virtude da solicitação da Secretaria de Saúde e do Instituto de Assistên-
cia Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho PR, os quais solicitam a prorrogação do prazo de exe-
cução e vigência por mais 30 (trinta) dias, acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e 
fiscalização, por previsão através das Cláusulas Segunda, Décima Primeira e Décima Segunda do 
Contrato nº 388/2022, com fundamento legal no Artigo 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este, ficam ratificadas 
e em pleno vigor. 
 
E, por assim estarem ajustados, firmam o presente na presença das testemunhas abaixo. 
 

Chopinzinho - PR, 23 de agosto de 2024. 
 

Município de Chopinzinho – PR  
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

Contratante 
 

 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR 

Enio Bragato – Representante Legal 
Contratada 

 
 
Vinicius Tourinho  
Gestor do Contrato                                                                                                    
 
 
Alice Donato Gonzalez  
Fiscal do Contrato                                                                                                           
 
 
Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta 

ENIO 

BRAGATO:33801

061949

Assinado de forma digital 

por ENIO 

BRAGATO:33801061949 

Dados: 2024.08.23 15:43:07 

-03'00'
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 3 

 
 
Marcus Halsey Lattmann 
Representante do lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
__________________________________        ____________________________________ 
NOME:                                                                NOME:                 
CPF:                                                                    CPF: 
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 4 

Espécie: Extrato do 2º Termo de Aditivo ao Contrato nº 388/2022. Contratante: Município de Chopin-
zinho. Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Dilação do prazo de execução e vigência por mais 30 (trinta) dias, 
acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e fiscalização. Novo Prazo Execução e Vi-
gência: 23/09/2024. Valor dos Acréscimos: R$ 4.433,21 (quatro mil, quatrocentos e trinta e três reais 
e vinte e um centavos). Valor Total do Aditivo: R$ 184.433,21 (cento e oitenta e quatro mil, quatro-
centos e trinta e três reais e vinte e um centavos) Origem: Inexigibilidade nº 23/2022. Fundamento 
Legal: Artigos 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/93. Data da assinatura: 23/08/2024. Assinam: Edson 
Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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  Memorando 19- 3.161/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/08/2024 às 08:10:43

 

Em anexo:

Publicações

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

2_Termo_de_Aditamento_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
2º TERMO DE ADITAMENTO 388-2022 - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do 2º Termo de Aditivo ao Contrato nº
388/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada:
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael -
Chopinzinho – PR. CNPJ: 30.836.461/0001-60. Objeto:
Dilação do prazo de execução e vigência por mais 30 (trinta)
dias, acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e
fiscalização. Novo Prazo Execução e Vigência: 23/09/2024.
Valor dos Acréscimos: R$ 4.433,21 (quatro mil, quatrocentos e
trinta e três reais e vinte e um centavos). Valor Total do
Aditivo: R$ 184.433,21 (cento e oitenta e quatro mil,
quatrocentos e trinta e três reais e vinte e um centavos)
Origem: Inexigibilidade nº 23/2022. Fundamento Legal:
Artigos 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/93. Data da assinatura:
23/08/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e
Enio Bragato, pelo Instituto. 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:91F06A2F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/08/2024. Edição 3096
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

26/08/2024, 07:55 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/91F06A2F/ed01c175a3c2fbc6ba1bec5782b09722ed01c175a3c2fbc6ba1bec5782b09722 1/1
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Memorando 20- 3.161/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 29/08/2024 às 10:08:45

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-GES, SMS-CLI, SMS-AGENDA, PGM-AC, GAB-LC

SOLICITAÇÃO PARA 2º ADITIVO DE VALOR E PRAZO AO CONTRATO Nº 388/2022 COM O

INSTITUTO SÃO RAFAEL

 

Certifico e dou fé que em 29 de agosto de 2024, foi finalizado o Procedimento Administrativo 144/2024 referente ao
2º Termo de Aditamento do Contrato 388/2022, Inexigibilidade 23/2022, sendo que o mesmo encontra-se arquivado
na plataforma 1Doc, do qual foi gerado a árvore de documentos do processo até o despacho 19 do Memorando
3.161/2024 com cópia na rede interna, em partição própria desta divisão.

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo
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  Memorando 2- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/09/2024 às 16:16:46

 

Segue para assinatura Autorização do Prefeito.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO_docx.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 

 

DATA: 05/09/2024  
 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

REFERÊNCIA: SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS PRIVADAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

HABILITADOS POR PORTARIA MINISTERIAL, PARA CUSTEIO DE QUAISQUER AÇÕES E SERVIÇOS DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE PARA ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO, DESDE QUE 

GARANTIDA A MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA – UTI ADULTO TIPO II. 

 

 

Recebido a solicitação para contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos 

ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para 

custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da 

população, desde que garantida a manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo 

II., protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório, na modalidade de inexigibilidade. 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Memorando 3- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/09/2024 às 16:19:17

Setores envolvidos:

GAB, SMS, SMA-LC, SMS-CLI

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

  Segue em anexo Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e anexos pertinentes.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:
05_09_TR_UTI.docx
05_09_TR_UTI_docx.pdf
ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR_docx.pdf
MAPA_DE_GESTAO_DE_RISCO_docx.pdf
Portaria_Uniao_220.pdf
Portaria_Uniao_3_209.pdf
Relatorio_SISMAC.pdf
Resolucao_CMS_18_2022.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  
1.1 Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas 
prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer 
ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que 
garantida a manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

RETAGUARDA DA REDE MATERNO INFANTIL - MÃE PARANAENSE – ATRAVÉS DA GARANTIA DA VINCULAÇÃO DO 
PARTO HOSPITALAR, AOS USUÁRIOS DO SUS, RESIDENTES EM MUNICÍPIOS SOB GESTÃO AMPLIADA 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO EXIGÊNCIAS 
COMPLEMENTARES 

PREÇO 
UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$ 

1 12 Mês 

10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE UNIDADE 
DE TERAPIA INTENSIVA - UTI GERAL 

ADULTO TIPO II 

Realizar as internações 
mediante autorização 
específica fornecida pelo 
Complexo Regulador 
Estadual. 
Oferecer ao paciente 
todos os recursos 
necessários ao seu total 
atendimento, inclusive 
prestar Serviço de Apoio 
Diagnóstico Terapêutico – 
SADT, durante o tempo em 
que ocupar o leito de UTI, 
até que ocorra a alta 
Hospitalar. 

164.250,00  1.971.000,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.971.000,00 

 

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da data de 24 
de setembro de 2024, e poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
1.3 A escolha do fornecedor se deu por ser o único prestador de serviços hospitalares no 
município conforme demonstra o relatório do SCNES. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo nº 173/2022, Inexigibilidade de Licitação nº 

23/2022, formalizado entre o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e 
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Saúde São Rafael, cujo objeto se trata de 10 (DEZ) leitos habilitados de Unidade de Terapia 

Intensiva - UTI geral adulto Tipo II, por leito/ por ocupação. 

2.2 Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual dilatou o prazo de vigência 

até a data de 23/09/2024. 

2.3 Considerando o exposto acima surge a necessidade de contratação de entidades 

filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de 

Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média 

e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da 

unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

2.4 Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por meio do Memorando 1doc 

nº 3.161/2024, objetivando o acréscimo qualitativo e a prorrogação de 12 meses de prazo de 

execução e vigência do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de 

disponibilização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS; 

2.5 Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, qual apresenta 

recomendações, afim de esclarecimentos, na data de 22/08/2024 foi entrado em contato com o 

Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos, para melhor andamento da solicitação de 

aditamento, ou ainda, realização de novo processo para custeio dos leitos de UTI, conforme 

legislação vigente; 

2.6 Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve inclusão de item 

referente ao custeio dos leitos de UTI, no entanto, na data de 09/08/2024 houve orientação 

verbal do Procurador Municipal Márcio Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e 

realizado o aditivo ao Contrato nº 388/2022; 

2.7 Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as legislações da época: 

2.7.1 PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que concede reajuste nos valores 

dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação; 

2.7.2 RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da Resolução SESA até 15 de 

agosto de 2022, pela RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação 

emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva 
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e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com 

quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, 

disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 leitos de retaguarda clínica pediátrica a 

partir de 01/02/2022;  

2.7.3 DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 14/08/2022 10 leitos de UTI 

preferenciais adulto COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda 

clínica pediátrica COVID e partir de 14/08/2022, estes foram desativados;  

2.7.4 RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da Resolução SESA nº 

864/2020, para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, 

será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada; 

2.7.5 PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que Habilita, com pendência, leitos 

de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, e 

incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos 

a partir da competência 08/2022, no valor anual de R$ 1.920.000,00 (um milhão novecentos e 

vinte mil reais); 

2.7.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, que habilitou leitos de 

Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

2.8 Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de Chopinzinho habilitou 10 

leitos de UTI Adulto Tipo II, no CNES nº 7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual 

para custeio de R$ 1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais). 

2.9 Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União, conforme descrito no 

parágrafo anterior e detalhamento em anexo, fazendo jus à remuneração mensal de R$ 

164.250,00 (cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) para custeio da UTI; 

2.10 Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI, são através das 

Autorizações de Internamentos Hospitalar – AIH e as diárias estão inclusas nas autorizações, 

processados em sistema próprio do Ministério da Saúde; 
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2.11 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o 

CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares 

de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no 

CNES n° 7039344, sendo referência para atendimentos, conforme demonstra o relatório do 

SCNES. 

2.12 Considerando que a contratação encontra amparo legal na Lei nº 14.113/2021, Art. 74, 

Inciso I, que diz que:  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos;” 

2.12.1 Considerando a Lei nº 14.133/2021, o Art. 74, § 1º Para fins do disposto no inciso I do 

caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 

atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO E VALOR OFERTADO 
3.1 Será pago os preços unitários previstos no Item 1 deste Termo de Referência. 
3.2 O valor total da contratação será de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um 
mil reais), de acordo com as Portarias da União e pertinentes a cada item conforme demonstrado 
abaixo:  
3.2.1 Será efetuado pagamento conforme produção faturada, auditada e aprovada nos sistemas 
hospitalares e ambulatoriais, com base na Portaria GM/MS nº 3.209/2022. 
3.2.1.1 Considerando que cada internação realizada gera uma Autorização de Internação 
Hospitalar – AIH, a qual passa pela auditoria do município e lançada no Sistema de Central de 
Acesso a Regulação do Paraná – CARE e pré-processadas no Sistema de Informações Hospitalares 
Descentralizadas - SIHD1, pós-processadas no Sistema de Informações Hospitalares 
Descentralizadas – SIHD2, e transmitidos à Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da Saúde. 
3.2.1.2 Os dados transmitidos para o órgão competente e as remessas são verificadas, gerando 
o quantitativo de AIH’s aprovadas na competência. 
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3.2.1.3 O acompanhamento das remessas já aprovadas é passível de realização de consulta 
pública através do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS. 
3.2.1.4 A Secretaria de Saúde por meio dos espelhos das AIH’s realiza a separação dos espelhos 
que constam diárias de UTI, para posterior emissão de nota fiscal e empenho com base no 
somatório de valores de todas as AIH’s com diárias de UTI na competência. 
3.3 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física 
ou jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 
 
4. FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1 Os serviços a serem contratados deverão cumprir com os quesitos da qualificação técnica 
apresentada pelo proponente. 
4.2 Os serviços serão prestados no Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, localizado 
na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Centro de Chopinzinho Paraná. 
4.2.1 O local e/ou locais de prestação de serviços deverá estar devidamente cadastrado no SCNES 
como endereço complementar quando não for o endereço oficial da empresa. Fica VETADO ao 
contratado efetuar os serviços na infraestrutura da Secretaria Municipal de Saúde de 
Chopinzinho. 
4.3 Forma de prestação de serviços pertinente a todos os lotes de serviços a serem contratados: 
4.3.1 Ofertar serviço dos leitos de UTI, em funcionamento ininterrupto, durante 24h (vinte e 
quatro) horas, ou seja, das 07h00min (sete horas) até as 07h00min (sete horas), sendo que a 
CONTRATADA deverá: 
4.3.1.1 Emitir os laudos redigindo-os com clareza e de forma legível. 
4.3.1.2 Iniciar a execução dos serviços contratados a partir da assinatura do instrumento de 
contrato. 
4.4 Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações 
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo 
Regulador Estadual. 
4.5 Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao 
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de 
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, até que 
ocorra a alta hospitalar. 
4.6 A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador 
Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a 
CONTRATANTE entender necessário. 
4.7 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional 
de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 
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4.8 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as 
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos 
leitos, equipamentos, equipes e estrutura física. 
4.9 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 
4.10 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 
4.11 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados. 
4.12 Manter o CNES sempre atualizado, encaminhando as informações necessárias para a 
Secretaria de Saúde para a referida atualização quanto ao quantitativo de equipamentos sempre 
que o mesmo seja alterado. 
 
5. DO REAJUSTE 
5.1 Somente haverá reajuste de valores se ocorrer alteração das legislações vigentes pertinentes 
a cada item. 
5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o Art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste. 
5.2.1 O interregno mínimo mencionado no item 5.2 do termo de referência não impede o 
incremento da remuneração por nova previsão legal, ou por meio de atos infralegais expedidos 
pelos órgãos de origem dos recursos. 
5.3 Não serão admitidos apostilamento com efeitos financeiro retroativos à data da sua 
assinatura. 
5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 
 
6. RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor Senhor Vinicius Tourinho 
CPF – 038.928.579-03, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 
do Decreto nº 73/2023): 
I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 
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II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV- analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 
V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI- decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VI-efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
no sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VII-preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
VI- inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
VII- outras atividades compatíveis com a função. 
6.1.2 as atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no 
que for compatível. 
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Senhora Alice Donato 
Gonzalez - CPF 926.162.750-15, e como substituto do fiscal a Senhora Joelma Filimberti CPF 
020.296.819-70, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e 
parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for 
compatível com o objeto do contrato: 
I- esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II- expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III- proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV- adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
V- conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI- proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII- determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII- exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 
IX- determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
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X- receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 
ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI- dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII- verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII- requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIV- realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 
XV- propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 
6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da 
prestação dos serviços: 
I- O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II- A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Decreto nº 73/2023. 
6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no 
que for compatível. 
 
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para 
todos os fins. 
7.1.1 Local de execução: na sede da contratada, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de 
obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários 
e comerciais. 
7.1.2 Prazo de execução: conforme demanda dos usuários do SUS residentes no Município de 
Chopinzinho, usuários do SUS referenciados conforme pactuações vigentes e usuários em 
trânsito que venham a necessitar de atendimento em urgência e emergência. 
7.1.3 Forma de execução: os serviços devem ser ininterruptos, sendo das 07h00min às 07h00min, todos 
os dias da semana. 
7.1.3.1 Os serviços deverão ser de alta qualidade. 
7.1.3.2 Deverão ser executados obedecendo rigorosamente as cláusulas do Termo e seus anexos. 
7.1.3.3 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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7.1.3.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento do objeto, 
sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso 
de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
7.1.3.5 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
7.1.3.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
7.1.3.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
 
8. FONTE DE RECURSO 
8.1 A despesa correrá da seguinte dotação orçamentária:  
Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos 
494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT    
Nota de Empenho: Não se aplica 
8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
  
9. VIGÊNCIA 
9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a 23/09/2025, 
podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que 
satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 
10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 
10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração; 
10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
10.1.11 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo em caso de 
emergência. Ou em situação excepcional, previamente autorizada pela contratante; 
10.1.12 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato; 
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10.1.13 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 
nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 
previstas no contrato. 
10.1.14 Manter, durante o período de vigência do contrato de prestação de serviço, todas as 
condições que ensejaram o Contrato, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade 
técnico-operacional; 
10.1.15 Realizar atendimento gratuito não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS; 
10.1.16 Fornecer a Comissão Intergestores Bipartite Regional e ao Grupo Condutor da Rede Mae 
Paranaense/Rede Cegonha os documentos e informações necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades; 
10.1.17 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
10.1.18 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações 
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 
10.1.19 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS; 
10.1.20 Fornecer gratuitamente aos usuários SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar; 
10.1.21 Manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes; 
10.1.22 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o 
acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços; 
10.1.23 Apresentar, na periodicidade ajustada, relatórios de atendimento e outros documentos 
comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados ou colocados à disposição; 
10.1.24 Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 
confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros por 
qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 
documentos envolvidos, em ato simultâneo a entrega do relatório final ou do trabalho 
contratado. O descumprimento da obrigação prevista neste inciso sujeitara o CONTRATADO a 
sansão prevista no inciso IV do Art. 150 c da Lei Estadual n° 15.608/07; 
10.1.25 Garantir o acesso da gestante aos serviços de saúde, atendendo os pacientes com 
dignidade e respeito, de modo universal e igualitário e mantendo sempre a qualidade na 
prestação de serviços; 
10.1.26 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6

1Doc:  Memorando 3- 4.311/2024        285/701



 

 
Página 12 de 25 

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE; 
10.1.27 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando 
assegurado o direito de regresso; 
10.1.28 Responsabilizar-se pelos danos causado diretamente a Administração, aos pacientes, ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus, 
decorrente; 
10.1.29 Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade 
de leito; 
10.1.30 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade 
da assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
10.1.31 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, II); 
10.1.32 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, III); 
10.1.33 Manter o serviço de urgência e emergência geral, em funcionamento 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
10.1.33 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
10.1.34 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
10.1.35 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I 
da Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
VII); 
10.1.36 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, a); 
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10.1.37 A elaboração de Planos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 
10.1.38 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, VII, c); 
10.1.39 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
10.1.40 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/20)3, Art. 7°, IX); 
10.1.41 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações 
e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 
10.1.42 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o 
SUS nas respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento 
Descritivo de que trata o art. 23, II; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
10.1.43 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XII); 
10.1.44 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
XIII); 
10.1.45 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
10.1.46 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário 
consentimento livre e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, 
de acordo com legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
10.1.47 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; e 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
10.1.48 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários 
e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica. (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVII); 
10.1.49 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a 
totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I) 
Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
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10.1.50 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo 
clinico; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
10.1.51 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 
regulação do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
10.1.52 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
10.1.53 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo 
com instrumento formal de contratualização, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
10.1.54 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do 
SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
10.1.55 Disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer 
a infraestrutura necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a 
legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 
10.1.56 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 
10.1.57 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
10.1.58 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 
usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
10.1.59 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
10.1.60 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, 
incluindo a notificação de eventos adversos relacionados assistência em saúde; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XIV); 
10.1.61 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços 
de saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XV); 
10.1.62 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 
contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; e 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
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10.1.63 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32. 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVII) Acompanhar os resultados internos, visando à 
segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 10,1); 
10.1.64 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
10.1.65 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, III); 
10.1.66 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
10.1.67 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do 
controle de riscos; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
10.1.68 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 
financeiros previstos no instrumento formal de contratualização. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, VI); 
10.1.69 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em 
todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 
10.1.70 Observar os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de resultado; 
10.1.71 Manter registros contábeis específicos para fins de acompanhamento e avaliação dos 
recursos obtidos; 
10.1.72 A obrigação dos serviços de saúde utilizarem o Sistema Cartão Nacional de Saúde — 
Cartão SUS e prestarem informações aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e 
regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde;  
10.1.73 A não divulgação sob nenhuma forma dos cadastros e arquivos referentes aos 
profissionais e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
10.1.74 Que o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público seja a unidade 
responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
10.1.75 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes 
desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador. 
10.1.76 Entregar relatório de atendimentos que deverá conter: município, data e nome do 
paciente. 0 repasse do recurso mensal será condicionado à apresentação destes documentos. 
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10.1.77 Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos nos leitos de UTI, que 
deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos 
procedimentos e valor do atendimento; 
10.1.78 Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º da 
Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022. 
10.1.79 Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 
21 de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da 
Portaria GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de 
fevereiro de 2010. 
10.1.80 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 
10.1.81 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos 
causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
10.1.82 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 
10.1.83 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 
anticorrupção. 
10.2 São obrigações do contratante: 
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de 
referência; 
10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados; 
10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 
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10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 
a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a 
data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratado. 
 
11. FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um 
mil reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
11.2 Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão utilizadas as tabelas de 
procedimentos do Sistema Único de Saúde, e o pagamento do faturamento dos leitos de UTI, 
será mediante apresentação de fatura registrada no Sistema de Informações Hospitalares 
Descentralizado – SIHD, pós-processadas, auditadas e aprovadas pelo setor competente 
(DATASUS). 
11.3 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 
sistema interno, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para contratados sediados em outro Município 
da Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 
disposições do Termo de Referência. 
11.4 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.4.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta corrente junto à instituição financeira. 
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11.5 O prazo estabelecido no item 11.3 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento 
de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final 
que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não 
importando em mora, nem gera compensação financeira.  
11.5.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 
11.6 O MUNICÍPIO fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade na hipótese de 
inexecução parcial dos serviços. 
11.7 As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 14.133/21, Portarias e Resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde do Estado do Paraná 
– SESA e pela Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho. 
11.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
11.9 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 
11.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por responsabilidade do Contratante, desde 
que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
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12.1.1 Considerando que o valor do item 1 será pago somente após a apresentação de fatura 
registrada no sistema correspondente de cada item, pós-processada, auditada e aprovada pelo 
Setor competente. 

12.1.2 Considerando que o item 2, será repasses integrais do valor conforme consta nas 
resoluções e portarias de cada lote. 
 
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, 
sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título 
XI do Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 
seguintes variações: 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 
13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto n.º 73, de 2023. 
13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 
13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global 
do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 
31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, 
no mais, o disposto nos itens acima. 
13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 
do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 
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13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 
e no Decreto n.º 73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa 
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, 
também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito 
do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
municipal. 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 
14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 
14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
14.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
14.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 
14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 
14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 
 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 
125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 
15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
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acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras. 
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 
termo de referência; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 
15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no termo de referência que originou o contrato. 
15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas mediante termo aditivo ao 
contrato. 
15.5 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial do fornecimento. 

15.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais. 
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte 
do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 
16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 
bens especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 
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16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 
em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos 
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato e após o seu encerramento. 
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 
poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 
conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados 
pessoais. 
16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. 
16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em 
que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 
16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, 
envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 
deverão ser publicadas na forma de regulamentação específica. 
16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento 
de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação 
específica. 
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16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações 
aplicáveis. 
16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá 
de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos 
mesmos limites impostos ao CONTRATADO. 
16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 
segurança. 
16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a 
Procuradoria Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 
 
17. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

17.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(ii) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 

benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de 

uma obrigação;  

(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte;  
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(v) "prática obstrutiva": significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir 

materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, 

coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 

impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 

prosseguimento, ou atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos 

direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 

17.3 Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a 

outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, 

subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou 

indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

concorrer para o contrato em questão;  

17.4 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 

um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um 

beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de 

implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas 

e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 

inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 

conhecimento dessas práticas;  

17.5 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 

ou por prazo determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser 

designado' subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 

elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;  

17.6 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 

pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco 

inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação 
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das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados 

pelo Banco. 

 
 

 

Chopinzinho/PR, 05 de setembro de 2024. 

 
 
 
 

THAIS APARECIDA DALFOVO 
Auxiliar Administrativo  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas 
privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para 
custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à 
saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade de Terapia 
Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por meio do Memorando 
1doc nº 3.161/2024, objetivando o acréscimo qualitativo e a prorrogação do prazo de 
execução e vigência do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de 
disponibilização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS; 

Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, qual apresenta 
recomendações, afim de esclarecimentos, na data de 22/08/2024 foi entrado em 
contato com o Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos, para melhor andamento 
da solicitação de aditamento, ou ainda, realização de novo processo para custeio dos 
leitos de UTI, conforme legislação vigente; 

Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve inclusão de item 
referente ao custeio dos leitos de UTI, no entanto, na data de 09/08/2024 houve 
orientação verbal do Procurador Municipal Márcio Stringari, para que fosse suprimido o 
item relativo e realizado o aditivo ao Contrato nº 388/2022; 

Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual dilatou seu prazo de 
vigência até a data de 23/09/2024, bem como incluiu o item 2 referente ao valor de 
incentivo dos equipamentos de hemodiálise. 

Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as legislações da época: 

 PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que concede reajuste nos 
valores dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia Intensiva, 
pagamento por diária e ocupação; 

 RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da Resolução SESA 
até 15 de agosto de 2022, pela RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 que estabelece 
ações para contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de 
leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento 
de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível 
com a infecção por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, 
disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 leitos de retaguarda 
clínica pediátrica a partir de 01/02/2022;  
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 DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 14/08/2022 10 leitos 
de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID 
e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica COVID e partir de 14/08/2022, estes 
foram desativados;  

 RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da Resolução SESA 
nº 864/2020, para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como 
UTI GERAL - TIPO II, será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por 
leito, e foi aprovada; 

 PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que Habilita, com 
pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e 
estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, e incorporado ao limite 
financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos a 
partir da competência 08/2022, no valor anual de R$ 1.920.000,00 (um milhão 
novecentos e vinte mil reais); 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, que habilitou leitos 
de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de Chopinzinho habilitou 
10 leitos de UTI Adulto Tipo II, no CNES nº 7039344, do Instituto São Rafael, sendo o 
valor anual para custeio de R$ 1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais). 

Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União, conforme 
descrito no parágrafo anterior e detalhamento em anexo, fazendo jus à remuneração 
mensal de R$ 164.250,00 (cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) 
para custeio da UTI; 

Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI, são através das 
Autorizações de Internamentos Hospitalar – AIH e as diárias estão inclusas nas 
autorizações, processados em sistema próprio do Ministério da Saúde; 

2. ALINHAMENTO COM PCA 

A presente contratação está prevista no Plano de Contratação Anual. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas 
prestadoras de Serviços de Saúde. 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
Os quantitativos abaixo especificadas foram com base nos valores disponibilizados anualmente 
para custeio dos 10 leitos habilitados pela Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022: 
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LEITOS DE UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA - UTI ADULTO 

ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE 

1 
10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE 
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI 
GERAL ADULTO TIPO II 

MÊS 12 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Considerando que o Município de Chopinzinho é Gestão Plena e possui apenas uma instituição 
hospitalar, foi realizado levantamento de mercado em municípios pertencentes da 7ª Regional 
de Saúde de Pato Branco, nos quais tenham em funcionamento instituição hospitalar e que 
também recebam os incentivos das Portarias GM/MS nº 3.209/2022 e 1.992/2023, afim de 
identificar a existência de novas metodologias. 

Na pesquisa realizada constatou-se que municípios em gestão ampliada do teto de média e alta 
realizam o repasse mensalmente. Segue em anexo Contrato do Município de Palmas/PR e Pato 
Branco/PR, que dispõe deste repasse.  

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO                                                           

Valor estimado da solução escolhida: 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um 
mil reais) 

Parâmetros utilizados: Valores constantes nas Portaria da União. 

Metodologia utilizada: Analise das Portarias da União, as quais disponibilizam valores anuais, 
os quais foram diluídos em meses. 
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Considerando os incentivos financeiros constantes nas Portarias da União, o valor total do 
contrato será de no máximo R$ 1.971.000,00. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O objeto deste estudo é a contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins 
lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por 
portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta 
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção 
da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II, o serviço será executado no Instituto 
de Assistência Social e Saúde São Rafael, localizado na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 
4535, Centro de Chopinzinho/PR, de forma ininterrupta e pagamento será com base no 
faturamento mensal, o qual é referente as AIH’s processadas, auditadas e aprovadas no sistema 
SIHD e transmitidas ao Ministério da Saúde. 

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
Não será contratado o serviço por lote, devendo o julgamento ocorrer por item, preservando-
se o princípio do parcelamento.  

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Propiciar um processo de contratação no qual seja garantido o atendimento contínuo dos 
pacientes SUS nos leitos de UTI por meio do valor de custeio de que trata a Portaria GM/MS nº 
3.209/2022. 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Não se aplica. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
A Administração Municipal possui com o Instituto São Rafael os demais contratos vigentes 
especificados abaixo: 

- Contrato nº 7/2024, que tem por objeto Serviços de Saúde Pública na Qualificação do Acesso 
à Rede de Urgência/Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 horas) em Especialidades. 

- Contrato nº 118/2024, cujo objeto trata-se de contratação de empresa especializada na 
realização de procedimentos cirúrgicos eletivos em atenção à Portaria GM/MS nº 2.336, de 12 
de dezembro de 2023 a qual estabelece recursos a serem disponibilizados aos Estados e ao 
Distrito Federal destinados ao Programa Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas, 
Exames Complementares e Consultas Especializadas. 

- Contrato nº 212/2024, com objeto é Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem 
fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de 
Serviços Hospitalares e Ambulatoriais em nível hospitalar, visando à prestação de serviços de 
saúde aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, residentes no Município de Chopinzinho, 
os usuários referenciados conforme pactuações e Redes de Atenção à Saúde estabelecidas via 
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Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho ou usuários em trânsito que venham a 
necessitar de atendimento em urgência e emergência. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
O descarte corretos dos resíduos contaminados e demais resíduos gerados quando da 
prestação de serviços ocorrerá por conta da CONTRATADA. 

POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Secretaria de Saúde, sendo ela representada pela Senhora Thais Aparecida Dalfovo – Auxiliar 
Administrativo, juntamente com o Secretário de Saúde, Senhor Vinicius Tourinho, concluem que 
contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas 
privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para 
custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à 
saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade de Terapia 
Intensiva – UTI Adulto Tipo II, bem como proporcionar o melhor atendimento aos usuários 
SUS. 

Chopinzinho, 05 de setembro de 2024. 

 

Thais Aparecida Dalfovo 

Aux. Administrativo  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6

1Doc:  Memorando 3- 4.311/2024        304/701



 
 

Página 1 de 3 

Mapa de Gestão de Riscos 
 

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, 
organização e controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer 
o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão contratual. 

O que o gerenciamento de riscos desta contratação foca, são os riscos das 
contratações públicas em geral, somados aos riscos de um projeto em que o esforço é 
tão importante quanto o resultado. Tendo em vista que, no processo de pesquisa e 
desenvolvimento característico de contratações de serviços hospitalares e 
ambulatoriais, ocorrerão insatisfação quanto ao atendimento e faturamento, devendo 
este ser de qualidade, caso não sejam devem ser refeitos garantindo um atendimento 
de saúde resolutivo, é preciso avaliar se os erros decorreram da improbabilidade ou de 
negligência da contratada. 

O Mapa de Riscos da presente contratação, recomendado no Art. 18, X, da Lei nº 
14.133, de 2021, foi elaborado seguindo-se as orientações contidas 
no manual do Tribunal de Contas da União. O processo consiste em: identificar os riscos 
que possam comprometer a efetividade da contratação (em todas as fases: 
planejamento, seleção de fornecedor e gestão contratual); avaliá-los segundo 
probabilidade e impacto; tomar ações para diminuir sua probabilidade de ocorrência; e, 
para os riscos que persistirem, definir ações de contingência e os responsáveis por tomá-
las caso se materializem. 

O processo de gestão de riscos continua durante toda a contratação, com ênfase 
para: monitoramento dos riscos e das medidas tomadas, comunicação e documentação 
das informações relativas à gestão de riscos; e atualização contínua do Mapa de Riscos. 

Estimativa de riscos 
Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo, recomendada no 

Manual de Gestão de Riscos do TCU: 

IM
PA

CT
O 

Muito Alto 15 19 22 24 25 
Alto 10 14 18 21 23 

Médio 6 9 13 17 20 
Baixo 3 5 8 12 16 

Muito Baixo 1 2 4 7 11 
  Raro Pouco 

provável Provável Muito 
provável 

Praticamente 
Certo 

  PROBABILIDADE 
 
 Riscos na faixa vermelha estão acima do limite tolerável de exposição e riscos na 
faixa amarela exigem monitoramento. Apenas os riscos na faixa verde podem ser aceitos. 
A coluna “nível de risco” do mapa abaixo segue a classificação da matriz. 
 Para os riscos que não podem ser aceitos resta eliminar a ameaça, transferi-lo a 
terceiros, ou mitigar impacto e/ou chance de ocorrência. Quase todas as ações do mapa 
de riscos abaixo são de mitigação. Ao invés de classificar o tipo de cada uma, deu-se 
ênfase em destacar os atores responsáveis por executar cada ação e em qual etapa da 
contratação elas devem ser executadas. 
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Mapa de Risco da Contratação 

Nº 
Nível 

do 
Risco 

Risco Ação 
Documentos 

de 
Referência 

Etapa da 
Contratação/ 
Responsável 

01 14 

- Problemas no processo de 
licitação para contratação dos 
serviços. 
- Atraso no processo de 
contratação. 

-Cumprir os prazos para 
contratação, revisar e 
acompanhar as mudanças nos 
documentos de planejamento 
da contratação que 
influenciam no 
descumprimento do 
cronograma. 
- Elaborar os documentos de 
planejamento da contratação 
com estrita observância à 
legislação e normativos 
complementares. 
- Dedicação exclusiva da 
equipe de planejamento para 
minimizar os impactos. 

ETP 
Planejamento/

Equipe da 
Contratação. 

02 21 

- Estudos Técnicos Preliminares 
(ETP), Mapa de Gerenciamento 
de Risco (MGR) e Termo de 
Referência (TR) deficientes ou 
inconsistentes. 
- Especificação elaboradas com 
inconsistências técnicas. 
- Elaboração do ETP, MR e PB 
com ausência de itens 
normativamente exigidos. 
- Requisitos técnicos com alto 
risco de não serem atendidos 

- Convocação de servidores 
com conhecimento técnico 
adequado disponíveis à 
demanda para a confecção 
dos artefatos. 
- Revisão dos artefatos pelos 
servidores que compõem as 
áreas envolvidas e, em 
consequência, maior 
participação no processo de 
contratação. 
- Uso de modelos 
instrumentais técnicos 
preestabelecidos pelos 
órgãos competentes. 
- Revisão de documentos 
durante o planejamento da 
contratação. 

ETP 
Planejamento/

Equipe da 
Contratação. 

03 13 
- Conduta dos profissionais para 
atendimento na urgência e 
emergência 

- Seguir as diretrizes da 
Política Nacional de 
Humanização do SUS – PNH; 

Contrato 
Gestão/ Gestor 

e Fiscais do 
Contrato 

04 18 

- Publicidade e Transparência. 
-Questionamentos 
administrativos e judiciais sobre 
a falta de publicidade ou de 

- Utilizar os canais 
disponíveis para dar extensa 
publicidade à contratação. 
 

Edital 
Planejamento/ 

Equipe da 
Contratação.  
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transparência no processo de 
contratação. 

05 14 

- Descumprimento de condições e 
obrigações previstas no Edital e 
anexos pela contratada. 
- Não executar os serviços. 
- Qualidade dos serviços 
executados. 

- Acompanhar a execução dos 
serviços aferindo os requisitos 
exigidos no Edital e Anexos. 
- Avaliar se o serviço 
executado está atendendo as 
expectativas da contratação. 
- Notificar formalmente a 
Contratada quando cláusulas 
do contrato forem 
descumpridas. 
- Aplicar penalidades previstas 
no contrato, de forma a coibir 
a reincidência. 

Contrato 
Gestão/ Gestor 

e Fiscais do 
Contrato. 

06 14 

- Confiabilidade, proteção de 
dados e conflito de interesses. 
- Vazamento de dados 
confidenciais. 
- Uso dos dados da contratante em 
tarefas fora da Secretaria de Saúde. 
- Interesse particular dos 
colaboradores da contratada nos 
dados da contratante. 

- Assinar acordo de 
confidencialidade através de 
seu representante legal. 
- O acesso aos dados deve ser 
feito por contas individuais. 
- Aplicar nos contratos os 
dispositivos pertinentes da Lei 
Geral de Proteção de Dados. 

Edital 
Contrato 

Planejamento 
e Gestão/ 
Equipe de 

contratação e 
Gestor do 
Contrato. 

07 19 - Faturamento inadequado. 
- Conferência de todos os 
documentos recebidos 
referente ao faturamento. 

Contrato 
Gestão/ Gestor 

e Fiscais do 
Contrato 

 
Chopinzinho, 05 de setembro de 2024. 

 
Thais Aparecida Dalfovo 

Aux. Administrativo 
Secretaria de Municipal Saúde 
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ADVERTÊNCIA
Este texto n�o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

Habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia
Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece
recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção
Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de
Média e Alta Complexidade - MAC a Estados e
Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre as Redes do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº
6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os Grupos de Identificação Transferências federais de recursos da
saúde; e

Considerando a correspondente avaliação pela Coordenação Geral de Atenção Hospitalar e Domiciliar -
Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência - CGAHD/DAHU/SAES/MS, constante no NUP-SEI nº
25000.012276/2022-85, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados, com pendência, leitos das Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico, Tipo II,
dos estabelecimentos descritos no Anexo a Portaria.

Art. 2º Para fins de habilitação permanente dos 6.450 leitos relacionados no Anexo a esta Portaria, os Gestores
de Saúde responsáveis terão o prazo de 06 meses, a contar da publicação desta Portaria, para a inserção de Proposta
de solicitação dos respectivos leitos, no Sistema de Apoio à Implementação de Políticas de Saúde - SAIPS, devendo
atender ao dispositivo da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017 - Do cuidado ao Paciente
Crítico ou Grave.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que não se adequarem no prazo estabelecido no caput, serão
automaticamente desabilitados, com a respectiva dedução de recurso de custeio no teto MAC dos Estados ou
Municípios.

Art. 3º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde -
Grupo de Atenção Especializada, no montante anual de R$ 1.271.295.000,00 (um bilhão, duzentos e setenta e um
milhões e duzentos e noventa e cinco mil reais), a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade -
MAC dos Estados e Municípios, conforme Anexo.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do
montante estabelecido no art. 3º, aos Fundos Estaduais e Municipais de saúde, em parcelas mensais, mediante
processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade
o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que
garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em
Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira)
parcela de 2022.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

UF IBGE MUNICÍPIO CNES NOME DO ESTABELECIMENTO
DE SAÚDE

GESTÃO DO
ESTABELECIMENTO

LEITOS NOVOS
UTI TIPO II

ADULTO (CÓD.
26.01)

TOTAL LEITOS
UTI ADULTO

HABILITADOS
(CÓD. 26.01)

LEITOS NOVOS
- UTI TIPO II
PEDIÁTRICO
(CÓD. 26.03)

TOTAL LEITOS
UTI

PEDIÁTRICOS
HABILITADOS
(CÓD.26.03)

TOTAL
LEITOS
NOVOS

ADULTO +
PEDIÁTRICO

VALOR CUSTE
ANO R$

AC 120040 RIO BRANCO 2001578 HOSPITAL GERAL DE
CLINICAS DE RIO BRANCO ESTADUAL 10 28 10 1.971.000,00

AC Total 10 28 0 0 10 1.971.000,00

AL 270030 ARAPIRACA 3015408 UNIDADE DE EMERGENCIA DR.
DANIEL HOULY ESTADUAL 16 23 16 3.153.600,00

AL 270240 DELMIRO
GOUVEIA 0806285 HOSPITAL REGIONAL DO

ALTO SERTÃO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

AL 270430 MACEIÓ 0136581 HOSPITAL METROPOLITANO
DE ALAGOAS ESTADUAL 30 30 30 5.913.000,00

AL 270430 MACEIÓ 2006510
HOSPITAL GERAL DO

ESTADO DR. OSVALDO
BRANDÃO VILELA

ESTADUAL 9 23 9 1.773.900,00

AL 270430 MACEIÓ 9923837 HOSPITAL DA MULHER DRA
NISE DA SILVEIRA ESTADUAL 30 30 30 5.913.000,00

AL 270730 PORTO CALVO 7042671 HOSPITAL REGIONAL DO
NORTE ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

AL 270930 UNIÃO DOS
PALMARES 7753470 HOSPITAL REGIONAL DA

MATA ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

AL Total 125 146 0 0 125 24.637.500,00

AM 130260 MANAUS 2012677 FUNDACAO CECON ESTADUAL 3 10 3 591.300,00

12/07/2024, 15:58 Minist�rio da Sa�de
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AM 130260 MANAUS 2013606 FUNDAÇÃO DE MEDICINA
TROPICAL ESTADUAL 13 20 13 2.562.300,00

AM 130260 MANAUS 2017644 HOSPITAL UNIVERSITARIO
GETULIO VARGAS HUGV ESTADUAL 20 30 20 3.942.000,00

AM 130260 MANAUS 2018403 HOSPITAL UNIVERSITARIO
FRANCISCA MENDES ESTADUAL 10 22 10 1.971.000,00

AM 130260 MANAUS 3151794 MATERNIDADE DE
REFERENCIA ANA BRAGA ESTADUAL 5 10 5 985.500,00

AM 130260 MANAUS 5169976
HOSPITAL E PRONTO

SOCORRO DR ARISTOTELES
PLATAO B DE ARAUJO

ESTADUAL 20 31 20 3.942.000,00

AM 130260 MANAUS 7564546
HOSPITAL E PRONTO

SOCORRO DA ZONA NORTE
DELPHINA AZIZ

ESTADUAL 70 100 70 13.797.000,00

AM Total 141 223 0 0 141 27.791.100,00

AP 160030 MACAPÁ 2019647 SES/AP HOSPITAL DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ESTADUAL 5 10 5 985.500,00

AP 160030 MACAPÁ 2020645 SES/AP HOSPITAL DE
CLÍNICAS DR ALBERTO LIMA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

AP 160030 MACAPÁ 2020653 SES/AP HOSPITAL DE
EMERGÊNCIA ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

AP 160060 SANTANA 2021064 SES/AP HOSPITAL ESTADUAL
DE SANTANA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

AP Total 40 40 5 10 45 8.869.500,00

BA 290070 ALAGOINHAS 2487438 HOSPITAL REGIONAL
DANTAS BIÃO ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

BA 290270 BARRA 3048209 HOSPITAL SANTA RITA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 290320 BARREIRAS 3972925 HOSPITAL DO OESTE ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

BA 290390 BOM JESUS DA
LAPA 4022718 HOSPITAL MUNICIPAL

CARMELA DUTRA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 290460 BRUMADO 2386569 HOSPITAL MUNICIPAL PROF
MAGALHÃES NETO ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

BA 290490 CACHOEIRA 2386879 HOSPITAL SÃO JOÃO DE
DEUS ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 290520 CAETITÉ 7319770 HOSPITAL MUNICIPAL DE
CAETITÉ MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 290600 CAMPO
FORMOSO 2799839 HOSPITAL SÃO FRANCISCO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291080 FEIRA DE
SANTANA 2799758 HOSPITAL GERAL CLÉRISTON

ANDRADE ESTADUAL 40 58 40 7.884.000,00

BA 291080 FEIRA DE
SANTANA 6602533 HOSPITAL ESTADUAL DA

CRIANÇA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291170 GUANAMBI 2804034 HOSPITAL REGIONAL DE
GUANAMBI ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

BA 291360 ILHÉUS 2415844 HOSPITAL MATERNO INFANTIL
DOUTOR JOAQUIM SAMPAIO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291470 ITABERABA 2470098 HOSPITAL GERAL DE
ITABERABA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291480 ITABUNA 2385171 HOSPITAL DE BASE LUIS
EDUARDO MAGALHÃES MUNICIPAL 10 19 10 1.971.000,00

BA 291750 JACOBINA 2470748 HOSPITAL REGIONAL
VICENTINA GOULART MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291800 JEQUIÉ 2400693 HOSPITAL GERAL PRADO
VALADARES ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291800 JEQUIÉ 2494930 HOSPITAL SÃO VICENTE ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 291840 JUAZEIRO 4028155 HOSPITAL REGIONAL DE
JUAZEIRO ESTADUAL 20 40 20 3.942.000,00

BA 291920 LAURO DE
FREITAS 0607126 HOSPITAL METROPOLITANO ESTADUAL 65 65 65 12.811.500,00

BA 292400 PAULO AFONSO 2549905 HOSPITAL PAULO AFONSO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 292600 REMANSO 2509369 HOSPITAL SÃO PEDRO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 292660 RIBEIRA DO
POMBAL 2799790 HOSPITAL GERAL SANTA

TEREZA ESTADUAL 3 10 3 591.300,00

BA 292740 SALVADOR 0004073 HOSPITAL GERAL ERNESTO
SIMÕES FILHO ESTADUAL 22 50 22 4.336.200,00

BA 292740 SALVADOR 0004278 HOSPITAL MARTAGÃO
GESTEIRA MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

BA 292740 SALVADOR 0005428 INSTITUTO COUTO MAIA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 292740 SALVADOR 3956369 MATERNIDADE PROF JOSÉ
MARIA DE MAGALHÃES NETO ESTADUAL 5 15 5 985.500,00

BA 292740 SALVADOR 6595197 HOSPITAL DO SUBÚRBIO ESTADUAL 10 60 10 1.971.000,00

BA 292740 SALVADOR 9443665 HOSPITAL MUNICIPAL DE
SALVADOR MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

BA 292990 SEABRA 9383298 HOSPITAL REGIONAL DA
CHAPADA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 293010 SENHOR DO
BONFIM 2770512 HOSPITAL DOM ANTONIO

MONTEIRO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 293050 SERRINHA 2801914 HOSPITAL MUNICIPAL DE
SERRINHA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 293135 TEIXEIRA DE
FREITAS 2301318 HOSPITAL MUNICIPAL DE

TEIXEIRA DE FREITAS MUNICIPAL 8 10 8 1.576.800,00

BA 293290 VALENÇA 2525933 HOSPITAL DR HEITOR GUEDES
DE MELLO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

BA 293330 VITÓRIA DA
CONQUISTA 2402076 HOSPITAL GERAL DE VITÓRIA

DA CONQUISTA ESTADUAL 1 40 5 10 6 1.182.600,00

BA Total 394 637 35 60 429 84.555.900,00

CE 230120 ARAÇOIABA 4010779 HOSPITAL MAT SANTA IZABEL
ARAÇOIABA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

12/07/2024, 15:58 Minist�rio da Sa�de
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CE 230190 BARBALHA 2564211 HOSPITAL MATERNIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO HMSVP MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

CE 230190 BARBALHA 2564238 HOSPITAL MAT SANTO
ANTONIO HMSA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230190 BARBALHA 4010868 HOSPITAL DO CORAÇÃO DO
CARIRI MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230250 Brejo Santo 2480646 IMTAVI MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

CE 230280 CANINDÉ 2527413 HOSPITAL E MAT REGIONAL
SÃO FRANCISCO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230370 CAUCAIA 2562316 HOSPITAL MUN ABELARDO
GADELHA DA ROCHA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230410 CRATEÚS 2481073 HOSPITAL SÃO LUCAS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230420 CRATO 2415461 CASA DE SAÚDE E
MATERNIDADE SÃO MIGUEL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230420 CRATO 2415488 HOSPITAL E MATERNIDADE
SÃO FCO DE ASSIS MUNICIPAL 10 20 10 10 20 3.942.000,00

CE 230428 EUSÉBIO 2611295 HOSPITAL MUNICIPAL
DOUTOR AMADEU SÁ MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230440 FORTALEZA 2526638 SOPAI HOSPITAL INFANTIL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230550 IGUATU 2675536 HOSPITAL MATERNIDADE
AGENOR ARAÚJO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230550 IGUATU 2675560 HOSPITAL REGIONAL DE
IGUATU MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230550 IGUATU 5292190 HOSPITAL SÃO VICENTE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230640 ITAPIPOCA 153087 HOSPITAL REGIONAL DE
ITAPIPOCA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230640 ITAPIPOCA 2552086 HOSPITAL MATERNIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

CE 230760 LIMOEIRO DO
NORTE 2527707 HOSPITAL SÃO RAIMUNDO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230760 LIMOEIRO DO
NORTE 9672427 HOSPITAL REGIONAL VALE

DO JAGUARIBE ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 230765 MARACANAÚ 2806215 HOSPITAL MUNICIPAL DR
JOÃO ELÍSIO DE HOLANDA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 231130 QUIXADÁ 2328399 HOSP E MATERNIDADE JESUS
MARIA JOSÉ HMJMJ MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 231240 SÃO GONÇALO
DO AMARANTE 2427125 HOSP GERAL LUIZA

ALCANTARA SILVA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 231290 SOBRAL 2426579 HOSPITAL DR ESTEVAM MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 231290 SOBRAL 3021114 SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE SOBRAL MUNICIPAL 10 29 10 1.971.000,00

CE 231290 SOBRAL 6848710 HOSPITAL REGIONAL NORTE ESTADUAL 20 54 20 3.942.000,00

CE 231330 TAUÁ 2328046 HOSPITAL DR ALBERTO
FEITOSA LIMA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE 231340 TIANGUÁ 2560852 HOSPITAL MATERNIDADE
MADALENA NUNES MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

CE Total 270 349 30 30 300 59.130.000,00

DF 530010 BRASÍLIA 0010456 HOSPITAL DE BASE DO
DISTRITO FEDERAL ESTADUAL 10 38 10 1.971.000,00

DF 530010 BRASÍLIA 2672197 HRSAM HOSPITAL REGIONAL
DE SAMAMBAIA ESTADUAL 7 27 7 1.379.700,00

DF 530010 BRASÍLIA 5717515 HOSPITAL REGIONAL DE
SANTA MARIA HRSM ESTADUAL 11 40 11 2.168.100,00

DF 530010 BRASÍLIA 0010472 HOSPITAL REGIONAL DO
GAMA HRG ESTADUAL 12 20 12 2.365.200,00

DF Total 40 125 0 0 40 7.884.000,00

ES 320150 COLATINA 2446030 HOSPITAL E MATERNIDADE
SILVIO AVIDOS MUNICIPAL 13 29 13 2.562.300,00

ES 320150 COLATINA 2448521 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL 11 31 10 10 21 4.139.100,00

ES 320280 ITAPEMIRIM 7336578 HOSPITAL MATERNO INFANTIL
MENINO JESUS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

ES 320480 SÃO JOSÉ DO
CALÇADO 2547317 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL 13 20 13 2.562.300,00

ES 320490 SÃO MATEUS 2550687 HOSPITAL DR. ROBERTO
ARNIZAUT SILVARES ESTADUAL 18 38 18 3.547.800,00

ES 320500 SERRA 7257406 HOSPITAL ESTADUAL DR.
JAYME SANTOS NEVES ESTADUAL 20 64 20 3.942.000,00

ES 320520 VILA VELHA 7530706 HOSPITAL DR. NILTON DE
BARROS ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

ES Total 105 212 10 10 115 22.666.500,00

GO 520110 ANÁPOLIS 3771962
HOSPITAL ESTADUAL DE
ANÁPOLIS DR HENRIQUE

SANTILLO
ESTADUAL 22 40 22 4.336.200,00

GO 520140 APARECIDA DE
GOIÂNIA 9680977

HOSPITAL MUNICIPAL DE
APARECIDA DE GOIÂNIA -

HMAP
MUNICIPAL 7 27 7 1.379.700,00

GO 520800 FORMOSA 2534967
HOSPITAL ESTADUAL DE

FORMOSA DR CESAR SAAD
FAYAD

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 520870 GOIÂNIA 0024074 HOSPITAL E MATERNIDADE
MUNICIPAL CÉLIA CAMARA MUNICIPAL 30 30 30 5.913.000,00

GO 520870 GOIÂNIA 0965324
HOSPITAL ESTADUAL DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
HECAD

ESTADUAL 18 18 18 3.547.800,00

GO 520870 GOIÂNIA 2338262
HOSPITAL DE URGÊNCIAS DE
GOIAS DR VALDEMIRO CRUZ

HUGO
ESTADUAL 8 57 8 1.576.800,00
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GO 520870 GOIÂNIA 7743068
HOSPITAL ESTADUAL DE

URGÊNCIAS GOV OTÁVIO
LAGE SIQUEIRA -HUGOL

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

GO 521150 ITUMBIARA 2589265 HOSPITAL ESTADUAL DE
ITUMBIARA SAO MARCOS ESTADUAL 20 30 20 3.942.000,00

GO 521150 ITUMBIARA 2789647 HOSPITAL MUNICIPAL
MODESTO DE CARVALHO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 521190 JATAI 2535556
HOSPITAL ESTADUAL DE

JATAI DR SERAFIM DE
CARVALHO

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

GO 521250 LUZIÂNIA 2340194 HOSPITAL ESTADUAL DE
LUZIÂNIA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 521310 MINEIROS 8013543 HOSPITAL MUNICIPAL DR
EVARISTO VILELA MACHADO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 521380 MORRINHOS 2382466 HOSPITAL MUNICIPAL DE
MORRINHOS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 522010 SÃO LUIS DE
MONTES BELOS 2382474

HOSPITAL ESTADUAL DE S
LUIS DE MONTES BELOS DR

GERALDO LANDÓ
ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 522140 TRINDADE 5095808
HOSPITAL ESTADUAL DE

TRINDADE WALDA FERREIRA
DOS SANTOS

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

GO 522160 URUAÇU 547484 HOSPITAL ESTADUAL DO
CENTRO NORTE GOIANO ESTADUAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

GO Total 187 294 38 48 225 44.347.500,00

MA 210005 AÇAILÂNDIA 2463016 HOSPITAL MUNICIPAL DE
AÇAILÂNDIA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210120 BACABAL 2458055 HOSPITAL MARIA SOCORRO
BRANDÃO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210160 BARRA DO
CORDA 2462591 HOSPITAL ACRÍSIO FIGUEIRA MUNICIPAL 8 8 8 1.576.800,00

MA 210300 CAXIAS 3388301 COMPLEXO HOSPITALAR
´GENTIL FILHO MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

MA 210330 CODÓ 2449641 HOSPITAL GERAL MUNICIPAL
DR. MARCOLINO JÚNIOR MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210360 COROATÁ 7088302 HOSPITAL MACRORREGIONAL
ALEXANDRE M. TROVÃO ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

MA 210480 GRAJAU 145602 UTI GRAJAÚ HOSPITAL SÃO
FRANCISCO DE ASSÍS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210480 GRAJAU 6957501 HOSPITAL REGIONAL DE
GRAJAÚ ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210530 IMPERATRIZ 2456672 HOSPITAL MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

MA 210530 IMPERATRIZ 9065768 HOSPITAL MACRORREGIONAL
DRA. RUTH NOLETO ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

MA 210860 PINHEIRO 2310511 HOSPITAL REGIONAL DR.
ANTENOR ABREU MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210900 PORTO FRANCO 2307154 HOSPITAL E MATERNIDADE
ADERSON MARINHO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 210910 PRESIDENTE
DUTRA 6483089

HOSPITAL DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA DE PRESIDENTE

DUTRA
ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

MA 211003 SANTA LUZIA DO
PARUA 2311313 HOSPITAL REGIONAL DE

SANTA LUZIA DO PARUA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 211130 SÃO LUÍS 2309254
MATERNIDADE DE ALTA

COMPLEXIDADE DO
MARANHÃO

ESTADUAL 2 10 2 394.200,00

MA 211130 SÃO LUÍS 2309475 HOSPITAL DR GENÉSIO REGO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 211130 SÃO LUÍS 2702886
COMPLEXO HOSPITALAR
MATERNO INFANTIL DO

MARANHAO
ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

MA 211130 SÃO LUÍS 9364439 HOSPITAL DE TRAUMA E
ORTOPEDIA - HTO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

MA 211220 TIMON 2452782 HOSPITAL REGIONAL
ALARICO NUNES PACHECO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

MA Total 170 238 10 20 180 35.478.000,00

MG 310160 ALFENAS 2171945 SANTA CASA DE ALFENAS MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 310170 ALMENARA 2108992 HOSPITAL DERALDO
GUIMARAES MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 310340 ARAÇUAÍ 2134276 HOSPITAL SAO VICENTE DE
PAULO ARACUAI MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 310350 ARAGUARI 2145960 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE ARAGUARI MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 310400 ARAXÁ 2164620 SANTA SANTA CASA DE
MISERICORDIA MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 310560 BARBACENA 2138875 SANTA CASA MISERICORDIA
BARBACENA MUNICIPAL 5 15 5 985.500,00

MG 310620 BELO HORIZONTE 0026840 COMPLEXO HOSPITALAR SAO
FRANCISCO MUNICIPAL 8 60 8 1.576.800,00

MG 310620 BELO HORIZONTE 0027014 SANTA CASA DE BELO
HORIZONTE MUNICIPAL 14 95 10 12 24 4.730.400,00

MG 310670 BETIM 2126494
HOSPITAL PUBLICO

REGIONAL PREFEITO
OSVALDO REZENDE FRANCO

MUNICIPAL 18 38 18 3.547.800,00

MG 310740 BOM DESPACHO 2168707 HOSP SANTA CASA DE BOM
DESPACHO MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 311230 CAPELINHA 2135124 FUNDACAO HOSPITALAR
SAO VICENTE DE PAULO MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 311340 CARATINGA 6697054 CASU IRMA DENISE MUNICIPAL 18 28 18 3.547.800,00
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MG 311830 CONSELHEIRO
LAFAIETE 2098326 HOSPITAL E MATERNIDADE

SAO JOSE MUNICIPAL 9 18 9 1.773.900,00

MG 311860 CONTAGEM 2200473 HOSPITAL MUNICIPAL DE
CONTAGEM MUNICIPAL 9 45 9 1.773.900,00

MG 311940 CORONEL
FABRICIANO 7082886 HOSPITAL DR JOSE MARIA

MORAIS MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 312090 CURVELO 2178559 HOSPITAL SANTO ANTONIO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 312160 DIAMANTINA 2135132 SANTA CASA DE CARIDADE MUNICIPAL 18 38 18 3.547.800,00

MG 312770 GOVERNADOR
VALADARES 2118661 HOSPITAL BOM SAMARITANO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MG 312770 GOVERNADOR
VALADARES 2222043 HOSPITAL MUNICIPAL MUNICIPAL 18 26 18 3.547.800,00

MG 312800 GUANHÃES 2144530 HOSPITAL REGIONAL
IMACULADA CONCEIÇÃO MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 312870 GUAXUPÉ 2796449 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE GUAXUPE MUNICIPAL 9 18 9 1.773.900,00

MG 313130 IPATINGA 2193310 HOSPITAL MUNICIPAL ELIANE
MARTINS MUNICIPAL 18 28 18 3.547.800,00

MG 313170 ITABIRA 2218690 FSFX O S S HOSPITAL
MUNICIPAL CARLOS CHAGAS MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 313240 ITAJUBÁ 2208857 AISI HOSPITAL DE CLINICAS
DE ITAJUBA MUNICIPAL 9 28 9 1.773.900,00

MG 313330 ITAOBIM 2139073 HOSPITAL VALE DO
JEQUITINHONHA MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 313380 ITAÚNA 2105780 HOSPITAL MANOEL
GONCALVES MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 313420 ITUIUTABA 2200902 HOSPITAL SAO JOSE MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 313510 JANAÚBA 6920977 HOSPITAL REGIONAL DE
JANAUBA MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 313630 JOÃO PINHEIRO 2101777
HOSPITAL MUNICIPAL
ANTONIO CARNEIRO

VALADARES
MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153084 HOSPITAL E MATERNIDADE
THEREZINHA DE JESUS MUNICIPAL 8 48 8 1.576.800,00

MG 313760 LAGOA SANTA 2120542 LAGOA SANTA HOSPITAL
LINDOURO AVELAR MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 313840 LEOPOLDINA 2122650 CASA DE CARIDADE
LEOPOLDINENSE ESTADUAL 3 9 3 591.300,00

MG 313940 MANHUAÇU 2173166 HOSPITAL CESAR LEITE MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 314330 MONTES CLAROS 2219638 HOSPITAL AROLDO
TOURINHO MUNICIPAL 5 25 5 985.500,00

MG 314330 MONTES CLAROS 2219646 HOSPITAL DILSON GODINHO MUNICIPAL 2 10 2 394.200,00

MG 314330 MONTES CLAROS 2219654 HOSPITAL UNIVERSITARIO
CLEMENTE DE FARIA MUNICIPAL 3 10 3 591.300,00

MG 314330 MONTES CLAROS 7366108
HOSPITAL DAS CLINICAS

DOUTOR MARIO RIBEIRO DA
SILVEIRA

MUNICIPAL 22 32 10 10 32 6.307.200,00

MG 314610 OURO PRETO 2163829 OURO PRETO SANTA CASA
DE OURO PRETO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 314710 PARÁ DE MINAS 2206064 HOSPITAL NOSSA SENHORA
DA CONCEICAO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 314700 PARACATU 2100754 HOSPITAL MUNICIPAL DE
PARACATU MUNICIPAL 8 16 8 1.576.800,00

MG 314860 PEÇANHA 2103257 HOSPITAL SANTO ANTONIO
DE PECANHA MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 315120 PIRAPORA 2119528 HOSPITAL DR MOISES
MAGALHAES FREIRE MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 315180 POÇOS DE
CALDAS 2129469 SANTA CASA DE POCOS DE

CALDAS MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 315210 PONTE NOVA 2206382 HOSPITAL ARNALDO
GAVAZZA FILHO MUNICIPAL 9 27 9 1.773.900,00

MG 315250 POUSO ALEGRE 2127989 HOSPITAL DAS CLIN SAMUEL
LIBANIO POUSO ALEGRE MUNICIPAL 9 32 9 1.773.900,00

MG 315700 SALINAS 2204649
HOSPITAL MUNICIPAL DR
OSWALDO PREDILIANO

SANTANA
MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 315960 SANTA RITA DO
SAPUCAÍ 2208822 HOSPITAL ANTONIO MOREIRA

DA COSTA STA RITA SAPUCAI ESTADUAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 316370 SÃO LOURENÇO 2764814 CASA DE CARIDADE DE SAO
LOURENCO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 316720 SETE LAGOAS 2109867
HOSPITAL MUNICIPAL
MONSENHOR FLAVIO

DAMATO
MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 316800 TAIOBEIRAS 2098369 HOSPITAL SANTO ANTONIO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 316860 TEÓFILO OTONI 2184834 HOSPITAL BOM SAMARITANO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 316870 TIMÓTEO 2140217 HOSPITAL E MATERNIDADE
VITAL BRAZIL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MG 317010 UBERABA 2206595 HOSPITAL DE CLINICAS DA
UFTM MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,00

MG 317010 UBERABA 9141839 HOSPITAL REGIONAL JOSE
ALENCAR MUNICIPAL 18 28 18 3.547.800,00

MG 317020 UBERLÂNDIA 2151855 HOSPITAL SANTA CATARINA
ANEXO HMMDOLC MUNICIPAL 13 27 13 2.562.300,00

MG 317040 UNAÍ 2760924 HOSPITAL MUNICIPAL DR
JOAQUIM BROCHADO MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,00

MG 317070 VARGINHA 2761041 HOSPITAL REGIONAL DO SUL
DE MINAS MUNICIPAL 9 33 9 1.773.900,00

MG 317130 VIÇOSA 2099438 HOSPITAL SAO JOAO
BATISTA MUNICIPAL 9 15 9 1.773.900,00
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MG Total 550 1.218 40 42 590 116.289.000,0

MS 500270 CAMPO GRANDE 0009725 HOSPITAL REGIONAL DE
MATO GROSSO DO SUL MUNICIPAL 18 47 18 3.547.800,00

MS 500270 CAMPO GRANDE 0009776 HOSPITAL DO CÂNCER DR
ALFREDO ABRÃO MUNICIPAL 6 10 6 1.182.600,00

MS 500270 CAMPO GRANDE 2646773
HOSPITAL ADVENTISTA DE
CAMPO GRANDE UNIDADE

MATRIZ
MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MS 500320 CORUMBÁ 2376334 SANTA CASA DE CORUMBÁ MUNICIPAL 10 17 10 1.971.000,00

MS 500325 COSTA RICA 2375826 FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE
COSTA RICA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MS 500330 COXIM 6426190 HOSPITAL REGIONAL DR
ALVARO FONTOURA SILVA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MS 500620 NOVA ANDRADINA 2371243
FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE

SAÚDE DE NOVA ANDRADINA
FUNSAU MA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MS 500630 PARANAÍBA 2375850 SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE PARANAÍBA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MS 500660 PONTA PORÃ 2651610 HOSPITAL REGIONAL DR
JOSÉ DE SIMONE NETTO ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

MS Total 94 144 0 0 94 18.527.400,00

MT 510020 ÁGUA BOA 2473046 HOSPITAL REGIONAL DE
AGUA BOA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

MT 510250 CÁCERES 2534460 HOSPITAL REGIONAL DR
ANTONIO FONTES ESTADUAL 10 16 10 10 20 3.942.000,00

MT 510340 CUIABÁ 7349270 HOSPITAL MUNICIPAL SÃO
BENEDITO DE CUIABÁ MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

MT 510340 CUIABÁ 9209352
HOSPITAL MUNICIPAL DE
CUIABÁ E PS DR LEONY

PALMA CARVALHO
MUNICIPAL 10 50 10 10 20 3.942.000,00

MT 510622 NOVA MUTUM 0181277 HOSPITAL REGIONAL HILDA
STRENGER RIBEIRO MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

MT 510760 RONDONÓPOLIS 2396866 SANTA CASA DE
RONDONÓPOLIS MUNICIPAL 10 21 10 1.971.000,00

MT 510840 VÁRZEA GRANDE 2391635
HOSPITAL E PRONTO

SOCORRO MUNICIPAL DE
VÁRZEA GRANDE

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

MT 510840 VÁRZEA GRANDE 6853781
METROPOLITANO HOSPITAL

ESTADUAL LOUSITE
FERREIRA DA SILVA

ESTADUAL 20 30 20 3.942.000,00

MT Total 110 187 20 20 130 25.623.000,00

PA 150010 ABAETETUBA 0073482
HOSPITAL REGIONAL DO

BAIXO TOCANTINS HOSPITAL
SANTA ROSA

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PA 150060 ALTAMIRA 5597501
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DA
TRANSAMAZONICA

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

PA 150080 ANANINDEUA 6250564 HOSPITAL MODELO DE
ANANINDEUA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PA 150140 BELÉM 0090301 HOSPITAL DE RETAGUARDA
DOM VICENTE ZICO MUNICIPAL 6 6 6 1.182.600,00

PA 150140 BELÉM 2332981 HOSPITAL UNIVERSITARIO
JOAO DE BARROS BARRETO MUNICIPAL 11 17 11 2.168.100,00

PA 150140 BELÉM 2333031 HOSPITAL DE CLINICAS
GASPAR VIANA ESTADUAL 10 22 10 1.971.000,00

PA 150140 BELÉM 2334321 HOSPITAL OPHIR LOYOLA ESTADUAL 19 48 19 3.744.900,00

PA 150140 BELÉM 2694778 HPSM DR HUMBERTO
MARADEI PEREIRA MUNICIPAL 2 10 2 394.200,00

PA 150140 BELÉM 2752700 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DO PARA ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

PA 150140 BELÉM 7486413 HOSPITAL PUBLICO
ESTADUAL GALILEU ESTADUAL 4 4 4 788.400,00

PA 150220 CAPANEMA 9685871
HOSPITAL REGIONAL

PUBLICO DOS CAETES DR
JORGE NETO DA COSTA

ESTADUAL 19 19 19 3.744.900,00

PA 150240 CASTANHAL 0007641 ABSJ ESTADUAL 10 16 10 1.971.000,00

PA 150240 CASTANHAL 0220027 HOSPITAL REGIONAL
PUBLICO DE CASTANHAL ESTADUAL 40 40 40 7.884.000,00

PA 150270 CONCEICAO DO
ARAGUAIA 2328992 HOSPITAL REGIONAL DE

CONCEICAO DO ARAGUAIA ESTADUAL 12 12 12 2.365.200,00

PA 150360 ITAITUBA 0179817
HOSPITAL REGIONAL
PUBLICO DO TAPAJOS

ITAITUBA
ESTADUAL 30 30 10 10 40 7.884.000,00

PA 150360 ITAITUBA 2331098 HOSPITAL MUNICIPAL DE
ITAITUBA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PA 150553 PARAUAPEBAS 0920061
CENTRO ESPECIALIZADO DE

ATENDIMENTO COVID 19
PARAUAPEBAS

ESTADUAL 30 30 30 5.913.000,00

PA 150613 REDENÇÃO 5498465 HOSPITAL REGIONAL
PUBLICO DO ARAGUAIA ESTADUAL 11 20 11 2.168.100,00

PA 150680 SANTAREM 2329905 HOSPITAL MUNICIPAL DE
SANTAREM MUNICIPAL 7 14 7 1.379.700,00

PA 150810 TUCURUÍ 2621614 HOSPITAL REGIONAL DE
TUCURUI ESTADUAL 13 20 6 6 19 3.744.900,00

PA 150812 ULIANOPOLIS 2616513 HOSPITAL SAO FRANCISCO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PA Total 274 368 26 46 300 59.130.000,00

PB 250370 CAJAZEIRAS 2613476 HOSPITAL REGIONAL DE
CAJAZEIRAS ESTADUAL 10 17 10 1.971.000,00

PB 250400 CAMPINA GRANDE 0220337 HOSPITAL DE CLINICAS DE
CAMPINA GRANDE ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00
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PB 250400 CAMPINA GRANDE 2362287 INSTITUTO DE SAUDE ELPIDIO
DE ALMEIDA MUNICIPAL 3 9 3 591.300,00

PB 250400 CAMPINA GRANDE 2362856
HOSPITAL REGIONAL DE

EMERG TRAUMA DOM LUIZ
GONZAGA FERNANDES

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

PB 250400 CAMPINA GRANDE 2363070 HOSPITAL MUNICIPAL
PEDRO I MUNICIPAL 12 12 12 2.365.200,00

PB 250750 JOÃO PESSOA 0147907 HOSPITAL PRONTOVIDA MUNICIPAL 40 40 40 7.884.000,00

PB 250750 JOÃO PESSOA 2399717
COMPLEXO DE DOENCAS
INFECTO CONTAGIOSAS

CLEMENTINO FRAGA
ESTADUAL 10 16 10 1.971.000,00

PB 250750 JOÃO PESSOA 2593262
HOSPITAL DE EMERGENCIA E

TRAUMA SENADOR
HUMBERTO LUCENA

ESTADUAL 10 35 10 1.971.000,00

PB 251080 PATOS 2605473 COMPLEXO HOSPITALAR DEP
JANDUHY CARNEIRO ESTADUAL 10 16 10 1.971.000,00

PB 251370 SANTA RITA 9467718 HOSPITAL METROPOLITANO
DOM JOSE MARIA PIRES ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

PB Total 125 215 0 0 125 24.637.500,00

PE 260010 AFOGADOS DA
INGAZEIRA 2428385 HOSPITAL EMÍLIA CÂMARA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PE 260110 ARARIPINA 2639262 HOSPITAL E MATERNIDADE
SANTA MARIA ESTADUAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

PE 260120 ARCOVERDE 2551764 HOSPITAL REGIONAL RUI DE
BARROS CORREIA ESTADUAL 4 10 4 788.400,00

PE 260140 BARREIROS 2499975 HOSPITAL DISTRITAL JAILTON
MESSIAS DE ALBUQUERQUE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PE 260190 BEZERROS 2344254 HOSPITAL JESUS PEQUENINO ESTADUAL 30 40 30 5.913.000,00

PE 260640 GRAVATÁ 2435802 HGG DR PAULO DA VEIGA
PESSOA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PE 260790 JABOATÃO DOS
GUARARAPES 2319454 HOSPITAL MEMORIAL

GUARARAPES MUNICIPAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

PE 260960 OLINDA 2344882 HOSPITAL DO TRICENTENÁRIO ESTADUAL 20 40 20 3.942.000,00

PE 260890 LIMOEIRO 7551584 HOSPITAL DO VALE ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

PE 261160 RECIFE 0000426 HOSPITAL OTÁVIO DE
FREITAS ESTADUAL 10 40 10 1.971.000,00

PE 261160 RECIFE 0000434 IMIP ESTADUAL 30 45 10 10 40 7.884.000,00

PE 261160 RECIFE 0000477 HOSPITAL OSWALDO CRUZ ESTADUAL 13 30 13 2.562.300,00

PE 261160 RECIFE 0147028 SOCIEDADE HOSPITALAR
MARIA VITORIA - RECIFE ESTADUAL 40 40 40 7.884.000,00

PE 261160 RECIFE 0265500 US 111 HOSPITAL EDUARDO
CAMPOS DA PESSOA IDOSA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PE 261220 SALGUEIRO 2356287 HOSPITAL REGIONAL INÁCIO
DE SÁ ESTADUAL 10 10 8 8 18 3.547.800,00

PE 261640 VITORIA DE
SANTO ANTÃO 2712008 HOSPITAL JOAO MURILO E

POLICLINICA DE VITORIA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PE Total 257 365 38 38 295 58.144.500,00

PI 220190 BOM JESUS 2364816 HOSP REG DE BOM JESUS ESTADUAL 9 9 9 1.773.900,00

PI 220390 FLORIANO 2365146 HOSPITAL REGIONAL TIBÉRIO
NUNES MUNICIPAL 7 17 7 1.379.700,00

PI 220770 PARNAÍBA 8015899 HOSPITAL ESTADUAL DIRCEU
ARCOVERDE MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

PI 220800 PICOS 4009622 HOSPITAL REGIONAL JUSTINO
LUZ MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PI 221060 SÃO RAIMUNDO
NONATO 2777649 HOSPITAL REG SENADOR

CANDIDO FERRAZ ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PI 221100 TERESINA 2323249 HOSPITAL INFANTIL LUCIDIO
PORTELLA MUNICIPAL 9 18 9 1.773.900,00

PI 221100 TERESINA 2323338 INSTITUTO DE DOENÇAS
TROPICAIS NATAN PORTELLA MUNICIPAL 13 20 13 2.562.300,00

PI 221100 TERESINA 2323451 HOSPITAL DA POLICIA MILITAR
DIRCEU ARCOVERDE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PI 221100 TERESINA 2726971 HOSPITAL GETÚLIO VARGAS MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

PI 221100 TERESINA 3285391
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO

PIAUÍ
MUNICIPAL 10 25 10 1.971.000,00

PI 221100 TERESINA 5828856
UNIDADE DE URGENCIA DE

TERESINA PROF ZENON
ROCHA HUT

MUNICIPAL 17 33 17 3.350.700,00

PI Total 106 184 9 18 115 22.666.500,00

PR 410140 APUCARANA 2439360 HNSG - HOSPITAL DA
PROVIDENCIA MUNICIPAL 14 28 14 2.759.400,00

PR 410200 ASSIS
CHATEAUBRIAND 4051165

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE MOACIR

MICHELETTO
ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 410430 CAMPO MOURÃO 0014109 HOSPITAL SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA MUNICIPAL 12 22 12 2.365.200,00

PR 410480 CASCAVEL 2738368 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO
OESTE DO PARANÁ ESTADUAL 26 40 26 5.124.600,00

PR 410480 CASCAVEL 9543767
HOSPITAL MUNICIPAL DE

RETAGUARDA ALLAN BRAME
PINHO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 410540 CHOPINZINHO 7039344 INSTITUTO SÃO RAFAEL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 410590 COLORADO 2733307 HOSPITAL E MATERNIDADE
SANTA CLARA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 410690 CURITIBA 0015245 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
EVANGÉLICO MACKENZIE MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00
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PR 410690 CURITIBA 0015334 HOSPITAL SANTA CASA DE
CURITIBA MUNICIPAL 20 48 20 3.942.000,00

PR 410690 CURITIBA 0015369 COMPLEXO HOSPITALAR DO
TRABALHADOR MUNICIPAL 20 50 20 3.942.000,00

PR 410690 CURITIBA 0015644 HOSPITAL ERASTO
GAERTNER MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 410690 CURITIBA 6388671 HOSPITAL DO IDOSO ZILDA
ARNS MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

PR 410830 FOZ DO IGUAÇU 5061989 HOSPITAL MUNICIPAL PADRE
GERMANO LAUCK MUNICIPAL 30 60 30 5.913.000,00

PR 410860 GOIOERÊ 2735970 SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE GOIOERÊ MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 411330 LARANJEIRAS DO
SUL 2741873 INSTITUTO SÃO JOSÉ ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

PR 411370 LONDRINA 2781859
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DO NORTE DO

PARANÁ
MUNICIPAL 35 35 35 6.898.500,00

PR 411520 MARINGÁ 2743477
HOSPITAL MUNICIPAL DE

MARINGÁ THELMA
VILLANOVA KASPROWICZ

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

PR 411840 PARANAVAÍ 2754738 SANTA CASA DE PARANAVAÍ ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

PR 411990 PONTA GROSSA 6542638
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DOS CAMPOS

GERAIS
ESTADUAL 18 30 18 3.547.800,00

PR 412625 SARANDI 2825589 METROPOLITANA DE SARANDI ESTADUAL 15 30 15 2.956.500,00

PR 412810 UMUARAMA 2679736 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE
SÃO FRANCISCO DE ASSIS MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

PR Total 320 523 0 0 320 63.072.000,00

RJ 330010 ANGRA DOS REIS 7354746 HOSPITAL MUNICIPAL DA
JAPUIBA HMJ MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

RJ 330023 ARMAÇÃO DOS
BUZIOS 6200702 HOSPITAL MUNICIPAL DR

RODOLPHO PERISSE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330040 BARRA MANSA 2280051
SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE BARRA
MANSA

MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

RJ 330045 BELFORD ROXO 9887725 HOSPITAL CENTRAL DA
BAIXADA FLUMINENSE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330060 BOM JESUS DO
ITABAPOANA 2696940 HOSPITAL SAO VICENTE DE

PAULO MUNICIPAL 20 25 20 3.942.000,00

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287250 SOCIEDADE PORTUGUESA DE

BENEFICIENCIA DE CAMPOS MUNICIPAL 9 35 9 1.773.900,00

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287382 SANTA CASA DE

MISERICORDIA DE CAMPOS MUNICIPAL 6 30 6 1.182.600,00

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287447 HOSPITAL ESCOLA ALVARO

ALVIM MUNICIPAL 5 20 5 985.500,00

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287579 HOSPITAL FERREIRA

MACHADO MUNICIPAL 10 16 10 1.971.000,00

RJ 330170 DUQUE DE CAXIAS 0105805 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL 40 40 40 7.884.000,00

RJ 330170 DUQUE DE CAXIAS 6007317
HOSPITAL MUNICIPAL

MOACYR RODRIGUES DO
CARMO

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

RJ 330190 ITABORAÍ 0131237 HOSPITAL MUNICIPAL SÃO
JUDAS TADEU MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330200 ITAGUAÍ 2284634 HOSPITAL MUNICIPAL SÃO
FRANCISCO XAVIER MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330240 MACAÉ 5412447 HOSPITAL PÚBLICO
MUNICIPAL DE MACAÉ MUNICIPAL 10 26 10 1.971.000,00

RJ 330250 MAGÉ 2278804 POLICLINICA SANTO ALEIXO
LTDA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330270 MARICÁ 9895124 HOSPITAL ERNESTO CHE
GUEVARA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330330 NITERÓI 0105317 HOSPITAL MUNICIPAL
OCEANICO DE NITEROI MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330340 NOVA FRIBURGO 2272784 HOSPITAL MUNICIPAL RAUL
SERTÃ MUNICIPAL 10 22 10 1.971.000,00

RJ 330390 PETROPOLIS 0088935 HOSPITAL NOSSA SENHORA
APARECIDA MUNICIPAL 30 30 30 5.913.000,00

RJ 330400 PIRAÍ 2267187 HOSPITAL FLÁVIO LEAL MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

RJ 330420 RESENDE 2288885 SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE RESENDE MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

RJ 330430 RIO BONITO 2296241 HOSPITAL REGIONAL DARCY
VARGAS MUNICIPAL 10 15 10 1.971.000,00

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2298120 SMS HOSPITAL MUNICIPAL
ALBERT SCHWEITZER AP 51 MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 5717256 SMS HOSPITAL MUNICIPAL
RONALDO GAZOLLA AP 33 MUNICIPAL 205 205 205 40.405.500,00

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 6716849 SMS COORD DE EMERGENCIA
REGIONAL CER LEBLON AP 21 MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

RJ 330480 SÃO FIDELIS 2283328 HOSPITAL ARMANDO VIDAL MUNICIPAL 10 17 10 1.971.000,00

RJ 330490 SÃO GONÇALO 0113115 HOSPITAL DE RETAGUARDA
GONCALENSE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330490 SÃO GONÇALO 0113891 HOSPITAL FRANCISCANO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RJ 330490 SÃO GONÇALO 2696746
PRONTO SOCORRO CENTRAL
DR ARMANDO GOMES DE SA

COUTO
MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

RJ 330490 SÃO GONÇALO 2704595 HOSPITAL INFANTIL DARCY
SOUZA VARGAS MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

RJ 330510 SÃO JOÃO DE
MERITI

2298708 HOSPITAL MUNICIPAL DE SAO
JOAO DE MERITI ABDON

MUNICIPAL 30 30 30 5.913.000,00
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GONCALVES

RJ 330580 TERESÓPOLIS 2297795 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE
TERESÓPOLIS MUNICIPAL 10 15 10 1.971.000,00

RJ 330600 TRES RIOS 2294923
HOSPITAL DE CLINICAS
NOSSA SENHORA DA

CONCEICAO
MUNICIPAL 10 19 10 1.971.000,00

RJ 330610 VALENÇA 2292912 HOSPITAL ESCOLA LUIZ
GIOSEFFI JANNUZZI MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

RJ 330620 VASSOURAS 2273748
HUV HOSPITAL

UNIVERSITARIO DE
VASSOURAS

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

RJ Total 620 818 5 5 625 123.187.500,0

RN 240200 CAICÓ 6778550 HOSPITAL REGIONAL
TELECILA FREITAS FONTES ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RN 240310 CURRAIS NOVOS 2476487 HOSPITAL REGIONAL DR
MARIANO COELHO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RN 240710 MACAÍBA 2473577 HOSPITAL REGIONAL
ALFREDO MESQUITA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RN 240800 MOSSORÓ 2503689
HOSPITAL REGIONAL DR

TARCISIO DE VASCONCELOS
MAIA

ESTADUAL 18 27 18 3.547.800,00

RN 240810 NATAL 2408260 HOSPITAL GERAL DR.JOÃO
MACHADO ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

RN 240810 NATAL 2408570 HOSPITAL DR JOSE PEDRO
BEZERRA ESTADUAL 4 10 4 788.400,00

RN 240810 NATAL 2654261 HOSPITAL MARIA ALICE
FERNANDES ESTADUAL 10 15 10 1.971.000,00

RN 240810 NATAL 2679469 HOSPITAL CENTRAL
CORONEL PEDRO GERMANO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RN 240810 NATAL 3708926 HOSPITAL MUNICIPAL DE
NATAL MUNICIPAL 14 24 14 2.759.400,00

RN 240325 PARNAMIRIM 2473380 HOSPITAL E MATERNIDADE
DIVINO AMOR MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RN 240940 PAU DOS FERROS 2409275
HOSPITAL REGIONAL DR
CLEODON CARLOS DE

ANDRADE
ESTADUAL 4 10 4 788.400,00

RN 241200 SÃO GONÇALO
DO AMARANTE 4014235 HOSPITAL MATERNIDADE

BELARMINA MONTE MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RN Total 120 151 10 15 130 25.623.000,00

RO 110004 CACOAL 6599877 HOSPITAL REGIONAL DE
CACOAL ESTADUAL 10 28 10 1.971.000,00

RO 110011 JARU 2808609
HOSPITAL MUNICIPAL

SANDOVAL DE ARAUJO
DANTAS JARU

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RO 110012 JI-PARANÁ 2495279 HOSPITAL DR. CLAUDIONOR
COUTO RORIZ MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RO 110020 PORTO VELHO 2493853 CEMETRON ESTADUAL 15 22 15 2.956.500,00

RO 110020 PORTO VELHO 4001303 HOSPITAL DE BASE PORTO
VELHO ESTADUAL 15 31 15 2.956.500,00

RO Total 60 101 0 0 60 11.826.000,00

RR 140010 BOA VISTA 2319659 HOSPITAL GERAL DE
RORAIMA - HGR ESTADUAL 30 47 30 5.913.000,00

RR 140010 BOA VISTA 2320681 HOSPITAL DA CRIANÇA
SANTO ANTONIO - HCSA MUNICIPAL 5 15 5 985.500,00

RR Total 30 47 5 15 35 6.898.500,00

RS 430350 CAMAQUÃ 2257548 HOSPITAL NOSSA SENHORA
DE CAMAQUÃ ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 430460 CANOAS 3508528 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE
CANOAS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 430460 CANOAS 3626245
HOSPITAL DE PRONTO

SOCORRO PREF DR MARCOS
ANTONIO RONCHETTI

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223538 HOSPITAL GERAL MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223562 HOSPITAL VIRVI RAMOS MUNICIPAL 6 10 6 1.182.600,00

RS 430610 CRUZ ALTA 2263858 HOSPITAL DE CARIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO ESTADUAL 10 18 10 1.971.000,00

RS 430660 DOM PEDRITO 2262002 HOSPITAL SÃO LUIZ ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 430680 ENCANTADO 2252228 HOSPITAL SANTA TERESINHA MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

RS 430700 ERECHIM 2707918
FUNDAÇÃO HOSPITALAR

SANTA TEREZINHA DE
ERECHIM

ESTADUAL 10 21 10 1.971.000,00

RS 430770 ESTEIO 2232030
FUNDAÇÃO DE SAUDE

PUBLICA SÃO CAMILO DE
ESTEIO

MUNICIPAL 2 10 2 394.200,00

RS 430790 FARROUPILHA 2240335 HOSPITAL SÃO CARLOS MUNICIPAL 8 16 8 1.576.800,00

RS 430800 FAXINAL DO
SOTURNO 2244101 HOSPITAL DE CARIDADE SÃO

ROQUE ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 430860 GARIBALDI 2257645 HOSPITAL SÃO PEDRO MUNICIPAL 6 6 6 1.182.600,00

RS 430920 GRAVATAÍ 2232049 HOSPITAL DOM JOÃO
BECKER MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

RS 430930 GUAÍBA 0181927 HOSPITAL REGIONAL NELSON
CORNETET ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 431010 IGREJINHA 2227665 HOSPITAL BOM PASTOR ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 431350 OSÓRIO 2257815 HOSPITAL SÃO VICENTE DE
PAULO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 431370 PALMEIRA DAS
MISSÕES 2235323 HOSPITAL DE CARIDADE

PALMEIRA DAS MISSÕES ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

RS 431405 PAROBÉ 2227762 HOSPITAL SÃO FRANCISCO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00
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DE ASSIS

RS 431410 PASSO FUNDO 2246929 HOSPITAL DE CLÍNICAS DE
PASSO FUNDO ESTADUAL 10 23 10 1.971.000,00

RS 431410 PASSO FUNDO 2246988 HOSPITAL SÃO VICENTE DE
PAULO ESTADUAL 10 40 10 1.971.000,00

RS 431440 PELOTAS 2253046
UCPEL HOSPITAL

UNIVERSITÁRIO SÃO
FRANCISCO DE PAULA

MUNICIPAL 8 22 8 1.576.800,00

RS 431440 PELOTAS 2253054 SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE PELOTAS MUNICIPAL 4 21 4 788.400,00

RS 431490 PORTO ALEGRE 2237601 HOSPITAL DE CLÍNICAS MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

RS 431490 PORTO ALEGRE 2693801 ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
VILA NOVA MUNICIPAL 20 40 20 3.942.000,00

RS 431680 SANTA CRUZ DO
SUL 2254964 HOSPITAL SANTA CRUZ MUNICIPAL 7 7 7 1.379.700,00

RS 431680 SANTA CRUZ DO
SUL 2255936 HOSPITAL ANA NERY MUNICIPAL 3 7 3 591.300,00

RS 431690 SANTA MARIA 2244306
HUSM HOSPITAL

UNIVERSITÁRIO DE SANTA
MARIA

ESTADUAL 6 20 4 10 10 1.971.000,00

RS 431690 SANTA MARIA 9575936 HOSPITAL REGIONAL DE
SANTA MARIA ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

RS 431720 SANTA ROSA 2254611 HOSPITAL VIDA SAÚDE MUNICIPAL 4 10 4 788.400,00

RS 431720 SANTA ROSA 3017060 HOSPITAL VIDA SAÚDE MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

RS 431830 SÃO GABRIEL 2248204 SANTA CASA DE SÃO
GABRIEL ESTADUAL 9 18 9 1.773.900,00

RS 431990 SAPIRANGA 2232154 HOSPITAL DE SAPIRANGA ESTADUAL 3 10 3 591.300,00

RS 432150 TORRES 2707950
HOSPITAL BENEFICENTE
NOSSA SENHORA DOS

NAVEGANTES
ESTADUAL 5 10 5 985.500,00

RS 432300 VIAMÃO 5223962 INSTITUTO DE CARDIOLOGIA
HOSPITAL DE VIAMÃO ESTADUAL 5 20 5 985.500,00

RS Total 307 520 8 20 315 62.086.500,00

SC 420140 ARARANGUÁ 2691515
IMAS HOSP. REG. DE

ARARANGUÁ DEP. AFFONSO
GUIZZO

ESTADUAL 5 15 5 985.500,00

SC 420230 BIGUAÇU 7486596 HOSPITAL REGIONAL DE
BIGUACU HELMUTH NASS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 420290 BRUSQUE 2522411 HOSPITAL AZAMBUJA MUNICIPAL 10 19 10 1.971.000,00

SC 420360 CAMPOS NOVOS 2379767 FUNDACAO HOSPITALAR DR
JOSE ATHANAZIO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 420420 CHAPECÓ 2537788 HOSPITAL REGIONAL DO
OESTE MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SC 420540 FLORIANÓPOLIS 2691841 HOSPITAL GOVERNADOR
CELSO RAMOS ESTADUAL 6 20 6 1.182.600,00

SC 420590 GASPAR 2691485 HOSPITAL DE GASPAR MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 420700 ICARA 2420015 FUNDACAO SOCIAL
HOSPITALAR DE ICARA ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SC 420730 IMBITUBA 2385880 HOSPITAL SÃO CAMILO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 420750 INDAIAL 2521873 HOSPITAL BEATRIZ RAMOS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 420820 ITAJAI 2522691
HOSPITAL E MATERNIDADE

MARIETA KONDER
BORNHAUSEN

MUNICIPAL 10 35 10 1.971.000,00

SC 420900 JOACABA 2560771 HOSPITAL UNIVERSITARIO
SANTA TEREZINHA ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SC 420910 JOINVILLE 2436450 HOSPITAL REGIONAL HANS
DIETER SCHMIDT ESTADUAL 14 35 14 2.759.400,00

SC 420910 JOINVILLE 2436469 HOSPITAL MUNICIPAL SAO
JOSE MUNICIPAL 10 38 10 1.971.000,00

SC 420930 LAGES 2504332 HOSPITAL E MATERNIDADE
TEREZA RAMOS ESTADUAL 20 30 20 3.942.000,00

SC 420940 LAGUNA 2558017 HOSPITAL DE CARIDADE S B J
DOS PASSOS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 421010 MAFRA 2379333 HOSPITAL SAO VICENTE DE
PAULO ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

SC 421500 RIO NEGRINHO 2521695 HOSPITAL RIO NEGRINHO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 421660 SÃO JOSÉ 2302969 INSTITUTO DE CARDIOLOGIA
SC ESTADUAL 10 25 10 1.971.000,00

SC 421660 SÃO JOSÉ 2555646
HOSPITAL REGIONAL DE SÃO
JOSÉ HOMERO DE MIRANDA

GOMES
ESTADUAL 10 28 10 1.971.000,00

SC 421770 SOMBRIO 2672839 HOSPITAL DOM JOAQUIM
IMAS ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SC 421820 TIMBO 2537192 HOSPITAL E MATERNIDADE
OASE ESTADUAL 10 18 10 1.971.000,00

SC 421870 TUBARÃO 2491710 HOSPITAL NOSSA SENHORA
DA CONCEICAO ESTADUAL 5 25 5 985.500,00

SC Total 230 458 0 0 230 45.333.000,00

SE 280030 ARACAJU 0002275 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL 11 15 11 2.168.100,00

SE 280210 ESTÂNCIA 6901743 HOSPITAL REGIONAL DE
ESTÂNCIA JESSÉ FONTES ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SE 280350 LAGARTO 2421518 HOSPITAL NOSSA SENHORA
DA CONCEIÇÃO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SE Total 31 35 0 0 31 6.110.100,00

SP 350160 AMERICANA 2058790 HOSPITAL MUNICIPAL DR
WALDEMAR TEBALDI MUNICIPAL 10 16 10 1.971.000,00

SP 350190 AMPARO 2078848 SANTA CASA ANNA CINTRA MUNICIPAL 11 18 11 2.168.100,00
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SP 350280 ARACATUBA 2078775

SANTA CASA DE
ARACATUBA HOSPITAL

SAGRADO CORACAO DE
JESUS

ESTADUAL 20 40 20 3.942.000,00

SP 350320 ARARAQUARA 2082527 SANTA CASA DE
ARARAQUARA MUNICIPAL 10 24 10 1.971.000,00

SP 350330 ARARAS 2081253 HOSPITAL SAO LUIZ DE
ARARAS MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

SP 350450 AVARE 2083604 SANTA CASA DE AVARE MUNICIPAL 10 19 10 1.971.000,00

SP 350750 BOTUCATU 2748223
HOSPITAL DAS CLINICAS DA
FACULDADE DE MEDICINA DE

BOTUCATU
ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 350760 BRAGANCA
PAULISTA 2704900

HOSPITAL UNIVERSITARIO
SAO FRANCISCO NA

PROVIDENCIA DE DEUS
ESTADUAL 10 25 10 1.971.000,00

SP 350850 CAÇAPAVA 2024756 HOSPITAL E MATERNIDADE
NOSSA SENHORA DA AJUDA MUNICIPAL 5 10 5 985.500,00

SP 350950 CAMPINAS 2081490 HOSPITAL MUNICIPAL DR
MARIO GATTI CAMPINAS MUNICIPAL 4 20 6 6 10 1.971.000,00

SP 350950 CAMPINAS 2082128 HOSPITAL E MATERNIDADE
CELSO PIERO MUNICIPAL 8 25 8 1.576.800,00

SP 350950 CAMPINAS 6053858 COMPLEXO HOSPITALAR
PREFEITO EDIVALDO ORSI MUNICIPAL 5 15 5 985.500,00

SP 350960 CAMPO LIMPO
PAULISTA 2087219 HOSPITAL DE CLINICAS

CAMPO LIMPO PAULISTA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 351020 CAPAO BONITO 2079097 SANTA CASA DE CAPAO
BONITO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 351040 CAPIVARI 2748568 SANTA CASA DE CAPIVARI MUNICIPAL 7 7 7 1.379.700,00

SP 351050 CARAGUATATUBA 0092894 HOSPITAL REGIONAL DO
LITORAL NORTE ESTADUAL 30 30 30 5.913.000,00

SP 351050 CARAGUATATUBA 2082926 CASA DE SAUDE STELLA
MARIS MUNICIPAL 14 20 14 2.759.400,00

SP 351080 CASA BRANCA 2749033 CENTRO DE REABILITAÇÃO
CASA BRANCA ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 351200 COLINA 2095912 HOSPITAL JOSE VENANCIO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 351280 COSMOPOLIS 9639659
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE

COSMOPOLIS
MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

SP 351300 COTIA 2792141 HOSPITAL REGIONAL DE
COTIA ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 351340 CRUZEIRO 2024691 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE CRUZEIRO MUNICIPAL 6 16 6 1.182.600,00

SP 351350 CUBATAO 2078473
HOSPITAL DR LUIZ

CAMARGO DA FONSECA E
SILVA

MUNICIPAL 3 10 3 591.300,00

SP 351380 DIADEMA 2080028 HOSPITAL MUNICIPAL DE
DIADEMA HMD MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 351440 DRACENA 2750988 SANTA CASA DE DRACENA MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 351500 EMBU DAS ARTES 2079011
HOSPITAL LEITO IRMA

ANETTE MARLENE
FERNANDES DE MELLO

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 351518 ESPIRITO SANTO
DO PINHAL 2751623 HOSPITAL FRANCISCO

ROSAS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 351620 FRANCA 2705982 SANTA CASA DE FRANCA ESTADUAL 11 20 1 6 12 2.365.200,00

SP 351840 GUARATINGUETA 2081512
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
GUARATINGUETA

MUNICIPAL 10 17 10 1.971.000,00

SP 351870 GUARUJA 2754843 HOSPITAL SANTO AMARO MUNICIPAL 20 40 20 3.942.000,00

SP 351880 GUARULHOS 2079410 COMPL HOSP PADRE BENTO
DE GUARULHOS ESTADUAL 17 27 17 3.350.700,00

SP 351880 GUARULHOS 2080338
HOSPITAL GERAL DE

GUARULHOS PROF DR
WALDEMAR DE CARVALHO

ESTADUAL 10 28 10 1.971.000,00

SP 351907 HORTOLANDIA 2087715
HOSPITAL E MATERNIDADE
MUNICIPAL GOVERNADOR

MARIO COVAS
MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 351960 IBITINGA 2082640
SANTA CASA DE

CARIDADE E MATERNIDADE
IBITINGA

MUNICIPAL 5 5 5 985.500,00

SP 352044 ILHA SOLTEIRA 2078511 HOSPITAL REGIONAL DE
ILHA SOLTEIRA ESTADUAL 4 8 4 788.400,00

SP 352040 ILHABELA 2747871 HOSPITAL MUNICIPAL GOV
MARIO COVAS JR MUNICIPAL 6 6 6 1.182.600,00

SP 352050 INDAIATUBA 2784602 HOSPITAL AUGUSTO DE
OLIVEIRA CAMARGO MUNICIPAL 20 40 20 3.942.000,00

SP 352230 ITAPETININGA 3139050 HOSP DR LEO ORSI
BERNARDES ITAPETININGA MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 352240 ITAPEVA 2027186 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE ITAPEVA MUNICIPAL 12 20 12 2.365.200,00

SP 352250 ITAPEVI 2078104 HOSPITAL GERAL DE
ITAPEVI ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 352270 ITAPOLIS 2079836
SANTA CASA

DEMISERICORDIA DE
ITAPOLIS

MUNICIPAL 5 9 5 985.500,00

SP 352310 ITAQUAQUECETUBA 2078562 HOSPITAL GERAL DE
ITAQUAQUECETUBA ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 352340 ITATIBA 2023709 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE ITATIBA MUNICIPAL 10 13 10 1.971.000,00

SP 352390 ITU 2092298 SANTA CASA DE ITU MUNICIPAL 10 22 10 1.971.000,00

12/07/2024, 15:58 Minist�rio da Sa�de

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt0220_04_02_2022.html 11/14

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6

1Doc:  Memorando 3- 4.311/2024        318/701



SP 352440 JACAREI 2096412 SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE JACAREI MUNICIPAL 12 20 12 2.365.200,00

SP 352470 JAGUARIUNA 2023474 HOSPITAL MUNICIPAL
WALTER FERRARI MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 352530 JAU 2083086 HOSPITAL AMARAL
CARVALHO JAU ESTADUAL 4 20 4 788.400,00

SP 352530 JAU 2791722 SANTA CASA DE JAU MUNICIPAL 10 34 10 1.971.000,00

SP 352590 JUNDIAI 2786435 HCSVP HOSPITAL SAO
VICENTE MUNICIPAL 29 60 29 5.715.900,00

SP 352670 LEME 2078074 SANTA CASA DE LEME MUNICIPAL 2 8 2 394.200,00

SP 352680 LENCOIS PAULISTA 2077582 HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA PIEDADE MUNICIPAL 6 6 6 1.182.600,00

SP 352710 LINS 2758245 SANTA CASA DE LINS MUNICIPAL 2 10 2 394.200,00

SP 352720 LORENA 2087111
IRMANDADE DA SANTA
CASA DE MISERICORDIA

LORENA
MUNICIPAL 7 14 7 1.379.700,00

SP 352900 MARILIA 2025507 HOSPITAL DAS CLINICAS
HCFAMEMA ESTADUAL 16 40 16 3.153.600,00

SP 352900 MARILIA 5860490 HOSPITAL UNIVERSITARIO
DE MARILIA MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

SP 352930 MATAO 2090961
HOSPITAL CARLOS

FERNANDO MALZONI
MATAO

ESTADUAL 5 5 5 985.500,00

SP 353050 MOCOCA 2705222 SANTA CASA DE MOCOCA MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 353060 MOGI DAS CRUZES 2080680
HOSPITAL DAS CLINICAS

LUZIA DE PINHO MELO
MOGI DAS CRUZES

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 353060 MOGI DAS CRUZES 2084236

CENTRO ESP EM
REABILITACAO DR
ARNALDO PEZZUTI
CAVALCANTI MOG

ESTADUAL 22 30 22 4.336.200,00

SP 353070 MOGI GUACU 2096463 SANTA CASA DE MOGI
GUAÇU MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 353070 MOGI GUACU 2096498 HOSPITAL MUNICIPAL DR
TABAJARA RAMOS MUNICIPAL 5 10 5 985.500,00

SP 353080 MOGI MIRIM 2088193 IRMANDADE DA SANTA
CASA DE MOGI MIRIM MUNICIPAL 10 16 10 1.971.000,00

SP 353130 MONTE ALTO 2028204 SANTA CASA DE MONTE
ALTO MUNICIPAL 8 16 8 1.576.800,00

SP 353190 MORRO AGUDO 2745801 HOSP SÃO MARCOS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 353350 NOVO HORIZONTE 2088487 SANTA CASA DE NOVO
HORIZONTE MUNICIPAL 6 6 6 1.182.600,00

SP 353440 OSASCO 0008052
HOSPITAL REGIONAL DR

VIVALDO MARTINS SIMOES
OSASCO

ESTADUAL 8 8 8 1.576.800,00

SP 353470 OURINHOS 4049020 SANTA CASA DE
OURINHOS MUNICIPAL 5 20 5 985.500,00

SP 353620 PARIQUERA-ACU 2077434 HOSPITAL REGIONAL DR
LEOPOLDO BEVILACQUA ESTADUAL 10 19 10 1.971.000,00

SP 353650 PAULINIA 2081059 HOSPITAL MUNICIPAL DE
PAULINIA MUNICIPAL 10 14 10 1.971.000,00

SP 353710 PEDREIRA 2078422 FUNBEPE PEDREIRA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 353730 PENAPOLIS 2078503 SANTA CASA DE
PENAPOLIS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 353800 PINDAMONHANGABA 2755092 SANTA CASA DE
PINDAMONHANGABA MUNICIPAL 10 17 10 1.971.000,00

SP 353870 PIRACICABA 9425802 HOSPITAL REGIONAL DE
PIRACICABA ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 354100 PRAIA GRANDE 2716097 COMPLEXO HOSPITALAR
IRMA DULCE O S S MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,00

SP 354140 PRESIDENTE
PRUDENTE 2755130

HOSPITAL DOMINGOS
LEONARDO CERAVOLO
PRESIDENTE PRUDENTE

ESTADUAL 10 40 10 1.971.000,00

SP 354160 PROMISSAO 2790610
HOSPITAL GERAL

PREFEITO MIGUEL MARTIN
GUALDA DE PROMISSÃO

ESTADUAL 2 10 2 394.200,00

SP 354260 REGISTRO 2079593 HOSPITAL SAO JOAO
REGISTRO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354260 REGISTRO 9556095 HOSPITAL REGIONAL DE
REGISTRO ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2081164 HOSPITAL SANTA LYDIA
RIBEIRAO PRETO MUNICIPAL 5 10 5 985.500,00

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2082187 HOSPITAL DAS CLINICAS
FAEPA RIBEIRAO PRETO ESTADUAL 14 24 14 2.759.400,00

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2084414 SANTA CASA DE RIBEIRAO
PRETO MUNICIPAL 6 22 6 1.182.600,00

SP 354580 SANTA BARBARA
D'OESTE 2079232 HOSPITAL SANTA

BARBARA MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 354660 SANTA FE DO SUL 2093332 SANTA CASA DE SANTA FE
DO SUL MUNICIPAL 3 9 3 591.300,00

SP 354780 SANTO ANDRE 0008923
CENTRO HOSPITALAR DE

SANTO ANDRE DR NEWTON
DA COSTA BRANDAO

MUNICIPAL 20 50 20 3.942.000,00

SP 354850 SANTOS 2079720 HOSPITAL GUILHERME
ALVARO SANTOS ESTADUAL 19 40 2 10 21 4.139.100,00

SP 354850 SANTOS 2698471
SECAO HOSPITAL MUNICIPAL

DR ARTHUR DOMINGUES
PINTO

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354870 SAO BERNARDO
DO CAMPO 2069776 HOSPITAL DE URGENCIA MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00
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SP 354870 SAO BERNARDO
DO CAMPO 7373465 HOSPITAL DE CLINICAS

MUNICIPAL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354880 SAO CAETANO DO
SUL 2082594 COMPLEXO HOSPITALAR

MUNICIPAL MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 354890 SÃO CARLOS 2080931 SANTA CASA DE SAO
CARLOS MUNICIPAL 15 30 15 2.956.500,00

SP 354890 SÃO CARLOS 5586348
HOSPITAL UNIVERST DA

UFSCAR PROF DR HORACIO C
PANEPUCCI

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354910 SÃO JOAO DA
BOA VISTA 2084228

SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DONA

CAROLINA MALHEIROS SJBV
MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 354970 SAO JOSE DO RIO
PARDO 2080923 HOSPITAL SÃO VICENTE MUNICIPAL 2 7 2 394.200,00

SP 354980 SAO JOSE DO RIO
PRETO 2077396 HOSPITAL DE BASE DE SAO

JOSE DO RIO PRETO ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 354980 SAO JOSE DO RIO
PRETO 2798298

SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE SAO JOSE

DO RIO PRETO
MUNICIPAL 10 26 10 1.971.000,00

SP 354990 SAO JOSE DOS
CAMPOS 0009628

HOSPITAL MUNICIPAL DR
JOSE DE CARVALHO

FLORENCE
MUNICIPAL 20 54 20 3.942.000,00

SP 354990 SAO JOSE DOS
CAMPOS 2748029

SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE SAO JOSE

DOS CAMPOS
ESTADUAL 3 20 3 591.300,00

SP 355030 SAO PAULO 0102105 HOSPITAL MUNICIPAL
BRASILANDIA MUNICIPAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2028840 INSTITUTO DE INFECTOLOGIA
EMILIO RIBAS SAO PAULO ESTADUAL 13 30 13 2.562.300,00

SP 355030 SAO PAULO 2066092 HOSPITAL GERAL DE
PEDREIRA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2066572
HOSPITAL HELIOPOLIS
UNIDADE DE GESTAO
ASSISTENCIAL I SP

ESTADUAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2077523
UNIDADE DE GESTAO

ASSISTENCIAL II HOSPITAL
IPIRANGA SP

ESTADUAL 7 22 7 1.379.700,00

SP 355030 SAO PAULO 2077574 CONJUNTO HOSPITALAR DO
MANDAQUI SAO PAULO ESTADUAL 7 7 7 1.379.700,00

SP 355030 SAO PAULO 2077620
HOSPITAL GERAL SANTA

MARCELINA DE ITAIM
PAULISTA SAO PAULO

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2079240
HOSPITAL GERAL JESUS

TEIXEIRA DA COSTA
GUAIANASES SAO PAULO

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2080346 HOSP MUN DR CARMINO
CARICCHIO MUNICIPAL 39 58 39 7.686.900,00

SP 355030 SAO PAULO 2080583 HOSP MUN TIDE SETUBAL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2082225 HOSPITAL KATIA DE SOUZA
RODRIGUES TAIPAS ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2082829
HOSP MUN PROFESSOR
DOUTOR ALIPIO CORREA

NETTO
MUNICIPAL 20 30 20 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2088495

INSTITUTO DANTE
PAZZANESE DE

CARDIOLOGIA IDPC SAO
PAULO

ESTADUAL 18 18 12 12 30 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2088517 HOSPITAL INFANTIL CANDIDO
FONTOURA ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2091313 HOSPITAL REGIONAL SUL
SAO PAULO ESTADUAL 5 14 5 985.500,00

SP 355030 SAO PAULO 2091755
HOSPITAL GERAL DE VILA

PENTEADO DR JOSE
PANGELLA SAO PAULO

ESTADUAL 9 20 9 1.773.900,00

SP 355030 SAO PAULO 2688573
HOSPITAL GERAL DE VILA
NOVA CACHOEIRINHA SAO

PAULO
ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2786680 HOSP MUN FERNANDO
MAURO PIRES DA ROCHA MUNICIPAL 30 40 30 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO 7711980
HOSP MUN GILSON DE
CASSIA MARQUES DE

CARVALHO
MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO 9465464 HOSP MUN JOSANIAS
CASTANHA BRAGA MUNICIPAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

SP 355040 SAO PEDRO 2084422 SANTA CASA DE SAO PEDRO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355060 SÃO ROQUE 2082721 HOSPITAL E MATERNIDADE
SOTERO DE SOUZA MUNICIPAL 8 8 8 1.576.800,00

SP 355210 SOCORRO 2079704 HOSPITAL DR RENATO SILVA
DE SOCORRO MUNICIPAL 7 7 7 1.379.700,00

SP 355220 SOROCABA 2081695 CONJUNTO HOSPITALAR DE
SOROCABA ESTADUAL 10 27 10 1.971.000,00

SP 355220 SOROCABA 2708779 SANTA CASA DE SOROCABA MUNICIPAL 10 50 10 1.971.000,00

SP 355220 SOROCABA 9491112 HOSPITAL REGIONAL DE
SOROCABA ESTADUAL 10 40 10 1.971.000,00

SP 355280 TABOAO DA
SERRA 2079828

HOSPITAL GERAL
PIRAJUSSARA TABOAO DA

SERRA
ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355410 TAUBATE 2749319 HOSPITAL MUNICIPAL
UNIVERSITARIO DE TAUBATE MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355500 TUPA 2080664 SANTA CASA DE TUPA ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

SP 355620 VALINHOS 2097877 IRMANDADE DA SANTA CASA
DE MISERICORDIA DE

MUNICIPAL 7 7 7 1.379.700,00
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VALINHOS

SP 355700 VOTORANTIM 2087618 HOSPITAL MUNICIPAL DE
VOTORANTIM MUNICIPAL 5 10 5 985.500,00

SP Total 1.341 2.428 84 117 1.425 280.867.500,00

TO 172100 PALMAS 2786117 HOSPITAL GERAL DE PALMAS
DR FRANCISCO AYRES ESTADUAL 20 46 20 3.942.000,00

TO Total 20 46 0 0 20 3.942.000,00

Total Geral 6.077 10.100 373 514 6.450 1.271.295.000,0

Sa�de Legis - Sistema de Legisla��o da Sa�de
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ADVERTÊNCIA
Este texto n�o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 3.209, DE 4 DE AGOSTO DE 2022(*)

Habilita leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI
Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e
Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre as Redes do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022, que habilita, com pendência, leitos de
Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de
Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios;

Considerando a regularização das pendências por parte dos estabelecimentos anexos a esta Portaria, atendendo
ao disposto no art. 2º da Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022; e

Considerando a documentação apresentada pelos Estados e Municípios nas Propostas SAIPS e a
correspondente avaliação pela Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e Internação Domiciliar - Departamento de
Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência - CGHID/DAHU/SAES/MS, constante no NUP-SEI nº 25000.101537/2022-
31, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados leitos das Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II, dos
estabelecimentos descritos no Anexo a esta Portaria.

§ 1º Os leitos que tratam o caput são referentes aos leitos habilitados, com pendência, pela Portaria GM/MS nº
220, de 27 de janeiro de 2022, e que foram regularizados, via propostas SAIPS.

§ 2º Fica determinado que as referidas unidades de saúde poderão ser submetidas à avaliação pela Secretaria de
Atenção Especializada à Saúde - SAES/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria de
Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, poderão ter os leitos desabilitados, com a dedução no teto de
Média e Alta Complexidade (MAC) dos recursos financeiros repassados para esse custeio.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

UF IBGE MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO CNES GESTÃO
Nº
PROPOSTA
SAIPS

LEITOS
NOVOS
- UTI
TIPO II
ADULTO
Cód.
(26.01)

TOTAL
LEITOS UTI
TIPO II
ADULTO
HABILITADOS
Cód. (26.01)

LEITOS
NOVOS UTI
TIPO II
PEDIATRICO
Cód. (26.03)

TOTAL
LEITOS UTI
TIPO II
PEDIÁTRICO
HABILITADOS
Cód. (26.03)

VALOR TOTAL
CUSTEIO/ANO
A SER
MANTIDO

SEI

AC 120040 RIO BRANCO
HOSPITAL GERAL
DE CLINICAS DE
RIO BRANCO

2001578 ESTADUAL 154945 10 28 R$
1.971.000,00

25000.08713
71

AC Total 10 28 0 0 R$
1.971.000,00

AL 270430 MACEIÓ

HOSPITAL GERAL
DO ESTADO DR.
OSVALDO
BRANDÃO VILELA

2006510 ESTADUAL 155870 9 23 R$
1.773.900,00

25000.09930
71

AL Total 9 23 0 0 R$
1.773.900,00

AM 130260 MANAUS

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
GETULIO VARGAS
HUGV

2017644 ESTADUAL 154972 20 30 R$
3.942.000,00

25000.08713
71

AM Total 20 30 0 0 R$
3.942.000,00

BA 290070 ALAGOINHAS
HOSPITAL
REGIONAL DANTAS
BIÃO

2487438 ESTADUAL 160066 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09930
71
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BA 290320 BARREIRAS HOSPITAL DO
OESTE 3972925 ESTADUAL 158856 10 20 R$

1.971.000,00
25000.09930
71

BA 290390 BOM JESUS
DA LAPA

HOSPITAL
MUNICIPAL
CARMELA DUTRA

4022718 ESTADUAL 159356 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

BA 290520 CAETITÉ
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
CAETITÉ

7319770 MUNICIPAL 158900 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

BA 291080 FEIRA DE
SANTANA

HOSPITAL GERAL
CLÉRISTON
ANDRADE

2799758 ESTADUAL 160143 40 58 R$
7.884.000,00

25000.09930
71

BA 292400 PAULO
AFONSO

HOSPITAL PAULO
AFONSO 2549905 MUNICIPAL 159355 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09930
71

BA 292600 REMANSO HOSPITAL SÃO
PEDRO 2509369 ESTADUAL 156511 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09930
71

BA 292660 RIBEIRA DO
POMBAL

HOSPITAL GERAL
SANTA TEREZA 2799790 ESTADUAL 160157 3 10 R$ 591.300,00 25000.09930

71

BA 292740 SALVADOR
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
SALVADOR

9443665 MUNICIPAL 157635 10 30 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

BA 292740 SALVADOR INSTITUTO COUTO
MAIA 5428 ESTADUAL 160208 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09930
71

BA 292740 SALVADOR

MATERNIDADE
PROF JOSÉ MARIA
DE MAGALHÃES
NETO

3956369 ESTADUAL 160208 5 15 R$ 985.500,00 25000.09930
71

BA Total 128 203 0 0 R$
25.228.800,00

CE 230190 BARBALHA

HOSPITAL
MATERNIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO
HMSVP

2564211 MUNICIPAL 155545 10 18 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230190 BARBALHA
HOSPITAL MAT
SANTO ANTONIO
HMSA

2564238 MUNICIPAL 154437 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230190 BARBALHA
HOSPITAL DO
CORAÇÃO DO
CARIRI

4010868 MUNICIPAL 157259 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230250 BREJO
SANTO IMTAVI 2480646 MUNICIPAL 156050 10 18 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 230280 CANINDÉ
HOSPITAL E MAT
REGIONAL SÃO
FRANCISCO

2527413 MUNICIPAL 154557 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230410 CRATEÚS HOSPITAL SÃO
LUCAS 2481073 MUNICIPAL 154805 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 230420 CRATO
HOSPITAL E
MATERNIDADE SÃO
FCO DE ASSIS

2415488 MUNICIPAL 156874 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230420 CRATO
CASA DE SAÚDE E
MATERNIDADE SÃO
MIGUEL

2415461 MUNICIPAL 157979 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230428 EUSÉBIO

HOSPITAL
MUNICIPAL
DOUTOR AMADEU
SÁ

2611295 MUNICIPAL 157804 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14
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CE 230440 FORTALEZA SOPAI HOSPITAL
INFANTIL 2526638 MUNICIPAL 154040 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 230550 IGUATU
HOSPITAL
MATERNIDADE
AGENOR ARAÚJO

2675536 MUNICIPAL 154225 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230550 IGUATU
HOSPITAL
REGIONAL DE
IGUATU

2675560 MUNICIPAL 152136 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 230550 IGUATU HOSPITAL SÃO
VICENTE 5292190 MUNICIPAL 154220 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 230640 ITAPIPOCA
HOSPITAL
MATERNIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO

2552086 MUNICIPAL 154354 20 20 R$
3.942.000,00

25000.09219
14

CE 230760 LIMOEIRO
DO NORTE

HOSPITAL SÃO
RAIMUNDO 2527707 MUNICIPAL 152661 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 230760 LIMOEIRO
DO NORTE

HOSPITAL
REGIONAL VALE
DO JAGUARIBE

9672427 ESTADUAL 154993 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 231130 QUIXADÁ

HOSP E
MATERNIDADE
JESUS MARIA JOSÉ
HMJMJ

2328399 MUNICIPAL 154243 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 231240

SÃO
GONÇALO
DO
AMARANTE

HOSP GERAL LUIZA
ALCANTARA SILVA 2427125 MUNICIPAL 155136 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 231290 SOBRAL HOSPITAL DR
ESTEVAM 2426579 MUNICIPAL 154236 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09219
14

CE 231290 SOBRAL
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
SOBRAL

3021114 MUNICIPAL 154548 10 29 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 231290 SOBRAL HOSPITAL
REGIONAL NORTE 6848710 ESTADUAL 154877 20 54 R$

3.942.000,00
25000.09219
14

CE 231330 TAUÁ
HOSPITAL DR
ALBERTO FEITOSA
LIMA

2328046 MUNICIPAL 154740 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE 231340 TIANGUÁ
HOSPITAL
MATERNIDADE
MADALENA NUNES

2560852 MUNICIPAL 154857 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09219
14

CE Total 220 289 30 30 R$
49.275.000,00

DF 530010 BRASÍLIA
HOSPITAL
REGIONAL DO
GAMA HRG

10472 ESTADUAL 151575 12 20 R$
2.365.200,00

25000.09880
20

DF Total 12 20 0 0 R$
2.365.200,00

ES 320150 COLATINA
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SILVIO AVIDOS

2446030 MUNICIPAL 153656 13 29 R$
2.562.300,00

25000.09969
57

ES 320150 COLATINA HOSPITAL SÃO
JOSÉ 2448521 MUNICIPAL 153652 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09969
57

ES 320150 COLATINA HOSPITAL SÃO
JOSÉ 2448521 MUNICIPAL 157694 11 31 R$

2.168.100,00
25000.09969
57
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ES 320480
SÃO JOSÉ
DO
CALÇADO

HOSPITAL SÃO
JOSÉ 2547317 MUNICIPAL 153998 13 20 R$

2.562.300,00
25000.09969
57

ES 320490 SÃO
MATEUS

HOSPITAL DR.
ROBERTO
ARNIZAUT
SILVARES

2550687 ESTADUAL 153985 18 38 R$
3.547.800,00

25000.09969
57

ES 320500 SERRA

HOSPITAL
ESTADUAL DR.
JAYME SANTOS
NEVES

7257406 ESTADUAL 155444 20 64 R$
3.942.000,00

25000.09969
57

ES 320520 VILA VELHA HOSPITAL DR.
NILTON DE BARROS 7530706 ESTADUAL 152849 20 20 R$

3.942.000,00
25000.09969
57

ES Total 95 202 10 10 R$
20.695.500,00

GO 520800 FORMOSA

HOSPITAL
ESTADUAL DE
FORMOSA DR
CESAR SAAD
FAYAD

2534967 ESTADUAL 155447 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 520870 GOIÂNIA

HOSPITAL
ESTADUAL DE
URGÊNCIAS GOV
OTÁVIO LAGE
SIQUEIRA -HUGOL

7743068 ESTADUAL 155432 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 520870 GOIÂNIA

HOSPITAL
ESTADUAL DA
CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE
HECAD

965324 ESTADUAL 155433 18 18 R$
3.547.800,00

25000.09880
20

GO 520870 GOIÂNIA

HOSPITAL E
MATERNIDADE
MUNICIPAL CÉLIA
CAMARA

24074 MUNICIPAL 157883 30 30 R$
5.913.000,00

25000.09880
20

GO 521150 ITUMBIARA

HOSPITAL
ESTADUAL DE
ITUMBIARA SAO
MARCOS

2589265 ESTADUAL 155436 20 30 R$
3.942.000,00

25000.09880
20

GO 521150 ITUMBIARA

HOSPITAL
MUNICIPAL
MODESTO DE
CARVALHO

2789647 MUNICIPAL 155609 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 521190 JATAI

HOSPITAL
ESTADUAL DE JATAI
DR SERAFIM DE
CARVALHO

2535556 ESTADUAL 155442 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 521380 MORRINHOS
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
MORRINHOS

2382466 MUNICIPAL 159260 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 522010
SÃO LUIS DE
MONTES
BELOS

HOSPITAL
ESTADUAL DE S
LUIS DE MONTES
BELOS DR
GERALDO LANDÓ

2382474 ESTADUAL 158978 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 522160 URUAÇU

HOSPITAL
ESTADUAL DO
CENTRO NORTE
GOIANO

547484 ESTADUAL 157882 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

GO 522160 URUAÇU

HOSPITAL
ESTADUAL DO
CENTRO NORTE
GOIANO

547484 ESTADUAL 157881 20 20 R$
3.942.000,00

25000.09880
20
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GO Total 120 140 38 48 R$
31.141.800,00

MA 210005 AÇAILÂNDIA
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
AÇAILÂNDIA

2463016 MUNICIPAL 154904 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 210330 CODÓ

HOSPITAL GERAL
MUNICIPAL DR.
MARCOLINO
JÚNIOR

2449641 MUNICIPAL 154866 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 210360 COROATÁ

HOSPITAL
MACRORREGIONAL
ALEXANDRE M.
TROVÃO

7088302 ESTADUAL 154659 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 210480 GRAJAU
HOSPITAL
REGIONAL DE
GRAJAÚ

6957501 ESTADUAL 154665 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 210530 IMPERATRIZ
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ

2456672 MUNICIPAL 154452 10 30 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 210530 IMPERATRIZ
HOSPITAL
MACRORREGIONAL
DRA. RUTH NOLETO

9065768 ESTADUAL 154661 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 210910 PRESIDENTE
DUTRA

HOSPITAL DE
URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA DE
PRESIDENTE
DUTRA

6483089 ESTADUAL 154663 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 211003 SANTA LUZIA
DO PARUA

HOSPITAL
REGIONAL DE
SANTA LUZIA DO
PARUA

2311313 ESTADUAL 154662 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 211130 SÃO LUÍS

MATERNIDADE DE
ALTA
COMPLEXIDADE DO
MARANHÃO

2309254 ESTADUAL 154664 2 10 R$ 394.200,00 25000.09930
71

MA 211130 SÃO LUÍS HOSPITAL DR
GENÉSIO REGO 2309475 ESTADUAL 154666 10 10 R$

1.971.000,00
25000.09930
71

MA 211130 SÃO LUÍS

COMPLEXO
HOSPITALAR
MATERNO INFANTIL
DO MARANHAO

2702886 ESTADUAL 154660 10 20 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 211130 SÃO LUÍS
HOSPITAL DE
TRAUMA E
ORTOPEDIA - HTO

9364439 ESTADUAL 156870 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA 211220 TIMON
HOSPITAL
REGIONAL ALARICO
NUNES PACHECO

2452782 ESTADUAL 154667 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09930
71

MA Total 112 170 10 20 R$
24.046.200,00

MG 310350 ARAGUARI
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
ARAGUARI

2145960 MUNICIPAL 159287 9 19 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 310620 BELO
HORIZONTE

COMPLEXO
HOSPITALAR SAO
FRANCISCO

26840 MUNICIPAL 154493 8 60 R$
1.576.800,00

25000.09906
93

MG 310620 BELO
HORIZONTE

SANTA CASA DE
BELO HORIZONTE 27014 MUNICIPAL 154492 10 12 R$

1.971.000,00
25000.09906
93

MG 310620 BELO
HORIZONTE

SANTA CASA DE
BELO HORIZONTE 27014 MUNICIPAL 154491 14 95 R$

2.759.400,00
25000.09906
93
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MG 310740 BOM
DESPACHO

HOSP SANTA CASA
DE BOM
DESPACHO

2168707 MUNICIPAL 154411 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 311230 CAPELINHA
FUNDACAO
HOSPITALAR SAO
VICENTE DE PAULO

2135124 MUNICIPAL 154134 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 311340 CARATINGA CASU IRMA DENISE 6697054 MUNICIPAL 154861 18 28 R$
3.547.800,00

25000.09906
93

MG 311940 CORONEL
FABRICIANO

HOSPITAL DR JOSE
MARIA MORAIS 7082886 MUNICIPAL 155089 9 19 R$

1.773.900,00
25000.09906
93

MG 312160 DIAMANTINA SANTA CASA DE
CARIDADE 2135132 MUNICIPAL 159309 18 38 R$

3.547.800,00
25000.09906
93

MG 313240 ITAJUBÁ
AISI HOSPITAL DE
CLINICAS DE
ITAJUBA

2208857 MUNICIPAL 155190 9 28 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 313630 JOÃO
PINHEIRO

HOSPITAL
MUNICIPAL
ANTONIO
CARNEIRO
VALADARES

2101777 MUNICIPAL 157419 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 313670 JUIZ DE
FORA

HPS DR MOZART
GERALDO TEIXEIRA 2208156 MUNICIPAL 158615 8 18 R$

1.576.800,00
25000.09906
93

MG 313760 LAGOA
SANTA

LAGOA SANTA
HOSPITAL
LINDOURO AVELAR

2120542 MUNICIPAL 154964 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 313940 MANHUAÇU HOSPITAL CESAR
LEITE 2173166 MUNICIPAL 154607 9 19 R$

1.773.900,00
25000.09906
93

MG 314330 MONTES
CLAROS

HOSPITAL AROLDO
TOURINHO 2219638 MUNICIPAL 158094 5 25 R$ 985.500,00 25000.09906

93

MG 314330 MONTES
CLAROS

HOSPITAL DILSON
GODINHO 2219646 MUNICIPAL 157894 2 10 R$ 394.200,00 25000.09906

93

MG 314330 MONTES
CLAROS

HOSPITAL DAS
CLINICAS DOUTOR
MARIO RIBEIRO DA
SILVEIRA

7366108 MUNICIPAL 158171 22 32 R$
4.336.200,00

25000.09906
93

MG 314710 PARÁ DE
MINAS

HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

2206064 MUNICIPAL 159330 9 19 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 314860 PEÇANHA
HOSPITAL SANTO
ANTONIO DE
PECANHA

2103257 MUNICIPAL 152496 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 315180 POCOS DE
CALDAS

SANTA CASA DE
POCOS DE CALDAS 2129469 MUNICIPAL 159747 9 19 R$

1.773.900,00
25000.09906
93

MG 315210 PONTE NOVA
HOSPITAL
ARNALDO GAVAZZA
FILHO

2206382 MUNICIPAL 158365 9 27 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 315250 POUSO
ALEGRE

HOSPITAL DAS CLIN
SAMUEL LIBANIO
POUSO ALEGRE

2127989 MUNICIPAL 157870 9 32 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 315960 SANTA RITA
DO SAPUCAÍ

HOSPITAL ANTONIO
MOREIRA DA
COSTA STA RITA
SAPUCAI

2208822 ESTADUAL 160009 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG 316370 SÃO
LOURENÇO

CASA DE
CARIDADE DE SAO
LOURENCO

2764814 MUNICIPAL 157846 9 19 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

12/07/2024, 16:00 Minist�rio da Sa�de

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt3209_24_11_2022_rep.html 6/17

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6

1Doc:  Memorando 3- 4.311/2024        327/701



MG 317010 UBERABA
HOSPITAL
REGIONAL JOSE
ALENCAR

9141839 MUNICIPAL 156613 18 28 R$
3.547.800,00

25000.09906
93

MG 317040 UNAÍ

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
JOAQUIM
BROCHADO

2760924 MUNICIPAL 157847 9 9 R$
1.773.900,00

25000.09906
93

MG Total 257 598 10 12 R$
52.625.700,00

MS 500270 CAMPO
GRANDE

HOSPITAL DO
CÂNCER DR
ALFREDO ABRÃO

9776 MUNICIPAL 158996 6 10 R$
1.182.600,00

25000.09880
20

MS 500270 CAMPO
GRANDE

HOSPITAL
ADVENTISTA DE
CAMPO GRANDE
UNIDADE MATRIZ

2646773 MUNICIPAL 158952 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

MS 500320 CORUMBÁ SANTA CASA DE
CORUMBÁ 2376334 MUNICIPAL 154499 10 17 R$

1.971.000,00
25000.09880
20

MS 500620 NOVA
ANDRADINA

FUNDAÇÃO
SERVIÇOS DE
SAÚDE DE NOVA
ANDRADINA
FUNSAU NA

2371243 MUNICIPAL 159342 10 10 R$
1.971.000,00

25000.09880
20

 

MS 500630 PARANAÍBA
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
PARANAÍBA

2375850 MUNICIPAL 154454 10 10 R$
1.971.000,00

MS Total 46 57 0 0 R$
9.066.600,00

PA 150010 ABAETETUBA

HOSPITAL
REGIONAL DO
BAIXO TOCANTINS
HOSPITAL SANTA
ROSA

73482 ESTADUAL 158428 10 10 R$
1.971.000,00

PA 150060 ALTAMIRA

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DA
TRANSAMAZONICA

5597501 ESTADUAL 158423 10 20 R$
1.971.000,00

PA 150080 ANANINDEUA HOSPITAL MODELO
DE ANANINDEUA 6250564 MUNICIPAL 154565 10 10 R$

1.971.000,00

PA 150140 BELÉM HOSPITAL OPHIR
LOYOLA 2334321 ESTADUAL 158364 19 48 R$

3.744.900,00

PA 150140 BELÉM
HOSPITAL DE
RETAGUARDA DOM
VICENTE ZICO

90301 MUNICIPAL 159033 6 6 R$
1.182.600,00

PA 150140 BELÉM
HPSM DR
HUMBERTO
MARADEI PEREIRA

2694778 MUNICIPAL 157680 2 10 R$ 394.200,00

PA 150220 CAPANEMA

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DOS
CAETES DR JORGE
NETO DA COSTA

9685871 ESTADUAL 159282 19 19 R$
3.744.900,00

PA 150240 CASTANHAL

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DE
CASTANHAL

220027 ESTADUAL 159279 40 40 R$
7.884.000,00

PA 150240 CASTANHAL ABSJ 7641 ESTADUAL 159510 10 16 R$
1.971.000,00
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PA 150270 CONCEICAO DO
ARAGUAIA

HOSPITAL
REGIONAL DE
CONCEICAO DO
ARAGUAIA

2328992 ESTADUAL 159285 12 12 R$
2.365.200,00

PA 150360 ITAITUBA

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DO
TAPAJOS ITAITUBA

179817 ESTADUAL 159286 10 10 R$
1.971.000,00

PA 150613 REDENÇÃO

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DO
ARAGUAIA

5498465 ESTADUAL 158429 11 20 R$
2.168.100,00

PA 150680 SANTAREM
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
SANTAREM

2329905 MUNICIPAL 157371 7 14 R$
1.379.700,00

PA 150812 ULIANOPOLIS HOSPITAL SAO
FRANCISCO 2616513 ESTADUAL 159324 10 10 R$

1.971.000,00

PA Total 166 235 10 10 R$
34.689.600,00

PB 250400 CAMPINA
GRANDE

HOSPITAL
MUNICIPAL PEDRO
I

2363070 MUNICIPAL 158964 12 12 R$
2.365.200,00

PB 250750 JOÃO PESSOA

COMPLEXO DE
DOENCAS INFECTO
CONTAGIOSAS
CLEMENTINO
FRAGA

2399717 ESTADUAL 158637 10 16 R$
1.971.000,00

PB 250750 JOÃO PESSOA

HOSPITAL DE
EMERGENCIA E
TRAUMA SENADOR
HUMBERTO
LUCENA

2593262 ESTADUAL 158788 10 35 R$
1.971.000,00

PB 251370 SANTA RITA

HOSPITAL
METROPOLITANO
DOM JOSE MARIA
PIRES

9467718 ESTADUAL 158649 10 30 R$
1.971.000,00

PB Total 42 93 0 0 R$
8.278.200,00

PE 260790 JABOATÃO DOS
GUARARAPES

HOSPITAL
MEMORIAL
GUARARAPES

2319454 MUNICIPAL 150740 20 20 R$
3.942.000,00

PE 260790 JABOATÃO DOS
GUARARAPES

HOSPITAL
MEMORIAL
GUARARAPES

2319454 MUNICIPAL 158034 10 10 R$
1.971.000,00

PE 261160 RECIFE

US 111 HOSPITAL
EDUARDO
CAMPOS DA
PESSOA IDOSA

265500 MUNICIPAL 154377 10 10 R$
1.971.000,00

PE Total 30 30 10 10 R$
7.884.000,00

PI 220770 PARNAÍBA
HOSPITAL
ESTADUAL DIRCEU
ARCOVERDE

8015899 MUNICIPAL 157948 10 20 R$
1.971.000,00

PI 221060 SÃO RAIMUNDO
NONATO

HOSPITAL REG
SENADOR
CANDIDO FERRAZ

2777649 ESTADUAL 154766 10 10 R$
1.971.000,00

PI 221100 TERESINA HOSPITAL INFANTIL
LUCIDIO PORTELLA 2323249 MUNICIPAL 158115 9 18 R$

1.773.900,00
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PI 221100 TERESINA

INSTITUTO DE
DOENÇAS
TROPICAIS NATAN
PORTELLA

2323338 MUNICIPAL 158024 13 20 R$
2.562.300,00

PI 221100 TERESINA HOSPITAL GETÚLIO
VARGAS 2726971 MUNICIPAL 158021 10 30 R$

1.971.000,00

PI 221100 TERESINA

UNIDADE DE
URGENCIA DE
TERESINA PROF
ZENON ROCHA HUT

5828856 MUNICIPAL 158023 17 33 R$
3.350.700,00

PI Total 60 113 9 18 R$
13.599.900,00

PR 410140 APUCARANA HNSG - HOSPITAL
DA PROVIDENCIA 2439360 MUNICIPAL 154273 14 28 R$

2.759.400,00

PR 410200 ASSIS
CHATEAUBRIAND

ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR
BENEFICENTE
MOACIR
MICHELETTO

4051165 ESTADUAL 154290 10 10 R$
1.971.000,00

PR 410540 CHOPINZINHO INSTITUTO SÃO
RAFAEL 7039344 MUNICIPAL 154301 10 10 R$

1.971.000,00

PR 410590 COLORADO
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SANTA CLARA

2733307 MUNICIPAL 154279 10 10 R$
1.971.000,00

PR 410690 CURITIBA
COMPLEXO
HOSPITALAR DO
TRABALHADOR

15369 ESTADUAL 154278 10 40 R$
1.971.000,00

PR 410690 CURITIBA

HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO
EVANGÉLICO
MACKENZIE

15245 MUNICIPAL 154281 20 20 R$
3.942.000,00

PR 410690 CURITIBA HOSPITAL ERASTO
GAERTNER 15644 MUNICIPAL 154274 10 10 R$

1.971.000,00

PR 410690 CURITIBA HOSPITAL DO
IDOSO ZILDA ARNS 6388671 MUNICIPAL 154289 10 30 R$

1.971.000,00

PR 410690 CURITIBA HOSPITAL SANTA
CASA DE CURITIBA 15334 MUNICIPAL 160091 20 48 R$

3.942.000,00

PR 411330 LARANJEIRAS
DO SUL

INSTITUTO SÃO
JOSÉ 2741873 ESTADUAL 154300 10 10 R$

1.971.000,00

PR 411370 LONDRINA

HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DO
NORTE DO PARANÁ

2781859 MUNICIPAL 154310 35 35 R$
6.898.500,00

PR 411840 PARANAVAÍ SANTA CASA DE
PARANAVAÍ 2754738 ESTADUAL 154305 10 20 R$

1.971.000,00

PR 412810 UMUARAMA

ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE SÃO
FRANCISCO DE
ASSIS

2679736 MUNICIPAL 154277 10 20 R$
1.971.000,00

PR Total 179 291 0 0 R$
35.280.900,00

RJ 330040 BARRA MANSA
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
BARRA MANSA

2280051 MUNICIPAL 157839 10 18 R$
1.971.000,00

RJ 330330 NITERÓI HOSPITAL
MUNICIPAL

105317 MUNICIPAL 157884 10 10 R$
1.971.000,00
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OCEÂNICO DE
NITERÓI

RJ 330420 RESENDE
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
RESENDE

2288885 MUNICIPAL 157783 5 5 R$ 985.500,00

RJ 330430 RIO BONITO
HOSPITAL
REGIONAL DARCY
VARGAS

2296241 MUNICIPAL 157789 10 15 R$
1.971.000,00

RJ 330455 RIO DE JANEIRO
SMS HOSPITAL
MUNICIPAL ALBERT
SCHWEITZER AP 51

2298120 MUNICIPAL 158872 20 20 R$
3.942.000,00

RJ 330480 SÃO FIDELIS HOSPITAL
ARMANDO VIDAL 2283328 MUNICIPAL 157782 10 17 R$

1.971.000,00

RJ 330580 TERESÓPOLIS
HOSPITAL DAS
CLÍNICAS DE
TERESÓPOLIS

2297795 MUNICIPAL 158126 10 15 R$
1.971.000,00

RJ 330600 TRES RIOS

HOSPITAL DE
CLINICAS NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

2294923 MUNICIPAL 157755 10 19 R$
1.971.000,00

RJ 330610 VALENÇA
HOSPITAL ESCOLA
LUIZ GIOSEFFI
JANNUZZI

2292912 MUNICIPAL 157681 10 30 R$
1.971.000,00

RJ 330620 VASSOURAS
HUV HOSPITAL
UNIVERSITARIO DE
VASSOURAS

2273748 MUNICIPAL 157595 10 30 R$
1.971.000,00

RJ Total 105 179 0 0 R$
20.695.500,00

RO 110011 JARU

HOSPITAL
MUNICIPAL
SANDOVAL DE
ARAUJO DANTAS
JARU

2808609 MUNICIPAL 157592 10 10 R$
1.971.000,00

RO 110012 JI-PARANÁ
HOSPITAL DR.
CLAUDIONOR
COUTO RORIZ

2495279 MUNICIPAL 157709 10 10 R$
1.971.000,00

RO Total 20 20 0 0 R$
3.942.000,00

RS 430510 CAXIAS DO SUL HOSPITAL VIRVI
RAMOS 2223562 MUNICIPAL 158355 6 10 R$

1.182.600,00

RS 430680 ENCANTADO HOSPITAL SANTA
TERESINHA 2252228 MUNICIPAL 154361 5 5 R$ 985.500,00

RS 430700 ERECHIM

FUNDAÇÃO
HOSPITALAR
SANTA TEREZINHA
DE ERECHIM

2707918 ESTADUAL 160099 9 20 R$
1.773.900,00

RS 430790 FARROUPILHA HOSPITAL SÃO
CARLOS 2240335 MUNICIPAL 158269 8 16 R$

1.576.800,00

RS 430860 GARIBALDI HOSPITAL SÃO
PEDRO 2257645 MUNICIPAL 159422 6 6 R$

1.182.600,00

RS 430920 GRAVATAÍ HOSPITAL DOM
JOÃO BECKER 2232049 MUNICIPAL 159411 4 12 R$ 788.400,00

RS 431020 IJUI HOSPITAL BOM
PASTOR IJUI 2261030 ESTADUAL 160058 10 10 R$

1.971.000,00
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RS 431370 PALMEIRA DAS
MISSÕES

HOSPITAL DE
CARIDADE
PALMEIRA DAS
MISSÕES

2235323 ESTADUAL 160156 10 10 R$
1.971.000,00

RS 431405 PAROBÉ
HOSPITAL SÃO
FRANCISCO DE
ASSIS

2227762 ESTADUAL 152614 10 10 R$
1.971.000,00

RS 431440 PELOTAS

UCPEL HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO
SÃO FRANCISCO
DE PAULA

2253046 MUNICIPAL 160250 8 22 R$
1.576.800,00

RS 431490 PORTO ALEGRE HOSPITAL DE
CLÍNICAS 2237601 MUNICIPAL 155935 20 20 R$

3.942.000,00

RS 431490 PORTO ALEGRE
ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR VILA
NOVA

2693801 MUNICIPAL 156076 20 40 R$
3.942.000,00

RS 431680 SANTA CRUZ DO
SUL

HOSPITAL SANTA
CRUZ 2254964 MUNICIPAL 158792 7 7 R$

1.379.700,00

RS 431680 SANTA CRUZ DO
SUL

HOSPITAL ANA
NERY 2255936 MUNICIPAL 158621 3 7 R$ 591.300,00

RS 431990 SAPIRANGA HOSPITAL DE
SAPIRANGA 2232154 ESTADUAL 154482 3 10 R$ 591.300,00

RS Total 129 205 0 0 R$
25.425.900,00

SC 420140 ARARANGUÁ

IMAS HOSP. REG.
DE ARARANGUÁ
DEP. AFFONSO
GUIZZO

2691515 ESTADUAL 159187 5 15 R$ 985.500,00

SC 420230 BIGUAÇU

HOSPITAL
REGIONAL DE
BIGUACU HELMUTH
NASS

7486596 MUNICIPAL 155840 10 10 R$
1.971.000,00

SC 420290 BRUSQUE HOSPITAL
AZAMBUJA 2522411 MUNICIPAL 154585 10 19 R$

1.971.000,00

SC 420420 CHAPECÓ
HOSPITAL
REGIONAL DO
OESTE

2537788 MUNICIPAL 154633 10 20 R$
1.971.000,00

SC 420540 FLORIANÓPOLIS
HOSPITAL
GOVERNADOR
CELSO RAMOS

2691841 ESTADUAL 154762 6 20 R$
1.182.600,00

SC 420700 ICARA
FUNDACAO SOCIAL
HOSPITALAR DE
ICARA

2420015 ESTADUAL 154656 10 20 R$
1.971.000,00

SC 420730 IMBITUBA HOSPITAL SÃO
CAMILO 2385880 ESTADUAL 154591 10 10 R$

1.971.000,00

SC 420750 INDAIAL HOSPITAL BEATRIZ
RAMOS 2521873 MUNICIPAL 155124 10 10 R$

1.971.000,00

SC 420900 JOACABA
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
SANTA TEREZINHA

2560771 ESTADUAL 154362 10 20 R$
1.971.000,00

SC 420910 JOINVILLE
HOSPITAL
REGIONAL HANS
DIETER SCHMIDT

2436450 ESTADUAL 154891 14 35 R$
2.759.400,00

SC 420930 LAGES
HOSPITAL E
MATERNIDADE
TEREZA RAMOS

2504332 ESTADUAL 156099 20 30 R$
3.942.000,00
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SC 420940 LAGUNA
HOSPITAL DE
CARIDADE S B J
DOS PASSOS

2558017 MUNICIPAL 156821 10 10 R$
1.971.000,00

SC 421010 MAFRA HOSPITAL SAO
VICENTE DE PAULO 2379333 ESTADUAL 158035 10 30 R$

1.971.000,00

SC 421500 RIO NEGRINHO HOSPITAL RIO
NEGRINHO 2521695 MUNICIPAL 156769 10 10 R$

1.971.000,00

SC 421660 SÃO JOSÉ INSTITUTO DE
CARDIOLOGIA SC 2302969 ESTADUAL 154763 10 25 R$

1.971.000,00

SC 421660 SÃO JOSÉ

HOSPITAL
REGIONAL DE SÃO
JOSÉ HOMERO DE
MIRANDA GOMES

2555646 ESTADUAL 154765 10 28 R$
1.971.000,00

SC 421770 SOMBRIO HOSPITAL DOM
JOAQUIM IMAS 2672839 ESTADUAL 158436 10 10 R$

1.971.000,00

SC 421820 TIMBO
HOSPITAL E
MATERNIDADE
OASE

2537192 ESTADUAL 158357 10 18 R$
1.971.000,00

SC 421870 TUBARÃO
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

2491710 ESTADUAL 158230 5 25 R$ 985.500,00

SC Total 190 365 0 0 R$
37.449.000,00

SE 280210 ESTÂNCIA

HOSPITAL
REGIONAL DE
ESTÂNCIA JESSÉ
FONTES

6901743 ESTADUAL 154620 10 10 R$
1.971.000,00

SE 280350 LAGARTO
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEIÇÃO

2421518 ESTADUAL 157069 10 10 R$
1.971.000,00

SE Total 20 20 0 0 R$
3.942.000,00

SP 350160 AMERICANA

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
WALDEMAR
TEBALDI

2058790 MUNICIPAL 155587 10 16 R$
1.971.000,00

SP 350280 ARACATUBA

SANTA CASA DE
ARACATUBA
HOSPITAL
SAGRADO
CORACAO DE
JESUS

2078775 ESTADUAL 154884 20 40 R$
3.942.000,00

SP 350450 AVARE SANTA CASA DE
AVARE 2083604 MUNICIPAL 156423 10 19 R$

1.971.000,00

SP 350750 BOTUCATU

HOSPITAL DAS
CLINICAS DA
FACULDADE DE
MEDICINA DE
BOTUCATU

2748223 ESTADUAL 154385 20 20 R$
3.942.000,00

SP 350760 BRAGANCA
PAULISTA

HOSPITAL
UNIVERSITARIO
SAO FRANCISCO
NA PROVIDENCIA
DE DEUS

2704900 ESTADUAL 155836 10 25 R$
1.971.000,00

SP 350850 CAÇAPAVA

HOSPITAL E
MATERNIDADE
NOSSA SENHORA
DA AJUDA

2024756 MUNICIPAL 157589 5 10 R$ 985.500,00
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SP 350950 CAMPINAS

COMPLEXO
HOSPITALAR
PREFEITO
EDIVALDO ORSI

6053858 MUNICIPAL 156217 5 15 R$ 985.500,00

SP 350950 CAMPINAS

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
MARIO GATTI
CAMPINAS

2081490 MUNICIPAL 155818 6 6 R$
1.182.600,00

SP 350950 CAMPINAS

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
MARIO GATTI
CAMPINAS

2081490 MUNICIPAL 155809 4 20 R$ 788.400,00

SP 350950 CAMPINAS
HOSPITAL E
MATERNIDADE
CELSO PIERO

2082128 MUNICIPAL 156218 8 25 R$
1.576.800,00

SP 350960 CAMPO LIMPO
PAULISTA

HOSPITAL DE
CLINICAS CAMPO
LIMPO PAULISTA

2087219 MUNICIPAL 154915 10 10 R$
1.971.000,00

SP 351020 CAPAO BONITO SANTA CASA DE
CAPAO BONITO 2079097 MUNICIPAL 154741 10 10 R$

1.971.000,00

SP 351040 CAPIVARI SANTA CASA DE
CAPIVARI 2748568 MUNICIPAL 157812 7 7 R$

1.379.700,00

 

SP 351050 CARAGUATATUBA HOSPITAL REGIONAL DO LITORAL
NORTE 92894 ESTADUAL 157826 30 30 R$ 5.913.000,00

SP 351050 CARAGUATATUBA CASA DE SAUDE STELLA MARIS 2082926 MUNICIPAL 158701 14 20 R$ 2.759.400,00

SP 351200 COLINA HOSPITAL JOSE VENANCIO 2095912 MUNICIPAL 155911 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 351280 COSMOPOLIS SANTA CASA DE MISERICORDIA
DE COSMOPOLIS 9639659 MUNICIPAL 157984 5 5 R$ 985.500,00

SP 351300 COTIA HOSPITAL REGIONAL DE COTIA 2792141 ESTADUAL 158211 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 351340 CRUZEIRO SANTA CASA DE MISERICORDIA
DE CRUZEIRO 2024691 MUNICIPAL 154253 6 16 R$ 1.182.600,00

SP 351380 DIADEMA HOSPITAL MUNICIPAL DE
DIADEMA HMD 2080028 MUNICIPAL 157641 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 351518 ESPIRITO SANTO DO
PINHAL HOSPITAL FRANCISCO ROSAS 2751623 MUNICIPAL 153852 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 351620 FRANCA SANTA CASA DE FRANCA 2705982 ESTADUAL 156269 1 6 R$ 197.100,00

SP 351620 FRANCA SANTA CASA DE FRANCA 2705982 ESTADUAL 155463 11 20 R$ 2.168.100,00

SP 351840 GUARATINGUETA SANTA CASA DE MISERICORDIA
DE GUARATINGUETA 2081512 MUNICIPAL 154333 10 17 R$ 1.971.000,00

SP 351870 GUARUJA HOSPITAL SANTO AMARO 2754843 MUNICIPAL 158930 20 40 R$ 3.942.000,00

SP 351880 GUARULHOS COMPL HOSP PADRE BENTO DE
GUARULHOS 2079410 ESTADUAL 157627 17 27 R$ 3.350.700,00

SP 351960 IBITINGA SANTA CASA DE CARIDADE E
MATERNIDADE IBITINGA 2082640 MUNICIPAL 154909 5 5 R$ 985.500,00

SP 352044 ILHA SOLTEIRA HOSPITAL REGIONAL DE ILHA
SOLTEIRA 2078511 ESTADUAL 154835 4 8 R$ 788.400,00

SP 352040 ILHABELA HOSPITAL MUNICIPAL GOV
MARIO COVAS JR 2747871 MUNICIPAL 154347 6 6 R$ 1.182.600,00
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SP 352230 ITAPETININGA HOSP DR LEO ORSI BERNARDES
ITAPETININGA 3139050 MUNICIPAL 158653 10 18 R$ 1.971.000,00

SP 352270 ITAPOLIS SANTA CASA DEMISERICORDIA
DE ITAPOLIS 2079836 MUNICIPAL 157934 5 9 R$ 985.500,00

SP 352340 ITATIBA SANTA CASA DE MISERICORDIA
DE ITATIBA 2023709 MUNICIPAL 154728 10 14 R$ 1.971.000,00

SP 352390 ITU SANTA CASA DE ITU 2092298 MUNICIPAL 156293 10 22 R$ 1.971.000,00

SP 352440 JACAREI SANTA CASA DE MISERICORDIA
DE JACAREI 2096412 MUNICIPAL 153959 12 20 R$ 2.365.200,00

SP 352470 JAGUARIUNA HOSPITAL MUNICIPAL WALTER
FERRARI 2023474 MUNICIPAL 155270 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 352530 JAU HOSPITAL AMARAL CARVALHO
JAU 2083086 ESTADUAL 157605 4 20 R$ 788.400,00

SP 352530 JAU SANTA CASA DE JAU 2791722 MUNICIPAL 154484 10 34 R$ 1.971.000,00

SP 352670 LEME SANTA CASA DE LEME 2078074 MUNICIPAL 155830 2 8 R$ 394.200,00

SP 352680 LENCOIS PAULISTA HOSPITAL NOSSA SENHORA DA
PIEDADE 2077582 MUNICIPAL 158702 6 6 R$ 1.182.600,00

SP 352710 LINS SANTA CASA DE LINS 2758245 MUNICIPAL 154938 2 10 R$ 394.200,00

SP 352720 LORENA IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICORDIA LORENA 2087111 MUNICIPAL 155335 7 14 R$ 1.379.700,00

SP 352900 MARILIA HOSPITAL DAS CLINICAS
HCFAMEMA 2025507 ESTADUAL 157601 16 40 R$ 3.153.600,00

SP 352900 MARILIA HOSPITAL UNIVERSITARIO DE
MARILIA 5860490 MUNICIPAL 155538 10 30 R$ 1.971.000,00

SP 352930 MATAO HOSPITAL CARLOS FERNANDO
MALZONI MATAO 2090961 ESTADUAL 155649 5 5 R$ 985.500,00

SP 353080 MOGI MIRIM IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MOGI MIRIM 2088193 MUNICIPAL 157944 10 16 R$ 1.971.000,00

SP 353190 MORRO AGUDO HOSP SÃO MARCOS 2745801 MUNICIPAL 160293 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 353350 NOVO HORIZONTE SANTA CASA DE NOVO
HORIZONTE 2088487 MUNICIPAL 152923 6 6 R$ 1.182.600,00

SP 353440 OSASCO
HOSPITAL REGIONAL DR
VIVALDO MARTINS SIMOES
OSASCO

8052 ESTADUAL 157061 8 8 R$ 1.576.800,00

SP 353470 OURINHOS SANTA CASA DE OURINHOS 4049020 MUNICIPAL 157903 5 20 R$ 985.500,00

SP 353710 PEDREIRA FUNBEPE PEDREIRA 2078422 MUNICIPAL 155532 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 353730 PENAPOLIS SANTA CASA DE PENAPOLIS 2078503 MUNICIPAL 154775 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 353800 PINDAMONHANGABA SANTA CASA DE
PINDAMONHANGABA 2755092 MUNICIPAL 153974 10 17 R$ 1.971.000,00

SP 353870 PIRACICABA HOSPITAL REGIONAL DE
PIRACICABA 9425802 ESTADUAL 155855 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 354100 PRAIA GRANDE COMPLEXO HOSPITALAR IRMA
DULCE O S S 2716097 MUNICIPAL 157615 10 30 R$ 1.971.000,00

12/07/2024, 16:00 Minist�rio da Sa�de

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt3209_24_11_2022_rep.html 14/17

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
5C

4-
62

E
2-

0C
3E

-2
07

6

1Doc:  Memorando 3- 4.311/2024        335/701



SP 354140 PRESIDENTE
PRUDENTE

HOSPITAL DOMINGOS
LEONARDO CERAVOLO
PRESIDENTE PRUDENTE

2755130 ESTADUAL 154443 10 40 R$ 1.971.000,00

SP 354340 RIBEIRAO PRETO HOSPITAL SANTA LYDIA RIBEIRAO
PRETO 2081164 MUNICIPAL 155951 5 10 R$ 985.500,00

SP 354340 RIBEIRAO PRETO HOSPITAL DAS CLINICAS FAEPA
RIBEIRAO PRETO 2082187 ESTADUAL 157579 14 24 R$ 2.759.400,00

SP 354340 RIBEIRAO PRETO SANTA CASA DE RIBEIRAO
PRETO 2084414 MUNICIPAL 154794 6 22 R$ 1.182.600,00

SP 354580 SANTA BARBARA
D'OESTE HOSPITAL SANTA BARBARA 2079232 MUNICIPAL 155810 10 18 R$ 1.971.000,00

SP 354660 SANTA FE DO SUL SANTA CASA DE SANTA FE DO
SUL 2093332 MUNICIPAL 154314 3 9 R$ 591.300,00

SP 354780 SANTO ANDRE
CENTRO HOSPITALAR DE SANTO
ANDRE DR NEWTON DA COSTA
BRANDAO

8923 MUNICIPAL 154814 20 50 R$ 3.942.000,00

SP 354850 SANTOS HOSPITAL GUILHERME ALVARO
SANTOS 2079720 ESTADUAL 159776 2 10 R$ 394.200,00

SP 354850 SANTOS HOSPITAL GUILHERME ALVARO
SANTOS 2079720 ESTADUAL 159722 19 40 R$ 3.744.900,00

SP 354870 SAO BERNARDO DO
CAMPO HOSPITAL DE URGENCIA 2069776 MUNICIPAL 154394 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 354870 SAO BERNARDO DO
CAMPO

HOSPITAL DE CLINICAS
MUNICIPAL 7373465 MUNICIPAL 154366 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 354880 SAO CAETANO DO SUL COMPLEXO HOSPITALAR
MUNICIPAL 2082594 MUNICIPAL 155194 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 354890 SÃO CARLOS SANTA CASA DE SAO CARLOS 2080931 MUNICIPAL 155016 15 30 R$ 2.956.500,00

SP 354890 SÃO CARLOS
HOSPITAL UNIVERST DA UFSCAR
PROF DR HORACIO C
PANEPUCCI

5586348 MUNICIPAL 158458 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 354910 SÃO JOAO DA BOA
VISTA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DONA CAROLINA MALHEIROS
SJBV

2084228 MUNICIPAL 158030 10 18 R$ 1.971.000,00

SP 354970 SAO JOSE DO RIO
PARDO HOSPITAL SÃO VICENTE 2080923 MUNICIPAL 154594 2 7 R$ 394.200,00

SP 354980 SAO JOSE DO RIO
PRETO

HOSPITAL DE BASE DE SAO
JOSE DO RIO PRETO 2077396 ESTADUAL 155835 20 20 R$ 3.942.000,00

SP 354980 SAO JOSE DO RIO
PRETO

SANTA CASA DE MISERICORDIA
DE SAO JOSE DO RIO PRETO 2798298 MUNICIPAL 158860 10 26 R$ 1.971.000,00

SP 354990 SAO JOSE DOS
CAMPOS

HOSPITAL MUNICIPAL DR JOSE
DE CARVALHO FLORENCE 9628 MUNICIPAL 157614 20 54 R$ 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO INSTITUTO DE INFECTOLOGIA
EMILIO RIBAS SAO PAULO 2028840 ESTADUAL 156425 13 30 R$ 2.562.300,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL GERAL DE PEDREIRA 2066092 ESTADUAL 157256 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO
HOSPITAL GERAL JESUS
TEIXEIRA DA COSTA GUAIANASES
SAO PAULO

2079240 ESTADUAL 156969 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO
INSTITUTO DANTE PAZZANESE
DE CARDIOLOGIA IDPC SAO
PAULO

2088495 ESTADUAL 157981 12 12 R$ 2.365.200,00
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SP 355030 SAO PAULO
INSTITUTO DANTE PAZZANESE
DE CARDIOLOGIA IDPC SAO
PAULO

2088495 ESTADUAL 157632 18 18 R$ 3.547.800,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL REGIONAL SUL SAO
PAULO 2091313 ESTADUAL 157628 5 14 R$ 985.500,00

SP 355030 SAO PAULO HOSP MUN GILSON DE CASSIA
MARQUES DE CARVALHO 7711980 MUNICIPAL 156045 20 20 R$ 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL KATIA DE SOUZA
RODRIGUES TAIPAS 2082225 ESTADUAL 159936 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO CONJUNTO HOSPITALAR DO
MANDAQUI SAO PAULO 2077574 ESTADUAL 157646 7 7 R$ 1.379.700,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL MUNICIPAL
BRASILANDIA 102105 MUNICIPAL 156046 20 20 R$ 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL MUNICIPAL
BRASILANDIA 102105 MUNICIPAL 156117 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO
HOSPITAL GERAL SANTA
MARCELINA DE ITAIM PAULISTA
SAO PAULO

2077620 ESTADUAL 157634 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSP MUN DR CARMINO
CARICCHIO 2080346 MUNICIPAL 156037 39 58 R$ 7.686.900,00

SP 355030 SAO PAULO HOSP MUN TIDE SETUBAL 2080583 MUNICIPAL 159091 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSP MUN PROFESSOR
DOUTOR ALIPIO CORREA NETTO 2082829 MUNICIPAL 156035 20 30 R$ 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL INFANTIL CANDIDO
FONTOURA 2088517 ESTADUAL 157630 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO
HOSPITAL GERAL DE VILA
PENTEADO DR JOSE PANGELLA
SAO PAULO

2091755 ESTADUAL 157697 9 20 R$ 1.773.900,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL GERAL DE VILA NOVA
CACHOEIRINHA SAO PAULO 2688573 ESTADUAL 157624 10 30 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSP MUN FERNANDO MAURO
PIRES DA ROCHA 2786680 MUNICIPAL 156040 30 40 R$ 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO HOSPITAL HELIOPOLIS UNIDADE
DE GESTAO ASSISTENCIAL I SP 2066572 ESTADUAL 157643 10 18 R$ 1.971.000,00

SP 355030 SÃO PAULO
UNIDADE DE GESTÃO
ASSISTENCIAL II HOSPITAL
IPIRANGA SP

2077523 ESTADUAL 157639 7 22 R$ 1.379.700,00

SP 355040 SAO PEDRO SANTA CASA DE SAO PEDRO 2084422 MUNICIPAL 154605 10 10 R$ 1.971.000,00

SP 355060 SÃO ROQUE HOSPITAL E MATERNIDADE
SOTERO DE SOUZA 2082721 MUNICIPAL 160222 8 8 R$ 1.576.800,00

SP 355220 SOROCABA CONJUNTO HOSPITALAR DE
SOROCABA 2081695 ESTADUAL 158054 10 27 R$ 1.971.000,00

SP 355280 TABOAO DA SERRA HOSPITAL GERAL PIRAJUSSARA
TABOAO DA SERRA 2079828 ESTADUAL 155918 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 355410 TAUBATE HOSPITAL MUNICIPAL
UNIVERSITARIO DE TAUBATE 2749319 MUNICIPAL 154201 10 20 R$ 1.971.000,00

SP 355500 TUPA SANTA CASA DE TUPA 2080664 ESTADUAL 157603 10 30 R$ 1.971.000,00

12/07/2024, 16:00 Minist�rio da Sa�de

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt3209_24_11_2022_rep.html 16/17
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SP 355620 VALINHOS IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE VALINHOS 2097877 MUNICIPAL 155539 7 7 R$ 1.379.700,00

SP 355700 VOTORANTIM HOSPITAL MUNICIPAL DE
VOTORANTIM 2087618 MUNICIPAL 156539 5 10 R$ 985.500,00

SP Total 994 1792 74 107 R$ 210

Total Geral 2964 5103 201 265 R$ 623

Republicada por ter saído, no Diário Oficial da União (DOU) nº 149, de 8 de agosto de 2022, Seção 1 páginas 57 -
61, com incorreções no original.

Sa�de Legis - Sistema de Legisla��o da Sa�de

12/07/2024, 16:00 Minist�rio da Sa�de
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA DE ATENÇÃo ESPECIALIZADA À seÚog

DEPARTAMENT0 DE REGULAÇÃo, ever"lnçÃo E coNTRoLE
cooRDENAÇÃo-GERAL DE eLANEJAMENTo e RRooReveçÂo oes a.çoes oe seúoe

Portaria Publicação Tipo Assunto Recurso Eíeito Fironceiro G€§tão Münicipal

GM 01949i2024 2E/0612024 Incentivo EMAD I EM,AD II e EMAP Melhor em Casa I' Parcelâ de 2024 R$ 144.000.00

GM 03919/2024 2E/06t2024 Recurso Mantido Incentivo EMAD I EMAD II e EÀíAP M€lhor em Câsa l" Parcela de 2024 R$ 4E0 000.00

cM o1626t2023 24/1012023 Reno!açilo Incêotivo SAMU - Qualificaçâo SAMU lü Parcelâ de 2023 R$ 288 E34.00

aM 01631/2023 24/1012023 Incentivo SAMU SAN'ÍU 8' Parcela de 2021 R$ 805 350.00

GM 0r261/2021 t3/0912023 hcentivo CAPS I,l1,lll. ie âd Saúde Mental-RAPS ú'Parcela dê 2023 R$ 92 076,00

GM 03209/2022 08/0812022 Aaiéscimo UTI Médiâ ê Alta Complcxidade 8" Parcelâ de 2022 R$ I 97t 000,00

GM 01388/2022 to/06t2422 TABEI"A DE PROCEDIMENTOS Media e Alta Complexidâdê 7 Parcelâ dê 2022 R$ 33.355.00

GM $A6nO20 t6/1u2020 TABELA DE PROCEDI MENTOS Média € Alta Complexidade l'PaÍcelâ de 2021 R$ 5.738,76

cM 0368720r7 26/l2DO17 Ácréscimo TABELA DE PROCED]MENTOS Média e Alta Corn plex idâde l" Pârcela de 2018 Rs 6.745.59

sÀs 01498/201? 28/09t2017 Rsmanejanrento lnha DrclsÃo crB Médiâ e Alta Complêxidade I0' Parcela de 20i 7 RS 5.580,72

sAs 00856/2ô17 t9/05D01'7 Remanejâmcnto_lntra DECIsÃo ctB Médlâ e Altâ Complexidâde 6' Pârcelâ d€ 2017 R$ -7.387.56

cM 00705,2017 10103t2017 Incentivo LEITOS SAUDE MENTAL - SHR Cmck, É Possiv.l Vencer 4 PaÍccla de 2017 ps 471 .249.24

sAs 0145720r6 25/t0t2016 Remancjamenlo_lntm DFatsÃo cIB Meiia € Alta Complexidade I I'Pârcela d§ 2016 R$ r03 425,84

sAs 00893/20i6 1t/07/2016 Remanejamento Intrà DECrsÃo crB Média e Altâ Complexidâde 8" Parcelâ de 201ó R$ r.4E5.083,85

s^s 01458/2012 2t/12t20t7 Remânejamento Intra Inc€ntivo CAPS I, II, l]I, i e ad Sâúde Mental-RAPS I' Parcelâ de 20 1 3 R$ 339 6ó0,00

sAs 00450i2008 l8/0?/2008 Rrmanetanentojntra DFarsÃo aÍB Médiâ e Altâ Complexidade 9" Psrcela dÊ 2008 R$ -9t 751.60

sAs 00392/2008 16/01/2008 RemânejtuDenio_lntrã DECrsÀo crB Media e Alta Complexidade 8' ParcÉla de 2008 R$ 93 753,60

GM 9999/2002 1t/17t2Íxn Limite Inicial Limitê Finarceiro MAC âlé JaÍrr00l Médiâ e AltÀ CoÍnplexidade I'Paícelade 2003 R$ 0,00

'I r-'lo l]itrauctiro [)ctalhatlo - Mutticípio: Cll( )l'lNZlNIlO/l't{ SISMÂ( r 1.0

(r(Iir([rcIr] 0.1 0i r"{tl.l i\ l5:(Jll.(l(r ltt Irlcl
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Eonselho Municipal de Saúde

Rua C'oroncl Santiago l)anlu.t, 4B(»1 - h'ttne:: rut 3242-I5Il

nesotuçÃo Ne 18/2022

Súmula: Aprovação da

para disponibilização e

geral adulto tipo ll.

contratação de serviços

utilização de leitos UTI

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, Ad referendum, e

no uso de suas competências regimêntais e atribuições conferidas pela Lei Municipal ne

3.348/2OL4, de 03 de novembro de 2014, Decreto ne 133/2022 de 25 de março de 2012

e Decreto ne L38/2O22 de 29 de março de 2012,

Resolve:

1. Aprovar a celebração de contrato de prestâção de serviços para a

disponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo ll, entre o

Município de Chopinzinho e o lnstituto de Assistência Social e Saúde São

Rafael, por inexigibilidade de licitação, para repasse de recursos financeiros.

,1iN -*
CELSO JOSE MÂRAFON

i
Presidente do CMS de Chopinzinho

" .r*ltomologodo o Resolução CMS ne 18, de 76 DE AGOSTO DE 2022, nos termos dos Decretos ne

133/2022 e 138/2A22.

DOSSENA
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 55C4-62E2-0C3E-2076

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 05/09/2024 16:26:05 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/55C4-62E2-0C3E-2076
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  Memorando 4- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/09/2024 às 16:20:42

 

Segue contrato nº 388/2022 e seus respectivos aditivos.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

1_Termo_de_Aditamento_388_2022_Assinado_pela_empresa.pdf

2_Termo_de_Aditamento_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_Assinado.pdf

Contrato_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_PR_sem_assinatura_.pdf

1Doc:          342/701



CNPJ76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.bÍ
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,381 l, Bairro 5ão Miguel

8s.s60-000 CHOPINZINHO PARANÁ

íO TERÍUO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 388/2022, GELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE
CHOPINZINHO E O INSTITUTO DÊ ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR.

M EMORANDO ELETRÔNICO NO 3.061'2023.

O MUNiCIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica dê dirêito público, inscrito no CNPJ sob no
76.995.41410001-ô0, estabelecido nâ Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta cidade, represên-
tada por seu Prefeito em Exercício, Senhor Daniel Zanesco, portador do CPF no 044.947.43992 e do
RG no 8.172.60&6 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denomina-
dO CONTRATANTE, E O INSTITUTO DE ASSISTÊNCN SOC'AL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHO-
PINZINHO - PR, associaÉo civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter Íilantrópico e be-
neficente de assistência social, de saúde e educacional, inscrito no CNPJ sob no 30.836.461/0001-
60, com sede administrativa a Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Cêntro, CEP 85.560.000, na cÊ
dade de Chopinzinho, estado do Paraná, ldentificado pêlo ódigo do CNES 7O39U4 doravante de-
nominado CONTMTADA, neste ato represêntada pela Senhora Poliana Pompeu da Silva - Presi-
dente lnteÍina, portadora da Cédula de ldentadâde CIC/RG sob o no 98616314 e inscrito no CPF/MF
sob o n'. 061.391.63951, celebram o presente TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO No
38812022, decorrente do Processo Licitatório n" 17312022, na modalidade de lnexigibilidade de Lici-
taçâo n.o 2312A22, mediante as cláusulas ê condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA

O CONTRATANTE expediu Processo Licitatório n" 17312022, na modalidade lnêxig;bilidade - Edital
no 2312022, o qual gerou o Contrâto no 38812022, celêbrado em 25 de agosto de 2022, objetivando a
contrataÉo de serviços para disponibilização e utilizaçáo de 10 (dez) leitos de unidade de terapia
intensiva - UTI na modâlidade adulto para atendimento/internamênto dos usuários do sistema único
de saúde - SUS.

CúUSULA SEGUNDA _ Do oBJETo

Através do presente Termo Aditivo as partes Íêsolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procurado,
ria Municipal, pela dilaçâo do prazo de execuÉo e vigência contratual, conforme segue:

DO PRAZO - Dilatar o prazo de execuÉo e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, sendo o
novo prazo de execuÉo ê vigência contratual o período de 25lOBl2A23 a 24lOü2A24.

DO VALOR - O valor diário do Contraio permanece inalterado sendo de RS 6.000,00 (seis mil reais)
perfazendo um valor total para os 3â5 (trezentos ê sessenta e cinco) dias de Contrato de R$
2.19O.0O0,0O (dois milhões, cento e noventa mil reais).

ITEM QTD UNID DESCRçÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR DI.
ÁRro R$

VALOR TO-
TAL R$

1 365 DÁRIA

'to (DEz) LETTOS HABILITA-
DOS DE UNIDADE DE TERÂ-
PIA INTENSIVA . UTI GERAL
ADULTO TIPO II, POR LEITO/
POR OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.í90.000,00

M u n icípi g* S,_C_h"pi 
nzi n h o

.P*
@/
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M u n icípig*S,Ç$^"pi nzi n h o

d)í'""o o, sirva Dr *'ryr?:Ííi'.ll,]
Fiscal do Contrato

4,)-r &-rl*#
,/ Joelmá Filimberti

Fiscal Subsütuto

CNPJ76.995.4'1410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,33l l, Bairro São Miguel

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ

CúUSULA TERCEIRA - DoS MoTlVoS DA PRoRRoGACÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL

O Contrato será aditado em virtude da solicitaçáo da Secretaria de Saúde e lnstitüo de Assistência
Social e Saúde São RaÍael - Chopinzinho PR, os quais solicitam a pronogaçáo do prazo de execu-
çáo e vigência por mais 12 (doze) meses, por previsâo através das Cláusulas Décima Primeira e
Décima Segunda do Contíato n' 38812022, com fundamento legal no Artigo 57 da Lei Fedêral no
8.6ô6/1993.

CúUSULA OUARTA

As demâis cláusulas do contrato original e os demaas termos, não atingidas por este, Íicam ratificadas
e em pleno vigor.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente na presença das testemunhas âbaixo.

Chopinzinho - PR, 26 de julho de 2O23.

Município de Chopinzinho - PR
Daniel Zanesco - Prefeito em Exercício

Contratante

Pompeu da Silva - Representante Legal
Contratada

Gestora

Artemio

Testemunhas:

!flclfflilmaaoe't
Pô§Grád.t1{.o":Tiliái.Ã r'rn'

NOME:
CPF:

«f.-.- É,-**\--.
lnsütuto de Assistência Social e Saúde São Raiael - Chopinzinho - PR
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 1 

2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 388/2022, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR. 
 
Memorando Eletrônico Nº 3.161/2024.  
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cidade, represen-
tado por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 
3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denominado 
CONTRATANTE, e o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPIN-
ZINHO – PR, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e benefi-
cente de assistência social, de saúde e educacional, inscrito no CNPJ sob nº 30.836.461/0001-60, 
com sede administrativa a Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, CEP 85.560.000, na cidade 
de Chopinzinho, estado do Paraná, Identificado pelo código do CNES 7039344, doravante denomi-
nado CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor Enio Bragato, portador do CPF 
338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, celebram o presente TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº 388/2022, decorrente do Processo Licitatório n° 173/2022, na modalidade de Inexi-
gibilidade de Licitação n.º 23/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
O CONTRATANTE expediu Processo Licitatório nº 173/2022, na modalidade Inexigibilidade – Edital 
nº 23/2022, o qual gerou o Contrato nº 388/2022, celebrado em 25 de agosto de 2022, objetivando a 
contratação de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) leitos de unidade de terapia 
intensiva – UTI na modalidade adulto para atendimento/internamento dos usuários do sistema único 
de saúde — SUS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procurado-
ria Municipal, pela dilação do prazo de execução e vigência contratual, acréscimos de serviços e va-
lores e alteração da gestão e fiscalização, conforme segue:  
 
DO PRAZO – Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 30 (trinta) dias, sendo o 
novo prazo de execução e vigência contratual o período de 25/08/2024 a 23/09/2024. 
 
DO ACRÉSCIMO DO ITEM 2 - Considerando a Portaria GM/MS nº 1.992 de 24 de novembro de 
2023, que inclui incentivos por Equipamentos de Hemodiálise destinado ao Cuidado de Pessoa com 
Doença Renal Crônica – DRC na tabela de Incentivos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, fica acrescido ao contrato o item 2, referente ao valor de R$ 4.433,21 (quatro mil, 
quatrocentos e trinta e três reais e vinte e um centavos).  
 
DO VALOR TOTAL – Considerando o acréscimo do item 02, segue abaixo tabela com os itens 1  e 2 
referente aos 30 dias de aditamento do contrato: 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR  
DIÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 30 dias 
10 (dez) Leitos Habilitados de Uni-
dade de Terapia Intensiva. UTI Ge-
ral Adulto Tipo II, por Leito/por Ocu-

600,00 
 
6.000,00 180.00,000 
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pação. 

2 30 dias 

81.16-DRC Categoria I 
Incentivo financeiro de custeio para 
estabelecimentos que tenham de 1 
a 19 equipamentos hemodiálise em 
uso no sus destinadas ao cuidado 
da pessoa com Doença Renal 
Crônica – DRC. 

4.433,21 

 
 
 
- 4.433,21 

VALOR TOTAL (R$)  184.433,21 

 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A gestão do Contrato passa a ser de responsabilidade do atual 
Secretário de Saúde Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 e a fiscalização de 
responsabilidade da Senhora Alice Donato Gonzalez - CPF: 926.162.750-15. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O Contrato será aditado em virtude da solicitação da Secretaria de Saúde e do Instituto de Assistên-
cia Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho PR, os quais solicitam a prorrogação do prazo de exe-
cução e vigência por mais 30 (trinta) dias, acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e 
fiscalização, por previsão através das Cláusulas Segunda, Décima Primeira e Décima Segunda do 
Contrato nº 388/2022, com fundamento legal no Artigo 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este, ficam ratificadas 
e em pleno vigor. 
 
E, por assim estarem ajustados, firmam o presente na presença das testemunhas abaixo. 
 

Chopinzinho - PR, 23 de agosto de 2024. 
 

Município de Chopinzinho – PR  
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

Contratante 
 

 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR 

Enio Bragato – Representante Legal 
Contratada 

 
 
Vinicius Tourinho  
Gestor do Contrato                                                                                                    
 
 
Alice Donato Gonzalez  
Fiscal do Contrato                                                                                                           
 
 
Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta 

ENIO 

BRAGATO:33801

061949

Assinado de forma digital 

por ENIO 

BRAGATO:33801061949 

Dados: 2024.08.23 15:43:07 

-03'00'
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Marcus Halsey Lattmann 
Representante do lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
__________________________________        ____________________________________ 
NOME:                                                                NOME:                 
CPF:                                                                    CPF: 
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Espécie: Extrato do 2º Termo de Aditivo ao Contrato nº 388/2022. Contratante: Município de Chopin-
zinho. Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho – PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Dilação do prazo de execução e vigência por mais 30 (trinta) dias, 
acréscimos de serviços e valores, e alteração da gestão e fiscalização. Novo Prazo Execução e Vi-
gência: 23/09/2024. Valor dos Acréscimos: R$ 4.433,21 (quatro mil, quatrocentos e trinta e três reais 
e vinte e um centavos). Valor Total do Aditivo: R$ 184.433,21 (cento e oitenta e quatro mil, quatro-
centos e trinta e três reais e vinte e um centavos) Origem: Inexigibilidade nº 23/2022. Fundamento 
Legal: Artigos 57 e 65 da Lei Federal nº 8.666/93. Data da assinatura: 23/08/2024. Assinam: Edson 
Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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M u n icípig#S,Çh"pi nzi n ho
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,3811, Bairro Sáo Miguel
85.560 000 CHOPINZINHO PARANÁ

CoNTRATO N" 388/2022

TERMo DE coNTRATo oUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O
EMPRESA INSTITUTo DE IssISrÊl.lCII SOCIAL E SAÚOE SÃO RAFAEL
CHOPINZlNHO/PR.

CONTRATANTE: MUNICíPiO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob n' 76"995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta
cidade, rêpresentada por seu PreÍeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF no

518.894.719-68 e do RG no 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOGIAL C SNÚOC SÃO RAFAEL .
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronêl Santiago Dantas, no 4535, Bairro: Centro, no
município de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ no

30.836.461/000 í -60, telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor
Rubinei Meloto, portadora do CPF: 749.571.55968 e do 5.292.69$8 SSP-PR, ora denominado
CONTRATADA.

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação n" 2312022,
Processo Licitatório 17312022, as partês acima mencionadas tem contrâtado o sêguinte:

cLÁUSULA PRIMEIRA - oBJETo

ITEM QTD UNID DESCRTçÃO
VALOR
UNIT. R$

VALOR
DÉRIo R$

VALOR
TOTAL R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LETTOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERALADULTO TIPO II,
POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.í90.000,00

cLÁusuLA sEGUNDA - Do pREço, DA ApREsENTAçÃo DAs coNTAs E oAs (,
coNDrçoEs DE PAGAMENTO lv
2.1. Paru os leitos de UTI habilitados pelo Ministério dâ Saúde como UTI GERAL - TIPO ll, será I
pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito, através da I
Autorização de lnternamento Hospitalar - AIH apresentada nos Sistemas de lnformaçóes I
Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta J
Complexidade - Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor.

2.2.A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
i

por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO ll, perfazendo-se o valor anual \^
estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2-190.000,00 (dois milhóes, cento e
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2.5. A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia lntensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos ll ou lll, bem como
as Unidades de Cuidado lntermediário - UCl, será unificada a partir de 0110112022 (no de leitos x
0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.

2.6. O Recurso relativo a Portaria GM/MS n" 22O12022, tem como Íinalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, e
os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AlH, comprovadas por
meio de Relatório semanal.

2.7. O valor mensal a ser repassado referente ao ltem 01 - Leitos de UTI GERAL TIPO ll, será
baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de lnformação Hospitalar
Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados.

2.8. As diárias de leítos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo prestador
no Sistema de lnformação Hospitalar Descentralizada do SUS - SIHD.

2.9. Os laudos reÍerentes às intemaçôes sêrão obrigatoÍiamente autorizados pela
CONTRATANTE.

2.10. Todos os pagamentos, inclusive os referentês a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que es§am sob o cadastro da CONTMTADA, sêrão por ela êfetuados.

2.11. O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse dê recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.

2.12. Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na conta do
Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente em Íace do
Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o Município de
Chopinzinho.

2.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressôes do objeto da presente licitação, em até 25o/o (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei no. 8.666/93 e alterações
posteriores.

cLÁusuLA TERCETRA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRpS

3.1. Os recursos para o pagâmento do referido objeto, serão das seguintes dotaçõês
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde - 07-02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) Fonte:
493,07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e07.O2.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181)
Fonte: 1019,

cLÁusuLA QUARTA- DA INTERNAçÃO E DAASSTSTÊNC|A

4.1. Paru atender ao objeto deste contrato, a CONTMTADA obriga-se a realizar as internaçÕes
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo
Regulador Estadual.

4.2. Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTMTADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Sêrviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTl, até que
ocoÍTa a alta hospitalar.

r
\^
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cLÁusula euNTA- Do AcESso Aos LErros
5.1. A vêriÍicação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador
Estadual, devem ser auditadas sistemaücamente pela Regional de Saúde e sempre que a
CONTRATANTE entender necessário.

cuÁusula srxrA- oBRIGAçôes ol cottrRATADA

6.1. Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no mínimo:
município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e valor do
etêndimento.

6.2. Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.

6.3. Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo L

6.4. Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Aú 40.

6.5. Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC ANVISA no 50, de 21 de
fevereiro de 2OO2; da Portaria GM/MS n" 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria GM/MS n'
332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA no 7, de 24 de fevereiro de 20í0.

6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação
exigidas quando da contrataÇão.

6.7. Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impêçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.

6.8. Realizar atendimento gratuito, nâo realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.

6.9. E vedada a cobrança de complementação, a qualquêr título, em relação a procêdimentos
previstos no contrato nas intemaçôes dos usuários do SUS.

6.10. Fomecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.

6.11. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o
controle e a supervisão dos serviços.

6.12. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

6.13. Alimentar o Sistema de lnformação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que
venha a substituiJo no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS).

6.í4. Responsabilizar-se integralmentê pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTMTANTE.

6.15. Responsabilizar-se pela indênização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

6.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a
terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art.
69 e 70 da Lêi 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e
assumindo o ônus decorrente.

1o'^J.-""-- 6,G."-.4'<^--. t
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6.17. Em caso de falta de leito dê enfermaria, em situações de urgência e emergência, o hospital
devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja dlsponibilidade de leito.

6.18. A fiscalização ou o acompanhamento da execução destê contrato pelos órgáos competentes
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTMTADA, nos termos da
legislação vigente.

6.19. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal no 8"078,
de 11 de setembro de '1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.20. Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinaçôes de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.
7o, il).

6.21. Realizar a gêstão de leitos hospitalares com üstas à otimização da utilização (Origem: PRT
MSiGM 3410/2013, Art. 70, V).

6.22. Assêgurar a alta hospitâlar responsável, conformê êstabelêcido na PNHOSP (Origem: PRT
MS/GM 3410/2013, Art.70, Vl).

6.23. Atender à Lei Fêderal no 12.8y',6, de 1 de agosto dê 2013 -Anticorrupçâo.
6.24. Atender à Resolução SESA nô 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrupção.

CLÁUSULA SÉflMA- OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

7.1 . Cumprir as obrigaçôes de pagamento estabelecidas nêste contrato.

7.2. Acompanhar, supervisionar, Íiscalizar as açôes desenvolvidas pela CONTMTADA, quanto ao
cumprimento do objeto presente neste Contrato.

7.3. Realizar reuniôes em conjunto com a CONTMTADA para acompanhamento dos trabalhos.

7.4. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste
contrato.

7.5. Prestar as informaçõês e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contrâtada.

7.6. Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.

7.7. Realizar açôes de controle, regulação, auditoria, âvaliação e monitoramento, bem como ?
outras ações inerentes às atividades da gestão. t/
cLÁusuLA otTAVÁ,- DO CONTROLE, AVALIAçÃO, VISTORTA E FISCALIZAçÃO l"
8.í. A execução do presente contrato sêrá monitorada periodicamente pela Direção da Regional I

de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. J
8.2. A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 0
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos, W
equipamentos, equipes e estrutura Íísica.

8.3. Qualquer alteração ou modiÍicaçâo que importe em diminuiçâo da capacidade operativa da I I
CONTMTADA podeÉ ensejar a nâo continuidade ou a náo pronogação dêstê contrato, a revisão À /
das condiçôes ora estipuladas ou reduçâo dos valores de pagamento proporcionalmentê. -;+J
8.4. A fiscalizaçâo exercida pela CONTMTANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a \Y
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para coÍn os, .. v
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. _*-!-n m í).. z:n .-r- ^ 

u',
íO.--1--=--- W 4:r'- '§Ow'-tlt,-va* 

Ç--.,V
1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: Contrato_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_PR_sem_assinatura_.pdf (4/9)        352/701



M u n i cípig^#S,§h^"p i nzi n ho
(NPJ 7ó.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-86A0 Ruà lúiguel Procópio Kurpel,38l1, Bairro Sào Miguel
85.560 000 CHOPINZINHO PARANÁ

8.5. A CONTMTANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento
e a fiscalização permanente dos serviços ê, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados,

cúusuta NovA - DAs PENALTDADES

9.1. A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigaçáo constante neste Contrato,
Legislação vigênte ou de dêver originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a
CONTRATANTE a aplicarJhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal n" 8.666, de 21 dejunho de 1993, na Lei Estadual n.o 15.608, de
'16 de agosto de 20O7, em seu art. 25, Vll e nos artigos 150 a 't56, quanto: à advertência escrita;
advertência escrita com ptazo parc correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores;
ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de
inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de
Saúde.

9.2. Quando houver suspensão das internações por omissão ou iregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades prêvistas nesta cláusula.

9.3. A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de a
CONTRATANTE exigir indenizaÉo integral dos prejuízos causados.

9.4. Na hipótese de descumprimento contratual ê das normativas legais e regulamêntares pela
CONTRATADA, podêrão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no
8.666/1993, e as seguintes penalidades:

| - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que nâo decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.

ll - Advertência escrita com prazo para correçâo - impostas em razáo de excessos, omissôes ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

lll - Penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência f -
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a O,5o/o (zera virgula cinco por cento) do lf I
último faturamento mensal e liquidado, ou na falta dê faturamênto e liquidação, de 0,5% (zero l\J
virgula cinco por cento) do valor total do contrato; 

I
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralizaçâo I
injustificada na prêstaçâo do serviço ou atraso injustificado na êntrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1Yo (um por cento) do último faturamento mensal e i
Iiquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, t-
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; I

c) 1u!ta punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre úítimo faturamento mensal e liquidado, ou I n
na Íalta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contraio, quando )^ l)
verificada distorÇõês médias; -Ukf
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, \Y
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cirlg\ por cento) do valor total do contrato, quando U
verificada distorções graves; í /

úo=q-.- 'y L[/ 
.].-.,..-,^-/,.,-
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último Íaturamento mensal e
liquidado, ou na falta de fâturamento e liquidação, de 15o/o (quinze por cento) do valor totâl do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecuçáo total ou parcial injustiÍicada
do contrato, por parte da Contrâtada, nos termos da Lei n. 8.666/í993;

f) multa punitiva de 30o/" (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na Íalta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na
hipótese de rescisão contratual motívada por atos de improbidade administrativa praticada êm
conjunto com agente público.

lV - Suspensão temporária da prestaçâo de seMços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - Rescisão do contrato - será determinada em situaçôes graves, de alta relevância ou em Íazão
do interesse público.

Vl - A rescisão do contrato, quândo motivada por qualquer razão do subitem ântêrior, implicará a
apuração de perdas e dânos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

Vll - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lêi 8.666/93.

9.5. Na aplicação das penalidades, observa-sê as disposições constântes nâ Lei n'8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO

10.1 . O presente contrato poderá ser rescindido:

I - Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigentê, ou seu cumprimento inêgular, ou ainda, a paralisação dos serviços
sem justa causa ou prévia comunicaÉo à Administração.

ll - Por acordo êntre as partes, desde que haja conveniência para a administraçáo, a qual deverá
sêr obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de í0 (dez) dias, sem
prejuízo das obrigaçõês assumidas até a data da extinção.

lll - Pelas hipóteses prêvistas nos art. 128 a '131 da Lei Estadual no 15.608/2007.

lV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS.

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condiçôes, ou seu cumprimento irregular,
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.

Vl - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 dâ Lei no 8.666/93, o que â
GONTRATADA declara expressamente conhecer.

Vll - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no aÍt. 78 da Lei Federal
no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Vlll - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTMTADA, fica o CONTMTANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito.

lX - lnexistindo créditos em Íavor da CONTRATADA ou sendo estes insuÍicientes para fazer face
ao montantê dos prejuízos, o CONTMTANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos
cofres do Município, no pclzo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.

v
(-

v
ac.^-q-*- ry ta;,.c-
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X - Caso a CONTRATADA náo eÍetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor corespondênte aos prêjuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.

Xl - Reserva-se ao CONTRATANTE o direíto de rescindir unilateralmente o Contrato oconendo
qualquer hipótese de cisão, Íusão ou incorporaçâo que possa prejudicar a execução do objeto
contratâdo.

Xll -A inexecução contratual pode gerar rescisâo, quando verificadas tais situações:

a) Anão realização das ações e serviços de saúde contratados;

b) A cobrânça de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;

d) Paralisação da prestaçâo do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

e) Nâo atendimento de determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;

0 O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da
saúde, além do prazo permitido (90 dias).

10.2. Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado
o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a
qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a
Administração.

10.3. A contratada reconhece os direitos da Administraçâo, em caso de rescisão administrativa por
inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA. DAVIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO

11.'1. O presente Contrato terá vigência dê 12 (dose) meses após assinâtura, e será concomitante
à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO ll.

11.2. O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todâs as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

1'1.3. O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as pronogações de prazos de fu
execução (Lei 8.666i93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos lL
previstos em lei, que ao contrato sê adêrirá passando a dele fazer parte. 

I
11.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da , I

CONTRATADA poderá ênsêjar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão \J
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

I
cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA- DAS ALTERAçÕES V^-
12.1. O Contrato poderá ser alterado mediante a celebraçâo de Termo Aditivo ou Termo dê I /l
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal no 8.666, de 21 de À ll
junho de 1993, ê nos artigos 108 § 3', ll, art. 112 a 116 da Lei Estadual no 15.608, de 15 de agosloj%
de 2007. YÍl
12.2. A Contratado Íica obrlgado a aceitâr, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou V
supressões que se fizerem necessários nos 

7{Ços, 
alé 25% (vinte e cinco por

inicial atualizado do contrato.

[:;""-@ y .i*,u_iL.*
--,' U 7
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12.3. Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade supêrior aos contratados poderá
ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.

12.4. Será celebrâdo Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.

cúusur-l oÉctMa renctRA - DA GEsrÃo E FtscAltzAÇÃo

13.1. A Gestiio do Contrato gerado flcará a cargo da Senhora Graziele Matte Dossena - CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.

13.2. A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do SUS,
Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras Senhoras Jucieli
Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimbêrti, CPF: 020.296.819-
70 (fiscal substituta), estando sujeito à conÍerência quantitativa e posterior qualitativa na
conformidade do item do objeto licitado.

13.3. A gestáo e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros da
Comissão de Acompanhamento da Contratualização - CAC, do Senhor Artemio Juraci Cardoso da
Silva - Rêprêsentantê do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e Liliane
Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIçÔES GERAIS

14.'1. O CONTRATANTE Íica expressamente eximido de qualquer responsabilidade - seja ela
direta, solidária ou subsidiária -, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.

14.2. O CONTRATANTE fica êxpressamênte eximido de qualquer responsabilidade - seja ela
direta, solidária ou subsidiária -, com eventuais obrigaçôes fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigaçôes com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fomecedores e salários, entre outros êncargos, sendo dê
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.

14.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automáticâ retenção dos valores do presente Contrato, independentementê de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer âlegaçáo de direito e defesa. i
14.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a llt
Lêi n'8.666/93. 

I

14.5. Fica vêdada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a I
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. \)
cúusulA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃoULAU§ULA UEGTMA QUIN lA- UA PUt LI(;AçA(,
15.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa \-.'-
oficial orre é candicão indisoensável nera suâ eficácia será nrovirlenciada nêlô CôNTRATANTF Ioficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês sêguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.

CLÁUSULA DÉGIMA SEXTA- DO FORO

16.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas

+{
ÍY

neste Contrato.

4o-,q*o- tr
" --*^ 2r

âr<i^,.,ot\,.o-
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8
1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: Contrato_388_2022_INSTITUTO_DE_ASSISTENCIA_SOCIAL_E_SAUDE_SAO_RAFAEL_CHOPINZINHO_PR_sem_assinatura_.pdf (8/9)        356/701



M u n icípig^#S,§h"pi nzi n ho
CNPI 76.995.414/0001-60 e-mail:prefeituÍâ@)chopinzinho.pr,gov.br

Telefone: (46) 3242-86AA Rua iüiguel Procópio Kirrpel,381 '1, Bairro São Miguel

vias glq igual teor e forma, para os deüdos efeitos

,y 
vchopinzínho 

- PR, 25 de agosto de 2022.

de Chopinzinho

- Representante Legal
Contratada

Médico Auditor do SUS e
Comissão de Acompanhamento da Contratualização - CAC

Sandra Marta de Oliveira
Representantes do lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

PARANÁ

justos e ãcordados, os contratantes

- Prefêito

e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR

85.560-000

16.2. E por estarem cientes de todas as
firmam o presenie instrumento em 03
legais.

iir--a;a ü"I"zhl.t#ffê- '-r -
Representantes do ln§tituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

Testemunhas:

NOMÊ:
GPF:

lnstituto de Assistência
Rubinei

't Cà,J, * a- CI^",r.a
i Cristina de Quadros
do Contrato
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  Memorando 5- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/09/2024 às 16:22:34

 

Segue contratos citados na pesquisa de mercado apontada no ETP.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

68_estabelecimento_de_Saude_ISSAL_Instituto_de_Saude_Sao_Lucas.pdf

PROCESSO_209_2023_INEXIGIBILIDADE_DE_LICITACAO_58_2023.pdf
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MUNICÍPIO DE

PATOBRANCO

Contrato que entre si celebram o Município de Pato Branco -- PR por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE, e o estabelecimento de Saúde .llS:SHZ, -- //is///z//o í/e Sízzíde Sáo Z,lzc'as para disponibilização e utilização
de leitos de UTI e/ou de retaguarda clínica ao SUS, para internamento de usuáríos do SUS com quadro clínico
compatível de infecção por Coronavirus - COVID-19.

Que entre si celebram, o /L/z/n/czb/o de Pa/o Bra/?co, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n'
76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, n' 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado

pelo seu Prefeito, o Sr. Roó.ço/z Ca/l/zi, brasileiro, portador do RG n' 1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF n'
441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.' 02, Apto 702, Bairro Jardim das Américas, CEP
85.502-040. etll Pato Branco -- PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o
Estabelecimento de Saúde ISSAL - Instituto de Saúde São Lulas de Pato Branco, CNPJ n' 08.092.615/0001-
05, CNES n' 0017884, com sede na Rua Silvio Vidal n' 67, Centro, na cidade de Pato Branco no Estado do Paraná:
neste ato representado por Jogo Petry, portador da Cédula de Identidade RG. n' 1.264.306/SSP/PR, CPF n'
299.595.519-20, doravante denominada CONTRATADA, Resolvem celebrar o presente contrato, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

\

Clátlsttla Prittteira - l)o Ob.feto
Contratação de empresa para disponibilidade de 05 (cinco) leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI - Adulto,
em caráter emergencial e temporário, para usuários do Sistema Único de Saúde -- SUS, que apresentam quadro
clínico compatível com infecção dos SARS-COV-2, através da PoNaria GM/MS n' 431/2021, atendendo às
necessidades da Secretaria de Saúde.

Cláusula Seg11ttda - Do valor
1 - Para definição dos valores, considera-se a Portaria do Ministério da Saúde n' 237/2020 em seu anexo de
Inclusão de procedimentos". Para o cálculo será considerado 05 (cinco) diárias x unidade de referência mês 30

(trinta) dias, valor da diária R$ 1 .600,00 (mil e seiscentos reais). Total mensal de R$ 240.00,00 (Duzentos e quareElta
Edil reais) e um total estimado anual de R$ 2.880.000.00 (Dois milhões Oitocentos e Oitenta mil I'Cais). Cantai lne
tabela descritiva abaixo

O valor estimado para a execução do objeto do contrato total é de: RS 2.880.000,00 (dois milhões e oitocentos e
oitenta mil reais) referente à habilitação do Instituto para leitos de UTI adulto exclusivos para atendimento de
pacientes com quadro clínico compatível com infecção pelo novo Corona-vírus, pelo período de 06 meses podendo
ser prorrogado por mais 06 meses

Clá1lsttla Terceira - Das Cottdições do Local Prazo ( e vigência e Praz.o (te entregar
l - O local de prestação de serviços é responsabilidade do contratado e deverá estar devidamente cadastrado no

11 - 0 período de execução e vigência contratual será de 06 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 06 meses,
com efeitos financeiros a partir da segunda parcela de 202 1, conforme designa a portaria, podendo ser encerrado ou
prorrogado de acordo com interesse da administração Pública Municipal e vinculado ao financiamento pelo
Ministério da Saúde

CNES

C1líusala Q Qrtu - Dais Condições de Pagaste !to e Fnt retnlellÍo
1 - Para efeito de faturamento, a competência inicia-se no dia I' (primeiro) dia e vai até o último dia de cada mês;

Página l de 5Rua Caramuru, 271 ' 85501-060 . Pato Branco . Paraná
Fine/Fax (46) 3220.1 544 wwwpatobranco.pr.gov.br

Item Descrição Do Procedimento
Quantidade Valor

Mensal Anual Nlensal Anual

 
1 50 Diárias de Leitos de Unidade

de Terapia Intensiva para uso
exclusivo no tratamento da

COVI D- 1 9 - Adulto   12 RS240.000,00 RS 2.880.000.00
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MUNICÍPIO DE

PATOBRANCO
de acordo com a Normativa n' 03/2014, no Sistema IDS Saúde devem

ser cadastrados no período de lO (dez) dias, a contar da data de internação e enviados ao Sistema Municipal de
Auditoria da Secretaria da Saúde de Pato Branco, onde serão verificados Porta de Entrada e Autorizados na

111 - As diárias dos leitos de UTI habilitados exclusivos COVID, devem ser apresentadas regularmente pelo
Prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS- SIHD.
IV - O Departamento Municipal de Auditoria, Controle, Avaliação e Regulação, fará o documento solicitando
pagamento ao Departamento de Finanças da Prefeitura Municipal de Pato Branco, que efetuará o pagamento,
depositando na conta do prestador, até o 5' (quinto dia útil), após o recebimento do recurso oriundo do Ministério da
Saúde.via Fundo a Fundo.
V - A nota fiscal/natura deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para cada produto, número da
licitação, número do contrato, não apresentar usura e/ou entrelinhas, deverão ser impressas de maneira clara,
inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme.
VI - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, prova de regularidade para com a Fazenda Federal,
Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitidas eletronicamente através do site
http://www.tstjus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatórío
Vll - O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente
da Contratada, ou por meio de natura com utilização do código de barras.
Vlll - Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias (Despesas e Desdobramentos
respectivamente) conforme reserva em anexo
IX - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como critério para correção
monetária aplicar-se-á o IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de
atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela
contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime
de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão coinputados a
partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida

ESTADO DO PARANÁ GAB EFEITO

seniienciaquenc

\

Cláusula Qui11ta- l)u l)oíaçõo OrçKtne ttiiria
DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: Para suporte das despesas será utilizada a seguinte Dotação Orçamentária:
Código: 08.03 - Número Reduzido: 103020043.2.117000 Manutenção das atividades do Sistema Municipal de
Auditoria - 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - (1 5326 - 1 5334).

Clãttsuta Sexta-- Obrigações d« Colttruta(ta
1 - Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada -- RDC ANVISA n' 50, de 21 de fevereiro de 2002,
da Portaria GM/MS Bo 3.432, de 12 de agosto de 1998, da Portaria GM/MS n' 332, de 24 de março de 2000 e da
RDC ANVISA n' 7. de 24 de fevereiro de 20 10.
11 - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação exigidas quando da
contratação
111 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a terceiros a eles
vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas poí
seus empregados, profissionais ou prepostos.
IV - Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as intemações nos leitos objeto
deste contrato mediante autorização específica fornecida pelo Complexo Regulador Estadual, ou de Usuários SUS
que estiverem clinicamente intemados nos leitos de retaguarda clinica que evoluírem e necessitarem de leito de UTI
V - Fica definida obrigatoriedade de utilizar o Sistema de registro Estadual de Regulação, CARE-PR, em tempo
real, bem como, disponibilizar o objeto em período integral e ininterrupto para a Central de Regulação de Leitos

VI - Na internação em leitos exclusivos, dos pacientes suspeito-confirmados COVID-1 9
Vll - Em casos que fujam do fluxo deverá ser apresentado ao Sistema de Regulação Municipal para prévia análise e
autorização. Não serão autorizados intemamentos de paciente por busca direta para estes leitos de COVID
quaisquer que soam as justinlcativas. Importante ressaltar que a alto internação só será permitida em pacientes que
possuírem Porta de Entrada SUS que estejam hospitalizados por outros motivos e que durante o período em que se
encontra no hospital evolui para suspeita ou confirmação de diagnóstico para COVID 19
Vlll - Alimentar cortetamente o Sistema de Informações IDS Saúde, para fins de faturamento.
IX - Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente todos os
recursos necessários ao seu atendimento, inclusive prestar Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SAD
durante o tempo em que ocupar o Leito de UTI, até que ocorra a alta hospitalar.

Estadual

-':'«,,... ]
0
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X - A fiscalização ou o"'ãEompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da
CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação vigente.
XI - A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à
prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal n' 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)
Xll - Atender à Lei Federal n' 12.846, de l de agosto de 2013 -- Anticorrupção.

CláttsuÍa Sétittttt -- Obrigações da Colttrata(ta Relativas a Critérios de Sustetttabilidade
1 - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de
energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício
11 - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar
como facilitados (ES) das mudanças de comportamento.
111 - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de
água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo
IV - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas
V - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água
VI - Fomecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos

Vll - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.
Vlll - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos observados as normas
atnbientais vigentes
IX - Proibir quaisquer atou de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na
seleção de colaboradores no quadro da empresa
X - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a
legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na
prestação dos serviços
XI - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa
na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes
e frascos 'de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrânicos que estalam em desuso e
sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.
Xll - E proibido incinerar qualquer resíduo gerado
Xlll - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade
XIV - Priorízar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou
biodearadáve
XV - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a
captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento
XVI . Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o

atamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos
XVll - A Contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de
sustentabilidade. como

XVlll - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos.
XIX - Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a f\unção ''duplex'
(dente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal
XX - Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos
domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas
não licenciadas
XXI - Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços
ncluindo t.ima política de separação dos resíduos recicláveis descarnados e sua destinação às associações e

cooperativas dos matadores de materiais recicláveis
XXll - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas.

serviços

Ctãusttlu Oitava - Obrigações ({a Cotttrutattte
1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada
11 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre qualquer dificuldade e ou irregularidade no
cumprimento das obrigações assumidas que venham prqudicar a integralidade do atendimento, para que sejam
adoradas as medidas pertinentes.
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dos serviços, por meio do fiscal e/ou gestor do contrato ou servidores

designados pela Secretaria de Saúde.
IV - Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas
e orientar em todos os casos omissos
V - Acompanhar o contrato em acordo com o art. 1 1 8, da Lei Estadual 15.608, de 16 de agosto de 2007.

Cláttsttla Notta - l)o Reajltstat teltto {ie Preços e Ree(luilíbrio Econâtltico Fittíittceiro
1 - Durante a vigência contratual, os valores não serão reajustados, somente poderá ocorrem o reequilíbrio
económico-financeiro
ll - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o
caso) e publicação do Termo de Aditamento.

Cláusula Décitna-- l)o Gestor e Fiscal (to Cotttraío
1 - Nos termos do Art. 67 Lei n' 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11 - A administração indica coiro gestor do contrato, a Secretária de Saúde, Liliam Cristina Brandalise, matricula n'

111 - A administração indica como fiscal do contrato, a Chefe da Divisão de Controle e Avaliação Ambulatorial e
Hospitalar, Sandra Mana Palaro, matricula n' 7741-0/1
IV - Competem ao gestor e ao fiscal do contrato as atribuições previstas no Decreto Municipal Do 8.296, de 17 de
abril de 20 1 8 e as constantes na Lei n' 8.666/93

1293-3/]

Cláusula l)acima Prittteira - l)a Rescisão
1 - Este contrato poderá ser rescindo a qualquer momento, pela Administração Pública:
11 - Por revogação da Portaria GM/MS n' 43 1 de 1 1 de março de 2021
111 - Por acordo entre as partes, ou com prazo de 60 (sessenta) dias, desde que sejam quitados todos os débitos
referentes ao contrato até a data da rescisão.

Clíiiist1ltt l)écimti Qüiníí! da l)ispettsK de Licitação
A presente Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, Inciso IV, da Lei n'. 8.666/93 IV - nos casos de
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prquízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares e de acordo com o Decreto Municipal Do 8.852 de 29 de janeiro de 2021, artigo 5': Art. 5' Fica
autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência nos
ermos do art. 24, IV da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e art. 4' da Lei Federal n' 13.979, de 06 de
fevereiro de 2020. (g.n).

Cláusula l)écillta Sexta - l)as Pettali(tartes
1 - 0 não cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato ensejará na aplicação das penalidades desci'itas no
Decreto Municipal n' 8.441, de 08 de janeiro de 2019, na Lei Federal n' 8666/93, e em legislação correlata, podendo
ser das seguintes espécies
A) Advertência;
B) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato
C) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração;
D) Declaração de inidoneidade
E) Descredenciamento do sistema de registro cadastral
F) As penalidades previstas nos itens A, C e D, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do item B
11 - Das Particularidades da Multa, conforme previsto no Art. 7' do Decreto Municipal n' 8.441/19
A) A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente no contrato, poderá ser
1. De caráter moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando
será aplicada nos seguintes percentuais
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias

ó) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15
(quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso
sobre ovalor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão CONTRATANTE

corridas
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aplicada nos seguintes percentuais:

aO 1 5% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do Dueto pela CONTRATADA ou
nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
ÓJ 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa injustinlcada do licitante
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração.
B) O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
111 - A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, cona a utilização dos
meios e recursos admitidos em direito
IV - Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do Contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados a partir do recebimento do correio eletrânico no e-mail registrado en] Contrato, para apresentação da
Defesa Prévia, assegurando-se-lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatóríos que considerar
pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma
V - O extrato da decisão deHlnitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa
e nos sistemas cadastraís pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostolado na sua licitação
correspondente.

Cláusula Décittta Séti }ta - Altticornlpção
1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1 992), a Lei Federal R.o 12.846/2013 e seus regulamentos,
se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que sqa, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de
manipular ou fraudar o equilíbrio económico financeiro do presente contrato, sda de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma

Cláusttta Décittta Oitava - Do Foro
Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco-PR para dirimir questões relativas ao presente contrato, com a
expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que sda. Assim, por estarem certos e 4ustados
obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as disposições do Contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor
e forma.

Pato Branco, 16 de Julho de 2021
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  Memorando 6- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/09/2024 às 16:23:42

 

Segue documentação do Instituto São Rafael.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

1_1_ALTERACAO_ESTATUTO.pdf

2_ATA_AGE_161023.pdf

3_ATA_AGO_27_04_2023.pdf

4_ATA_CONSTITUICAO.pdf

5_Declaracao_de_Nao_Parentesco.pdf

ANEXO_I_LGPD.pdf

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

certidao.pdf

Certidao_30836461000160.pdf

Certidao_Negativa.pdf

Certidao_Negativa_de_Debitos___03410518612.pdf

Certidao_Negativa_Municipal.pdf

certidao_trabalhista.pdf

CNPJ.pdf

ConsultaConsolidada_30836461000160_22_7_2024.pdf

Consulta_de_Sancoes___Portal_da_Transparencia_do_Governo_Federal.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR 
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, Chopinzinho – PR, CEP: 85560-000 
E-mail: institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com               Fone: (46)3242-8181 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

IV DO ART. 14º DA LEI FEDERAL 14.133/21. 
 
 

O Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael – Chopinzinho/PR, inscrito no CNPJ sob nº 

30.836.461/0001- 60, com sede à Rua Coronel Santiago Dantas, n° 4535, no Município de Chopinzinho, 

Estado do Paraná, CEP 85.560.000, neste ato representada pelo Sr. Enio Bragato, portador do RG nº 

1.829.925-9 e inscrito no CPF nº 338.010.619-49, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 

dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com as seguintes autoridades e servidores 

públicos:  

 

Dirigente do órgão ou entidade contratante: Prefeito e Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de 

Gabinete e Procurador Geral do Município, ou com agente público que desempenhe função na licitação: 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-

4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade inexigibilidade nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 

dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso IV, do art. 14º da 

Lei 14.133/21. 

 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 

14º, inciso IV, da Lei nº 14.133/21. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

Chopinzinho-PR, 30 de abril de 2024. 
 

 

_________________________ 
Enio Bragato 

ENIO 

BRAGATO:3

3801061949

Assinado de forma 

digital por ENIO 

BRAGATO:33801061949 

Dados: 2024.04.30 

15:32:31 -03'00'
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Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR 
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, Chopinzinho – PR, CEP: 85560-000 
E-mail: institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com               Fone: (46)3242-8181 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) – Irmão (ã) do 

Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) – Cônjuge do (a) 
irmão (ã) 

3° 
Avô (ó) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 
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3801061949

Assinado de forma 

digital por ENIO 
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Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR 
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, Chopinzinho – PR, CEP: 85560-000 
E-mail: institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com               Fone: (46)3242-8181 

 

ANEXO I 
 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

O Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael , inscrito no CNPJ sob nº 30.836.461/0001- 60, com 
sede à Rua Coronel Santiago Dantas, n° 4535, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 
85.560.000, neste ato representada pelo Sr. Enio Bragato, portador do RG nº 1.829.925-9 e inscrito no CPF 
nº 338.010.619-49, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no 
contrato e que possui as condições de habilitação previstas no procedimento administrativo de contratação 
direta, bem como tem ciência de que: 
 
1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

Chopinzinho/PR, 16 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Enio Bragato 

 

ENIO 

BRAGATO:3

3801061949

Assinado de forma 

digital por ENIO 

BRAGATO:338010619

49 

Dados: 2024.07.16 

09:10:09 -03'00'
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 30836461000160

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

22/07/2024, 16:39 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf (1/1)        423/701



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (05/09/2024 às 13:17) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 30.836.461/0001-60.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

66D9.D99B.DFC1.8051 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 05/09/2024 as 13:17:31 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:25:12 do dia 17/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/01/2025.
Código de controle da certidão: 3AEA.F7D3.0BEF.B1B9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

CHOPINZINHO/PR

CPF/CNPJ: 30.836.461/0001-60

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:16:31 do dia 05/09/2024 , com validade até o dia 05/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: S7ubeUf5Go3Rt1gyhWqX

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 034105186-12

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.836.461/0001-60
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 19/11/2024 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br
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                                        ÝÛÎÌ×Ü]Ñ  ÒFÓÛÎÑ
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

CHOPINZINHO/PR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.836.461/0001-60

Certidão nº: 51018787/2024

Expedição: 22/07/2024, às 16:41:11

Validade: 18/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

CHOPINZINHO/PR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

30.836.461/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
30.836.461/0001-60
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
29/06/2018

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO SAO RAFAEL

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.10-1-01 - Atividades de atendim ento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendim ento a
urgências
86.10-1-02 - Atividades de atendim ento em  pronto-socorro e unidades hospitalares para atendim ento a
urgências
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde hum ana não especificadas anteriorm ente
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência
m ental e dependência quím ica e grupos sim ilares não especificadas anteriorm ente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
10 R CORONEL SANTIAGO DANTAS

NÚMERO
4535

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.560-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CHOPINZINHO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46) 3242-8166

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/06/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/07/2024 às 16:42:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

22/07/2024, 16:42 about:blank

about:blank 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

22/07/2024 16:43:24Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO
/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Busca livre: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

30836461000160

Data da consulta: 22/07/2024 16:45:13
Data da última atualização: 07/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP) , 07/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 07/2024 (Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 07/2024
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 07/2024 (Diário
Oficial da União - CEAF)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

22/07/2024, 16:45 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=30836461000160&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2C… 1/1
1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: Consulta_de_Sancoes___Portal_da_Transparencia_do_Governo_Federal.pdf (1/1)        432/701



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.836.461/0001-60
Razão

Social: INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI

Endereço: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS 4535 / CENTRO / CHOPINZINHO /
PR / 85560-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/08/2024 a 22/09/2024

Certificação Número: 2024082404325300891808

Informação obtida em 05/09/2024 13:20:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

05/09/2024, 13:20 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf .caixa.gov.br/consultacrf /pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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  Memorando 7- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 05/09/2024 às 16:24:42

 

Segue termo de disponibilidade orçamentária e financeira .

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_INSTITUTO_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Luciani Monteiro Cenci 09/09/2024 15:47:13 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Helder Felipe Klassen 18/09/2024 09:57:10 1Doc HELDER FELIPE KLASSEN CPF 079.XXX.XXX-71

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8FDA-D45C-34A9-27D6 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 05/09/2024 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS PRIVADAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE HABILITADOS POR PORTARIA MINISTERIAL, PARA CUSTEIO 
DE QUAISQUER AÇÕES E SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE PARA ATENÇÃO À SAÚDE DA 
POPULAÇÃO, DESDE QUE GARANTIDA A MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA – UTI 
ADULTO TIPO II. 

 

VALOR: R$1.971.000,00 
 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.049/2023 (LOA), Lei n° 4.048/2023 
(PPA) e Lei n° 4.039/2023 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Saúde: 
 

Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos 

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 –  SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT    
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
 
 

Atenciosamente 
Helder Felipe Klassen 

Divisão de Contabilidade 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8FDA-D45C-34A9-27D6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 09/09/2024 15:47:09 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 18/09/2024 09:57:09 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8FDA-D45C-34A9-27D6
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  Memorando 8- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/09/2024 às 16:25:52

 

Segue para seguimento no processo.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 
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  Memorando 9- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/09/2024 às 10:04:23

 

A título de informação segue contrato recebido na data de 06/09/2024, referente a contratualização por meio da
Secretaria de Estado da Saúde diretamente com o Instituto São Rafael que tem por objeto o pagamento da
qualificação dos leitos de UTI.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

032_2022___leitos_de_uti.pdf

CONTRATO_306_2637_SESA_UTI.pdf

Gmail_contrato_UTI.pdf
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 32/2022

Edital  de  Chamamento  Público  para
credenciamento  e  possível  contratação  de
Estabelecimentos  de  Saúde,  pessoas
jurídicas,  devidamente  constituídas  e
instaladas no Estado do Paraná, objetivando
a  disponibilização de  Leitos de Unidade de
Terapia  Intensiva  –  UTI.  não   habilitados
e/ou  habilitados  e  não  qualificados pelo
Ministério da Saúde, informados no Sistema
de  Cadastro  Nacional  de  Estabelecimentos
de  Saúde  -  SCNES para  internamento
exclusivo de usuários do Sistema Único de
Saúde no Estado do Paraná, conforme  Art.
24 da Lei Estadual nº  15.608, de 16  de
agosto de 2007  e Decreto Estadual nº 4.507,
de 01 de abril de 2009.

O  Estado  do  Paraná,  por  intermédio  da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE,

representada  neste  ato pelo seu Secretário  de Estado da Saúde, Carlos  Alberto Gebrim

Preto,  portador  da carteira  de identidade  nº  3.048.149-6  PR e  CPF nº  570.893.709-25,

convoca todos os Estabelecimentos de Saúde registrados no Sistema de Cadastro Nacional

de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, devidamente constituídos e instalados no Estado

do  Paraná,  interessados  em  se  credenciar,  com a  possibilidade  de  contratação,  para  a

disponibilização pela Credenciada, de Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI, não

habilitados/qualificados pelo Ministério da Saúde,  que serão utilizados pela Secretaria de

Estado da Saúde do Paraná para internamento exclusivo de usuários do Sistema Único de

Saúde, nos termos da RDC 07/2010, de 24 de fevereiro de 2010, no que couber à Portaria

GM/MS nº 895, de 31 de março de 2017, Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012,

Portaria GM/MS nº 2.395, de 11 de outubro de 2011, Portaria GM/MS nº 1.631, de 01 de

outubro de 2015, Portaria GM/MS nº 160, de 27 de janeiro de 2022, bem como do contido

Secretaria de Estado da Saúde  do Paraná– SESA
Diretoria de Gestão em Saúde

Coordenação de Contratualização de Cuidados em Saúde – CCCS  - Divisão de Contratos                                  
Rua Piquiri,170 Curitiba- Paraná CEP 80230-140

Fone (41) 3330-4582/4520
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na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho

de 1993, Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2.007, em atendimento especial aos

arts.  24 e  25 da  mesma Lei,  Lei  Estadual  nº  18.976,  de 05 de abril  de 2017,  Decreto

Estadual nº 4.189, de 25 de maio de 2.016, Decreto Estadual nº 8.622, de 31 de julho de

2.013 e Decreto Estadual nº 4.507, de 01 de abril de 2009..

01. OBJETO

O presente Edital tem por objetivo realizar o credenciamento de Estabelecimentos de Saúde

registrados  no  Sistema de  Cadastro  Nacional  de  Estabelecimentos  de  Saúde -  SCNES,

devidamente  constituídos  e instalados  no Estado do Paraná,  localizados em Municípios

cujos recursos federais de média e alta complexidade estejam sob a Gestão Estadual e/ou

Gestão Municipal, objetivando a disponibilização pela Credenciada, de Leitos de Unidade

de Terapia  Intensiva  – UTI  Adulto,  Neonatal  e  Pediátrica  informados  no  SCNES,  não

habilitados  e/ou  habilitados  e  não  qualificados pelo  Ministério  da  Saúde,  que  serão

utilizados pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná para internamento exclusivo de

usuários do Sistema Único de Saúde no Estado do Paraná.

02. PRAZO E LOCAL

2.1 No período de 30 (trinta) dias contados da publicação deste Edital, os interessados

em se credenciar deverão encaminhar a documentação necessária para a Regional de Saúde

sede da localização do Estabelecimento, que, por sua vez precederá à conferência, atestará

a veracidade das informações, mediante consulta em bancos de dados como o CNES, visita

in loco, ou outros meios que julgar necessários, certificando que a documentação encontra-

se  completa,  devendo  encaminha-lá  para  a  Diretoria  de  Gestão  em  Saúde  -

DGS/Coordenação  de  Contratualização  de  Cuidados em Saúde – CCCS, localizada  na

Unidade  Central  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  do  Paraná,  através  do  Sistema  e-

protocolo  ;

Secretaria de Estado da Saúde  do Paraná– SESA
Diretoria de Gestão em Saúde

Coordenação de Contratualização de Cuidados em Saúde – CCCS  - Divisão de Contratos                                  
Rua Piquiri,170 Curitiba- Paraná CEP 80230-140
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2.2 A documentação deverá ser juntada de maneira completa, conforme descrito nos itens 4

e 5 deste  Edital, bem como atender aos critérios estabelecidos no item 03;

2.3  Após  o  período  compreendido  de  30  (trinta)  dias  da  publicação  deste  Edital,  os

interessados  em  participar  do  processo  de  Credenciamento  poderão  apresentar  a

documentação  exigida  neste  Edital  a  qualquer  tempo,  observando  os  requisitos  de

participação,  ficando  a  cargo  da  Comissão  de  Acompanhamento  do  processo  de

Chamamento Público, a ser instituída por meio de Resolução, efetuar a avaliação, conforme

as condições estabelecidas  no presente Edital,  após a efetiva homologação dos serviços

habilitados no processo que apresentaram a documentação no período compreendido.

2.4  Na distribuição da demanda  observar-se-á os critérios preferenciais contidos no Item

6.2, e, havendo a total distribuição quantitativa até o limite estabelecido no Item 7.1  de

acordo com os parâmetros  técnicos ditados  no Item 7.2 do presente Edital,  os  serviços

interessados que apresentarem a documentação fora do período compreendido serão apenas

credenciados, não lhes sendo garantido o direito de participar da distribuição da demanda;

2.5 É do interesse dessa administração que o maior número de serviços se interessem pelo

chamamento  público,  sem óbices  quanto  ao  credenciamento  de  vários  interessados.  As

condições instituídas permitirão que mais de um estabelecimento possa ser credenciado por

serem serviços de natureza contínua, não podendo haver interrupção da oferta deste tipo de

serviço ao Sistema Único de Saúde – SUS.

03. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO

3.1 Ser  Estabelecimento  de  Saúde devidamente  registrado  no  Sistema  de  Cadastro

Nacional  de  Estabelecimentos  de  Saúde  –  SCNES em compatibilidade  com o  tipo  de

serviço ofertado e a especialidade a ser atendida, nos termos Lei Federal nº 8.080, de 19 de

setembro de 1990 e do Decreto 7.508, de 28 de junho 2011 e das referências estabelecidas

Secretaria de Estado da Saúde  do Paraná– SESA
Diretoria de Gestão em Saúde

Coordenação de Contratualização de Cuidados em Saúde – CCCS  - Divisão de Contratos                                  
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pelo Pacto da Saúde através da Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006 e da Portaria nº

4.279, de 30 de dezembro de 2010 que organiza as Redes de Atenção à Saúde no âmbito do

Sistema Único de Saúde;

3.2 Submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão do SUS;

3.3 Submeter-se à regulação instituída pelo gestor;

3.4 Obrigar-se  a  apresentar,  sempre  que  solicitado,  relatórios  de  atividade  que

demonstrem,  quantitativa  e  qualitativamente,  o  atendimento  do  objeto  pactuado  com o

contratante;

3.5 Atender às diretrizes da política dos programas de saúde instituídos pela Secretaria

de Estado da Saúde que tenha afinidade com o objeto pactuado;

3.6 Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS;

3.7 Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

3.8 Submeter-se  à  auditoria  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  no  âmbito  do  SUS,

apresentando toda documentação solicitada;

3.9 Estar registrada no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

3.10 Apresentar alvará de licença e funcionamento vigente;

3.11 Apresentar certidões comprobatórias exigidas em lei, tais como regularidade fiscal,

previdenciária, FGTS e trabalhista;
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3.12 Ser Estabelecimento de Saúde caracterizado como Hospital Geral ou Especializado;

3.13 Estar  localizado  em  município  integrante  do  Serviço  de  Atendimento  Móvel  de

Urgência – SAMU – 192;

3.14 Estar localizado em município cujos recursos federais de média e alta complexidade

estejam sob Gestão  Estadual  ou ser  Estabelecimento  sob a Gestão  Estadual,  ainda  que

localizado  em  município  que  possua  a  gestão  dos  recursos  federais  de  média  e  alta

complexidade dos demais Estabelecimentos;

3.15 Para leitos de UTI novos, abertos durante o período de pandemia, localizados em

municípios que não possuíam leitos de UTI SUS, que tem a Gestão dos Recurso Federais

de Média e Alta Complexidade, poderão ser contratualizados pelo período de 01 (um) ano,

até que ocorra a habilitação pelo Ministério da Saúde, desde que comprovada a necessidade

de contratação destes leitos para a Rede;

3.16 Possuir  todos os  equipamentos,  insumos,  medicamentos,  equipe  multiprofissional,

especialidades médicas presenciais e a distância, bem como apoio diagnóstico e terapêutico

necessário,  conforme  RDC 07/2010, de 24 de fevereiro  de 2010,  e  demais  critérios  de

acordo com  tipologia do leito de UTI estabelecidos na Portaria GM/MS nº 930, de 10 de

maio de 2012 e Portaria GM/MS nº 895 de 31 de março de 2017;

3.17 Ser referência  para a  rede de atenção às urgências  e/ou rede de atenção materno

infantil no mínimo para uma microrregião de saúde;

3.18 Ser referência para atendimento mínimo de uma macrorregião de saúde, nos termos
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do artigo 2º e 3º da Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009;

3.19 Ofertar,  para  este  credenciamento,  no  mínimo  10 (dez)  Leitos  de  UTI  Neonatal,

Pediátrica ou Adulto, isoladamente por tipologia;

3.5.1.  No  caso  de  Estabelecimentos  que   possuam menos  de  10  (dez)  Leitos  de  UTI

habilitados  e/ou  habilitados  e  qualificados pelo  Ministério  da  Saúde,  poderão  ser

contratados  os  leitos  correspondentes  a  diferença  para  esse  total,  perfazendo-se  o

quantitativo de 10 (dez) leitos em funcionamento;

3.5.2.  Caso  o  Estabelecimento  já  possua  o  quantitativo  mínimo  de  10  (dez)  leitos

contratados  e  comprove  a  disponibilidade  de  ampliar  o  número  de  leitos  a  serem

contratados, estes deverão ocorrer em múltiplos de 5 (cinco) leitos;

3.20 Todos  os  Leitos  de  UTI  eventualmente contratados  deverão  ser  inseridos  e

disponibilizados no Sistema CARE, sob a gerência da Central Estadual de Regulação tal

qual  efetivará  a  autorização  de  acesso  aos  leitos  contratados,  mediante  Protocolo  de

Liberação de Leito Contratado com a finalidade exclusiva de atendimento aos usuários do

Sistema Único de Saúde;

3.21 Apresentar comprovante do Protocolo de pedido de habilitação e dos leitos de UTI

junto ao Ministério da Saúde, por meio do Sistema de Apoio à Implementação de Políticas

de Saúde – SAIPS, devida e corretamente instruído;

3.22 Realizar internações nos Leitos de UTI contratados mediante autorização de médico

regulador  da  Central  Estadual  de  Regulação  de  Leitos,  por  meio  do  Protocolo  de

Solicitação de Leito Contratado, documento emitido pelo Sistema Estadual de  Regulação

CARE ou outro  que venha  substituí-lo,  disponibilizando  ao  paciente  todos  os  recursos
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necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço  de  Apoio  Diagnóstico

Terapêutico  - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, bem como, no

período posterior de permanência em enfermaria, até haver alta hospitalar;

3.23 Apresentar,  quando  se  tratar  de  leito  qualificado,  comprovante  do  Protocolo  de

Pedido de  Qualificação dos  Leitos  de  UTI junto  ao  Ministério  da  Saúde,  por  meio  de

documento expedido pela Coordenação de Urgência e Emergência do Estado do Paraná;

3.24  Estar contemplado no Plano de Ação Regional de Atenção às Urgências – PAR e/ou

Plano de Ação da Rede Cegonha vigentes, conforme a tipologia do leito de UTI;

3.10.1 Caso o Estabelecimento esteja disponibilizando os Leitos de UTI pela primeira vez

ao Sistema Único de Saúde, o mesmo terá o prazo de 6 (seis) meses para passar a fazer

parte do Plano de Ação Regional de Atenção às Urgências – PAR e/ou Plano de Ação da

Rede Cegonha;

3.25 Ocorrendo  solicitação  de  credenciamento  ao  mesmo  tempo  por  mais  de  um

interessado, este dar-se-á respeitando a ordem de preferência, primeiramente recorrendo  às

entidades públicas, depois às filantrópicas, sem fins lucrativos e por fim, o ente público

recorrerá às entidades com fins lucrativos, nos termos do § 1º do Art. 199 da Constituição

Federal;

3.26 Estarão impedidos de participar  , de qualquer fase do processo, interessados que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I  -  Estejam  cumprindo  a  penalidade  de  suspensão  temporária,  imposta  pela

Administração Estadual, motivada pelas hipóteses previstas no artigo 150 da Lei Estadual

nº 15.608, de 16 de agosto de 2007;

 II - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo ou com registros
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ativos no CEIS, CADIN, CEPIM;

 III - Que estejam em dissolução, liquidação, processo de falência ou de recuperação

judicial, nos ternos da Lei 11.101/05;

 IV - Estejam enquadradas no disposto no artigo 16 da Lei Estadual nº 15.608, de 16

de agosto de 2007;

 V  -  Estejam  em  situação  irregular  perante  as  Fazendas:  Federal,  Estadual  e

Municipal, INSS e FGTS, Tribunal de Contas e Justiça Trabalhista.

3.27 A Secretaria de Estado da Saúde não se obriga a formalizar contratos com todas as

entidades  credenciadas,  nem  a  adquirir  todo  o  quantitativo  de  serviços  ofertados  pelo

Estabelecimento;

3.28 O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o

envio de solicitação escrita à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cujo

deferimento  deverá ocorrer  no prazo máximo de 5 (cinco)  dias após o recebimento  do

protocolo  pela  Diretoria  de  Gestão  em  Saúde.  O  pedido  de  descredenciamento  não

desincumbe  o  credenciado  do  cumprimento  de  eventuais  contratos  assumidos  e  das

responsabilidades  a  eles  atreladas,  cabendo em casos  de irregularidade na  execução do

serviço  a  aplicação  das  sanções  definidas  neste  Edital  de  Chamamento  Publico  e  no

Decreto Estadual 4.507/2009. 

04. DA DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA PARA O CREDENCIAMENTO

4.1 Oficio do Estabelecimento ofertando os serviços e solicitando o credenciamento e

possível contratação;

4.1.1. O Oficio deve conter, no mínimo o quantitativo de leitos de UTI, individualizados

por modalidade:  adulto, pediátrico ou neonatal,  informação  se  estes  são  leitos  novos,

habilitados ou habilitados e não qualificados pelo Ministério da Saúde;
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4.2 Providenciar  cadastro prévio na Central de Segurança do Estado do Paraná e

assinatura  Digital  no  Sistema  e-Protocolo  Digital;  (Resolução  Conjunta  Sesa/SEAP  nº

057/2020);

4.3 Ato constitutivo: estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores1; (III, Art. 28, da Lei Federal nº 8.666/93);

4.4 Registro comercial,  no caso de empresa individual;  (II, Art. 28 da Lei Federal nº

8.666/93);

4.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício; (IV, Art. 28 da Lei Federal nº 8.666/93);

4.6 Ficha  completa  de  Identificação  de  Inscrição  de  Cadastro  Nacional  de

Estabelecimentos de Saúde (CNES) (I, Art. 11 do Decreto Estadual nº 7.265/2017);

4.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com CNAE

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (I, Art. 29 da Lei

Federal nº 8.666/93);

4.8 Certidão Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Receita Federal; (III, Art.

29, da Lei Federal nº 8.666/93);

1     * Se o Hospital for Privado ou Sem Fins Lucrativos, quem assina é o sócio majoritário conforme previsto em cláusula específica do
Contrato Social, ou diretor/presidente eleito apresentado na Ata de Nomeação da Diretoria;

** Se o Hospital for Municipal, ou, Mantido por Fundo Municipal de Saúde, o responsável é o Prefeito eleito, ou, em exercício, devendo
apresentar Cópia da Ata de Posse do Prefeito, bem como, se em substituição, apresentar Decreto de nomeação.
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4.9 Certidão de Regularidade com a Dívida Ativa de Tributos Estaduais); (III, Art. 29 da

Lei Federal nº 8.666/93);

4.10 Certidão de Regularidade de todos os Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura

Municipal; (III, Art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93);

4.11 Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  Fundo  de  Garantia  por

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei; (Art. 29, IV – Lei Federal nº 8.666/93);

4.12 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; (Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de

2011);

4.13 Certidão de Débitos do Tribunal de Contas  (Art. 34, §  2º, da Resolução nº 28/2011 e

art.  1º,  §  1º,  da  Instrução  Normativa  nº  68/2012  do  TCE/PR)  -  (aplicável  aos

Estabelecimentos Públicos e Filantrópicos);

4.14 Cópia da Carteira de Identidade e CPF do Representante Legal pelo Estabelecimento

com  comprovação  dos  legítimos  poderes  para  assinar  e  firmar  contrato  com  órgãos

públicos;

4.15 Para os Hospitais Municipais ou Hospitais Mantidos por Fundo Municipal de Saúde,

o responsável é o Prefeito eleito, ou, em exercício, devendo apresentar Cópia da Ata de

Posse do Prefeito, bem como, se em substituição, apresentar Decreto de nomeação;

4.16 Para os Hospitais Filantrópicos, anexar extrato da decisão sobre o requerimento de
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concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS2 ou de

sua  renovação  publicado  no  Diário  Oficial  da  União  (DOU3);   (Art.  1º  da  Lei  nº

12.101/2009);

4.17 Alvará de Licença e Funcionamento definitivo e atualizado -  pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível  com o objeto  contratual;  (Art.  11 do Decreto Estadual

7.265/2017);

4.18 Licença Sanitária definitiva e atualizada - pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível  com o  objeto  contratual  -  expedida  pela  Vigilância  Sanitária;  (Artigos  12,

parágrafo único e 63, I, Lei Estadual nº 13.331/2001);

4.19 Declaração de Nepotismo prevendo que o proprietário, administrador ou dirigente da

entidade ou serviços contratados não exerça cargo de chefia ou função de confiança no

SUS.  (Art. 26, § 4º, Lei Federal nº 8.080/90 – Decreto Estadual nº 2.485/2019);

4.20 Declaração de não utilização de Mão de Obra de Menores; (Art. 7º, inc. XXXIII da

Constituição Federal);

4.21 Declaração de  atendimento  à Política Pública Ambiental de Licitação Sustentável;

(Lei Estadual nº 20.132/2020);

4.22 Certificado de Registro Cadastral Completo – atualizado e válido - junto ao Sistema

de  Gestão  de  Materiais  e  Serviços  –  GMS;  (Art.  1.º,  §  4º  do  Art.  1.º  do  Decreto  nº

9.762/2013);

2   No caso das entidades que estiverem com seus certificados em processo de renovação, deverão ser encaminhadas, além da cópia do
CEBAS vencido,  a  certidão  e/ou  o  protocolo  solicitando  a  renovação,  que  substituirá  provisoriamente  o  Certificado  definitivo  do
CEBAS, sob pena de cancelamento do processo de Contratualização em caso de INDEFERIMENTO;

3 Artigo 180 e 181, da Portaria de Consolidação GM/MS nº 01, de 28/09/2017, DOU 03/10/2017 
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4.23 Comprovante de consulta no Cadastro Informativo Estadual – CADIN; (Lei Estadual

nº 18.466/2015 e Decreto Estadual nº 1.933/2015);

4.24 Comprovante de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

– CEIS; (Inciso VII, § 4º, Art. 35 da Lei Estadual nº 15.608/07)

4.25 Comprovante de consulta no  Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos

Impedidas – CEPIM; (Inciso VII, § 4º, Art. 35 da Lei Estadual nº 15.608/07);

4.26 Não será aceito nenhum tipo de protocolo análogo à documentação solicitada com o

intuito de substituí-la ou de afastar a obrigatoriedade de sua apresentação,  não cabendo à

Secretaria  de Estado de Saúde excepcionalizar  de  ofício documentação exigida em Lei.

Mesmo o próprio Titular da Pasta não o poderia fazer, sendo exigência legal e o princípio

da legalidade vincula e limita o raio de escopo de decisão do Gestor, afastando a hipótese

desta Secretaria deixar de exigir parte da documentação administrativamente, sem ser em

cumprimento de ordem judicial transitado em julgado.

4.27 A não apresentação da documentação completa e o não cumprimento dos demais

requisitos  apresentados  neste  Edital  é  motivo  para  o  não  credenciamento  e  não

contratação do Estabelecimento.

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1 Parecer técnico do setor competente da Regional de Saúde ratificado pela Direção da

Regional  de  Saúde,  contendo  no  mínimo,  esclarecimentos  quanto  as  atividades  gerais

desenvolvidas pelo Estabelecimento, certificação de que a documentação encontra-se em

consonância  com  este  Edital,  atestado  de  que  as  condições  dos  Leitos  ofertados  é
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condizente com a RDC nº 07/2010, de 24 de fevereiro de 2010, no que couber à Portaria

GM/MS nº 895, de 31 de março de 2017, Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012,

Portaria GM/MS nº 2.395, de 11 de outubro de 2011, e demostrativo da importância da

disponibilidade dos Leitos de UTI na rede de atendimento do SUS na Região;

5.2 Formulário de vistoria da Regional de Saúde, atestando que o Hospital atende aos

critérios da Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012 e Portaria GM/MS nº 895 de 31

de março de 2017 (Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017);

5.3 Declaração da Coordenação do SAMU 192 Regional de que o município sede do

Estabelecimento faz parte do serviço;

5.4 Cópia do extrato do Pedido de habilitação e/ou qualificação dos leitos de UTI junto

ao Ministério da Saúde, por meio do Sistema de Apoio à Implementação de Políticas de

Saúde – SAIPS, devida e corretamente instruído;

5.5 Cópia do extrato do Pedido de Qualificação dos Leitos de UTI junto ao Ministério da

Saúde,  expedido pela Divisão de Atenção à Urgência- DAV da Secretária de Estado da

Saúde Estado do Paraná;

5.6 Declaração  da  Divisão  de  Atenção  à  Urgência-  DAV da  SESA atestando  que o

hospital consta no Plano de Ação Regional de Atenção às Urgências – PAR vigente  e/ou

da Divisão de Atenção à Saúde da Mulher responsável pela Linha de Cuidado de Materno

Infantil da SESA atestando que o Estabelecimento consta no Plano de Ação Regional da

Rede Cegonha vigente, de acordo com o tipo de leito de UTI; 

5.7 Declaração  da  Coordenação  do  Complexo  Regulador  Macrorregional  de  Leitos

atestando que o Estabelecimento é referência para a Rede de Atenção às Urgências e/ou
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Rede  de  Atenção  Materno  Infantil  no  mínimo  para  uma  microrregião  de  saúde,

identificando os municípios de referência; 

5.8 Apresentação  da  cópia  da  Carteira  Profissional  do  Responsável  Técnico  com

inscrição no respectivo Conselho Regional de Exercício Profissional; 

5.9 Certificado de Responsabilidade Técnica; 

5.10 Declaração do prestador de que conhece e aceita as condições do Sistema Único de

Saúde,  que  está  de  acordo  com  o  repasse  financeiro  disponibilizado  pela  Secretaria

Estadual de Saúde e que tem disponibilidade para prestar atendimento, conforme as regras

fixadas pelo Ministério da Saúde e pela SESA.

6. DA CONTRATUALIZAÇÃO

6.1 Serão contratualizados os credenciados que apresentarem toda a documentação listada

no item 04 e 05, e atenderem às condições do item 03, dentro do limite físico e financeiro

estabelecido neste Edital;

6.2 Terão  preferência  às  entidades  públicas,  às  filantrópicas,  às  privadas  sem  fins

lucrativos,  e  por  fim,  recorrendo-se  às  instituições  privadas  com  fins  lucrativos,  que

tenham objeto social compatível com os serviços que serão contratados, em conformidade

com a Lei Orgânica da Saúde e com o § 1º do Art. 199 da Constituição Federal, e, que

sejam devidamente constituídas e instaladas no Estado do Paraná;

6.3 Recebida à convocação, por meio da publicação do ato autorizativo, o credenciado terá

o prazo de 10 (dez)  dias,  prorrogáveis  a  critério  da Administração,  para assinatura  do

Contrato e dar início a execução do serviço sob pena de decair o direito à contratação;
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6.4 No preço descrito neste Edital de Chamamento Público e no respectivo contrato estão

inclusas todas as despesas necessárias à execução dos serviços contratados;

6.5 A vigência inicial do contrato será de 24 (vinte e quatro meses) meses  a partir da

data de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação do respectivo

extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná, podendo ter sua vigência prorrogada a até

60 (sessenta) meses, nos termos do art. 103, inciso II da Lei nº 15.608, de 2007 e art. 57,

inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 1993;

6.6 Em caso do Ministério da Saúde habilitar e/ou qualificar os leitos de UTI, a rescisão do

contrato será realizada de maneira amigável, ou seja, imediatamente após a publicação de

Portaria específica emitida pelo Ministério da Saúde, passando estes a serem custeados com

recursos  oriundos  da  União  dentro  das  regras  contratuais  fixadas  ao  Estabelecimento

contratualizado;

6.7 Será admitida a alteração individualizada do contrato para a adequação de quantitativos

à  capacidade  instalada  da  entidade  prestadora,  bem como à  especialidade  e  à  natureza

assistencial do ajuste, respeitadas as disposições do Inciso II, parágrafo 1º, Art. 112, da Lei

Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007;

6.9  Havendo  alteração  no  valor  das  diárias  de  Leitos  de  UTI  mediante  publicação  de

portaria específica pelo Ministério da Saúde, os contratos serão alterados através de Termo

de Registro de Apostilamento a fim de reajustar o preço contratado de acordo com o § 3º,

art. 108 da Lei Estadual nº 15.608/2007; 

6.9 O instrumento contratual decorrente do credenciamento será publicado, em forma de

extrato, no Diário Oficial do Estado, de acordo com o art. 110 da Lei Estadual nº 15.608, de

2007. 
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7. DO QUANTITATIVO, DOS RECURSOS FINANCEIRO E DO PAGAMENTO

7.1 O quantitativo de Leitos que se pretende contratar abrange a necessidade assistencial

na extensão territorial de todo o Estado do Paraná, daqueles Municípios e Estabelecimentos

que estão sob sua gestão:

O   presente Edital, contará com a possibilidade de contratação de at  é   1.570 (mil  

quinhentos e setenta) Leitos de UTI Geral, divididos da seguinte maneira:

Quantitativo a ser Contratado

Leitos de UTI Neonatal Leitos de UTI Pediátrica Leitos de UTI Adulto

168 500 902

Total:  1.570 Leitos

7.2 Na  distribuição  da  demanda  deve-se  respeitar  o  princípio  da  impessoalidade,

atendendo aos seguintes critérios:

I – oferta de leitos de UTI por especialidade;

II – quantidade de Leitos de UTI;

III – localização do Estabelecimento  – preferencialmente um Estabelecimento por

Região de Saúde;

IV – condições técnicas para execução do serviço;

V – porte do Estabelecimento de Saúde;

7.3 O valor da remuneração pela prestação de serviço de saúde, terá por base os valores

da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde - Tabela

SUS, bem como atrelado às  condições  dispostas  na  Portaria  GM/MS nº 895, de 31 de

março de 2017, Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012, Portaria GM/MS nº 2.395,

de 11 de outubro de 2011, Portaria GM/MS nº 160, de 27 de janeiro de 2022;
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7.4 Para  os  leitos  não habilitados  e  não qualificados  pelo  Ministério  da  Saúde,  será

realizado pagamento do valor de R$ 921,38 (novecentos e vinte e um reais e trinta e oito

centavos) por  diária,  por  leito  de UTI,  pela  ocupação do leito,  devendo o restante  dos

procedimentos  decorrentes  do  internamento  serem  apresentados  na  Autorização  de

Internação Hospitalar – AIH, de acordo com o Anexo I da Portaria GM/MS nº 2.395/2011;

7.5 Para os leitos habilitados pelo Ministério da Saúde e não qualificados, será realizado

pagamento do valor de R$ 321, 28 (trezentos e vinte e um reais e vinte e oito centavos) ou

R$ 291,37 (duzentos e noventa e um reais e trinta e sete centavos), dependendo da tipologia

do Leito,  a titulo  de qualificação,  por diária,  por leito  de UTI,  pela ocupação do leito,

devendo a diária do leito de UTI habilitado e o restante dos procedimentos decorrentes do

internamento serem apresentados na Autorização de Internação Hospitalar – AIH;

7.5.1  Caso haja alteração no valor das diárias de Leitos de UTI mediante publicação de

portaria específica pelo Ministério da Saúde, os contratos serão alterados individualmente,

mediante a celebração de Termo de Apostilamento.

7.6 O  valor  mensal  estimado  para  a  execução  do  presente  Edital  importa  em

R$ 38.936.000,00 (trinta e oito milhões novecentos e trinta e seis mil reais), totalizando o

valor anual de R$ 467.232.000,00 (quatrocentos e sessenta e sete milhões duzentos e trinta

e dois mil reais), perfazendo-se o valor de R$ 2.336.160.000,00 (dois bilhões, trezentos e

trinta e seis milhões cento e sessenta mil reais) para os 60 (sessenta) meses de vigência

deste Edital;

7.7 Os  recursos  financeiros  de  que  trata  este  Edital  de  Chamamento  Público  serão

provenientes do Tesouro Estadual, Dotação Orçamentária nº  4760.10302036.485, Projeto

Atividade 6485, Fonte: 100, Elemento de despesa: 3390.3900.
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7.8 As despesas  para o exercício  subsequente serão alocadas  à dotação orçamentária

respectiva na Lei Orçamentária Anual correspondente;

7.9 Não será efetuado nenhum pagamento além do preço estabelecido;

7.10 Esta forma de contratação e de remuneração perdurará até a publicação da Portaria

de Habilitação e/ou Qualificação pelo Ministério da Saúde;

7.11 A Contratada deverá solicitar  por meio de ofício o pagamento das diárias de leitos

de UTI contratados, anexando planilha detalhada contendo: nome do paciente,  número da

AIH, data da internação hospitalar, data da internação na UTI, data da saída da UTI, data da

alta hospitalar, mês de competência, valor unitário e valor total; Espelho de Solicitação de

Leito  Completo  e  Protocolo  de  Solicitação  de  Leito  Contratado  emitido  pelo  Sistema

Estadual de Regulação no momento da internação; AIH aprovada emitida pelo SIHD2/SUS

– Sistema de Informações Descentralizado, com CNES definitivo; nota fiscal; certidões de

regularidade fiscal atualizadas;

7.12 O valor a ser pago será calculado de acordo com a capacidade instalada contratada e

com o número de diárias utilizadas. Cada leito de UTI gera a quantidade de diárias igual à

quantidade  de dias  do mês,  independente  da quantidade  de pacientes  que  utilizaram o

mesmo leito;

7.13 A correta instrução dos processos de pagamento observando o disposto nesse Edital

e nas orientações gerais dos setores técnicos da SESA é de responsabilidade da Regional de

Saúde onde se encontra o Estabelecimento contratado;
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7.14 Documentos complementares comprobatórios poderão ser solicitados pelo serviço de

auditoria da Unidade Central e Regional da SESA.

8. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO:

A Comissão  de Acompanhamento  do  Credenciamento será instituída  por  Resolução do

Secretário de Estado da Saúde, composta por:

- Representante da Divisão de Habilitação – DVHAB/CCCS/DGS;

- Representante da Divisão de Contratos – DVCOC/CCCS/DGS;

- Representante da Coordenação de Avaliação, Auditoria e Monitoramento – CAAM/DGS;

-  Representante  da  Coordenação  de  Regulação  de  Acesso  aos  Serviços  de  Saúde  –

CRASS/DGS.

8.1 A avaliação das propostas, com base na documentação a que se refere o item 4 e 5,

poderá  ser  analisada  apenas  pela  equipe  da  Divisão  de  Contratos,  que  atestará  a

regularidade  documental  do  Estabelecimento,  declarando-o apto a  ser  contratualizado,

procedendo a publicação da pré qualificação para o credenciamento no Diário Oficial nos

termos  do  art.  13,  parágrafo  único,  do  Decreto  Estadual  nº  4.507/2009  em prazo  não

superior a 05 (cinco) dias úteis;

8.1.1 Em havendo necessidade de decisão colegiada no que se refere inclusive às condições

técnicas para a execução dos serviços, está será feita pela Comissão de Acompanhamento

do Credenciamento.

8.2 O prazo para análise da documentação a que se refere os itens 4 e 5 terá o limite inicial

de 15 (quinze) dias corridos, prorrogável uma vez por igual período, desde que haja pedido

devidamente justificado apresentado pela Comissão e aprovado pelo Secretário de Estado

da Saúde;
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8.3 Após efetuada a devida análise da documentação, e, se constadas irregularidades quanto

a  documentação  solicitada  ou  aos  demais  critérios  apresentados,  a  devolutiva  dar-se-á

através do e-protocolo de origem ora submetido à analise, estabelecendo-se o prazo de 05

(cinco) dias corridos para que o interessado apresente as complementações solicitadas;

8.3.1  Superado  esse  prazo,  se  não  houver  resposta  satisfatória,  o  Estabelecimento  será

considerado  como não credenciado.  Esta  informação  será  publicada  em Diário  Oficial,

fazendo com que, caso haja interesse em permanecer com a solicitação, seja instruído novo

pedido  de  credenciamento,  não  sendo  garantido  o  direito  de  participar  da  divisão  da

demanda e da respectiva contratação, justamente por não haver cumprimento dos prazos

estabelecidos;

8.4 A Comissão a que se refere o caput poderá realizar vistorias in loco para verificação das

instalações  das  entidades  interessadas,  a  fim  de  conferir  a  adequação  da  capacidade

instalada com a descrição dos serviços de saúde disponibilizados, se considerar insuficiente

as informações fornecidas pelas Regionais de Saúde.

9. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

9.1 Os serviços operacionalizados pelo Contratado deverão atender às necessidades da

Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  devendo  ser  obedecidas  as  normas  estabelecidas  nesse

Edital  de Chamamento Público,  e posteriormente no Contrato,  bem como na legislação

vigente e nas portarias ministeriais que regulamentam o serviço;

9.2 A eventual cobrança de qualquer valor dos pacientes ou seus responsáveis acarretará

na rescisão do contrato com o prestador do serviço  e aplicação das demais penalidades

previstas na legislação vigente; 
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9.3 O Contratado  deverá  responsabilizar-se  integralmente  pelos  funcionários  com os

quais estabelece vínculo empregatício, procedendo aos descontos e recolhimentos previstos

em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo

ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para Secretaria de Estado

da Saúde;

9.4 O Contratado deverá atender de forma integral o descrito nas Portarias do Ministério

da  Saúde,  nos  Protocolos  Técnicos  e  Manual  Técnico  Operacional  dos  Sistemas  de

Informações Oficiais do SUS;

9.5 Seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS;

9.6 Realizar os internamentos dos usuários do Sistema Único de Saúde de acordo com o

encaminhamento dos pacientes realizados pela Central Estadual de Regulação, conforme

programação estabelecida no contrato;

9.7 Alimentar e atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(SCNES) em todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios conforme

cronograma estabelecido pela SESA;

9.8 Adotar os protocolos de regulação de acesso vigentes no Sistema Único de Saúde,

bem como os estabelecidos pelo Complexo Regulador Estadual do SUS; 

9.9 Não cobrar e não permitir a cobrança a qualquer título por serviços prestados aos

usuários do Sistema Único de Saúde;
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9.10 Garantir o acesso da população aos serviços de saúde, atendendo os pacientes com

dignidade e respeito,  de modo universal e  igualitário,  mantendo sempre a qualidade na

prestação de serviços;

9.11 Manter durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações e

condições  assumidas  quanto  à  habilitação  e  qualificação  exigidas  no

credenciamento/contratação,  inclusive  de  apresentar  os   documentos  necessários   para

operacionalização do pagamento;

9.12 Fornecer gratuitamente cópia do prontuário médico para pacientes  atendidos pelo

SUS, sempre que solicitado;

9.13 No  âmbito  deste  certame,  o  interessado  deverá atender  a  Resolução  SESA  nº

878/2021, ao adotar práticas anticorrupção, quando for o caso;

9.14 Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente, manter os dados

relativos  ao  manejo  dos  tipos  de  resíduos  devidamente  preenchidos  e  atualizados  no

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, bem como atender a Política

Pública  Ambiental  de  Licitação  Sustentável,  em  especial,  que  se  responsabiliza

integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no

limite  de proporção que fornecem ao Poder Público,  assumindo a responsabilidade pela

destinação final ambientalmente adequada nos termos da Lei Estadual nº 20.132/2020;

10. DAS SANÇÕES:

10.1 O não cumprimento das disposições contidas  neste Edital,  no eventual contrato que

venha a ser firmado, na Lei Estadual nº 15.608/2007 e no Decreto Estadual n° 4.507/2009

ou de  demais  normas  legais  ou  regulamentares  pertinente  ao  tipo  de  serviço  prestado,

poderá acarretar ao credenciado, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções em razão
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do descumprimento do contrato e observado o contraditório e a ampla defesa, a aplicação

das seguintes penalidades, sem prejuízo das demais previstas na legislação:

a) advertência por escrito;

b) descredenciamento;

c) suspensão temporária do seu credenciamento;

§  1º  A  advertência  por  escrito  será  cabível  em  função  de  fatos  que  importem  o

comprometimento das condições de habilitação, desde que sanáveis, bem como por conduta

que prejudique o procedimento de seleção;

§ 2º O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento

das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo

assinalado pela Secretaria de Estado da Saúde, bem como em razão de desvios de postura

profissional  ou  situações  que  possam  inferir  negativamente  nos  padrões  éticos  e

operacionais de execução dos serviços contratados, segundo diretrizes do SUS;

§  3º  A  suspensão  temporária  do  seu  credenciamento  será  cabível  em função  de  fatos

praticados pelo interessado que importem no comprometimento ou atrapalhem as etapas de

habilitação,  seja  quanto  a  incompatibilidade  da  documentação  apresentação  no  ato  do

credenciamento  ou  nas  condições  diversas  eventualmente  apontadas  pela  Comissão  de

Acompanhamento  ou  pelo  serviço  de  Auditoria  da  Contratante,  ou  em decorrência  do

descumprimento do Regulamento, do Edital, seus anexos e da Lei Estadual nº 15.608/2007,

interrompendo-se o processo de credenciamento até que as situações sejam sanadas, não lhe

sendo garantida a participação nas condições de distribuição da demanda;

§ 4ºA aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a aplicação de penalidades

que impossibilitem o sancionado de contratar com a Administração Pública pelo prazo de
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até 5 (cinco) anos;

§ 5º A aplicação das sanções deve seguir o rito estabelecido no Art. 162 da Lei nº 15.608,

de 2007;

10.2 Sem prejuízo as demais aferições quanto a execução do objeto do contrato, as sanções

poderão ser aplicadas quando da inexecução total e/ou parcial do contrato de prestação de

serviços  de  saúde,  devidamente  formalizada,  justificada  e  com a  ciência  da  mesma.  A

administração  pública  estadual,  garantida  a  ampla  defesa  e  contraditório,  aplicará  ao

contratado as sanções previstas no Art. 150 da Lei nº 15.608, de 2007, bem como poderá

extinguir a relação firmada com a Gestão Estadual no âmbito deste certame, observadas as

regras contidas nas Seções II e III do Capítulo V do Título IV da referida Lei e as diretrizes

do referido sistema.

10.2.1 O credenciado contratado ficará sujeito, quando da execução parcial ou inexecução

da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e

ampla  defesa,  nos  termos  do  Art.  60  do  Decreto  Estadual  4.507/2009,  às  seguintes

penalidades:

a) advertência;

b) multa moratória e/ou indenizatória, de acordo com os valores ou percentuais incidentes

sobre o valor do serviço, conforme previsão no Edital;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar

com o Estado do Paraná, através de seus órgãos e entes, pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2.2 As  penalidades  previstas  constam de forma detalhada  no  instrumento  formal  de

contratualização, parte integrante deste Edital de Chamamento Público (Anexo I)
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11. DO CONTROLE, AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO:

O contrato deverá ser acompanhado por gestor do contrato, de acordo com o caput do art.

118, da Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, bem como pelo Fiscal do Contrato

de acordo com os Art. 73 e 74, respectivamente, do Decreto Estadual nº 4.993, de 31 de

agosto de 2016, que atribuem as funções ao Fiscal do Contrato.

Parágrafo  único:  O  serviço  de  auditoria,  avaliação  e  monitoramento  deverá  ser

desempenhado por servidores de acordo com o preconizado pela Legislação, em especial a

Lei  Estadual  nº  13.331/2001  e  Decreto  Estadual  nº  5.711/2002,  devendo:  verificar  a

conformidade  dos  padrões  estabelecidos  e  detectar  situações  que  requeiram  uma  ação

avaliativa detalhada; avaliar os processos e resultados dos serviços; verificar a adequação

aos  requisitos  preconizados  pelas  leis  e  normas  vigentes;  analisar  a  conformidade  dos

procedimentos realizados; recomendar ações corretivas em que o caso assim o exija.

12. DA VIGÊNCIA 

O presente Edital vigorará a partir da sua assinatura pelo Senhor Secretário de Estado da

Saúde  do  Paraná,  tendo  eficácia  garantida  a  partir  da  respectiva  publicação  no  Diário

Oficial do Estado do Paraná, pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

12.1 Caso haja a republicação do presente Edital em decorrência de eventuais alterações

que possam haver ao longo de sua execução, o prazo de vigência será reiniciado, mantendo

as mesmas condições a todos os interessados, limitado ao período máximo de 60 meses

contados da primeira publicação, conforme arts. 4º do Decreto Estadual nº 4.507/2009 e

103  da  Lei  Estadual  nº  15.608/2007, não  impactando  na  execução  dos  contratos  que

encontrem-se vigentes.
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13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 O  credenciamento  é  ato  administrativo  de  chamamento  público,  destinado  à

contratação de serviços junto àqueles que satisfaçam os requisitos, observando o prazo de

publicação e os demais critérios definidos no Edital;

13.2 O presente credenciamento e seus anexos vinculam-se efetivamente ao Termo de

Referência, parte integrante deste protocolado;

13.3  O credenciamento fica permanentemente aberto a todos os estabelecimentos de

saúde, credenciados ao SUS, que atendam aos requisitos constantes neste edital, observada

a vigência que este estabelece, admitida a sua prorrogação e republicação, as quais devem

ser  condizentes  com  as  disposições  da  Lei  nº  15.608/2007  e  do  Decreto  Estadual

4.507/2009; 

13.4 O credenciamento poderá ser solicitado a qualquer momento, dentro do prazo de

vigência do Edital, ou até atingir-se o limite quantitativo e financeiro disponibilizado neste

Edital;

13.5  O credenciamento obedecerá aos princípios da isonomia, da legalidade, da

impessoalidade, da  moralidade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da

economicidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da

celeridade;

13.6 A critério do Secretário de Estado da Saúde do Paraná poderá ser encaminhada

correspondência  a  prestadores  de  serviços  em  potencial,  que  detenham  reconhecida

qualificação  por  serviços  prestados  no  âmbito  do  SUS,  para  que  promovam  seu
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credenciamento;

13.7  O credenciamento não estabelece qualquer obrigação da SESA em efetivar a

contratação do Estabelecimento;

13.8 A  Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  durante  a  vigência  do  Edital  de

credenciamento, incluídas as republicações, poderá, a seu critério, convocar por ofício os

credenciados para nova análise da documentação, devendo a regularidade ser comprovada

mediante apresentação dos documentos exigidos no ato do credenciamento;

13.9 A Secretaria  de Estado da Saúde por  meio da Comissão de Credenciamento,

instituída  por meio de Resolução  SESA específica, fará análise  do cumprimento  das

exigências previstas no Edital, sempre que necessário;

13.10 O  presente  Edital  e  seus  termos,  terão  como  prazo  para  sua  impugnação  e

esclarecimentos findados no período de 15 (quinze) dias corridos  após sua publicação no

Diário Oficial do Estado do Paraná,   devendo ser direcionados à Diretoria de Gestão em

Saúde da Secretaria  de Estado da Saúde do Paraná, em conformidade com a legislação

vigente;

13.11 Eventual  modificação  nas  condições  específicas  do  presente  Edital  de

Chamamento Público terá divulgação pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-

se o prazo inicialmente estabelecido  para eventual complementação da documentação a ser

apresentada pelos interessados, caso necessário;

13.12 Os Estabelecimentos que  já prestam atendimento aos usuários do SUS,  nos

mesmos termos do objeto aqui proposto, e, que tiverem   interesse em continuar  com a

prestação de serviços, deverão se credenciar no presente Edital;
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13.13 É admissível  a  continuidade do contrato  administrativo  quando houver  fusão,

cisão  ou  incorporação  da  Contratada  com  outra  pessoa  jurídica,  desde  que  sejam

observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na

contratação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, e que não

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato;

13.14 Após finalizado o processo de contratação, somente os prestadores devidamente

contratados  poderão prestar atendimento aos usuários do SUS nos municípios do Estado

do Paraná que estão sob sua Gestão;

13.15 As despesas para o exercício subsequente serão alocadas à dotação orçamentária

respectiva na Lei Orçamentária Anual correspondente;

13.16 Qualquer usuário ou cidadão poderá, a qualquer tempo, denunciar irregularidades

no faturamento ou na prestação dos serviços ora contratados, bem como quanto a realização

de cobrança de complementação os usuários do SUS, através do Serviço de Ouvidoria da

SESA;

13.17  Ao solicitar a rescisão do contrato, o interessado deverá manter o atendimento

contratado até  a finalização da tramitação do processo rescisório,  concluindo-se com a

respectiva  publicação  em Diário  Oficial  do  Termo de  Rescisão,  salvo  nos  casos  onde

houver intervenção ou demanda judicial a ser cumprida que impeça o encerramento das

atividades ou por meio de solicitação da Administração para a continuidade da prestação

de serviços, limitando-se a 03 (três) meses contados do protocolo do pedido;

13.18 O  Gestor  Estadual  de  Saúde  somente  poderá  revogar  o  processo  de
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credenciamento  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

lo mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

13.19 A anulação ou revogação do processo de credenciamento não gera a obrigação de

indenizar;

13.20 Diante  da  revogação  do  Edital,  os  contratos  ora  firmados  perderão

automaticamente sua eficácia, devendo a Administração Estadual promover a celebração do

ato rescisório individualizados para cada contrato;

13.21 Os casos omissos serão resolvidos com base nas regras e diretrizes do SUS, nos

princípios gerais do direito administrativo e nas disposições constantes na Lei nº 15.608, de

2007 e Lei Federal nº 8.666, de 1993;

Fazem parte deste Edital de Chamamento Público 

a) Anexo I: Minuta do Contrato;

b) Anexo I A: Minuta do Documento Descritivo;

c) Anexo II : Declaração de que nenhum dirigente da entidade ocupa cargo dentro do

Sistema Único de Saúde;

d) Anexo III: Declaração de trabalho de menores;

e) Anexo IV: Declaração  de  atendimento  à  Política  Pública  Ambiental  de  Licitação

Sustentável;

Curitiba, 30 de março de 2022

Carlos Alberto Gebrim Preto

Secretário de Estado da Saúde do Paraná
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ANEXO I –  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º----------------/2022 DGS

PROCESSO N.º CNES nº ª RS

Contrato  que  entre  si  celebram  o  Estado  do
Paraná,  por meio da Secretaria De Estado Da
Saúde/ Fundo Estadual De Saúde Do Paraná,
e o  HOSPITAL  *******,  objetivando  a
disponibilização e utilização de Leitos de
Unidade  de  Terapia  Intensiva  -  UTI  para
internamento exclusivo de usuários do Sistema
Único de Saúde

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de Paraná, por intermédio da

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, inscrita no

CNPJ nº 08 597.121/0001-74  com  sede  nesta  cidade  na  Rua  Piquiri,  170,  neste  ato

representado pelo seu Secretário de Estado da Saúde, Carlos Alberto Gebrim Preto, portador da

carteira  de  identidade  nº  3.920.482-7  PR  e  CPF 573.820.509-04,  doravante  denominada

CONTRATANTE, e de outro lado o HOSPITAL ***** / *******, inscrito no CNPJ sob nº

******, CNES nº *******, com sede à Rua ********** n° ****, bairro: *******, na cidade

de ******* no Estado do Paraná, neste ato representado legalmente por *******, portador da

Cédula de Identidade RG. nº  ******* SSP/PR, CPF  nº  *******,  doravante  denominada

CONTRATADA,  RESOLVEM  celebrar  o  presente  contrato nos  termos  do  Edital  de

Chamamento Público nº  32/2022, a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e

seguintes, a Constituição Estadual, em especial os seus artigos 167 e seguintes, a Lei Federal nº

8.080,  de  19 de  setembro de  1990,  Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei

Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, em especial os Artigos 24 e 25, Lei Estadual nº

18.976, de 05 de abril de 2017,  Decreto Estadual nº 4.507, de 01 de abril de 2009,  Decreto

Estadual nº 4.189, de 25 de maio de 2016,  Decreto Estadual nº 8.622, de 31 de julho de 2013,

RDC 07/2010, de 24 de fevereiro de 2010, no que couber à Portaria GM/MS nº 895, de 31 de
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março de 2017, Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012, Portaria GM/MS nº 2.395, de

11 de  outubro de  2011,  Portaria  GM/MS nº  160,  de  27  de  janeiro  de  2022, mediante  as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva

– UTI,  junto ao Sistema Único de  Saúde, sendo:  __ (___)  Leito  de UTI  na  modalidade

Adulto, __ (___) Leito de UTI na modalidade Pediátrica, __ (___) Leito de UTI na modalidade

Neonatal, a serem disponibilizados  pela CONTRATADA  e  que serão utilizados pela

CONTRATANTE para internamento exclusivo de usuários do SUS  sempre que houver

necessidade por estarem os leitos habilitados pelo Ministério da Saúde ocupados.

NOTA EXPLICATIVA:

Quando o contrato for objetivado apenas para o pagamento da qualificação do Leito de UTI,

utilizar o seguinte texto:

O presente instrumento tem por objeto o pagamento da qualificação dos Leitos de Unidade

de Terapia Intensiva – UTI já habilitados  pelo Ministério  da Saúde referente  à __ (___)

Leitos  de  UTI  na  modalidade  Adulto,  tipologia  (II  ou  III),  __  (___)  Leitos  de  UTI  na

modalidade Pediátrica, tipologia (II ou III), __ (___) Leito de UTI na modalidade Neonatal,

tipologia (II ou III),  a serem disponibilizados pela CONTRATADA e que serão utilizados

pela CONTRATANTE para internamento exclusivo de usuários do SUS  sempre que houver

necessidade por estarem os leitos habilitados  e  qualificados  pelo  Ministério  da  Saúde,

ocupados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA

Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a realizar internações de

emergência/urgência tão somente mediante autorização específica fornecida pela Central

Estadual de Regulação, disponibilizando ao paciente todos os recursos necessários ao seu total

atendimento, inclusive prestar Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o
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tempo em que ocupar o leito de UTI, bem como, no  período posterior de permanência em

enfermaria, até haver alta hospitalar.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACESSO AOS LEITOS

Todos os Leitos de UTI ora contratados deverão ser inseridos e disponibilizados no Sistema

CARE, sob a gerência da Central Estadual de Regulação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando se  tratar  de  utilização  de  Leito  Contratado,  realizar

internações mediante autorização de médico regulador da Central Estadual de Regulação de

Leitos,  por meio do Protocolo de Solicitação de Leito Contratado, documento emitido pelo

Sistema Estadual de Regulação de Leitos - CARE ou outro que venha substituí-lo.

PARÁGRAFO  SEGUNDO: Quando  se  tratar  de  utilização  de  leito  habilitado  mas  não

qualificado deverá ser apresentado o Espelho de Solicitação de Leito Completo emitido pelo

Sistema Estadual de Regulação de Leitos - CARE ou outro que venha substituí-lo, quando da

internação do paciente SUS no leito habilitado.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1-  Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de

21 de fevereiro de 2002, da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998, da Portaria

GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010;

2-  Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições apresentadas no ato

do credenciamento e exigidas quando da contratação;

3-  Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou

omissão  voluntária,  ou  de  negligência,  imperícia  ou  imprudência,  praticados  por  seus

empregados;

4-  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, ao paciente, ou a

terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,
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conforme art. 70 da Lei 8666/93;

5- Responsabilizar-se  integralmente  pelos  funcionários  com  os  quais  estabeleceu  vínculo

empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigações em nenhuma

hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATANTE;

6- A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes

da CONTRATANTE não  exclui,  nem reduz,  a  responsabilidade  da  CONTRATADA,  nos

termos da legislação vigente;

7- A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por

defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de

11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor);

8- A contratada se compromete de instruir processo de habilitação e qualificação dos leitos de

UTI junto ao Ministério da Saúde;

9- Manter  sempre  atualizado  e  completo  os  prontuários  dos  pacientes,  de  acordo  com  o

preconizado pelo Conselho Federal de Medicina;

10- Fornecer gratuitamente cópia do prontuário médico para pacientes atendidos pelo SUS,

sempre que solicitado;

11- Efetuar a internação do paciente por meio da  Autorização de Internamento Hospitalar –

AIH;

12- Implantar e ou implementar o Programa Nacional de Segurança do Paciente;

13- Assegurar  a  alta  hospitalar  responsável,  conforme estabelecido  na Política  Nacional  de

Atenção Hospitalar;

14- Notificar  suspeitas  de violência  e  negligência  como prevê o Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente e o Estatuto do Idoso;

15- Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título por serviços

prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde;

16- Submeter-se às avaliações e auditorias sistemáticas pela Gestão Estadual do SUS;

17- Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS;

18- Apresentar sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e
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qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado com o Gestor Estadual do SUS;

19- Realizar  atendimento  conforme  parâmetros  mínimos  estabelecidos  nas  Portarias

Ministeriais e diretrizes estabelecidas sobre os Leitos de Unidade de Terapia Intensiva;

20- Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção;

21- Atender  à  Resolução  SESA  nº  878,  de  27  de  setembro  de  2021,  adotando  práticas

anticorrupção;

22- Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do

SUS, apresentando toda documentação necessária, quando solicitado;

23- Cumprir todas as normas relativas à preservação do  meio ambiente,  em  especial  ao

atendimento  à  Política  Pública  Ambiental  de  Licitação  Sustentável,  de  acordo  com  Lei

Estadual nº 20.132/2020;

24- Alimentar  e atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(SCNES) em todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios;

25- Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

26- Fica vedada à CONTRATADA a admissão de familiar - cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau - de agente

público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria  de Estado da

Saúde do Paraná, de acordo com o art. 3º, § 2º do Decreto nº 2.485/2019.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.  Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato;

2.  Fiscalizar o cumprimento do presente contrato, nos termos da Cláusula Nona deste

instrumento;  

3.  Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente;

4.  O contrato deverá ser acompanhado por um gestor do contrato, de acordo com o art. 118,

da Lei 15.608/07, responsável pela administração do ajuste, desde sua concepção até a sua

finalização, bem como por um fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento e

fiscalização dos serviços a serem prestados pelo CONTRATADO, via designação por ato

do CONTRATANTE, conforme art. 73 e 74 do Decreto Estadual nº 4.993/2016.
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CLÁUSULA SEXTA

DAS CONDIÇÕES QUANTO AO ATENDIMENTO HEMOTERÁPICO

CONTRATANTE/HEMEPAR/SESA

1. Fornecer sangue e hemocomponentes solicitados, triados e liberados conforme disponibili-

dade de estoque, blocos de Requisição Transfusional (RT), tubos e etiquetas para coletas 

de amostras de sangue e modelo dos demais formulários utilizados no desenvolvimento 

dos serviços, material impresso com a finalidade de esclarecer e sensibilizar familiares / 

amigos indicando reposição de sangue. 

2. Solucionar dentro das possibilidades as dificuldades transfusionais em caso de Pesquisa de

Anticorpos Irregulares Positiva (PAI).

3. Orientar, treinar e reciclar funcionários do hospital quanto às indicações transfusionais e 

procedimentos técnicos relativos à transfusão sanguínea.

4. Para o Hospital com Agência Transfusional seguir o fluxo acima e os testes pré transfusio-

nais e investigação de complicação transfusional realizar de acordo com a legislação vi-

gente. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

1.   Constituir Comitê Transfusional ativo se for o caso, conforme portaria, bem como 

incentivar o aumento do número de doadores.

2.     Manter registros atualizados – livros, mapas e BMTS – Boletim Mensal de Transfusão 

Sanguínea.

3. Acondicionar os hemocomponentes com verificação e registro da temperatura 

conforme legislação vigente.

4. Solicitar hemocomponentes conforme formulário padrão, preenchido de forma legível e

devidamente assinado e carimbado.

5. Informar o serviço de hemoterapia com antecedência de 24 horas a realização das 

Cirurgias Eletivas.

6. Devolver os Hemocomponentes não transfundidos no prazo de 24 horas.
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7. Transportar as amostras de sangue e/ou bolsas de sangue por pessoas treinadas e que 

não sejam familiares ou amigos de pacientes.

8. Manter os equipamentos de armazenamento e preparo dos hemocomponentes em 

condições ideais preconizadas na legislação vigente.

9. Instalar a bolsa de sangue por pessoal habilitado e capacitado, verificar e registrar no 

prontuário os sinais vitais pré, durante e pós-transfusão.

10. Realizar os testes pré transfusionais e investigar complicações transfusionais de acordo 

com a legislação vigente e orientações do HEMEPAR/SESA.

11. Encaminhar, em caso do Hospital sem Agência Transfusional, para realização de testes 

pré transfusionais amostra do paciente adequadamente coletada e armazenada junto à 

requisição de transfusão devidamente preenchida e assinada ao HEMEPAR.

12. Encaminhar, em caso de Complicação Transfusional, ao HEMEPAR amostra de sangue

pós - transfusional, a bolsa de sangue responsável pela reação e o protocolo 

devidamente preenchido e assinado.

13. Ressarcir a CONTRATANTE, através do encontro de contas, pelos custos operacionais

decorrentes da utilização de hemocomponentes e serviços de hemoterapia recebidos da 

Rede Pública de Sangue, destinados a pacientes não usuários do SUS, na forma das 

Portarias 1.737/MS de 19/08/04 e 1.469/MS/GM, de 10/07/06, bem como da Resolução

SESA nº 054/2021.

14. Atender a Resolução SESA nº 053/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE, conforme valores estabelecidos na Tabela

do SUS e no Edital de Chamamento Público nº 032/2022, a importância  mensal estimada de

R$ xxxx (xxxxxx reais) referente à contratação de Leitos de Terapia Intensiva - UTI, com

recursos provenientes do Tesouro do Estado – Fonte 100.
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Modalidade do leito Nº de Leitos Valor da diária/
qualificação

Valor Mensal
Estimado

Leitos de UTI Adulto

Leitos de UTI
Pediátrica

Leitos de UTI
Neonatal

TOTAL

NOTA EXPLICATIVA:

Quando o contrato for objetivado apenas para o pagamento da qualificação do Leito de UTI,

utilizar o seguinte texto no caput desta Cláusula:

A  CONTRATADA  receberá  da  CONTRATANTE,  conforme  valores  estabelecidos  na

Tabela  do  Sus  e  no  Edital  de  Chamamento  Público  nº  32/2022,  a  importância   mensal

estimada   de R$ xxxx (xxxxxx reais) referente à qualificação de Leitos de Terapia Intensiva -

UTI, com recursos provenientes do Tesouro do Estado – Fonte 100.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O calculo do valor mensal estimado terá previsão de execução

de 31 (trinta e um) dias, porém, nos meses de 30 (trinta) dias, ou menos, o valor mensal deverá

ser cobrado de acordo com a quantidade de diárias geradas pelo número de leitos contratados e

os dias do mês.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os procedimentos decorrentes dos internamentos de

pacientes deverão ser cobrados por meio da Autorização de Internamento Hospitalar-AIH. Nos

casos em que o contrato tiver previsão do pagamento de complemento do valor da diária de UTI

referente a qualificação, a diária desse leito, que é habilitado, deverá ser apresentada na AIH.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O valor apresentado é meramente estimativo, sendo pago pelos

quantitativos de serviços efetivamente prestados, ficando o repasse dos recursos financeiros

condicionado ao cumprimento das condições apresentadas no Edital de Chamamento Público e
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ao regular pedido de pagamento, devidamente instruído e auditado.

PARÁGRAFO  QUARTO: O valor  das  diárias não  é  reajustável,  salvo  quando  houver

publicação de nova Portaria pelo Ministério da Saúde corrigindo os valores da Tabela Sigtap,

devendo proceder a devida alteração mediante a celebração de Termo de Apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A  despesa  resultante  deste  contrato  ocorrerá  a  conta  da  Dotação  Orçamentária  nº

4760.10302036.485 – Elemento de Despesa 3390.3900,  Fonte 100/Tesouro do Estado.

Paragrafo  único: As  despesas  para  o  exercício  subsequente  serão  alocadas  à  dotação

orçamentária respectiva na Lei Orçamentária Anual correspondente;

CLÁUSULA NONA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO

I - O valor estipulado neste contrato será pago da seguinte forma :

a) A Contratada deverá solicitar  por meio de ofício o  pagamento das  diárias de leitos de

UTI contratados,  anexando planilha  detalhada  contendo:  nome do paciente,   número da

AIH, data da internação hospitalar, data da internação na UTI, data da saída da UTI, data da

alta hospitalar, mês de competência, valor unitário e valor total; Espelho de Solicitação de

Leito  Completo;  Protocolo  de  Solicitação  de  Leito  Contratado  emitido  pelo  sistema  de

regulação no momento da internação;  AIH aprovada emitida pelo SIHD2/SUS com CNES

definitivo; nota fiscal; certidões de regularidade fiscal atualizadas;

b)  Documentos  complementares  comprobatórios  poderão ser solicitados  pelo serviço de

auditoria da Unidade Central e Regional da SESA.

II - A CONTRATANTE, por sua vez, deverá:

a) Instruir corretamente o processo de pagamento observando o disposto nesse edital,  nas

cláusulas  contratuais  e  nas  orientações  gerais  dos  demais  setores  técnicos  da SESA.  A
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competência para a instrução do processo de pagamento é da Regional de Saúde de área de

abrangência em que estiver localizado o Estabelecimento contratado.

b)  Emitir  relatório  de  auditoria  conclusivo  constatando  que  o  internamento  do  paciente

ocorreu  de  forma regular  com base  nos  dados  evidenciados  em:  prontuários:  laudos  de

solicitação  de  AIH  devidamente  autorizados  pela  contratante  (devem  conter  os  dados

mínimos necessários);   documentos  emitidos  pelo Sistema de Regulação de Leitos,  AIH

aprovada,  entre outros. Deverá indicar liberado para pagamento em conformidade com o

contratado, indicando a quantidade de diárias a ser paga por mês de competência; 

c) Manter bloqueado o pagamento de diárias dos leitos de UTI contratados que constam de

AIH  rejeitada, até sua reapresentação e aprovação, ou auditoria especial que demonstre que

a rejeição da AIH é por motivo alheio à questão da utilização da diária da UTI e que há

possibilidade de pagamento com segurança.

III - Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou

jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E

FISCALIZAÇÃO.

I. O contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo fiscal do contrato designado conforme

preconizado na Legislação, especialmente nos Art. 73 e 74 do Decreto Estadual nº 4.993 de 31

de agosto de 2016;

II. O serviço de auditoria, avaliação e monitoramento deverá ser desempenhado por servidores

de acordo com o preconizado pela Legislação, em especial a Lei Estadual nº 13.331/2001 e

Decreto Estadual nº 5.711/2002, devendo: verificar a conformidade dos padrões estabelecidos

e  detectar  situações  que  requeiram  uma  ação  avaliativa  detalhada;  avaliar  os  processos  e

resultados dos serviços; verificar a adequação aos requisitos preconizados  pelas leis e normas

vigentes; analisar a conformidade dos procedimentos realizados; recomendar ações corretivas

em que o caso assim o exija;
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III. A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as

instalações  da CONTRATADA para  verificar  se persistem as  mesmas  condições  técnicas

básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade

dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura física;

IV. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da

CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou, eventualmente, a não prorrogação

deste contrato, a revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento

proporcionalmente;

V. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante  a CONTRATANTE, ou para com os

pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato;

VI. A CONTRATADA facilitará a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização

permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos

servidores da CONTRATANTE designados para tal fim;

VII. A existência de acompanhamento pela CONTRATANTE não impede nem substitui as

atividades próprias do Sistema Nacional de Auditoria de acordo com os níveis de competência

estabelecidos pelo Decreto Federal nº 1.651/05. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

A inobservância  pelo Contratado de cláusula  ou obrigação constante  neste  Contrato ou no

Edital  de  Chamamento  Público  nº  32/2022 ou  de  dever  originado  de  norma  legal  ou

regulamentar  pertinente  ao  tipo  de  serviço  contratado,  autorizará  a  SESA aplicar-lhe  as

sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei Federal nº

8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007 e no
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Decreto Estadual n° 4.507/2009, em seus artigos 25, VII, artigos 150 a 156 e artigos 20 e 60

respectivamente.

I  - O  CONTRATADO  que  incorra  em  infrações,  sujeita-se  às  seguintes  sanções

administrativas:

a) advertência; 

b) multa; 

c)  suspensão temporária  de participação em licitação ou outra modalidade de concorrência

pública e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois)

anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo

não superior a 05 (cinco) anos;

II - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas ao

contratado, cumulativamente com a multa.

III - Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de

contratação.

IV - A multa, correspondente à multa-dia de 1/60 (um sessenta avos) do último faturamento

mensal  e  líquido,  até  o  limite  máximo  de  20  (vinte)  dias-multa,  será  aplicada  quando  o

CONTRATADO:

a) for advertido e reincidir pelo mesmo motivo;

b) apresentar declaração falsa;

c) apresentar documento falso;

d) descumprir obrigação contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato.

V - A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração,  por  prazo  não  superior  a  02  (dois)  anos  ,  aplicar-se-á  quando  o
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CONTRATADO:

a) abandonar a execução do contrato;

b) incorrer em inexecução contratual. 

VI - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa para fins de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar,  mediante ajuste,  combinação ou qualquer outro expediente,  o

procedimento; 

c) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

d) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

e) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude

de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei

Federal nº 12.529/2011; 

f) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma

da lei. 

VII - A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as

penalidades previstas no item 14.1, alíneas “c” e “d”.

VIII  - Estendem-se  os  efeitos  da  penalidade  de  suspensão  do  direito  de  contratar  com a

Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas

de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no

inciso anterior. 
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IX - Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da

contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração

de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d)  reincidência,  assim  entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza  após

aplicação da sanção anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

X - Nos casos não previstos no Termo de Referência, no Edital de Chamamento Público ou no

Contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser

observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Federal nº 8.666/1993 e do

contido no Decreto Estadual nº 4.507, de 01 de abril de 2009.

XI - Sem prejuízo  das  penalidades  previstas,  a  responsabilização administrativa  e  civil  de

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, também se dará na forma

prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo

Decreto Estadual nº 10.271/2014.

XII - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores

do Estado do Paraná (CFPR).

XIII - Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após

instauração de regular processo administrativo.

XIV  - Após  decisão  definitiva  proferida  no  processo  administrativo,  as  multas  aplicadas

deverão ser recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da

data  da notificação,  sob pena de  seu valor  ser  descontado do documento  de  cobrança,  na

ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando houver suspensão dos internamentos por omissão ou

irregularidades por parte da CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10

(dez) dias, o presente contrato será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira

unilateral, hipótese em que poderão incidir as penalidades  previstas  nesta cláusula  e  na

legislação vigente supra citada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula,

não ilidirá o direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Denúncias relacionadas ao atendimento e cobranças indevidas,

desvinculação de honorários para Terceiros, sejam de pessoas físicas ou jurídicas, bem como o

não cumprimento deste Contrato, estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação.

PARÁGRAFO  QUARTO: Caso  o  Estabelecimento  deixe  de  cumprir  as  exigências

relacionadas nas respectivas Portarias Ministeriais referentes às habilitações/qualificações ou

normas técnicas, estará sujeito à aplicação das penalidades previstas.

PARÁGRAFO  QUINTO: Os  atos  de  aplicação  de  penalidade  prevista  neste  contrato,

praticados pela CONTRATANTE, poderão ser objeto de recurso no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da intimação do ato, dirigido a Diretoria de Gestão em Saúde – DGS.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido:

I Pela  SESA/FUNSAÚDE,  por  ato  unilateral,  quando  houver  descumprimento  das

cláusulas e condições deste contrato ou do Edital de Chamamento Público nº 32/2022, ou seu

cumprimento  irregular,  ou  ainda,  a  paralisação  dos  serviços sem justa causa ou prévia

comunicação à Administração;

II Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual
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deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 30 (trinta)

dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção, observados os dispositivos

do item 13.17 do Edital de Chamamento Público nº 32/2022;

III Por  acordo  entre  as  partes,  de  maneira  amigável,  quando  houverem  acréscimos

quantitativos que superem o previsto no Inciso II, parágrafo 1º, Art. 112, da Lei Estadual nº

15.608,  de  16  de  agosto  de 2007, precedida de  nova  contratação a fim de não haver a

interrupção nos serviços prestados;

IV Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007;

V De maneira amigável caso o estabelecimento deixe de estar sob a Gestão Estadual;

VI De maneira amigável e imediata quando houver a publicação de portaria especifica do

Ministério da Saúde em detrimento da Habilitação/Qualificação do leitos.

VII Nos termos do Art. 62 do Decreto Estadual nº 4.507/2009, além dos motivos previstos,

poderão ensejar a rescisão do contrato:

a) alteração social,  contratual  ou modificação de finalidade ou estrutura que,  a  juízo da

contratante, prejudique o cumprimento do contrato;

b) envolvimento do contratado, por qualquer meio, em protesto de títulos, execução fiscal e

emissão  de  cheques  sem  a  suficiente  provisão  de  fundos  ou  qualquer  outro  fato  que

desabonem ou comprometam a sua capacidade econômico-financeira ou caracterize a sua

insolvência.

c)  não  repor  a  garantia  utilizada  no  prazo  previsto  no  art.  52  do  Decreto  Estadual  nº

4.507/2009, quando for o caso;

d) violar o sigilo das informações recebidas para a realização dos serviços;

e) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às

quais tenha acesso, por força de suas atribuições contratuais e outras que contrariarem as

condições estabelecidas pelo órgão ou entidade contratante;

f) venha a ser declarado inidôneo ou punido com proibição de licitar com qualquer órgão da

Administração  Pública,  direta  ou  indireta,  Federal,  Estadual,  Municipal  ou  do  Distrito

Federal;

g) na hipótese de ser anulado o credenciamento, a adjudicação e a contratação, em virtude
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de  ferimento  a  qualquer  dispositivo  legal  ou  normativo  ou  ainda  por  força  de  decisão

judicial;

h) o desempenho insatisfatório na execução do serviço contratado.

PARÁGRAFO ÚNICO:  A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de

rescisão unilateral por inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

A vigência inicial do contrato será de 24 (vinte e quatro meses) meses, tendo por termo

inicial a   data de sua assinatura, cuja eficácia dar-se-á a partir da publicação do respectivo

extrato no Diário Oficial  do Estado do Paraná,  podendo ter sua vigência  prorrogada, não

excedendo, a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 103, inciso II da Lei nº 15.608, de

2007 e art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de

Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de

junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 à 116 Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto

de 2007.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O Contratado fica obrigado a aceitar,  nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até vinte e cinco por cento,

conforme previsto no § 3º, inciso II, art. 112 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de

2007.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É admissível a continuidade do contrato administrativo quando

houver fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação

original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, e que não haja prejuízo à
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execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato, devendo ser formalizada por meio de Termo Aditivo ao contrato.

PARÁGRAFO  TERCEIRO:  Havendo  alteração  no  valor  das  diárias  de  Leitos  de  UTI

mediante  publicação  de  portaria  específica  pelo  Ministério  da  Saúde,  os  contratos  serão

alterados através de Termo de Registro de Apostilamento a fim de reajustar o preço contratado

de acordo com o § 3º, art. 108 da Lei Estadual nº 15.608/2007;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato no DIOE em

conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de

junho de 1993, e na forma da legislação estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos decorrentes da execução deste Contrato, poderão ser resolvidos conforme

prevê  a regulamentação  da  contratualização  pelo  Ministério  da  Saúde,  pela  Secretaria  de

Estado da Saúde do Paraná, Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, Lei Federal no

8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  e  se  necessário, submetendo-se  aos  órgãos  colegiados

competentes. (Comissão Intergestores Bipartite-CIB, Conselho Estadual de Saúde).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes  elegem o Foro da Capital  do Estado,  com exclusão de qualquer  outro por  mais

privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser

resolvidas entre as partes.
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E por estarem as partes justas e contratadas, sempre obedecendo à legislação vigente e demais

disposições  legais  que  se  fizerem pertinentes, firmam o  presente  contrato  por  meio  de

processo digital, assinando este instrumento de forma informatizada, ficando disponível para

qualquer acesso em meio eletrônico (e-protocolo).

Curitiba, **** de *** de 2021

Carlos Alberto Gebrim Preto

 Secretário de Estado da Saúde

****

Hospital *************
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ANEXO I  A –  MINUTA DO DOCUMENTO DESCRITIVO  

   DOCUMENTO DESCRITIVO  

HOSPITAL XXXXXXXXXX
Município XXXXXXXX- XXª RS

CONTRATO 0306.XXXX/2022 DGS
CNES: XXXX

CONSIDERAÇÕES GERAIS

O  presente  Descritivo  foi  elaborado  conjuntamente  pelo  Gestor  Estadual  do

SUS/Paraná e o XXXXXX – CNES XXXXXX, município de XXXXX, e tem validade a partir

da  data  de  sua  assinatura,  devidamente  publicado no Diário  Oficial  do  Estado.  Tendo por

objetivo,  definir  a  missão  institucional  do  Hospital  no  âmbito  do  modelo  assistencial

estabelecido para o SUS/Paraná, definir as suas áreas de atuação e compromissos assistenciais

DA MISSÃO INSTITUCIONAL

 O XXXXXX, que presta atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, cuja

missão é a de prestar assistência à saúde com humanismo e competência à população do Paraná

em  todos  os  aspectos  relativos  à  Saúde,  utilizando-se  de  profissionais  capacitados  e  das

melhores técnicas possíveis, para melhorar a qualidade de vida das pessoas, de acordo com os

princípios  do  SUS.  Deverá  se inserir  na  rede  de  estabelecimentos  de  saúde vinculados  ao

SUS/Paraná com a missão de se caracterizar como referência para a prestação de assistência

integral  à saúde dos usuários do SUS/Paraná,  nas áreas ambulatorial  e hospitalar  conforme

habilitações cadastradas no CNES e proposta apresentada no ato do Credenciamento.

DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO

1. ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL 

A assistência à saúde a ser prestada pelo  Estabelecimento deverá se desenvolver de

modo a garantir a realização dos procedimentos que se façam necessários para o atendimento

integral das necessidades dos usuários do SUS que lhe forem direcionados pelo Sistema de
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Regulação do Gestor Estadual.

Deverá  disponibilizar  ao  Complexo  Regulador  Estadual  100%  da  capacidade

operacional de procedimentos médicos e de apoio diagnóstico e terapêutico, e dos leitos ativos

credenciados  ao  SUS.  O  Estabelecimento realizará  atendimentos  de  acordo  com  o  perfil

assistencial do serviço. Deverá garantir a oferta dos serviços assistenciais previstos de modo

que não ocorra descontinuidade.

São compromissos gerais assumidos pelo Estabelecimento: 

 Cumprir obrigações estabelecidas no contrato, zelando pela qualidade e resolutividade

da assistência;

 Cumprir  os  requisitos  assistenciais,  em caso  de  ações  e  serviços  de  saúde  de  alta

complexidade (quando possuir habilitações na alta complexidade) e determinações de

demais atos normativos;

 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na Política Nacional de

Atenção Hospitalar, Portaria GM nº 3.390 de 31 de dezembro de 2013;

 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza;

 Desenvolver a abordagem interdisciplinar;

 Garantir a horizontalidade do cuidado médico e de enfermagem;

 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e

serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado;

 Garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS;

 Prestar atendimento ao indígena,  respeitando os direitos previstos na legislação e as

especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de

saúde indígena;

 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica;

 Disponibilizar acesso aos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e

pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica;

 Informar ao Gestor Municipal e Estadual com no mínimo trinta dias de antecedência

eventuais desativações temporárias de leitos, com a especificação do motivo, e plano

alternativo para a garantia da assistência, por necessidade de manutenção ou reposição

de materiais, equipamentos e/ou reforma da estrutura física. 
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1. 1 ATENDIMENTO HOSPITALAR

Os atendimentos hospitalares serão disponibilizados aos usuários do SUS que tiverem

essa necessidade identificada nos serviços básicos de saúde do município, nos ambulatórios de

especialidades médicas da Secretaria Municipal de Saúde e no ambulatório de especialidades

do hospital.

A  identificação  do  serviço  de  atendimento  SUS  onde  foi  gerada  a  indicação  da

internação  deverá  ser  efetivada  por  ocasião  da  emissão  do  laudo  médico  de  AIH  e  ser

devidamente autorizada pela Secretaria Estadual de Saúde, ficando sob a responsabilidade do

Hospital administrar junto ao Gestor Estadual, sua fila de espera para internações eletivas. 

Os  internamentos  eletivos  somente  deverão  ser  efetivados  pelo  Hospital  após  a

autorização pelo serviço de Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria Estadual de Saúde.

Os internamentos  de  natureza  emergencial  deverão  ter  como origem de demanda a

Unidade de Emergência do Hospital. Essa origem será identificada pelo número do registro do

atendimento na Unidade de Emergência do Hospital e/ou haverá encaminhamento através da

Central de Regulação do SAMU 192 ou Complexo Regulador Estadual.

Os pacientes que necessitarem de continuidade de tratamento em serviços básicos de

saúde  deverão  ser  referenciados  para  as  Unidades  Básicas  de  Saúde  do  município  de

localização do hospital ou para seus municípios de residência.

Os  que  necessitarem  de  acompanhamento  em  clínicas  especializadas  serão

referenciados de acordo com protocolo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde e/ou

Gestor  Estadual.  Nos  casos  em que  a  especialidade  for  ofertada  pelo  hospital  ao  SUS,  o

paciente deve ter alta do serviço com a consulta / exames agendados dentro da disponibilidade.

1.2 ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

A assistência de urgência e emergência se desenvolverá no hospital a partir da demanda

espontânea,  casos  referenciados  pelo  Complexo  Regulador  Estadual  e  SAMU  192,

encaminhados pela rede básica de saúde, unidade de pronto atendimento 24h ou pelos serviços

de atendimento médico de urgência. 

O  hospital  deve  manter  o  Serviço  de  Pronto  Socorro  com  rotina  formalmente
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estabelecida,  funcionando 24 horas, todos os dias da semana,  inclusive finais de semana e

feriados,  nas  especialidades  médicas  e  serviços  que  demandem  atendimento  de

urgência/emergência, principalmente nas especialidades cadastradas no CNES. O hospital deve

implantar no Serviço de Pronto Socorro o Protocolo de Acolhimento com Classificação de

Risco. 

Os pacientes que após serem acolhidos e classificados quanto ao risco necessitarem de

continuidade de tratamento em serviços básicos de saúde deverão ser contra-referenciados para

as  Unidades  Básicas  de  Saúde  do  município  de  localização  do  hospital  e  ou  para  seus

municípios de residência.

Os pacientes que necessitarem de acompanhamento em clínicas especializadas,  após

avaliação  e  atendimento,  serão  contra-referenciados  conforme  protocolo  estabelecido  pela

Secretaria Municipal de Saúde e/ou Gestor Estadual.

O Hospital deverá ainda:

 Participar do sistema de urgência e emergência loco-regional a partir da definição do

papel do hospital no Plano Estadual de Atenção às Urgências;

 Realizar acolhimento e suporte para os familiares/acompanhantes;

 Participar  do  Comitê  Gestor  de  Urgência-Emergência  (SAMU-  192)  sempre  que

convocado;

 Participar da implantação da regulação da porta de entrada para os casos de urgência e

emergência, em parceria com o gestor municipal e estadual;

 Implementar  ações  que  busquem  reduzir  o  tempo  de  permanência  hospitalar,

principalmente  nos  atendimentos  dos  pronto-socorros,  utilizando  para  este  controle

indicadores hospitalares de qualidade;

 Otimizar a utilização do Centro Cirúrgico, possibilitando o funcionamento de toda a

estrutura  necessária  e  disponibilizando  profissionais  em  todos  os  períodos  de

funcionamento,  inclusive  nos  finais  de  semana  e  período  noturno,  para

urgência/emergência.

 Cumprir os indicadores da Rede de Atenção às Urgências detalhados no Anexo III.
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1.3 ATENDIMENTO HEMOTERÁPICO - CONTRATANTE HEMEPAR

Para os procedimentos hemoterápicos de um modo geral deverá o Hospital  constituir

Comitê Transfusional ativo, bem como incentivar o aumento do número de doadores.

Para os pacientes usuários do SUS, os hemocomponentes disponibilizados deverão ser

preferencialmente os advindos da Rede Pública de Sangue, sendo que o Hospital deve solicitar

à SESA/HEMEPAR, os blocos de Requisição de Transfusão, tubos e etiquetas para a coleta de

amostra de sangue do paciente.

Caso seja necessária a utilização de hemocomponentes e serviços de hemoterapia para

pacientes  do  Hospital  não  usuários  do  SUS,  os  custos  operacionais  para  a  produção  de

hemocomponentes e a realização de procedimentos de hemoterapia pela SESA/HEMEPAR aos

Hospitais, para atendimento de pacientes não usuários do SUS, ficam sujeitos a ressarcimento,

na forma da Portaria Consolidada nº 5, de 28 de novembro de 2017, Anexo IV, Título III,

Portaria  GM/MS nº  1.469  de  10  de  julho  de  2006,  e  do  contido  na  Resolução  SESA nº

0054/2021;

Caso  não  disponha  de  Agência  Transfusional  para  a  realização  de  testes  pré-

transfusionais pela Rede Pública de Sangue, o Hospital deverá encaminhar amostra de sangue

do  paciente  adequadamente  coletada  e  armazenada  junto  a  Requisição  de  Transfusão

devidamente preenchida e assinada ao HEMEPAR ou à Unidade Hemoterápica conveniada

mais próxima, sendo que cirurgias eletivas de grande porte devem ser informadas com 24 horas

de antecedência.

Dispondo o Hospital de Agência Transfusional, e necessitando de hemocomponentes da

Rede Pública de Sangue, os mesmos deverão ser solicitados  por telefone e por escrito,  de

acordo com impresso constante na Resolução SESA nº 0054/2021, devidamente preenchido e

assinado pelo responsável pela agência transfusional. Também nesse caso, cirurgias eletivas de

grande porte deverão ser informadas com 24 horas de antecedência.

Nos casos com Complicação Transfusional, deverão ser encaminhados ao HEMEPAR

ou Unidade  Hemoterápica  conveniada  mais  próxima,  o  protocolo  de  atendimento,  junto  a

amostra  de sangue pós-transfusão e a  bolsa responsável  pela reação transfusional,  também

devendo o HOSPITAL proceder ao registro da complicação conforme orientações do Manual

de Transfusão Hospitalar e Complicação Transfusional do HEMEPAR.
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Hemocomponentes  retirados  na  Rede  Pública  e  não  transfundidos,  deverão  ser

devolvidos intactos à Unidade da qual foram retirados, no prazo máximo de 24 horas para o

Hospital  sem  Agência  Transfusional  ou  em  se  tratando  de  Hospital  com  Agência

Transfusional, junto ao relatório constante na Resolução SESA 0054/2021.

1.4 ADOÇÃO DE LINHAS DE CUIDADOS

O  Estabelecimento deverá  manter  os  atendimentos  pactuados  com o Gestor  para  o

desenvolvimento  dos  seguintes  Programas  Especiais  de  acordo  com  o  seu  perfil  de

atendimento:

 Vigilância de pacientes pós-cirúrgicos para detecção prévia de complicações;

 Prevenção de doenças imunopreviníveis através da sala de vacinação dentro da área

hospitalar;

 Família participante;

 Atenção as pessoas vítimas de violência sexual (em especial, mulheres e crianças)

 Programas  que  vierem  a  ser  estabelecidos  pelo  gestor  de  acordo  com  o  perfil

assistencial do hospital.

1.5 ADOTAR OS PROTOCOLOS ESTABELECIDOS PELO GESTOR

O Hospital  deverá  utilizar  diretrizes  terapêuticas  e  protocolos  clínicos  validados  pelos

gestores de acordo com o seu perfil de atendimento, como:

 Fluxograma de Dengue e H1N1;

 Protocolo de todas as doenças de notificação obrigatória (RDNO);

 Protocolo para atendimento e diagnóstico dos portadores de HIV - Centro de Testagem 

e Aconselhamento;

 Sistema de informação de óbitos – SIM.

 Adotar outros protocolos clínicos conforme a característica de atendimento do hospital 

e os direcionamentos das Redes de Atenção. 

Outros protocolos que vierem a ser implantados e de concordância de ambas as partes 

interessadas.
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1.6  ESTRUTURA TECNOLÓGICA E CAPACIDADE INSTALADA DISPONÍVEL

1.6.1 Equipamentos

XXXXXXXXX

1.6.2 Leitos

XXXXXXXXX

1.67.3 Instalações físicas para assistência

XXXXXXXXX

1.6.4 Serviço Especializados

XXXXXXXXX

1.7 POLÍTICAS PRIORITÁRIAS DO SUS

O Estabelecimento deverá desenvolver projetos e ações dentro das seguintes Políticas

prioritárias:

1.7.1 Humanização:

 Implementar  a  Ouvidoria  Institucional  para  atendimentos  dos  usuários  e

funcionários,  desenvolvendo mecanismos de avaliação do grau de satisfação dos

mesmos. Os hospitais com até 50 leitos: deverão disponibilizar urnas coletoras para

as  manifestações,  com  formulário  padronizado,  seguindo  processo  de  trabalho

estabelecido para as ouvidorias hospitalares. Para os hospitais com mais de 50 leitos

será  obrigatório:  indicação  oficial  de  um  servidor  para  a  função  de  Ouvidor;

preferencialmente de carreira; disponibilização de um número de telefone exclusivo

para Ouvidoria a ser divulgado à população; disponibilização de uma sala exclusiva

para  Ouvidoria  em  local  com  acessibilidade  aos  usuários  conforme  Resolução

SESA nº 443/2013.

 Adequar a área física para conforto de usuários, familiares e trabalhadores;

 Implementar atividades relacionadas a humanização; 

 Viabilizar o acesso dos visitantes à equipe responsável pelo paciente;

 Disponibilizar  informações  sobre  as  intervenções,  solicitando  ao  usuário

365
56

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Alberto Gebrim Preto em 30/03/2022 14:27. Inserido ao protocolo 18.298.231-8 por: Edson Luiz Silva em: 30/03/2022 13:26.
Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: c84b8383019fd12cfd348dda821f8074.

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: 032_2022___leitos_de_uti.pdf (55/80)        493/701



consentimento livre e esclarecido para realização de procedimentos terapêuticos e

diagnósticos, de acordo com as legislações específicas; 

 Promover a visita ampliada aos pacientes internados nas enfermarias e na UTI;

 Garantir  a  presença  de  acompanhante  nas  24  horas  para  crianças,  adolescentes,

gestantes  (conforme  lei  11.108  de  7  de  abril  de  2005),  idosos, portadores  de

necessidades especiais e indígenas, de acordo com as legislações específicas;

 Identificar  e  divulgar  os  profissionais  que  são  responsáveis  pelo  cuidado  do

paciente  nas  unidades  de  internação,  pronto  socorros,  ambulatórios  de

especialidades e nos demais serviços.

1.7.2 Política Nacional de Medicamentos

 Implementar a Política Nacional de Medicamentos, instituída pela Portaria 3.916, de 30

de outubro de 1998, no que diz respeito à promoção do uso racional de medicamentos

(GENÉRICOS);

 Garantir  a  segurança,  eficácia  e  qualidade  dos  medicamentos,  mediante  o

desenvolvimento  da  capacidade  administrativa  de  imposição  do  cumprimento  das

normas sanitárias vigentes.

1.7.3 Alimentação e Nutrição

 Atualizar protocolos clínico nutricionais para as patologias que necessitam de terapia

nutricional  mais  frequente  no  hospital,  diferenciadas  para  as  fases  do  ciclo  de  vida

(adultos  e  idosos);  e  por  nível  de  atendimento  (emergência,  cirúrgico,  internações

gerais).

 Avaliar e acompanhar o estado nutricional dos pacientes internados e orientar a dieta

para alta hospitalar ou tratamento ambulatorial;

 Responsabilizar-se pela elaboração dos cardápios para dieta normal e para as patologias

específicas,  com  porcionamento  e  intervalos  de  tempo  específicos,  bem  como

acompanhar o processo de elaboração, de acordo com a prescrição médica e avaliação

do profissional nutricionista do Hospital;

 Padronizar as dietas específicas para preparo de exames;

 Capacitar os profissionais que trabalham na área de Alimentação e Nutrição e promover
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rotinas  de  apresentação  de  discussões  sobre  o  tema/estudos  de  casos  com  equipes

multidisciplinares;

 Garantir a segurança, a qualidade dos alimentos e prestação de serviços neste contexto,

de  forma a  fornecer  uma alimentação  saudável  aos  pacientes  e  adequadas  às  dietas

prescritas.

1.7.4 Saúde da Mulher

 Em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, promover ações de competência

hospitalar para ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da mulher no

Sistema Único de saúde dentro das suas habilitações.

1.7.5 Política Nacional de Atenção Hospitalar

O hospital deverá atuar em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Portaria

GM nº 3.390 de 30 de dezembro de 2013, que institui a Política Nacional de Atenção Hospita-

lar no SUS. 

1.7.6 Programa Nacional de Segurança do Paciente

Considerando a Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013 e RDC nº 036/2013 de

25  de  julho  de  2013,  que  estabelecem o  Programa Nacional  de  Segurança  do  Paciente  o

Hospital deverá realizar as seguintes ações:

Implantar os Núcleos de Segurança do Paciente;

Elaborar os planos para Segurança do Paciente; e

Implantar os Protocolos de Segurança do Paciente.

2. GESTÃO

O Contrato  em questão  deverá  contribuir  para  o  aperfeiçoamento  dos  processos  de

gestão Hospitalar, assim como para os processos de gestão do SUS, de modo a maximizar os

recursos alocados em benefício da população.

Deverá  possuir  um  sistema  de  gestão  de  custos  hospitalares  e  gerenciamento  das

unidades de forma integrada, possibilitando suporte às unidades, direcionamento das atividades
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de custeio e das tomadas de decisão gerencial.

Através de seu corpo de Diretores, Gestores e Profissionais deverá desenvolver relações

com  o  Gestor  Municipal,  implementando  programas  integrados  voltados  à  melhoria  da

qualidade de vida da população.

Deverá desenvolver processo de auditoria médica e de enfermagem, ligada a direção-

geral, com objetivo de tornar eficaz o processo médico, bem como os produtos gerados por

esses procedimentos.

O Hospital deve atuar de forma sistêmica, buscando minimizar os custos operacionais 

com o envolvimento de todo o seu corpo gerencial e profissional, através de ações conjuntas e 

planejadas com a finalidade de maximizar sua receita, dando suporte e equilíbrio 

econômico/financeiro para a Instituição. 

No caso de abertura e prestação de novos serviços no âmbito do hospital deverá haver

pactuação prévia com os gestores das ações/atividades programadas a serem incorporadas ao

Contrato, mediante aditivo.

O Hospital deverá ainda:

 Garantir o cumprimento dos compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;

 Informar aos trabalhadores os compromissos da contratualização, implementando 

dispositivos para o seu fiel cumprimento;

 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 

regulação do gestor;

 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 

contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de 

contratualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação específica;

 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequada ao perfil assistencial, com 

ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de 

acordo com instrumento formal de contratualização, respeitada a legislação específica;

 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do

SUS;

 Alimentar  os  sistemas  de  notificações  compulsórias  conforme  legislação  vigente,

incluindo a notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
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 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de

saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;

 Disponibilizar  aos  gestores  públicos  de  saúde  dos  respectivos  entes  federativos

contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de informação do

SUS.

3. DA OFERTA DE SERVIÇOS AO COMPLEXO REGULADOR DO SUS 

Deverá  disponibilizar  100%  dos  Leitos  de  UTI  contratados  e  da  programação

ambulatorial e hospitalar SUS para o Complexo Regulador Estadual. 

Os exames solicitados resultantes das consultas de especialidades encaminhadas pelo

Complexo Regulador  Estadual  serão agendados no próprio serviço.  Quando o hospital  não

ofertar os exames por falta de habilitação SUS o paciente deverá ser contrarreferenciado à

Secretaria Municipal de Saúde do município de origem ou conforme os fluxos estabelecidos

pelo gestor estadual/municipal. 

Os  hospitais  que  possuírem  habilitações  na  alta  complexidade  não  poderão

contrarreferenciar os pacientes para realização de exames que estejam compreendidos dentro

da programação hospitalar/ambulatorial obrigatória estabelecida pelas Portarias do Ministério

da Saúde.

ANEXO I
PROGRAMAÇÃO ESTABELECIDA

Modalidade do Leito Nº de Leitos Valor da diária/
qualificação

Valor Mensal
Estimado

Leitos de UTI Adulto

Leitos de UTI
Pediátrica

Leitos de UTI
Neonatal

TOTAL
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ANEXO II - DOS REPASSES, DA VALIDADE E DAS ALTERAÇÕES

A remuneração  por  serviços  produzidos,  esta pautada nos  valores  da  Tabela  de

Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde - Tabela SUS, podendo ser

consultada  eletronicamente  através  do  link:

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp.

Este  Descritivo  tem validade  concomitantemente  ao  Contrato  n°  0306.XXXX/2022

contados a partir da data de sua assinatura, cuja eficácia dar-se-á mediante a devida publicação

no Diário Oficial do Estado. 

Este  Descritivo  somente  será  alterado  conjuntamente  com  o  Contrato  nº

0306.XXXX/2022 nas condições descritas naquele instrumento e devidamente publicado no

Diário Oficial.

ORÇAMENTO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Valor Estimado
Mensal

Valor Estimado
Anual

Fonte 100 XXXXX XXXX

Total XXXXX XXXX

Curitiba, xx de xxxxx de 2022

Assinado Digitalmente

Carlos Alberto Gebrim Preto

Secretário de Estado da Saúde

 Assinado Digitalmente

XXXXXXXX

XXXXXXXXXXXX
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ANEXO         II  

DECLARAÇÃO – Decreto 2.485/2019

Representante Legal do Contratado:
CPF:
Órgão Contratante: SESA/PR
Telefone de contato:

ATENÇÃO
Para efeito da informação sobre a existência de parentes trabalhando no Governo do Estado,
objeto da declaração abaixo, devem ser observados os seguintes tipos de relação consanguínea
ou afim:

Pai/Mãe Avô(ó) Bisavô(ó) Filho(a) Neto(a)
Bisneto(a) Tio(a) Irmão(ã) Sobrinho(a) Cunhado(a)
Cônjuge Companheiro(a) Sogro(a) Padastro/Madrasta Enteado(a)

Eu, acima identificado, DECLARO, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto disposto no
Decreto  nº  2.485/2019,  serem  verdadeiras  as  informações  e  respostas  constantes  deste
documento,  estando  ciente  que  será  anexado  a  processos  administrativos  e  constituirá
documento público, assim como das implicações em termos de responsabilidade, inclusive e
especialmente nos âmbitos administrativos, cível e criminal, em caso de insinceridade:

SIM NÃO

Administro ou sou sócio com poder de direção de pessoa jurídica conveniada
ou contratada pelo Governo do Estado do Paraná e possuo, em qualquer de
seus órgãos ou entidades,  incluindo suas autarquias e fundações,  empresas
públicas  e  sociedades  de  economia  mista,  inclusive  detentor  de  cargo  em
comissão ou função de confiança?

(      )  (      )

 
Caso tenha respondido SIM à pergunta acima relacione no quadro abaixo o(s) familiar(es) com
vínculo(s) com o Governo do Estado:

Nome Parentesco  Matrícula/CPF  Cargo/Função  Órgão

Local e data.

________________________________

Nome Legível do representante legal
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ANEXO  III

MODELO DE DECLARAÇÃO

 (...... timbre ou identificação do licitante ........)

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal,

o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX e do CPF nº

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei:

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

O pleno conhecimento e atendimento às exigências de contratação previstas na Lei Estadual n.

18.976/2017 e Decreto Estadual n. 7.265/2017.

2º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza  a  mão de obra direta  ou indireta  de menores  de 18 (dezoito)  anos  para a

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer

trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição

de aprendiz  a  partir  de 14 (quatorze)  anos,  conforme determina o art.  7º,  inc.  XXXIII  da

Constituição Federal.

3º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL n.º 2.485/2019

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicados no Decreto

Estadual  nº  2.485/2019,  que  veda  o  nepotismo  nos  órgãos  e  entidades  estaduais  nas

contratações e convênios ou instrumentos congêneres, celebrados pela Administração Pública

do Estado do Paraná.

Local e data.

________________________________

Nome Legível do representante legal
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ANEXO IV

Declaração de práticas Sustentáveis

Eu, ________________ RG______ CPF __________, representante legal do Hospital

__________, inscrito no CNPJ sob nº ___________, Cnes nº ______, DECLARO para

os devidos fins que o Estabelecimento supra citado cumpre todas as normas relativas à

preservação  do  meio  ambiente,  mantém  os  dados  relativos  ao  manejo  dos  tipos  de

resíduos  devidamente  preenchidos  e  atualizados  no  Cadastro  Nacional  de

Estabelecimentos de Saúde – CNES, bem como atende a Política Pública Ambiental de

Licitação Sustentável, em especial, que se responsabiliza integralmente com a logística

reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite de proporção que

fornecem  ao  Poder  Público,  assumindo  a  responsabilidade  pela  destinação  final

ambientalmente adequada nos termos da Lei Estadual nº 20.132/2020.

Local e data.

________________________________

Nome Legível do representante legal
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TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de Leitos de UTI

1 OBJETO

1.1 O presente Edital tem por objetivo realizar o credenciamento de Estabelecimentos de Saúde

registrados  no  Sistema  de  Cadastro  Nacional  de  Estabelecimentos  de  Saúde  -  SCNES,

devidamente constituídos e instalados no Estado do Paraná, localizados em Municípios cujos

recursos federais de média e alta complexidade estejam sob a Gestão Estadual e/ou Gestão

Municipal, objetivando a disponibilização pela Credenciada, de Leitos de Unidade de Terapia

Intensiva – UTI Adulto, Neonatal e Pediátrica informados no SCNES,  não habilitados e/ou

habilitados e não qualificados pelo Ministério da Saúde, que serão utilizados pela Secretaria de

Estado da Saúde do Paraná para internamento  exclusivo  de usuários  do Sistema Único de

Saúde no Estado do Paraná.

PROGRAMAÇÃO ESTABELECIDA QUE SE PRETENDE CONTRATAR

O quantitativo de Leitos que se pretende contratar abrange a necessidade assistencial na

extensão territorial de todo o Estado do Paraná, daqueles Municípios e Estabelecimentos que

estão sob sua gestão.

O  presente  Edital,  contará  com  a  possibilidade  de  contratação  de  até 1.570  (mil

quinhentos e setenta) Leitos de UTI Geral, divididos da seguinte maneira:

Quantitativo a ser Contratado

Leitos de UTI Neonatal Leitos de UTI Pediátrica Leitos de UTI Adulto

168 500 902

Total:  1.570 Leitos

A necessidade de Leitos a serem contratados para que se atenda a população do Estado

do Paraná, foram estimadas de acordo com os critérios da Portaria GM/MS nº 1.631, de 01 de
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outubro  de  2015,  tomando como  base  os  dados  do  ano  de  2019,  pois,  são  fidedignos,

considerando a realidade do Estado do Paraná em momento anterior a declaração do estado de

calamidade pública mundial.

1.2 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

1.2.1 Forma de Execução dos Serviços

Prestação de serviços de forma indireta, na modalidade de empreitada por preço unitário,

conforme  programação  e  amplitude  discriminadas  na  minuta  do  contrato  e  documento

descritivo.

1.2.2 Local da Prestação dos Serviços

A execução dos serviços contratados acontecerá impreterivelmente nas dependências

físicas do Estabelecimento Contratado, garantindo assistência integral ao paciente.

1.2.3 Prazo para a Prestação dos Serviços

Inicialmente a vigência dos contratos  a serem firmados será de 24 (vinte e quatro)

meses a partir da data de sua assinatura, cuja eficácia financeira dar-se-á a partir da publicação

do  respectivo  extrato  no  Diário  Oficial  do  Estado  do  Paraná,  podendo  ter  sua  vigência

prorrogada a até 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 103, inciso II da Lei nº 15.608, de

2007 e art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

Por outro lado, o Edital permanecerá vigente pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a fim

de permitir  a  prorrogação dos  contratos,  considerando que esta  forma de contratação e  de

remuneração  perdurará  até  a  publicação  da  Portaria  de  Habilitação  e/ou  Qualificação  pelo

Ministério da Saúde, prazo este que é impossível de ser mensurado neste momento justamente

por depender unicamente daquele órgão.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A  dificuldade  no  aumento  do  número  de  Leitos  de  UTI  qualificados é  um  fator

historicamente  enfrentado  pelo  Estado  do  Paraná,  justamente  pela  falta  de  investimentos

provenientes da Esfera Administrativa Federal. 
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Nos anos de 2020 e 2021, devido aos vultuosos investimentos realizados pelo Estado

do Paraná e pelo Ministério da Saúde em atendimento especial a situação de pandemia gerada

pelo Novo Coronavirus - Covid 19, possibilitou-se que o Estado do Paraná passasse a contar

com 5.256 (cinco mil  duzentos  e  cinquenta  e  seis)  Leitos  de UTI existentes  (covid  e  não

covid).

Por outro lado, do quantitativo citado, estimados 3.686 (três mil seiscentos e oitenta e

seis) Leitos de UTI são habilitados pelo Ministério da Saúde e consequentemente custeados por

Este. Fato é que esta habilitação em virtude da situação pandêmica não perdurá eternamente. 

Diante da conquista histórica na ampliação no quantitativo de Leitos de UTI existentes,

é de interesse da Administração Pública Estadual mantê-los em funcionamento e prestando

atendimento aos pacientes portadores de quadro clínico de risco, em caráter de urgência ou

emergência, dentro de Unidades Assistenciais adequadamente preparadas para o manejo dessas

situações. Em geral, tais pacientes devem ser atendidos em Hospitais de maior complexidade,

tendo em vista  as suas necessidades e a alocação de recursos terapêuticos concentrada nas

Unidades de Terapia Intensiva – UTI, através de serviços dotados de infraestrutura material e

de equipamentos suficientes para o atendimento às necessidades do paciente,  ministrada no

tempo  certo,  apoiada  em  sistema  logístico  adequado,  mantendo  assim  a  integralidade  da

assistência.

A possibilidade de ampliação do quantitativo de Leitos de UTI terá reflexos positivos e

expressivos na melhoria do atendimento dos pacientes do SUS ao longo dos anos vindouros,

cabendo ao Estado do Paraná continuar efetuando a Gestão destes Leitos de UTI, bem como,

participar do financiamento das diárias destes, até que o Ministério da Saúde assim os faça, nos

termos e condições propostas pelas Portarias Ministeriais e baseados nos custos da Tabela do

SUS.

No contexto  dos  estudos realizados  a  fim de embasar  a  publicação  deste  Edital  de

Chamamento Público, utilizou-se como metodologia de calculo para se aferir a necessidade de

leitos aqueles conceitos teóricos da Portaria GM/MS nº 1.631, de 01 de outubro de 2015, neste

caso, realizada minunciosamente pela ótica da distribuição Regional.

Desta  forma,  é  de  censo  comum  que  a  maior  disponibilidade  de  Leitos  de  UTI

proporcionará atendimento de maneira adequada e com alto grau de agilidade aos casos de

urgência e emergência, garantindo ao paciente o acesso adequado ao serviço de saúde, seja no
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atendimento dos casos causados pelo trauma (acidentes),  agravos de condições  crônicas de

saúde, ou até mesmo aqueles complicadores causados pela pandemia.

3 PESQUISA DE PREÇOS

3.1 Com relação à justificativa, o valor da remuneração pela prestação de serviço de saúde, terá

por base os valores da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de

Saúde - Tabela SUS, bem como atrelado às condições dispostas na Portaria GM/MS nº 895, de

31 de março de 2017, Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012, Portaria GM/MS nº

2.395, de 11 de outubro de 2011;

3.2 Deve-se ressaltar que os valores a serem pagos pelos serviços prestados são padronizados e

tabelados  pelo  Ministério  da  Saúde,  conforme  dispõe  o  artigo  26,  §1º,  da  Lei  Federal  nº

8.080/1990 e constam da Tabela SIGTAP/SUS, podendo haver alteração no valor das diárias

de Leitos de UTI caso haja publicação de portaria específica pelo Ministério da Saúde.

4 EMBASAMENTO LEGAL

Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de

junho 2011, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Estadual nº 15.608, de 16 de

agosto de 2.007, em atendimento especial aos arts. 24 e 25 da mesma Lei, com observância às

referências estabelecidas pelo Pacto da Saúde através da Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de

2006 e da Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010 que organiza as Redes de Atenção à

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde,  Portaria GM/MS nº 895, de 31 de março de

2017, Portaria GM/MS nº 930, de 10 de maio de 2012, Portaria GM/MS nº 2.395, de 11 de

outubro de 2011, Lei Estadual nº 18.976, de 05 de abril de 2017, Decreto Estadual nº 4.189, de

25 de maio de 2.016, Decreto Estadual nº 8.622, de 31 de julho de 2.013, Decreto Estadual nº

4.507, de 01 de abril de 2009.

5 SUSTENTABILIDADE

O Estabelecimento interessado em participar do presente certame deverá cumprir todas

as  normas  relativas  à  preservação  do  meio  ambiente,  conforme  previsto  no  Contrato

Assistencial e no Documento Descritivo, bem como, manter os dados relativos ao manejo dos

tipos  de  resíduos  devidamente  preenchidos  e  atualizados  no  Cadastro  Nacional  de
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Estabelecimentos de Saúde – CNES.

6 PARCELAMENTO DO OBJETO

Em se tratando de contratação direta, o tratamento do parcelamento é inaplicável.

7 CONTRATAÇÃO DE ENTIDADES PRIVADAS

Objetivando a possível contratação dos Estabelecimentos de Saúde interessados, terão

preferência às entidades públicas, às filantrópicas, às privadas sem fins lucrativos, e por fim,

recorrendo-se  às  instituições  privadas  com  fins  lucrativos,  que  tenham  objeto  social

compatível com os serviços que serão contratados, em conformidade com a Lei Orgânica da

Saúde e com o § 1º do Art. 199 da Constituição Federal, que sejam devidamente constituídas e

instaladas no Estado do Paraná, recorrendo-se ainda ao contido no art. 25 da Lei Federal nº

8.080, de 19 de setembro 1990 e art. 1º, §1º da Lei Estadual nº 18.976, de 05 de abril de 2017

quanto a prestação de serviços de forma complementar ao SUS.

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

8.1 SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

. Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 21

de fevereiro de 2002, da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998, da Portaria 

GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010;

.  Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições apresentadas no ato

do credenciamento e exigidas quando da contratação;

.  Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou

omissão  voluntária,  ou  de  negligência,  imperícia  ou  imprudência,  praticados  por  seus

empregados;

.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, ao paciente, ou a

terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,

conforme art. 70 da Lei 8666/93;

. Responsabilizar-se  integralmente  pelos  funcionários  com  os  quais  estabeleceu  vínculo
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empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigações em nenhuma

hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATANTE;

.  A  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  deste  contrato  pelos  órgãos

competentes  da CONTRATANTE  não  exclui,  nem  reduz,  a  responsabilidade  da

CONTRATADA, nos termos da legislação vigente;

.  A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados

por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de

11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor);

. A contratada se compromete de instruir processo de habilitação e qualificação dos leitos

de UTI junto ao Ministério da Saúde;

. Manter  sempre  atualizado  e  completo  os  prontuários  dos  pacientes,  de  acordo  com  o

preconizado pelo Conselho Federal de Medicina;

.  Fornecer gratuitamente cópia do prontuário médico para pacientes atendidos pelo SUS,

sempre que solicitado;

.  Efetuar a internação do paciente por meio da  Autorização de Internamento Hospitalar –

AIH;

.  Implantar e ou implementar o Programa Nacional de Segurança do Paciente;

.  Assegurar  a  alta  hospitalar  responsável,  conforme estabelecido  na Política  Nacional  de

Atenção Hospitalar;

.  Notificar  suspeitas  de violência  e  negligência  como prevê o Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente e o Estatuto do Idoso;

.  Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título por serviços

prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde;

.  Submeter-se às avaliações e auditorias sistemáticas pela Gestão Estadual do SUS;

.  Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS;

.  Apresentar sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e

qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado com o Gestor Estadual do SUS;

.  Realizar  atendimento  conforme  parâmetros  mínimos  estabelecidos  nas  Portarias

Ministeriais e diretrizes estabelecidas sobre os Leitos de Unidade de Terapia Intensiva;

.  Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção;
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.  Atender  à  Resolução  SESA nº  878,  de  27  de  setembro  de  2021,  adotando  práticas

anticorrupção;

. Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do

SUS, apresentando toda documentação necessária, quando solicitado;

.  Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente,  em especial  ao

atendimento  à  Política  Pública  Ambiental  de  Licitação  Sustentável,  de  acordo  com  Lei

Estadual nº 20.132/2020;

.  Alimentar e atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(SCNES) em todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios;

.  Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

.  Fica vedada à CONTRATADA a admissão de familiar - cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau - de agente

público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado da

Saúde do Paraná, de acordo com o art. 3º, § 2º do Decreto nº 2.485/2019.

8.1.1 São Obrigações do Contratado quanto ao Atendimento Hemoterápico

Esta  condição  é  aplicável  aos  interessados  que  se  credenciem  para  realização  de

procedimentos cirúrgicos eletivos que demandem de tal componente. 

. Fornecer  sangue  e  hemocomponentes  solicitados,  triados  e  liberados  conforme

disponibilidade  de  estoque,  blocos  de  Requisição  Transfusional  (RT),  tubos  e

etiquetas  para  coletas  de  amostras  de  sangue e  modelo  dos  demais  formulários

utilizados no desenvolvimento dos serviços, material impresso com a finalidade de

esclarecer e sensibilizar familiares / amigos indicando reposição de sangue. 

. Solucionar  dentro  das  possibilidades  as  dificuldades  transfusionais  em  caso  de

Pesquisa de Anticorpos Irregulares Positiva (PAI).

. Orientar,  treinar  e  reciclar  funcionários  do  hospital  quanto  às  indicações

transfusionais e procedimentos técnicos relativos à transfusão sanguínea.

. Para o Hospital com Agência Transfusional seguir o fluxo acima e os testes pré

transfusionais e investigação de complicação transfusional realizar de acordo com a

legislação vigente.
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8.2 SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

. Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas no instrumento de contratualização;

. Fiscalizar o cumprimento do contrato, nos termos da Cláusula Nona daquele instrumento;

. Aplicar as sanções previstas no respectivo contrato e na legislação vigente;

. O contrato deverá ser acompanhado por um gestor do contrato, de acordo com o art. 118,

da Lei 15.608/07, responsável pela administração do ajuste,  desde sua concepção até a sua

finalização,  bem como por  um fiscal  do  contrato,  responsável  pelo  acompanhamento  e

fiscalização dos serviços a serem prestados pelo CONTRATADO, via designação por ato do

CONTRATANTE, conforme art. 73 e 74 do Decreto Estadual nº 4.993/2016.

8.2.1 São Obrigações do Contratante/ HEMEPAR

Esta  condição  é  aplicável  aos  interessados  que  se  credenciem  para  realização  de

procedimentos cirúrgicos eletivos que demandem de tal componente.

. Constituir Comitê Transfusional ativo se for o caso, conforme portaria, bem como 

incentivar o aumento do número de doadores.

. Manter registros atualizados – livros, mapas e BMTS – Boletim Mensal de Transfusão 

Sanguínea.

. Acondicionar os hemocomponentes com verificação e registro da temperatura 

conforme legislação vigente.

. Solicitar hemocomponentes conforme formulário padrão, preenchido de forma legível e

devidamente assinado e carimbado.

. Informar o serviço de hemoterapia com antecedência de 24 horas a realização das 

Cirurgias Eletivas.

. Devolver os Hemocomponentes não transfundidos no prazo de 24 horas.

. Transportar as amostras de sangue e/ou bolsas de sangue por pessoas treinadas e que 

não sejam familiares ou amigos de pacientes.

. Manter os equipamentos de armazenamento e preparo dos hemocomponentes em 

condições ideais preconizadas na legislação vigente.

. Instalar a bolsa de sangue por pessoal habilitado e capacitado, verificar e registrar no 

prontuário os sinais vitais pré, durante e pós-transfusão.
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. Realizar os testes pré transfusionais e investigar complicações transfusionais de acordo 

com a legislação vigente e orientações do HEMEPAR/SESA.

. Encaminhar, em caso do Hospital sem Agência Transfusional, para realização de testes 

pré transfusionais amostra do paciente adequadamente coletada e armazenada junto à 

requisição de transfusão devidamente preenchida e assinada ao HEMEPAR.

. Encaminhar, em caso de Complicação Transfusional, ao HEMEPAR amostra de sangue

pós - transfusional, a bolsa de sangue responsável pela reação e o protocolo 

devidamente preenchido e assinado.

. Ressarcir a CONTRATANTE, através do encontro de contas, pelos custos operacionais

decorrentes da utilização de hemocomponentes e serviços de hemoterapia recebidos da 

Rede Pública de Sangue, destinados a pacientes não usuários do SUS, na forma das 

Portarias 1.737/MS de 19/08/04 e 1.469/MS/GM, de 10/07/06, bem como da Resolução

SESA nº 054/2021.

. Atender a Resolução SESA nº 053/2021.

9 FORMA DE PAGAMENTO

O valor no contrato a ser firmado será pago da seguinte forma:

a) A Contratada deverá solicitar  por meio de ofício o  pagamento das  diárias de leitos de

UTI contratados, anexando planilha detalhada contendo: nome do paciente, número da AIH,

data da internação hospitalar, data da internação na UTI, data da saída da UTI, data da alta

hospitalar, mês de competência, valor unitário e valor total; Espelho de Solicitação de Leito

Completo; Protocolo de Solicitação de Leito Contratado emitido pelo sistema de regulação

no momento da internação; AIH aprovada emitida pelo SIHD2/SUS com CNES definitivo;

nota fiscal; certidões de regularidade fiscal atualizadas;

b)  Documentos  complementares  comprobatórios  poderão ser solicitados  pelo serviço de

auditoria da Unidade Central e Regional da SESA.

II - A CONTRATANTE, por sua vez, deverá:

a) Instruir corretamente o processo de pagamento observando o disposto nesse edital,  nas

cláusulas  contratuais  e  nas  orientações  gerais  dos  demais  setores  técnicos  da  SESA.  A

competência para a instrução do processo de pagamento é da Regional de Saúde de área de

abrangência em que estiver localizado o Estabelecimento contratado.
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b)  Emitir  relatório  de  auditoria  conclusivo  constatando  que  o  internamento  do  paciente

ocorreu  de  forma regular  com base  nos  dados  evidenciados  em:  prontuários:  laudos  de

solicitação  de  AIH  devidamente  autorizados  pela  contratante  (devem  conter  os  dados

mínimos necessários);   documentos  emitidos  pelo Sistema de Regulação de Leitos,  AIH

aprovada,  entre outros. Deverá indicar liberado para pagamento em conformidade com o

contratado, indicando a quantidade de diárias a ser paga por mês de competência; 

c) Manter bloqueado o pagamento de diárias dos leitos de UTI contratados que constam de

AIH  rejeitada, até sua reapresentação e aprovação, ou auditoria especial que demonstre que

a rejeição da AIH é por motivo alheio à questão da utilização da diária da UTI e que há

possibilidade de pagamento com segurança.

III - Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou

jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

10.1 Regras Regulamentadas

 Para fins de  credenciamento, devem ser observadas as regras de Habilitação Jurídica

constantes  Edital  de Chamamento  Público,  bem como no art.  35,  §  4º  da Lei  Estadual  n.

15.608/2007, bem como no art. 11 do Decreto Estadual n. 7.265/2017, no que couber.

10.1.1 Ato Constitutivo consolidado ou todas as alterações;

10.1.2 Comprovante de situação cadastral no CNPJ;

10.1.3 Documento de Identidade do representante legal da empresa;

10.1.4 Procuração, se necessário;

10.1.5 Prova de regularidade fiscal:

10.1.5.1 Certidão negativa de débitos de tributos federais;

10.1.5.2 Certidão negativa de débitos de tributos do Estado do Paraná;

10.1.5.3  Certidão negativa de débitos de tributos estaduais (quando sediada em outro

estado);

10.1.5.4 Certidão negativa de débitos de tributos municipais; 

10.1.5.5 Certidão negativa de débitos trabalhistas;
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10.1.5.6 Certificado de regularidade do FGTS;

10.1.5.7 Certidão negativa de débitos emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Paraná; (Obs: para instituições sem fins lucrativos);

10.1.6 Comprovante de consulta no Cadastro Informativo Estadual – CADIN;

10.1.7  Comprovante de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –

CEIS;

10.1.8  Certificado de Registro Cadastral Completo – atualizado e válido - junto ao Sistema de

Gestão de Materiais e Serviços – GMS;

10.1.9 Comprovante  de  consulta  no  Cadastro  de  Entidades  Privadas  Sem Fins  Lucrativos

Impedidas – CEPIM;

10.1.10  Consulta  sobre as  empresas  suspensas  ou impedidas  de  licitar  ou contratar  com a

Administração Pública do Estado do Paraná;

10.1.11 Declaração de Cumprimento de Requisitos (Declaração do fornecedor quanto a não

utilização  de  não  de  obra  infantil  e  a  não  ocorrência  de  caso  de  nepotismo  da  presente

contratação);

10.1.12 Ficha completa do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;

10.1.13 Alvará de Licença e Funcionamento atualizado;

10.1.14 Licença Sanitária vigente e atualizada;

10.1.15 Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, quando couber;

10.1.16 Declaração de atendimento à Política Pública Ambiental de Licitação Sustentável;

As condições de Habilitação Técnica devem ser observadas no Edital de Chamamento

Público.

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1  É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

contratação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração
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à continuidade do contrato.

11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada por termo aditivo

ao contrato.

12 CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1 O contrato deverá ser acompanhado por gestor do contrato, de acordo com o caput do art.

118, da Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, bem como pelo Fiscal do Contrato de

acordo com os Art. 73 e 74, respectivamente, do Decreto Estadual nº 4.993, de 31 de agosto de

2016, que atribuem as funções ao Fiscal do Contrato.

12.2 A execução do contrato será avaliada pelo serviço de Auditoria da Regional de Saúde e da

Coordenação de Regulação de Acesso aos Serviços de Saúde - CRAS da CONTRATANTE,

mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento

das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  no  Contrato  e  no  Documento  Descritivo  quanto  à

verificação  dos  procedimentos/obrigações  do  contratado  e  de  quaisquer  outros  dados

necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.

12.3 O  serviço  de  auditoria,  avaliação  e  monitoramento  deverá  ser  desempenhado  por

servidores  de  acordo  com  o  preconizado  pela  Legislação,  em  especial  a  Lei  Estadual  nº

13.331/2001 e Decreto Estadual nº 5.711/2002, devendo: verificar a conformidade dos padrões

estabelecidos  e  detectar  situações  que requeiram uma ação avaliativa  detalhada;  avaliar  os

processos e resultados dos serviços; verificar a adequação aos requisitos preconizados pelas

leis  e  normas vigentes;  analisar  a conformidade dos procedimentos  realizados;  recomendar

ações corretivas em que o caso assim o exija.

13. SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação para a execução do objeto do contrato.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O  CONTRATADO  que  incorra  em  infrações,  sujeita-se  às  seguintes  sanções

administrativas:
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a) advertência; 

b) multa; 

c)  suspensão temporária  de participação em licitação ou outra modalidade de concorrência

pública e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois)

anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo

não superior a 05 (cinco) anos;

14.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas ao

contratado, cumulativamente com a multa.

14.3. Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de

contratação.

14.4. A multa, correspondente à multa-dia de 1/60 (um sessenta avos) do último faturamento

mensal  e  líquido,  até  o  limite  máximo  de  20  (vinte)  dias-multa,  será  aplicada  quando  o

CONTRATADO:

a) for advertido e reincidir pelo mesmo motivo;

b) apresentar declaração falsa;

c) apresentar documento falso;

d) descumprir obrigação contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato.

14.5. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração,  por  prazo  não  superior  a  02  (dois)  anos,  aplicar-se-á  quando  o

CONTRATADO:

a) abandonar a execução do contrato;

b) incorrer em inexecução contratual. 

14.6. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa para fins de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar,  mediante ajuste,  combinação ou qualquer outro expediente,  o
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procedimento; 

c) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

d) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

e) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude

de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei

Federal nº 12.529/2011; 

f) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma

da lei. 

14.7. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as

penalidades previstas no item 14.1, alíneas “c” e “d”.

14.8. Estendem-se  os  efeitos  da  penalidade  de  suspensão  do  direito  de  contratar  com  a

Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas

de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no

inciso anterior. 

14.9. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da

contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração

de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d)  reincidência,  assim  entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza  após

aplicação da sanção anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

14.10. Nos casos não previstos no Termo de Referência, no Edital de Chamamento Público ou
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no Contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão

ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Federal nº 8.666/1993 e do

contido no Decreto Estadual nº 4.507, de 01 de abril de 2009.

14.11. Sem prejuízo das penalidades previstas, a responsabilização administrativa e civil  de

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, também se dará na forma

prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo

Decreto Estadual nº 10.271/2014.

14.12 Quaisquer  penalidades  aplicadas  serão  transcritas  no  Cadastro  Unificado  de

Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

14.13. Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após

instauração de regular processo administrativo.

14.14. Após  decisão  definitiva  proferida  no  processo  administrativo,  as  multas  aplicadas

deverão ser recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da

data  da notificação,  sob pena de  seu valor  ser  descontado do documento  de  cobrança,  na

ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.

15 DECRETO ESTADUAL N.º 4.993/2016

15.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelos servidores da Diretoria de Gestão em Saúde

que atestam  a  observância quanto a regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º

4.993/2016 e a legislação vigente aplicável.
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7

30224/2022

XTRATO D T RMO ADITIVO
S CR TARIA D STADO DA SAÚD DO PARANÁ

CONTRATANTE FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

CONTRATADA CUIDADOS INTENSIVOS DE CURITIBA
S.S. LTDA

OBJETO

1º Termo Aditivo ao Contrato nº 2220-
194/2021 – Prorrogação do prazo de
vigência do contrato de prestação de
serviços médicos nas áreas de clínica
médica e infectologia – em especial no
enfrentamento à pandemia COVID-19 –
CHT

VALOR R$ 970.900,00 (novecentos e setenta mil e
novecentos reais)

AUTORIZAÇÃO Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Beto
Preto), em 28/03/2022

DL Nº 203/2021
EMPENHO Nº 22006648
PROCESSO Nº 18.431.135-6

ASSINATURAS

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde do Paraná
Álvaro Réa Neto
Contratada

XTRATO D T RMO D APOSTILAM NTO
S CR TARIA D STADO DA SAÚD DO PARANÁ

CONTRATANTE FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

CONTRATADA WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS
LTDA

OBJETO

Termo de Apostilamento nº 03 ao Contrato
nº 2220-105/2019 – Reajuste de 10,3794%
ao contrato de prestação de serviço de
oxigenoterapia, locação de 2200
concentradores de oxigênio: com fluxo de
até 5 L/M, com fluxo de 10 L/M, portátil e
oxímetros de pulso – SAS

VALOR

O valor mensal atual passa de R$
307.925,06 (trezentos e sete mil,
novecentos e vinte e cinco reais e oitenta e
três centavos) para R$ 339.885,83
(trezentos e trinta e nove mil, oitocentos e
oitenta e cinco reais e oitenta e três
centavos), a partir de 17/02/2022
(retroativamente) até 14/04/2022.

AUTORIZAÇÃO Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Beto
Preto), em 21/03/2022

PE Nº 230/2018
PROCESSO Nº 18.698.931-7

ASSINATURA
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Beto
Preto)
Secretário de Estado da Saúde do Paraná

30064/2022

SECRETARIA DE ESTADO 
DO DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS PÚBLICAS

 PARANÁ EDIFICAÇÕES
ERRATA

do dia 30/03/2022, onde lê-se 18.673.924-8, leia-se 18.687.391-2, permanecendo 

MARCUS MAURÍCIO DE SOUZA TESSEROLLI
DIRETOR GERAL DA PARANÁ EDIFICAÇÕES

29940/2022
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orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

contrato UTI

2 mensagens

DIREÇÃO INSTITUTO SÃO RAFAEL <direcaoinstitutosaorafael@gmail.com> 6 de setembro de 2024 às 16:40

Para: orcamentosaudechz@gmail.com

Segue contrato solicitado. 

Atenciosamente, 

--

Micheli Fernanda Alves 

Diretora Executiva 

Instituto São Rafael 

CONTRATO 306.2637 SESA UTI.pdf
19676K

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 9 de setembro de 2024 às 09:59

Para: Faturamento SMS CHOPINZINHO <faturamentochopim@gmail.com>

[Texto das mensagens anteriores oculto]

--

Secretaria Municipal de Saúde

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, Centro

Chopinzinho - PR 

CEP: 85.560-000

Fone: (46) 3242-1836

CNPJ: 76.995.414/0001-60

2 anexos

032_2022_-_leitos_de_uti.pdf
1840K

CONTRATO 306.2637 SESA UTI.pdf
19676K

Gmail - contrato UTI https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a4ec6e66a5&view=pt&search=all&permthid=thread-f:180947...

1 of 1 09/09/2024, 10:02
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  Memorando 10- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 16/09/2024 às 16:48:23

 

Negativas atualizadas:

FGTS;
Municipal.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador_11_10_2024.pdf

Negativa_Municipal.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.836.461/0001-60
Razão

Social: INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI

Endereço: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS 4535 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR /
85560-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/09/2024 a 11/10/2024

Certificação Número: 2024091207575300891856

Informação obtida em 16/09/2024 15:52:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Memorando 11- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/09/2024 às 10:38:04

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

 Segue Termo de Referência retificado.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:
17_09_TR_UTI_docx.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  
1.1 Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas 
prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer 
ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que 
garantida a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO EXIGÊNCIAS 
COMPLEMENTARES 

PREÇO 
UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$ 

1 12 Mês 

10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE UNIDADE 
DE TERAPIA INTENSIVA - UTI GERAL 

ADULTO TIPO II 

Realizar as internações 
mediante autorização 
específica fornecida pelo 
Complexo Regulador 
Estadual. 
Oferecer ao paciente 
todos os recursos 
necessários ao seu total 
atendimento, inclusive 
prestar Serviço de Apoio 
Diagnóstico Terapêutico – 
SADT, durante o tempo em 
que ocupar o leito de UTI, 
até que ocorra a alta 
Hospitalar. 

164.250,00  1.971.000,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.971.000,00 

 

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da data de 24 
de setembro de 2024, e poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
1.3 A escolha do fornecedor se deu por ser o único prestador de serviços hospitalares no 
município conforme demonstra o relatório do SCNES. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo nº 173/2022, Inexigibilidade de Licitação nº 

23/2022, formalizado entre o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e 
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Saúde São Rafael, cujo objeto se trata de 10 (DEZ) leitos habilitados de Unidade de Terapia 

Intensiva - UTI geral adulto Tipo II, por leito/ por ocupação. 

2.2 Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual dilatou o prazo de vigência 

até a data de 23/09/2024. 

2.3 Considerando o exposto acima surge a necessidade de contratação de entidades 

filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de 

Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média 

e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da 

unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

2.4 Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por meio do Memorando 1doc 

nº 3.161/2024, objetivando o acréscimo qualitativo e a prorrogação de 12 meses de prazo de 

execução e vigência do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de 

disponibilização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS; 

2.5 Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, qual apresenta 

recomendações, afim de esclarecimentos, na data de 22/08/2024 foi entrado em contato com o 

Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos, para melhor andamento da solicitação de 

aditamento, ou ainda, realização de novo processo para custeio dos leitos de UTI, conforme 

legislação vigente; 

2.6 Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve inclusão de item 

referente ao custeio dos leitos de UTI, no entanto, na data de 09/08/2024 houve orientação 

verbal do Procurador Municipal Márcio Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e 

realizado o aditivo ao Contrato nº 388/2022; 

2.7 Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as legislações da época: 

2.7.1 PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que concede reajuste nos valores 

dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação; 

2.7.2 RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da Resolução SESA até 15 de 

agosto de 2022, pela RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação 

emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva 
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e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com 

quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, 

disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 leitos de retaguarda clínica pediátrica a 

partir de 01/02/2022;  

2.7.3 DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 14/08/2022 10 leitos de UTI 

preferenciais adulto COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda 

clínica pediátrica COVID e partir de 14/08/2022, estes foram desativados;  

2.7.4 RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da Resolução SESA nº 

864/2020, para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, 

será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada; 

2.7.5 PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que Habilita, com pendência, leitos 

de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, e 

incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos 

a partir da competência 08/2022, no valor anual de R$ 1.920.000,00 (um milhão novecentos e 

vinte mil reais); 

2.7.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, que habilitou leitos de 

Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

2.8 Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de Chopinzinho habilitou 10 

leitos de UTI Adulto Tipo II, no CNES nº 7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual 

para custeio de R$ 1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais). 

2.9 Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União, conforme descrito no 

parágrafo anterior e detalhamento em anexo, fazendo jus à remuneração mensal de R$ 

164.250,00 (cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) para custeio da UTI; 

2.10 Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI, são através das 

Autorizações de Internamentos Hospitalar – AIH e as diárias estão inclusas nas autorizações, 

processados em sistema próprio do Ministério da Saúde; 
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2.11 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o 

CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares 

de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no 

CNES n° 7039344, sendo referência para atendimentos, conforme demonstra o relatório do 

SCNES. 

2.12 Considerando que a contratação encontra amparo legal na Lei nº 14.113/2021, Art. 74, 

Inciso I, que diz que:  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos;” 

2.12.1 Considerando a Lei nº 14.133/2021, o Art. 74, § 1º Para fins do disposto no inciso I do 

caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 

atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO E VALOR OFERTADO 
3.1 Será pago os preços unitários previstos no Item 1 deste Termo de Referência. 
3.2 O valor total da contratação será de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um 
mil reais), de acordo com as Portarias da União e pertinentes a cada item conforme demonstrado 
abaixo:  
3.2.1 Será efetuado pagamento conforme produção faturada, auditada e aprovada nos sistemas 
hospitalares e ambulatoriais, com base na Portaria GM/MS nº 3.209/2022. 
3.2.1.1 Considerando que cada internação realizada gera uma Autorização de Internação 
Hospitalar – AIH, a qual passa pela auditoria do município e lançada no Sistema de Central de 
Acesso a Regulação do Paraná – CARE e pré-processadas no Sistema de Informações Hospitalares 
Descentralizadas - SIHD1, pós-processadas no Sistema de Informações Hospitalares 
Descentralizadas – SIHD2, e transmitidos à Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da Saúde. 
3.2.1.2 Os dados transmitidos para o órgão competente e as remessas são verificadas, gerando 
o quantitativo de AIH’s aprovadas na competência. 
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3.2.1.3 O acompanhamento das remessas já aprovadas é passível de realização de consulta 
pública através do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS. 
3.2.1.4 A Secretaria de Saúde por meio dos espelhos das AIH’s realiza a separação dos espelhos 
que constam diárias de UTI, para posterior emissão de nota fiscal e empenho com base no 
somatório de valores de todas as AIH’s com diárias de UTI na competência. 
3.3 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física 
ou jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 
 
4. FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1 Os serviços a serem contratados deverão cumprir com os quesitos da PORTARIA GM/MS Nº 
2.862, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 
4.2 Os serviços serão prestados no Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, localizado 
na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Centro de Chopinzinho Paraná. 
4.2.1 O local e/ou locais de prestação de serviços deverá estar devidamente cadastrado no SCNES 
como endereço complementar quando não for o endereço oficial da empresa. Fica VETADO ao 
contratado efetuar os serviços na infraestrutura da Secretaria Municipal de Saúde de 
Chopinzinho.  
4.3 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional 
de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 
4.4 Forma de prestação de serviços pertinente a todos os lotes de serviços a serem contratados: 
4.4.1 Ofertar serviço dos leitos de UTI, em funcionamento ininterrupto, durante 24h (vinte e 
quatro) horas, ou seja, das 07h00min (sete horas) até as 07h00min (sete horas), sendo que a 
CONTRATADA deverá: 
4.4.1.1 Emitir os laudos redigindo-os com clareza e de forma legível. 
4.4.1.2 Iniciar a execução dos serviços contratados a partir da assinatura do instrumento de 
contrato. 
4.5 Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações 
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo 
Regulador Estadual. 
4.6 Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao 
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de 
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, até que 
ocorra a alta hospitalar. 
4.7 A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador 
Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a 
CONTRATANTE entender necessário. 
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4.8 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as 
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos 
leitos, equipamentos, equipes e estrutura física. 
4.9 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 
4.10 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 
4.11 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados. 
4.12 Manter o CNES sempre atualizado, encaminhando as informações necessárias para a 
Secretaria de Saúde para a referida atualização quanto ao quantitativo de equipamentos sempre 
que o mesmo seja alterado. 
 
5. DO REAJUSTE 
5.1 Somente haverá reajuste de valores se ocorrer alteração das legislações vigentes pertinentes 
a cada item. 
5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o Art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste. 
5.2.1 O interregno mínimo mencionado no item 5.2 do termo de referência não impede o 
incremento da remuneração por nova previsão legal, ou por meio de atos infralegais expedidos 
pelos órgãos de origem dos recursos. 
5.3 Não serão admitidos apostilamento com efeitos financeiro retroativos à data da sua 
assinatura. 
5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 
 
6. RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor Senhor Vinicius Tourinho 
CPF – 038.928.579-03, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 
do Decreto nº 73/2023): 
I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 
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II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV- analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 
V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI- decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VI-efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
no sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VII-preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
VI- inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
VII- outras atividades compatíveis com a função. 
6.1.2 as atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no 
que for compatível. 
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Senhora Alice Donato 
Gonzalez - CPF 926.162.750-15, e como substituto do fiscal a Senhora Joelma Filimberti CPF 
020.296.819-70, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e 
parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for 
compatível com o objeto do contrato: 
I- esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II- expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III- proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV- adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
V- conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI- proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII- determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII- exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 
IX- determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
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X- receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 
ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI- dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII- verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII- requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIV- realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 
XV- propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 
6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da 
prestação dos serviços: 
I- O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II- A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Decreto nº 73/2023. 
6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no 
que for compatível. 
 
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para 
todos os fins. 
7.1.1 Local de execução: na sede da contratada, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de 
obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários 
e comerciais. 
7.1.2 Prazo de execução: conforme demanda dos usuários do SUS residentes no Município de 
Chopinzinho, usuários do SUS referenciados conforme pactuações vigentes e usuários em 
trânsito que venham a necessitar de atendimento em urgência e emergência. 
7.1.3 Forma de execução: os serviços devem ser ininterruptos, sendo das 07h00min às 07h00min, todos 
os dias da semana. 
7.1.3.1 Os serviços deverão ser de alta qualidade. 
7.1.3.2 Deverão ser executados obedecendo rigorosamente as cláusulas do Termo e seus anexos. 
7.1.3.3 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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7.1.3.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento do objeto, 
sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso 
de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
7.1.3.5 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
7.1.3.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
7.1.3.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
 
8. FONTE DE RECURSO 
8.1 A despesa correrá da seguinte dotação orçamentária:  
Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos 
494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT    
Nota de Empenho: Não se aplica 
8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
  
9. VIGÊNCIA 
9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a 23/09/2025, 
podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que 
satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 
10.1.7 Manter atualizado os seus dados no SICAF, conforme legislação vigente; 
10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 
10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração; 
10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
10.1.11 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo em caso de 
emergência. Ou em situação excepcional, previamente autorizada pela contratante; 
10.1.12 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato; 
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10.1.13 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 
nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 
previstas no contrato. 
10.1.14 Manter, durante o período de vigência do contrato de prestação de serviço, todas as 
condições que ensejaram o Contrato, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade 
técnico-operacional; 
10.1.15 Realizar atendimento gratuito não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS; 
10.1.16 Fornecer a Comissão Intergestores Bipartite Regional e ao Grupo Condutor da Rede Mae 
Paranaense/Rede Cegonha os documentos e informações necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades; 
10.1.17 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
10.1.18 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações 
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 
10.1.19 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS; 
10.1.20 Fornecer gratuitamente aos usuários SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar; 
10.1.21 Manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes; 
10.1.22 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o 
acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços; 
10.1.23 Apresentar, na periodicidade ajustada, relatórios de atendimento e outros documentos 
comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados ou colocados à disposição; 
10.1.24 Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 
confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros por 
qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 
documentos envolvidos, em ato simultâneo a entrega do relatório final ou do trabalho 
contratado. O descumprimento da obrigação prevista neste inciso sujeitara o CONTRATADO a 
sansão prevista no inciso IV do Art. 150 c da Lei Estadual n° 15.608/07; 
10.1.25 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE; 
10.1.26 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
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imperícia ou imprudência praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando 
assegurado o direito de regresso; 
10.1.27 Responsabilizar-se pelos danos causado diretamente a Administração, aos pacientes, ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus, 
decorrente; 
10.1.28 Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade 
de leito; 
10.1.29 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade 
da assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
10.1.30 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, II); 
10.1.31 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, III); 
10.1.32 Manter o serviço de urgência e emergência geral, em funcionamento 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
10.1.33 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
10.1.34 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
10.1.35 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I 
da Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
VII); 
10.1.36 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, a); 
10.1.37 A elaboração de Planos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 
10.1.38 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, VII, c); 
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10.1.39 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
10.1.40 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/20)3, Art. 7°, IX); 
10.1.41 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações 
e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 
10.1.42 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o 
SUS nas respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento 
Descritivo de que trata o art. 23, II; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
10.1.43 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XII); 
10.1.44 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
XIII); 
10.1.45 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
10.1.46 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário 
consentimento livre e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, 
de acordo com legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
10.1.47 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; e 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
10.1.48 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários 
e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica. (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVII); 
10.1.49 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a 
totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I) 
Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
10.1.50 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo 
clinico; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
10.1.51 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 
regulação do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
27

2-
29

93
-A

39
5-

4F
11

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

27
2-

29
93

-A
39

5-
4F

11

1Doc:  Memorando 11- 4.311/2024        574/701



 

 
Página 14 de 25 

10.1.52 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
10.1.53 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo 
com instrumento formal de contratualização, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
10.1.54 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do 
SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
10.1.55 Disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer 
a infraestrutura necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a 
legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 
10.1.56 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 
10.1.57 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
10.1.58 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 
usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
10.1.59 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
10.1.60 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, 
incluindo a notificação de eventos adversos relacionados assistência em saúde; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XIV); 
10.1.61 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços 
de saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XV); 
10.1.62 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 
contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; e 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
10.1.63 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32. 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVII) Acompanhar os resultados internos, visando à 
segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 10,1); 
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10.1.64 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
10.1.65 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, III); 
10.1.66 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
10.1.67 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do 
controle de riscos; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
10.1.68 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 
financeiros previstos no instrumento formal de contratualização. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, VI); 
10.1.69 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em 
todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 
10.1.70 Observar os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de resultado; 
10.1.71 Manter registros contábeis específicos para fins de acompanhamento e avaliação dos 
recursos obtidos; 
10.1.72 A obrigação dos serviços de saúde utilizarem o Sistema Cartão Nacional de Saúde — 
Cartão SUS e prestarem informações aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e 
regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde;  
10.1.73 A não divulgação sob nenhuma forma dos cadastros e arquivos referentes aos 
profissionais e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
10.1.74 Que o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público seja a unidade 
responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
10.1.75 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes 
desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador. 
10.1.76 Entregar relatório de atendimentos que deverá conter: município, data e nome do 
paciente. 0 repasse do recurso mensal será condicionado à apresentação destes documentos. 
10.1.77 Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos nos leitos de UTI, que 
deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos 
procedimentos e valor do atendimento; 
10.1.78 Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º da 
Portaria GM/MS nº 220, de 27 de janeiro de 2022. 
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10.1.79 Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 
21 de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da 
Portaria GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de 
fevereiro de 2010. 
10.1.80 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 
10.1.81 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos 
causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
10.1.82 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 
10.1.83 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 
anticorrupção. 
10.2 São obrigações do contratante: 
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de 
referência; 
10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados; 
10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 
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a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a 
data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratado. 
 
11. FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um 
mil reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
11.2 Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão utilizadas as tabelas de 
procedimentos do Sistema Único de Saúde, e o pagamento do faturamento dos leitos de UTI, 
será mediante apresentação de fatura registrada no Sistema de Informações Hospitalares 
Descentralizado – SIHD, pós-processadas, auditadas e aprovadas pelo setor competente 
(DATASUS). 
11.3 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 
sistema interno, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para contratados sediados em outro Município 
da Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 
disposições do Termo de Referência. 
11.4 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.4.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta corrente junto à instituição financeira. 
11.5 O prazo estabelecido no item 11.3 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento 
de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final 
que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não 
importando em mora, nem gera compensação financeira.  
11.5.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 
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11.6 O MUNICÍPIO fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade na hipótese de 
inexecução parcial dos serviços. 
11.7 As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 14.133/21, Portarias e Resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde do Estado do Paraná 
– SESA e pela Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho. 
11.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
11.9 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 
11.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por responsabilidade do Contratante, desde 
que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
12.1.1 Considerando que o valor do item 1 será pago somente após a apresentação de fatura 
registrada no sistema correspondente de cada item, pós-processada, auditada e aprovada pelo 
Setor competente. 

 
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, 
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sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título 
XI do Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 
seguintes variações: 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 
13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto n.º 73, de 2023. 
13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 
13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global 
do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 
31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, 
no mais, o disposto nos itens acima. 
13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 
do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 
e no Decreto n.º 73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa 
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, 
também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito 
do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 
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13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
municipal. 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 
14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 
14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
14.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
14.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 
14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 
14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 
 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 
125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 
15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras. 
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 
termo de referência; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 
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15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no termo de referência que originou o contrato. 
15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas mediante termo aditivo ao 
contrato. 
15.5 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial da execução do objeto. 
15.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais. 
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte 
do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 
16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 
bens especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 
16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 
em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos 
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus 
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prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato e após o seu encerramento. 
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 
poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 
conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados 
pessoais. 
16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. 
16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em 
que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 
16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, 
envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 
deverão ser publicadas na forma de regulamentação específica. 
16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento 
de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação 
específica. 
16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações 
aplicáveis. 
16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá 
de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos 
mesmos limites impostos ao CONTRATADO. 
16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
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o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 
segurança. 
16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a 
Procuradoria Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 
 
17. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

17.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(ii) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 

benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de 

uma obrigação;  

(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte;  

(v) "prática obstrutiva": significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir 

materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, 

coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 

impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 

prosseguimento, ou atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos 

direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 
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17.3 Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a 

outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, 

subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou 

indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

concorrer para o contrato em questão;  

17.4 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 

um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um 

beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de 

implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas 

e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 

inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 

conhecimento dessas práticas;  

17.5 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 

ou por prazo determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser 

designado' subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 

elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;  

17.6 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 

pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco 

inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação 

das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados 

pelo Banco. 

 
 

 

Chopinzinho/PR, 17 de setembro de 2024. 
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THAIS APARECIDA DALFOVO 
Auxiliar Administrativo  

 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
27

2-
29

93
-A

39
5-

4F
11

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

27
2-

29
93

-A
39

5-
4F

11

1Doc:  Memorando 11- 4.311/2024        586/701



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9272-2993-A395-4F11

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 17/09/2024 10:40:58 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9272-2993-A395-4F11

1Doc:  Memorando 12- 4.311/2024        587/701



  Memorando 12- 4.311/2024

De: Thais D. - SMS-CLI
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Segue Portaria GM/NS nº 2.862, de 29 de dezembro de 2023.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 
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ADVERTÊNCIA
Este texto n�o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

Documentação Técnica

PORTARIA GM/MS Nº 2.862, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de
setembro de 2017, para dispor sobre as Unidades de
Terapia Intensiva - UTI e as Unidades de Cuidado
Intermediário - UCI, destinadas ao cuidado progressivo
do paciente crítico, grave ou de alto risco ou moderado
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º O Título X da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 144. O cuidado progressivo ao paciente crítico, grave ou de alto risco ou moderado, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS, poderá ser realizado em Unidades de Terapia Intensiva - UTI ou em Unidades de Cuidado
Intermediário - UCI.

Art. 145. Para fins deste Título, consideram-se:

I - Unidades de Terapia Intensiva - UTI: serviço hospitalar destinado a pacientes críticos, graves ou de alto risco
clínico ou cirúrgico que necessitam de cuidados intensivos e ininterruptos, além de assistência médica, fisioterapêutica
e de enfermagem, com monitorização contínua durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia;

II - Unidades de Cuidado Intermediário - UCI: serviço hospitalar destinado a pacientes de risco clínico ou cirúrgico
moderado que necessitam de cuidados semi- intensivos ou intermediários entre a unidade de internação e a UTI, com
monitorização contínua durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia;

III - habilitação no CNES: ato do gestor estadual ou distrital que atesta o cumprimento dos requisitos de
funcionamento de leitos de UTI ou de UCI, nos termos deste Título, permitindo seu cadastramento e o registro de sua
produção no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES; e

IV - homologação: ato do gestor federal que ratifica a habilitação no CNES realizada pelo gestor estadual ou
distrital.

Art. 146. As UTI e UCI devem articular uma linha de cuidado progressivo, de acordo com a condição clínica e a
complexidade do cuidado do paciente, dispondo de equipamentos e equipe multidisciplinar especializados.

§ 1º O serviço hospitalar de UTI é classificado nas seguintes tipologias:

I - Unidade de Terapia Intensiva Adulto - UTI-a, tipo II e tipo III;

II - Unidade de Terapia Intensiva Coronariana - UCO, tipo II e tipo III;

III - Unidade de Terapia Intensiva Queimados - UTI-q;

IV - Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica - UTI-ped, tipo II e tipo III; e

V - Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN, tipo II e tipo III.
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§ 2º O serviço hospitalar de UCI é classificado nas seguintes tipologias:

I - Unidade de Cuidado Intermediário Adulto - UCI-a;

II - Unidade de Cuidado Intermediário Pediátrica - UCI-ped;

III - Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional - UCINCo; e

IV - Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru - UCINCa.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS E PROCEDIMENTOS DE HABILITAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE UTI E UCI

Art. 147. Para a habilitação e homologação de leitos de UTI e de UCI, deverão ser cumpridos os seguintes
requisitos:

I - estabelecimento hospitalar deverá:

a) estar com o cadastro devidamente atualizado no CNES;

b) para UTI: possuir, no mínimo, 60 (sessenta) leitos gerais ativos ou operacionais, ou, no caso de hospitais
especializados, no mínimo, 30 (trinta) leitos gerais, ativos ou operacionais;

c) cumprir as normas aplicáveis estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; e

d) cumprir os critérios referentes a respectiva tipologia, relativos à organização e à disponibilidade de força de
trabalho, de serviços e de equipamentos, conforme Anexo XXIX desta Portaria; e

II - existência de prévio planejamento e pactuação em Comissão Intergestores Bipartite (CIB), acerca da
necessidade de leitos de UTI ou de UCI.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput:

I - poderá ser utilizado o processo de Planejamento Regional Integrado (PRI) e o Plano de Ação Regional na
macrorregião; e

II - não serão aceitas pactuações na CIB na modalidade ad referendum.

Art. 148. O processo de habilitação de leitos de UTI e de UCI, sob responsabilidade do gestor de saúde estadual
ou distrital, obedecerá ao seguinte rito:

I - solicitação por parte do gestor de saúde municipal, estadual ou distrital, conforme vinculação do
estabelecimento hospitalar, acompanhada dos documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos de que trata o
art. 147 desta Portaria;

II - verificação, por parte do gestor de saúde estadual ou distrital, do cumprimento dos requisitos de que trata o art.
147 desta Portaria;

III - publicação de portaria de habilitação, por parte do gestor estadual ou distrital; e

IV - cadastramento dos leitos no CNES, por parte do gestor de saúde estadual ou distrital.

§ 1º Após a habilitação, o estabelecimento de saúde deverá informar regularmente a produção dos leitos
habilitados.

§ 2º O gestor de saúde estadual ou distrital poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos e informações e
realizar vistoria, para fins de monitoramento dos requisitos de habilitação.

§ 3º O gestor de saúde estadual ou distrital desabilitará os leitos nas seguintes hipóteses:

I - a pedido, quando houver a interrupção do serviço; ou

II - de ofício, quando identificada a ausência de requisito de habilitação.

Art. 148-A. O processo de homologação de leitos UTI ou de UCI, sob responsabilidade do gestor federal,
obedecerá ao seguinte rito:

I - solicitação, por parte do gestor de saúde estadual ou distrital, por meio do Sistema de Apoio à Implementação
de Políticas em Saúde - SAIPS, acompanhada dos documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos de que
tratam os arts. 147 e 148 desta Portaria;
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II - verificação, por parte do Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência, do cumprimento dos
requisitos de que tratam os arts. 147 e 148 desta Portaria; e

III - publicação de portaria de homologação, por parte da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do
Ministério da Saúde.

§ 1º A homologação está condicionada à disponibilidade de recursos financeiros do Ministério da Saúde.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos e informações e realizar vistoria in
loco ou virtual, para fins de monitoramento dos requisitos de homologação.

§ 3º O Ministério da Saúde cancelará a homologação dos leitos nas seguintes hipóteses:

I - a pedido, quando houver a interrupção do serviço; ou

II - de ofício, quando identificada a ausência de requisito de habilitação ou homologação." (NR)

Art. 2º A Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 2017, passa a vigorar acrescida do Anexo XXIX, na forma do
Anexo a esta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

NISIA TRINDADE LIMA

ANEXO
(Anexo XXIX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 2017)

CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI E DE
UNIDADE DE CUIDADOS INTERMEDIÁRIOS - UCI

1.UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO - UTI-A, TIPO II E TIPO III

1.1 Para habilitação em uma das duas tipologias (Tipo II ou Tipo III), o estabelecimento hospitalar deverá cumprir
requisitos a seguir.

1.2 Dispor, na própria estrutura hospitalar, dos seguintes serviços de apoio diagnóstico e terapêutica:

I - centro cirúrgico;

II - serviço radiológico convencional;

III - serviço de ultrassonografia portátil; IV - serviço de ecodopplercardiografia;

VI - serviço de laboratório clínico, incluindo microbiologia; e

V - hemogasômetro 24 horas.

1.3 Garantir acesso em tempo hábil aos seguintes serviços de diagnóstico e terapêutica, no hospital ou em outro
estabelecimento, por meio de acesso formalizado com grade de referência estabelecida oficialmente e validado pelas
centrais de regulação:

I - Cirurgia Cardiovascular;

II - Cirurgia Vascular;

III - Cirurgia Neurológica;

IV - Cirurgia Ortopédica;

V- Cirurgia Urológica;

VI- Cirurgia Buco - Maxilo facial;

VII - Radiologia intervencionista;

VIII - Ressonância Magnética;

IX - Tomografia Computadorizada;

X - Anatomia Patológica; e
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XI - Agência Transfusional 24 horas.

1.4 A UTI-a Tipo II deverá contar com a seguinte equipe multiprofissional mínima:

I - 1 (um) médico responsável técnico com jornada mínima de 4 horas diárias, podendo acumular o papel de
médico rotineiro, com habilitação em Terapia Intensiva comprovada por título;

II - 1 (um) médico rotineiro, para cada 10 (dez) leitos ou fração, com jornada de 4 (quatro) horas diárias, para a
unidade, com habilitação em Terapia Intensiva comprovada por título;

III - 1 (um) médico plantonista, para cada 10 (dez) leitos ou fração, em cada turno, com no mínimo três
certificações entre as descritas a seguir:

a) suporte avançado de vida em cardiologia;

b) fundamentos em medicina intensiva;

c) via aérea difícil;

d) ventilação mecânica; e

e) suporte do doente neurológico grave.

IV - 1 (um) enfermeiro coordenador, com jornada mínima de 4 horas diárias, podendo acumular o papel de
enfermeiro rotineiro, com habilitação em Terapia Intensiva comprovada por título;

V - 1 (um) enfermeiro rotineiro, para cada 10 (dez) leitos ou fração, com jornada de 04 (quatro) horas diárias, com
habilitação em Terapia Intensiva comprovada por título;

VI - 1 (um) enfermeiro plantonista, para cada 10 (dez) leitos ou fração, em cada turno;

VII - 1 (um) fisioterapeuta responsável técnico, com jornada diária mínima de 6 horas, com no mínimo 2 anos de
experiência profissional, comprovada em Unidade de Terapia Intensiva;

VIII - 1 (um) fisioterapeuta plantonista, para cada 10 (dez) leitos ou fração, em cada turno, sendo exclusivo em
pelo menos três turnos, perfazendo um total de 18 horas diárias;

IX - 1 (um) fonoaudiólogo disponível para a unidade;

X - 1 (um) psicólogo disponível para a unidade;

XI - técnicos de enfermagem: no mínimo 1 (um) para cada 2 (dois) leitos em cada turno; XII- Auxiliares
administrativos: no mínimo 1 (um) exclusivo da unidade; e

XII - funcionários exclusivos para serviço de limpeza da unidade, em cada turno.

1.4.1 O médico e o enfermeiro poderão assumir responsabilidade técnica ou coordenação em, no máximo, 2
(duas) UTI.

1.5 Os seguintes recursos assistenciais deverão ser garantidos no hospital por meios próprios ou terceirizados,
com os seguintes serviços à beira do leito:

I - assistência nutricional;

II - terapia nutricional (enteral e parenteral);

III - assistência farmacêutica;

IV - assistência clínica vascular;

V - assistência clínica cardiovascular;

VI - assistência clínica neurológica;

VII - assistência clínica ortopédica;

VIII - assistência clínica urológica;

IX - assistência clínica gastroenterológica;

X - assistência clínica nefrológica, incluindo hemodiálise;
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XI - assistência clínica hematológica;

XII - assistência clínica hemoterápica;

XIII - assistência clínica oftalmológica;

XIV - assistência clínica otorrinolaringológica;

XV - assistência clínica de infectologia;

XVI - assistência clínica cirúrgica geral;

XVII - assistência clínica ginecológica;

XVIII - assistência odontológica;

XIX - assistência de terapia ocupacional;

XX - assistência social;

XXI - assistência endocrinológica;

XXII - serviço de radiografia móvel;

XXIII - serviço de endoscopia digestiva alta e baixa;

XXIV - serviço de fibrobroncoscopia;

XXV - serviço de eletroencefalografia;

XXVI - capacidade de comprovação de morte encefálica.

1.6 Para habilitação no SUS, a Unidade de Terapia Intensiva Adulto deverá dispor, minimamente, dos seguintes
materiais e equipamentos:

EQUIPAMENTOS - UTI ADULTO

"Maleta" (kit) para acompanhar o transporte de pacientes graves,
contendo medicamentos e materiais para atendimento às
emergências

01 (uma) para cada 10 (dez)
leitos ou fração

Maca para transporte, com grades laterais, com suporte para
equipamento de infusão controlada de fluidos, suporte para cilindro
de oxigênio

01 (uma) paracada 10 (dez)
leitos ou fração

Monitor para monitorização contínua de múltiplos parâmetros
(oximetria de pulso, pressão arterial não invasiva, cardioscopia,
frequência respiratória), específico para transporte, com bateria

01 (um) para cada 10 (dez)
leitos

Cilindro transportável de oxigênio 01 (um) por unidade

Cama hospitalar com ajuste de posição, grades laterais e rodízios 01 (uma) por leito

Poltronas removíveis, com revestimento impermeável, para paciente 01 (um) por leito

Conjunto padronizado de beira de leito contendo: estetoscópio, fita
métrica, kit reanimador manual tipo bolsa auto-inflável com máscara
e reservatório, termômetro.

01 (um) para cada leito.
RESERVA: 01 (um) para cada
02 (dois) leitos
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Bandejas para procedimentos de: material para punção lombar;
diálise peritoneal, materiais para drenagem torácica em sistema
fechado; material para traqueostomia; materiais para acesso venoso
profundo, incluindo cateterização venosa central de inserção
periférica (PICC); material para flebotomia, materiais para curativo,
materiais para cateterismo vesical de demora em sistema fechado.

Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de uma
bandeja para cada
procedimento

Equipamento para infusão contínua e controlada de fluidos ("bomba
de infusão")

04 (quatro) por leito.
RESERVA: 01 (um) para cada
03 (três) leitos

Conjunto de nebulização, em máscara
01 (um) conjunto para cada
leito. RESERVA: 02 (dois)
conjuntos para cada 05 leitos

Máscara facial (Venturi) que permite diferentes concentrações de
oxigênio

01 (um) para cada 02
(dois)leitos

Material para monitorização de pressão venosa central 01 (um) para cada 02 (dois)
leitos

Ventilador pulmonar mecânico microprocessado
01 (um) para cada 02 (dois)
leitos. RESERVA: 01 (um) para
cada 05 (cinco) leitos

Equipamento para aferição de glicemia capilar, específico para uso
hospitalar

01 (um) para cada 05 (cinco)
leitos ou fração

Marcapasso cardíaco temporário, eletrodos e gerador 01 (um) para cada 10 (dez)
leitos

Materiais e equipamento para monitorização de pressão arterial
invasiva

01 (um) para cada 10 (dez)
leitos ou fração

Materiais para aspiração traqueal em sistemas aberto e fechado
Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de um por
unidade

Equipamento desfibrilador e cardioversor, com bateria 01 (um) para cada 10 (dez)
leitos

Equipamento para mensurar pressão de balonete de tubo/cânula
endotraqueal (cuffômetro) 01 (um) por unidade

Eletrocardiógrafo portátil 01 (um) para cada 10 (dez)
leitos ou fração

Foco auxiliar portátil e Aspirador cirúrgico portátil 01 (um) por unidade
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Monitor de débito cardíaco 01 (um) por unidade

Refrigerador com temperatura interna de 2 a 8°C, de uso exclusivo
para guarda de medicamentos, com conferência e registro de
temperatura a intervalos máximos de 24 horas

01 (um) por unidade

Ventilômetro 01 (um) por unidade

Capnógrafo 01 (um) para cada 10 (dez)
leitos

Dispositivo para elevar, transpor e pesar o paciente 01 (um) por unidade

Negatoscópio ou sistema informatizado para visualização de
imagens disponível na unidade

Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de um por
unidade

Oftalmoscópio e Otoscópio
Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de um por
unidade

1.7 A Unidade de Terapia Adulto - UTI-a Tipo III, no SUS, deverá cumprir os critérios já descritos para a UTI-a Tipo II
e deverá contar:

I - ao menos 50% dos médicos plantonistas com habilitação em Terapia Intensiva comprovada por título, para cada
5 leitos ou fração;

II - enfermeiro responsável técnico com habilitação em Terapia Intensiva comprovada por título;

III - 1 (um) enfermeiro plantonista, para cada 5 leitos ou fração, exclusivo da unidade

IV - responsável técnico de fisioterapia com especialização em Terapia Intensiva ou em outra especialidade
relacionada à assistência ao paciente grave, específica para modalidade de atuação;

V - acesso, na unidade hospitalar, a Tomografia Computadorizada e Anatomia Patológica; e

VI - 1 (um) capnógrafo para cada 5 (cinco) leitos.

2.UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA CORONARIANA - UCO

2.1 Unidade de Terapia Intensiva Coronariana ou Unidade Coronariana (UCO) é a Unidade de Terapia Intensiva
dedicada ao cuidado a pacientes com Síndrome Coronariana Aguda.

2.2 Para habilitação em UCO, o hospital deverá cumprir os seguintes requisitos:

I - cumprir com os requisitos hospitalares exigidos para habilitação de uma UTI-a Tipo II ou Tipo III;

II - ser habilitado como Unidade ou Centro de Referência de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular;

III - contar com Serviço de Assistência de Alta Complexidade em Cardiologia Intervencionista, de acordo com
Portaria específica; e

IV - estar integrado com os demais pontos de atenção a urgências e emergências de modo a garantir o cuidado
integral e de qualidade ao paciente com Síndrome Coronariana Aguda.

V - Poderá ser habilitado um percentual mínimo de 20%, dos leitos de Unidades de Terapia Intensiva Adulto tipo II
ou III já existentes, como leitos UCO, de acordo com sua necessidade, desde que o hospital cumpra os critérios
específicos dispostos nesta Portaria.

3.UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA QUEIMADOS - UTI-Q
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3.1 Para habilitação, a Unidade de Terapia Intensiva Especializada em Queimados (UTI-q - Adulto e Pediátrica)
deverá cumprir os seguintes requisitos:

I - estar localizada em Hospital habilitado pelo Ministério da Saúde como Centro de Referência em Assistência a
Queimados - Alta Complexidade;

II - possuir equipamentos, materiais, recursos humanos e assistenciais equiparados à UTI Tipo II ou III, conforme
descritos nesta Portaria, para leitos Adultos e/ou Pediátricos;

III - possuir isolamento físico entre os leitos;

IV - prover acesso a médico cirurgião plástico em caráter permanente no hospital;

V - possuir, no mínimo, 5 leitos destinados aos usuários queimados em situação clínica grave ou de risco.

4. UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA - UTI-PED, TIPO II E TIPO III

4.1 Para habilitação em uma das duas tipologias (Tipo II ou Tipo III), o estabelecimento hospitalar deverá cumprir
os seguintes requisitos:

4.2 Dispor, na própria estrutura hospitalar, dos seguintes serviços de diagnóstico e terapêutica:

I - centro cirúrgico;

II - serviço radiológico convencional;

III - serviço de ultrassonografia portátil;

IV - serviço de ecodopplercardiografia;

V - hemogasômetro 24 horas; e

VI - serviço de laboratório clínico, incluindo microbiologia.

4.3 Garantir acesso em tempo hábil aos seguintes serviços de diagnóstico e terapêutica, no hospital ou em outro
estabelecimento, por meio de acesso formalizado com grade de referência estabelecida oficialmente e validado pelas
centrais de regulação:

I - Cirurgia Cardiovascular;

II - Cirurgia Vascular;

III - Cirurgia Neurológica;

IV - Cirurgia Ortopédica;

V - Cirurgia Urológica;

VI - Cirurgia Buco - Maxilo facial;

VII - Radiologia intervencionista;

VIII - Ressonância Magnética;

IX - Tomografia Computadorizada;

X - Anatomia Patológica;

XI - Exame Comprobatório de fluxo sanguíneo encefálico;

XII - Agência Transfusional 24 horas; e

XIII - assistência Clínica de Genética.

4.4 Para habilitação, a UTI-ped Tipo II deverá contar com a seguinte equipe multiprofissional mínima:

I - 1 (um) médico responsável técnico com jornada mínima de 4 horas diárias, podendo acumular o papel de
médico rotineiro, com habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;

II - 1 (um) médico rotineiro, para cada 10 (dez) leitos ou fração, com jornada de 4 (quatro) horas diárias, com
habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;
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III - 1 (um) médico plantonista, para cada 10 (dez) leitos ou fração, em cada turno, com no mínimo três
certificações entre as descritas a seguir:

a) suporte avançado de vida em pediatria;

b) fundamentos em terapia intensiva pediátrica;

c) via aérea difícil;

d) ventilação mecânica; e

e) suporte do doente pediátrico grave.

IV - 1 (um) enfermeiro coordenador, com jornada mínima de 4 horas diárias, podendo acumular o papel de
enfermeiro rotineiro, com habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;

V - 1 (um) enfermeiro rotineiro, para cada 10 (dez) leitos ou fração, com jornada de 4 (quatro) horas diárias, com
habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;

VI - 1 (um) enfermeiro plantonista, para cada 10 (dez) leitos ou fração, em cada turno;

VII - 1 (um) fisioterapeuta responsável técnico, com jornada diária mínima de 06 horas, com no mínimo 2 anos de
experiência profissional, comprovada em Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica;

VIII - 1 (um) fisioterapeuta plantonista, para cada 10 (dez) leitos ou fração, em cada turno, sendo exclusivo em
pelo menos três turnos, perfazendo um total de 18 horas diárias;

IX - 1 (um) fonoaudiólogo disponível para a unidade;

X - 1 (um) psicólogo disponível para a unidade;

XI - Técnicos de enfermagem: no mínimo 1 (um) para cada 2 (dois) leitos em cada turno;

XII - Auxiliares administrativos: no mínimo 1 (um) exclusivo da unidade; e

XIII - Funcionários exclusivos para serviço de limpeza da unidade, em cada turno.

4.4.1 O médico e o enfermeiro poderão assumir responsabilidade técnica ou coordenação em, no máximo, 2
(duas) UTI.

4.5. Os seguintes recursos assistenciais deverão ser garantidos por meios próprios ou terceirizados, com os
seguintes serviços à beira do leito:

I - assistência nutricional;

II - terapia nutricional (enteral e parenteral);

III - assistência farmacêutica;

IV - assistência clínica vascular;

V - assistência clínica cardiovascular;

VI - assistência clínica neurológica;

VII - assistência clínica ortopédica;

VIII - assistência clínica urológica;

IX - assistência clínica gastrenterologia;

X - assistência clínica nefrológica, incluindo hemodiálise;

XI - assistência clínica hematológica;

XII - assistência clínica hemoterapia;

XIII - assistência clínica oftalmológica;

XIV - assistência clínica otorrinolaringológica;
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XV - assistência clínica de infectologia;

XVI - assistência clínica cirúrgica pediátrica;

XVII - assistência odontológica;

XVIII - assistência de terapia ocupacional;

XIX - assistência social;

XX- assistência endocrinológica;

XXI- serviço de laboratório clinico, incluindo microbiologia e hemogasometria;

XXII - serviço de radiografia móvel;

XXIII - serviço de Endoscopia digestiva alta e baixa;

XXIV - serviço de fibrobroncoscopia;

XXV - serviço de diagnostico clinico e notificação compulsória de morte encefálica;

XXVI - serviço de Eletroencefalografia;

XXVII - capacidade de comprovação de morte encefálica; e

XXVIII - serviço de manipulação de dieta ou Lactário.

4.6 Para habilitação no SUS, a Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica deverá dispor, minimamente, dos
seguintes materiais e equipamentos:

EQUIPAMENTOS - UTI PED

Foco auxiliar portátil e Aspirador cirúrgico portátil 01 (um) por unidade

Balança eletrônica para lactentes e criança maiores 01 (um) para cada 10 (dez) leitos

Bandejas para procedimentos de: material para punção
lombar; diálise peritoneal, materiais para drenagem
torácica em sistema fechado; material para
traqueostomia; materiais para acesso venoso profundo,
incluindo cateterização venosa central de inserção
periférica (PICC); material para flebotomia, materiais para
curativo, materiais para cateterismo vesical de demora
em sistema fechado

Conforme necessidade da unidade. Mínimo
de uma bandeja para cada procedimento

Equipamento para infusão contínua e controlada de
fluidos ("bomba de infusão")

04 (quatro) por leito. RESERVA: 01 (um)
para cada 03 (três) leitos

Cama Fowler com grades laterais ou Berço hospitalar
com ajuste de posição, grades laterais e rodízio 01 (um) por leito

Capnógrafo 01 (um) para cada 10 (dez) leitos

Cilindro transportável de oxigênio 01 (um) por unidade
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Conjunto padronizado de beira de leito contendo:
estetoscópio, fita métrica, kit reanimador manual tipo
bolsa auto-inflável com máscara e reservatório,
termômetro

01 (um) para cada leito RESERVA: 01
(um) para cada 02 (dois) leitos

Eletrocardiógrafo portátil Conforme necessidade da unidade. Mínimo
de 01 (um) por unidade

Equipamento desfibrilador e cardioversor, com bateria 01 (um) por unidade

Equipamento para aferição de glicemia capilar,
específico para uso hospitalar

01 (um) para cada 05 (cinco) leitos ou
fração

Máscara facial (Venturi) que permite diferentes
concentrações de oxigênio 01 (um) para cada 02 (leitos)

Equipamento para infusão contínua e controlada de
fluidos ("bomba de infusão")

04 (quatro) por leito. RESERVA: 01 (um)
para cada 03 (três) leitos.

Equipamento para mensurar pressão de balonete de
tubo/cânula endotraqueal (cuffômetro) 01 (um) por unidade

Equipamento para ventilação pulmonar não-invasiva

01 (um) para cada 05 (cinco) leitos ou 1
(um) conjunto para interface facial para
ventilação pulmonar não invasiva (máscara)
para cada 02 leitos, quando o ventilador
pulmonar microprocessado possuir
recursos para realizar a modalidade de
ventilação não invasiva

Maca para transporte, com grades laterais, com suporte
para equipamento de infusão controlada de fluídos,
suporte para cilindro de oxigênio, kit ("maleta") para
acompanhar o transporte de pacientes graves, contendo
medicamentos e materiais para atendimento às
emergências

01 (um) para cada 10 (dez) leitos ou fração

Máscaras com reservatório, capacetes ou tenda para
oxigenoterapia 01 (um)para cada 03 (três) leitos

Materiais e equipamento para monitorização de pressão
arterial invasiva

01 (um) para cada 02 (dois) leitos
RESERVA: 01 (um) equipamento para
cada 10 (dez) leitos

Materiais para aspiração traqueal em sistemas aberto ou
fechado

Conforme necessidade da unidade. Mínimo
de 01 (um) por unidade

Material e equipamento para reanimação (conforme
Apêndice IV) 01 (um) para cada 10 (dez) leitos
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Material para monitorização pressão venosa central 01 (um) para cada 02 (dois) leitos

Monitor de beira de leito para monitorização contínua de
frequência cardíaca, cardioscopia, oximetria de pulso e
pressão não invasiva com manguitos neonatal, lactente,
pré-escolar, escolar e adulto, frequência respiratória e
temperatura

01 (um) para cada leito

Negatoscópio ou sistema informatizado para
visualização de exames de imagem

Disponível na unidade. Mínimo de 01 (um)
por unidade

Oftalmoscópio Disponível na unidade. Mínimo de 01 (um)
por unidade

Otoscópio Disponível na unidade. Mínimo de 01 (um)
por unidade

Poltronas removíveis, com revestimento impermeável,
para acompanhante 01 (um) por leito

Pontos de gás medicinal por leito: 02 pontos de
oxigênio; 01 ponto de ar comprimido medicinal com
válvulas reguladoras de pressão e 01 ponto de vácuo

Os 04 (quatro) pontos por leito

Refrigerador com temperatura interna de 2 a 8°C, de uso
exclusivo para guarda de medicamentos, com
conferência e registro de temperatura a intervalos
máximos de 24 horas

01 (um) por unidade

Ventilador pulmonar específico para transporte, com
bateria 01 (um) para cada 10 (dez) leitos

Ventilador pulmonar mecânico microprocessado

01 (um) para cada 02 (dois) leitos
RESERVA: 01 (um) equipamento para
cada 05 (cinco) leitos devendo dispor cada
equipamento de, no mínimo, 02 (dois)
circuitos completos

4.7. A Unidade de Terapia Pediátrica - UTI-ped Tipo III, no SUS, deverá cumprir os critérios já descritos para a UTI-
ped Tipo II e deverá contar com:

I - ao menos 50% dos médicos plantonistas com habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por
título, para cada 5 (cinco) leitos ou fração;

II - enfermeiro responsável técnico com habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;

III - um enfermeiro plantonista, para cada 5 (cinco) leitos ou fração, exclusivo da unidade;

IV - responsável técnico de fisioterapia com especialização em Terapia Intensiva ou em outra especialidade
relacionada à assistência ao paciente grave, especifica para modalidade de atuação;

V - acesso na unidade hospitalar a Tomografia Computadorizada e Anatomia Patológica;

VI - 1 (um) Capnógrafo para cada 5 (cinco) leitos;
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VII - materiais e equipamento para monitorização de pressão arterial invasiva sendo 1 (um) para cada leito.
RESERVA: 1 (um) equipamento para cada 10 (dez) leitos; e

VIII - ventilador pulmonar mecânico microprocessado sendo 1 (um) para cada leito. RESERVA: 1 (um)
equipamento para cada 5 (cinco) leitos devendo dispor cada equipamento de, no mínimo, 2 (dois) circuitos completos.

5. UNIDADE DE CUIDADO INTERMEDIÁRIO ADULTO UCI-A

5.1 Para a habilitação, da UCI-a no SUS, deverá ser garantido acesso a UTI Adulto tipo II ou III, bem como
referência para serviços de maior complexidade.

5.2 Para habilitação, a Unidade de Cuidados Intermediários Adulto deverá contar com a seguinte equipe
multiprofissional mínima, conforme segue:

I - 1 (um) médico rotineiro com jornada de 04 (quatro) horas diárias, para a unidade, com habilitação em Terapia
Intensiva comprovada por título;

II - 1 (um) médico plantonista, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em cada turno;

III - 1 (um) enfermeiro rotineiro com jornada de 4 (quatro) horas diárias, para a unidade, com habilitação em Terapia
Intensiva comprovada por título;

IV - 1 (um) enfermeiro plantonista, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em cada turno;

V - 1 (um) fisioterapeuta plantonista, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em cada turno, sendo exclusivo em
pelo menos três turnos, perfazendo um total de 18 horas diárias;

VI - técnicos de enfermagem: no mínimo 1 (um) para cada 5 (cinco) leitos em cada turno;

VII - auxiliares administrativos: no mínimo 1 (um) exclusivo da unidade; e

VIII - funcionários exclusivos para serviço de limpeza da unidade, em cada turno.

5.3 Caso o hospital conte com UTI-a e UCI-a, o psicólogo e o fonoaudiólogo deverão atender as duas unidades,
garantido a continuidade do cuidado.

5.4 O médico, enfermeiro e fisioterapeuta responsáveis técnicos pela UTI-a deverão também ser responsáveis pela
UCI-a, garantindo a continuidade do cuidado e o gerenciamento de leitos, podendo existir um coordenador adjunto ou
responsável técnico específico para a UCI-a.

5.5 Para habilitação no SUS, a Unidade de Cuidados Intermediários - Adulto deverá dispor, minimamente, dos
seguintes materiais e equipamentos:

EQUIPAMENTOS - UCI Adulto

"Maleta" (kit) para acompanhar o transporte de pacientes graves,
contendo medicamentos e materiais para atendimento às
emergências

01 (uma) para cada 15
(quinze) leitos ou fração

Maca para transporte, com grades laterais, com suporte para
equipamento de infusão controlada de fluidos, suporte para cilindro de
oxigênio

01 (uma) para cada 15
(quinze) leitos ou fração

Monitor para monitorização contínua de múltiplos parâmetros
(oximetria de pulso, pressão arterial não invasiva, cardioscopia,
frequência respiratória), específico para transporte, com bateria

01 (uma) para cada 15
(quinze) leitos ou fração

Cilindro transportável de oxigênio 1 (um) por unidade

Cama hospitalar com ajuste de posição, grades laterais e rodízios 1 (uma) por leito
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Poltronas removíveis, com revestimento impermeável, para paciente 01 (um) por leito

Conjunto padronizado de beira de leito ontendo: estetoscópio, fita
métrica, kit reanimador manual tipo bolsa auto-inflável com máscara e
reservatório, termômetro.

01 (um) para cada leito.
RESERVA: 01 (um) para
cada 02 (dois) leitos

Bandejas para procedimentos de: material para punção lombar; diálise
peritoneal, materiais para drenagem torácica em sistema fechado;
material para traqueostomia; materiais para acesso venoso profundo,
incluindo cateterização venosa central de inserção periférica (PICC);
material para flebotomia, materiais para curativo, materiais para
cateterismo vesical de demora em sistema fechado

Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de uma
bandeja para cada
procedimento

Equipamento para infusão contínua e controlada de fluidos ("bomba de
infusão") 02 (dois) por leito.

Conjunto de nebulização, em máscara
01 (um) conjunto para cada
leito. RESERVA: 02 (dois)
conjuntos para cada 05 leitos

Máscara facial (Venturi) que permite diferentes concentrações de
oxigênio 01 (um) para cada leito

Material para monitorização de pressão venosa central 01 (um) para cada 05 (cinco)
leitos

Ventilador pulmonar mecânico microprocessado
01 (um) para cada 03 (três)
leitos. RESERVA: 01 (um)
para cada 05 (cinco) leitos

Equipamento para aferição de glicemia capilar, específico para uso
hospitalar

01 (um) para cada 05 (cinco)
leitos ou fração

Material, medicamentos e equipamentos para reanimação 01 (uma) para cada 15
(quinze) leitos ou fração

Marcapasso cardíaco temporário, eletrodos e gerador 01 (um) para cada 15
(quinze) leitos ou fração

Materiais e equipamento para monitorização de pressão arterial
invasiva

01 (um) para cada 15
(quinze) leitos ou fração

Materiais para aspiração traqueal em sistemas aberto e fechado
Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de um por
unidade

Equipamento desfibrilador e cardioversor, com bateria 01 (um) para cada 15
(quinze) leitos
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Equipamento para mensurar pressão de balonete de tubo/cânula
endotraqueal (cuffômetro) 01 (um) por unidade

Eletrocardiógrafo portátil 01 (um) por unidade

Foco auxiliar portátil e Aspirador cirúrgico portátil 01 (um) por unidade

Monitor de débito cardíaco 01 (um) por unidade

Refrigerador com temperatura interna de 2 a 8°C, de uso exclusivo
para guarda de medicamentos, com conferência e registro de
temperatura a intervalos máximos. de 24 horas

01 (um) por unidade

Ventilômetro 01 (um) por unidade

Dispositivo para elevar, transpor e pesar o paciente 01 (um) por unidade

Negatoscópio ou sistema informatizado para visualização de imagens
disponível na unidade

Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de um por
unidade

Oftalmoscópio e Otoscópio
Conforme necessidade da
unidade. Mínimo de um por
unidade

6. UNIDADE DE CUIDADO INTERMEDIÁRIO PEDIÁTRICA UCI-PED

6.1 Para a habilitação, da UCI-p no SUS, deverá ser garantido acesso a UTI Pediátrica tipo II ou III, bem como
referência para serviços de maior complexidade.

6.2 Para habilitação, a Unidade de Cuidados Intermediários Pediátrica deverá contar com a seguinte equipe
multiprofissional mínima, conforme segue:

I - 1 (um) médico rotineiro, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, com jornada de 04 (quatro) horas diárias com
habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;

II - 1 (um) médico plantonista, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em cada turno;

III - 1 (um) enfermeiro rotineiro, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, com jornada de 04 (quatro) horas diárias,
com habilitação em Terapia Intensiva Pediátrica comprovada por título;

IV - 1 (um) enfermeiro plantonista, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em cada turno;

V - 1 (um) fisioterapeuta plantonista, para cada 15 (quinze) leitos ou fração, em cada turno, sendo exclusivo em
pelo menos três turnos, perfazendo um total de 18 horas diárias;

VI - técnicos de enfermagem: no mínimo 1 (um) para cada 5 (cinco) leitos em cada turno; VII - auxiliares
administrativos: no mínimo 1 (um) exclusivo da unidade; e

VIII - funcionários exclusivos para serviço de limpeza da unidade, em cada turno.

6.3 Caso o hospital conte com UTI-p e UCI-p, o psicólogo e o fonoaudiólogo deverão atender as duas unidades,
garantido a continuidade do cuidado.

6.4 O médico, enfermeiro e fisioterapeuta responsáveis técnicos pela UTI-ped deverão também ser responsáveis
pela UCI-ped, garantindo a continuidade do cuidado e o gerenciamento de leitos, podendo existir um coordenador adjunto
ou responsável técnico específico para a UCI-ped.
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6.5 Para habilitação no SUS, a Unidade de Cuidados Intensivos e Intermediários - Pediátrico deverá dispor,
minimamente, dos seguintes materiais e equipamentos:

EQUIPAMENTOS - UCI PED

Foco auxiliar portátil e Aspirador cirúrgico portátil 01 (um) por unidade

Balança eletrônica para lactentes e criança maiores 01 (um) para cada 15 (quinze) leitos

Bandejas para procedimentos de: material para punção
lombar; diálise peritoneal, materiais para drenagem
torácica em sistema fechado; material para
traqueostomia; materiais para acesso venoso profundo,
incluindo cateterização venosa central de inserção
periférica (PICC); material para flebotomia, materiais para
curativo, materiais para cateterismo vesical de demora
em sistema fechado

Conforme necessidade da unidade.
Mínimo de uma bandeja para cada
procedimento

Equipamento para infusão contínua e controlada de
fluidos ("bomba de infusão")

02 (dois) por leito. RESERVA: 01 (um)
para cada 03 (três) leitos

Cama Fowler com grades laterais ou Berço hospitalar
com ajuste de posição, grades laterais e rodízio 01 (um) por leito

Capnógrafo 01 (um) para cada 15 (quinze) leitos

Cilindro transportável de oxigênio 01 (um) por unidade

Conjunto padronizado de beira de leito contendo:
estetoscópio, fita métrica, kit reanimador manual tipo
bolsa auto-inflável com máscara e reservatório,
termômetro

01 (um) para cada leito RESERVA: 01
(um) para cada 02 (dois) leitos

Eletrocardiógrafo portátil Conforme necessidade da unidade.
Mínimo de 01 (um) por unidade

Equipamento desfibrilador e cardioversor, com bateria 01 (um) por unidade

Equipamento para aferição de glicemia capilar, específico
para uso hospitalar

01 (um) para cada 05 (cinco) leitos ou
fração

Máscara facial (Venturi) que permite diferentes
concentrações de oxigênio 01 (um) para cada leito

Equipamento para infusão contínua e controlada de
fluidos ("bomba de infusão")

02 (dois) por leito. RESERVA: 01 (um)
para cada 03 (três) leitos
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Equipamento para mensurar pressão de balonete de
tubo/cânula endotraqueal (cuffômetro) 01 (um) por unidade

Equipamento para ventilação pulmonar não-invasiva

01 (um) para cada 05 (cinco) leitos ou 1
(um) conjunto para interface facial para
ventilação pulmonar não invasiva
(máscara) para cada 02 leitos, quando o
ventilador pulmonar microprocessado
possuir recursos para realizar a
modalidade de ventilação não invasiva

Maca para transporte, com grades laterais, com suporte
para equipamento de infusão controlada de fluídos,
suporte para cilindro de oxigênio, kit ("maleta") para
acompanhar o transporte de pacientes graves, contendo
medicamentos e materiais para atendimento às
emergências

01 (um) para cada 15 (quinze) leitos ou
fração

Máscaras com reservatório, capacetes ou tenda para
oxigenoterapia 01 (um) para cada 05 (cinco) leitos

Materiais e equipamento para monitorização de pressão
arterial invasiva

01 (um) para cada 05 (cinco) leitos
RESERVA: 01 (um) equipamento para
cada 10 (dez) leitos

Materiais para aspiração traqueal em sistemas aberto ou
fechado.

Conforme necessidade da unidade.
Mínimo de 01 (um) por unidade

Material e equipamento para reanimação. 01 (um) para cada 15 (quinze) leitos

Material para monitorização pressão venosa central. 01 (um) para cada 05 (cinco) leitos

Monitor de beira de leito para monitorização contínua de
frequência cardíaca, cardioscopia, oximetria de pulso e
pressão não invasiva com manguitos neonatal, lactente,
pré-escolar, escolar e adulto, frequência respiratória e
temperatura.

01 (um) para cada leito

Negatoscópio ou sistema informatizado para visualização
de exames de imagem

Disponível na unidade. Mínimo de 01 (um)
por unidade

Oftalmoscópio Disponível na unidade. Mínimo de 01 (um)
por unidade

Otoscópio Disponível na unidade. Mínimo de 01 (um)
por unidade

Poltronas removíveis, com revestimento impermeável,
para acompanhante. 01 (um) por leito
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Pontos de gás medicinal por leito: 02 pontos de
oxigênio; 01 ponto de ar comprimido medicinal com
válvulas reguladoras de pressão e 01 ponto de vácuo.

Os 04 (quatro) pontos por leito

Refrigerador com temperatura interna de 2 a 8°C, de uso
exclusivo para guarda de medicamentos, com
conferência e registro de temperatura a intervalos
máximos de 24 horas.

01 (um) por unidade

Ventilador pulmonar específico para transporte, com
bateria. 01 (um) para cada 15 (quinze) leitos

Ventilador pulmonar mecânico microprocessado.

01 (um) para cada 05 (cinco) leitos
RESERVA: 01 (um) equipamento para
cada 05 (cinco) leitos devendo dispor cada
equipamento de, no mínimo, 02 (dois)
circuitos completos

7. Indicadores de monitoramento

7.1 As Unidades de Terapia Intensiva e de Cuidados Intermediários deverão monitorar, manter atualizados e
disponíveis ao gestor do SUS, os seguintes indicadores:

I - taxa de ocupação;

II - taxa de mortalidade da unidade;

III - média de permanência;

IV - taxa de reinternação em 24 horas;

V - incidência de Pneumonia Associada à Ventilação Mecânica (PAV);

VI - incidência de Infecção Primária da Corrente Sanguínea (IPCS) relacionada ao Acesso Vascular Central;

VII - taxa de utilização de cateter venoso central (CVC); e

VIII - incidência de Infecções do Trato Urinário (ITU) relacionada ao cateter vesical.

Sa�de Legis - Sistema de Legisla��o da Sa�de
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  Memorando 13- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 17/09/2024 às 11:41:20

 

Decreto Agente de Contratação

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_024_2024_Agente_de_Contratacao_e_Equipe_de_Apoio_AMP.pdf

Decreto_178_2024_Altera_o_Decreto_24_2024_Agente_de_Contratacao_e_Equipe_de_Apoio_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 024/2024_NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO/PR.

DECRETO Nº 024, DE 22 DE JANEIRO DE 2024
 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO os artigos 4º e 5º do Decreto 073, de 28 de março
de 2023, que Regulamenta, no âmbito da Administração Pública
Municipal, direta, autárquica e fundacional do Município de
Chopinzinho, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que "Estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios", a aquisição e incorporação de bens
ao patrimônio público municipal, os procedimentos para intervenção
estatal na propriedade privada e dá outras providências.
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados os servidores, Sr. Paulo Egídio Dalsasso, Sr.
Sílvio Alves da Rosa e Sra. Andréia da Silva para exercer a função de
Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o
exercício de 2024.
Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Wesllen Bortolassi Pressinato, e a Sra. Neide
Marinez Caldato, como equipe de apoio.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
JANEIRO DE 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:289CDFA2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/01/2024. Edição 2945
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 178/2024_ALTERA DECRETO 024/2024_NOMEIA AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE

CHOPINZINHO/PR.

DECRETO Nº 178, DE 13 DE MAIO DE 2024
 

Altera Decreto 024, de 22 de janeiro de 2024, que
“Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências”.
 

O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO o Memorando Eletrônico nº 194/2024, onde foi
solicitada pela Secretaria de Administração a alteração do referido
Decreto;
DECRETA:
Art. 1º Fica Alterado o Art. 2º do Decreto 024, de 22 de janeiro de
2024, que “Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras providências”,
passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Daniel Schizzi, e a Sra. Eliziane Luiza Sangaletti,
como equipe de apoio.”
Art. 2º Os demais artigos permanecem inalterados.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 13 DE MAIO
DE 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:58BEA185

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 14/05/2024. Edição 3022
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 14- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/09/2024 às 11:43:51

 

Encaminha-se para autorização do Sr. Prefeito.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 15- 4.311/2024

De: Edson C. - GAB

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 17/09/2024 às 13:21:49

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_2024_09_17T130347_469.pdf
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AUTORIZAÇÃO 
 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 4.311/2024 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar Contrato de Serviços, 

através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações 

posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias econômicas, 

conforme dotações, abaixo: 

 
                      SECRETARIA DE SAÚDE 
 

Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos  

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos 

dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de Licitação e 

Contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 74, inciso I. 

      

 

Chopinzinho - PR, 17 de setembro de 2024 

 

_________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 01DE-DBEA-B934-0D5C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 17/09/2024 13:22:20 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/01DE-DBEA-B934-0D5C
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  Memorando 16- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 17/09/2024 às 15:40:29

 

Prezados,

Foi realizado o download da minuta do Contrato para Inexigibilidade de Licitação junto ao site do município às
09h30 do dia 16 de setembro de 2024.

1 – O item 3 Forma de Fornecimento da minuta padronizada foi adequado para prestação de serviços,
considerando que a minuta é aquisição de bens.

2 – No item 6 do Contrato - Gestão e Fiscalização, a redação foi alterada conforme DESPACHO Nº
05/2024/PGM/MS, do memorando nº 185/2024.

3 – O item 4 – Do preço – Foi adequado conforme a especificidade do serviço.

4 – O item 5 do Reajuste, foi adequado conforme a singularidade do serviço.

5 – O item 7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO , foi adequado para prestação de
serviços, tendo em vista que a minuta padronizada trata de aquisição de bens.

6 – Nas obrigações da Contratada, incluídos os itens 10.1.11 até 10.1.83, conforme Termo de Referência.

7 - Incluído a Cláusula 17 - Fraude e Corrupção, conforme Termo de Referência.

Sendo essas as considerações, encaminha-se os autos para Procuradoria do Município para emissão de Parecer
Jurídico.

_

Andreia da Silva 
Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_XXX_2024_INEX_XX_2024.pdf

MINUTA_CONTRATO_XXX_2024_INSTITUTO_SAO_RAFAEL.pdf

TERMO_DE_CONTRATACAO_DIRETA_INEX_XX_2024.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato n° XXX/2024. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR. CNPJ: 30.836.461/0001-60. 
Objeto: Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas 
prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer 
ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que 
garantida a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. Valor: R$ 
1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação 
n° XX/2024. Fundamento Legal: Artigo 74 da Lei Federal 14.133/21. Elemento de despesa: 
(648/1019) FONTE: 303/494. Data da assinatura: ___/___/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo 
Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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Página 1 de 17 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

 
 MINUTA - CONTRATAÇÃO DIRETA – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024 

 
Memorando Eletrônico nº 4.311/2024 

 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ 
sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no 
CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 

 

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR, 
inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 30.836.461/0001-60, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, 
Centro em Chopinzinho-PR, neste ato representado por seu presidente Sr. Enio Bragato, portador do RG nº 
1.829.925-9 e inscrito no CPF nº 338.010.619-49. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de 
Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média 
e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA – UTI ADULTO TIPO II 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
EXIGÊNCIAS 

COMPLEMENTARES 

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

10 (dez) Leitos Habilitados 
de Unidade de Terapia 
Intensiva - UTI Geral Adulto 
Tipo II. 

Realizar as 
internações mediante 
autorização 
específica fornecida 
pelo 
Complexo Regulador 
Estadual.  
Oferecer ao paciente 
todos os recursos 
necessários ao seu 
total atendimento, 
inclusive prestar 
Serviço de Apoio 
Diagnóstico 
Terapêutico – SADT, 
durante o tempo em 

164.250,00  1.971.000,00 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

que ocupar o leito de 
UTI, até que ocorra a 
alta 
Hospitalar. 

VALOR TOTAL (R$) 1.971.000,00 

 
São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência e o Termo de Inexigibilidade que deu origem à contratação; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.1.3. A Proposta da Contratada; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n.º XX/2024, com fundamento no artigo 74 da Lei 
Federal 14.133/2021 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

“I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 

Objeto do Processo Administrativo n.º 119/2024, com a autorização publicada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município após a homologação 
do Processo, e conforme ato de autorização no despacho nº XX do Memorando nº 4.311/2024. 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 Os serviços a serem contratados deverão cumprir com os quesitos da Portaria GM/MS Nº 2.862, de 29 
de dezembro de 2023. 

3.2 Os serviços serão prestados no Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, localizado na Rua 
Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Centro de Chopinzinho Paraná. 

3.2.1 O local e/ou locais de prestação de serviços deverá estar devidamente cadastrado no SCNES como 
endereço complementar quando não for o endereço oficial da empresa. Fica VETADO ao contratado efetuar 
os serviços na infraestrutura da Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho. 

3.3 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional de Saúde e, 
sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 

3.4 Forma de prestação de serviços pertinente a todos os lotes de serviços a serem contratados: 

3.4.1 Ofertar serviço dos leitos de UTI, em funcionamento ininterrupto, durante 24h (vinte e quatro) horas, ou 
seja, das 07h00min (sete horas) até as 07h00min (sete horas), sendo que a CONTRATADA deverá: 

3.4.1.1 Emitir os laudos redigindo-os com clareza e de forma legível. 

3.4.1.2 Iniciar a execução dos serviços contratados a partir da assinatura do instrumento de contrato. 

3.5 Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações nos leitos, 
objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo Regulador Estadual. 

3.6 Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente todos 
os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de Apoio Diagnóstico 
Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, até que ocorra a alta hospitalar. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

3.7 A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador Estadual, 
devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a CONTRATANTE entender 
necessário. 

3.8 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as instalações da 
CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas por ocasião 
da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura 
física. 

3.9 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

3.10 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes e 
terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

3.11 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADAS informações quanto ao acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

3.12 Manter o CNES sempre atualizado, encaminhando as informações necessárias para a Secretaria de 
Saúde para a referida atualização quanto ao quantitativo de equipamentos sempre que o mesmo seja 
alterado. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 Será pago os preços unitários previstos no Item 1 deste Termo de Referência. 

4.2 O valor total da contratação será de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais), 
de acordo com as Portarias da União e pertinentes a cada item conforme demonstrado abaixo:  

4.2.1 Será efetuado pagamento conforme produção faturada, auditada e aprovada nos sistemas hospitalares 
e ambulatoriais, com base na Portaria GM/MS nº 3.209/2022. 

4.2.1.1 Considerando que cada internação realizada gera uma Autorização de Internação Hospitalar – AIH, a 
qual passa pela auditoria do município e lançada no Sistema de Central de Acesso a Regulação do Paraná – 
CARE e pré-processadas no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas - SIHD1, pós-
processadas no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas – SIHD2, e transmitidos à Secretaria 
Estadual de Saúde e Ministério da Saúde. 

4.2.1.2 Os dados transmitidos para o órgão competente e as remessas são verificadas, gerando o 
quantitativo de AIH’s aprovadas na competência. 

4.2.1.3 O acompanhamento das remessas já aprovadas é passível de realização de consulta pública através 
do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS. 

4.2.1.4 A Secretaria de Saúde por meio dos espelhos das AIH’s realiza a separação dos espelhos que 
constam diárias de UTI, para posterior emissão de nota fiscal e empenho com base no somatório de valores 
de todas as AIH’s com diárias de UTI na competência. 

4.3 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física 
ou jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

 

5. DO REAJUSTE 

5.1 Somente haverá reajuste de valores se ocorrer alteração das legislações vigentes pertinentes a cada 
lote. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o Art. 136 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.2.1 O interregno mínimo mencionado no item 5.2 do termo de referência não impede o incremento da 
remuneração por nova previsão legal, ou por meio de atos infralegais expedidos pelos órgãos de origem dos 
recursos. 

5.3 Não serão admitidos apostilamento com efeitos financeiro retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor Senhor Vinicius Tourinho CPF – 
038.928.579-03, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 
73/2023): 

I- Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV- Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V- Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI- Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI- Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII- Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI- Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII- Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Senhora Alice Donato 
Gonzalez - CPF 926.162.750-15, e como substituto do fiscal a Senhora Joelma Filimberti CPF 020.296.819-
70, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e 
incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I- Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II- Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III- proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV- Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
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V- Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI- Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII- Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e 
métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII- Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX- Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive 
empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam 
o bom andamento dos serviços; 

X- Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI- Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII- Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII- Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV- Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV- Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I- O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II- A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

7.1.1 Local de execução: na sede da contratada, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

7.1.2 Prazo de execução: conforme demanda dos usuários do SUS residentes no Município de Chopinzinho, 
usuários do SUS referenciados conforme pactuações vigentes e usuários em trânsito que venham a 
necessitar de atendimento em urgência e emergência. 

7.1.3 Forma de execução: os serviços devem ser ininterruptos, sendo das 07h00min às 07h00min, todos os 
dias da semana. 

7.1.3.1 Os serviços deverão ser de alta qualidade. 

7.1.3.2 Deverão ser executados obedecendo rigorosamente as cláusulas do Termo e seus anexos. 
7.1.3.3 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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7.1.3.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento do objeto, 
sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso 
de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

7.1.3.5 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.1.3.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

7.1.3.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos  

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a 23/09/2025, podendo ser 
prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações da Contratada: 

10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
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10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no SICAF, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.1.11 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo em caso de 
emergência. Ou em situação excepcional, previamente autorizada pela contratante; 

10.1.12 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato; 

10.1.13 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações 
do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato. 

10.1.14 Manter, durante o período de vigência do contrato de prestação de serviço, todas as condições que 
ensejaram o Contrato, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional; 

10.1.15 Realizar atendimento gratuito não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS; 

10.1.16 Fornecer a Comissão Intergestores Bipartite Regional e ao Grupo Condutor da Rede Mae 
Paranaense/Rede Cegonha os documentos e informações necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades; 

10.1.17 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 

10.1.18 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações 
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

10.1.19 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS; 

10.1.20 Fornecer gratuitamente aos usuários SUS, os serviços e todos os medicamentos que necessitem ser 
utilizados em ambiente hospitalar; 

10.1.21 Manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes; 

10.1.22 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o controle 
e a supervisão dos serviços; 

10.1.23 Apresentar, na periodicidade ajustada, relatórios de atendimento e outros documentos 
comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados ou colocados à disposição; 
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10.1.24 Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 
confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros por 
qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 
documentos envolvidos, em ato simultâneo a entrega do relatório final ou do trabalho contratado. O 
descumprimento da obrigação prevista neste inciso sujeitara o CONTRATADO a sansão prevista no inciso 
IV do Art. 150 c da Lei Estadual n° 15.608/07; 

10.1.25 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderá ser transfundidos para a CONTRATANTE; 

10.1.26 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a terceiros 
a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência 
praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando assegurado o direito de regresso; 

10.1.27 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, procedendo imediatamente 
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus, decorrente; 

10.1.28 Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade 
de leito; 

10.1.29 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade 
da assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 

10.1.30 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, II); 

10.1.31 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, III); 

10.1.32 Manter o serviço de urgência e emergência geral, em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

10.1.33 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

10.1.34 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

10.1.35 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I 
da Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

10.1.36 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
VII, a); 

10.1.37 A elaboração de Planos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
VII, b); 

10.1.38 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, VII, c); 

10.1.39 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

10.1.40 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/20)3, Art. 7°, IX); 
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10.1.41 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações 
e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 

10.1.42 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o 
SUS nas respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento 
Descritivo de que trata o art. 23, II; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

10.1.43 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XII); 

10.1.44 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

10.1.45 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

10.1.46 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário 
consentimento livre e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo 
com legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 

10.1.47 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; e (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

10.1.48 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários 
e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica. (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVII); 

10.1.49 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a 
totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I) Informar aos 
trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

10.1.50 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo 
clinico; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

10.1.51 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 
regulação do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

10.1.52 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

10.1.53 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com 
instrumento formal de contratualização, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

10.1.54 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do 
SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

10.1.55 Disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a 
infraestrutura necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e 
articulação local; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 

10.1.56 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

10.1.57 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
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10.1.58 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 
usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

10.1.59 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

10.1.60 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados assistência em saúde; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XIV); 

10.1.61 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços 
de saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XV); 

10.1.62 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 
contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; e (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

10.1.63 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32. (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVII) Acompanhar os resultados internos, visando à 
segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10,1); 

10.1.64 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

10.1.65 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, III); 

10.1.66 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

10.1.67 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do 
controle de riscos; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

10.1.68 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 
financeiros previstos no instrumento formal de contratualização. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, VI); 

10.1.69 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em 
todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

10.1.70 Observar os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de resultado; 

10.1.71 Manter registros contábeis específicos para fins de acompanhamento e avaliação dos 
recursos obtidos; 

10.1.72 A obrigação dos serviços de saúde utilizarem o Sistema Cartão Nacional de Saúde — 
Cartão SUS e prestarem informações aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e 
regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde;  

10.1.73 A não divulgação sob nenhuma forma dos cadastros e arquivos referentes aos 
profissionais e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

10.1.74 Que o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público seja a unidade 
responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

10.1.75 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes 
desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador. 

10.1.76 Entregar relatório de atendimentos que deverá conter: município, data e nome do 
paciente. 0 repasse do recurso mensal será condicionado à apresentação destes documentos. 
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10.1.77 Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos nos leitos de UTI, que deverá conter, 
no mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos 
procedimentos e valor do atendimento; 

10.1.78 Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º da Portaria GM/MS 
nº 220, de 27 de janeiro de 2022. 

10.1.79 Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 
21 de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da 
Portaria GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de 
fevereiro de 2010. 

10.1.80 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

10.1.81 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos 
causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.1.82 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 
10.1.83 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 
anticorrupção. 

10.2 São obrigações do contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 
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11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

11.2 Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão utilizadas as tabelas de procedimentos do 
Sistema Único de Saúde, e o pagamento do faturamento dos leitos de UTI, será mediante apresentação de 
fatura registrada no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizado – SIHD, pós-processadas, 
auditadas e aprovadas pelo setor competente (DATASUS). 

11.3 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.4 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.4.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.5 O prazo estabelecido no item 11.3 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento 
de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final 
que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não 
importando em mora, nem gera compensação financeira.  

11.5.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.6 O MUNICÍPIO fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade na hipótese de inexecução 
parcial dos serviços. 

11.7 As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei n° 
14.133/21, Portarias e Resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde do Estado do Paraná – SESA e pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho. 

11.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

11.9 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 

11.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por responsabilidade do Contratante, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão abaixo justificada: 

12.1.1 Considerando que o valor do item 1 será pago somente após a apresentação de fatura registrada no 
sistema correspondente de cada item, pós-processada, auditada e aprovada pelo Setor competente. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A contratada que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda a contratada. 

13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 
pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 
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14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à Contratada. 

14.4 A Contratada, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, a contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da 
Contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de 
referência que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

15.6 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial do fornecimento dos serviços. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e a CONTRATADA, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte da 
CONTRATADA, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 
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16.3 Os dados tratados pela CONTRATADA somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que a CONTRATADA realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 A Contratada deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 A Contratada responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais da CONTRATADA, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte da CONTRATADA, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados à Contratada, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos à CONTRATADA. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 
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17. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

17.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(ii) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de 
qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;  

(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as 
ações de uma parte;  

(v) "prática obstrutiva": significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 
investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, 
perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre 
assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos que tenham como objetivo impedir 
materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no 
parágrafo (e) abaixo: 

17.3 Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de 
serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;  

17.4 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer 
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o 
Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas 
práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 
em que tomou conhecimento dessas práticas;  

17.5 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: 
para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco;  

17.6 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as 
contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do 
contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pela 
Contratada durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Chopinzinho-PR, ___/___/2024 

 
 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 

Contratante 
 
 
 

Instituto de Assistência Social e Saude São Rafael-Chopinzinho/PR  
Enio Bragato - Presidente 

Contratada 
 
 
 
 
Vinicius Tourinho  
Gestor do Contrato 
 
 
Alice Donato Gonzalez  
Fiscal do Contrato 
 
 
Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta do Contrato 
 
 
Marcus Halsey Lattmann 
Representante do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
1 – Nome: 
 

2 – Nome: 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE: XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 119/2024 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 4.311/2024 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:  
 
“I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob 
o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 
 
CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR, 
inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 30.836.461/0001-60, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, 
Centro em Chopinzinho-PR, neste ato representado por seu presidente Sr. Enio Bragato, portador do RG nº 
1.829.925-9 e inscrito no CPF nº 338.010.619-49. 
 
DO OBJETO 
Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de 
Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média e 
alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 
 
DO VALOR 
O valor total do contrato é de R$ 3.306.177,59 (três milhões, trezentos e seis mil, cento e setenta e sete reais 
e cinquenta e nove centavos), de acordo com as Portarias da União e Resoluções do Estado pertinentes a 
cada Lote. 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a 23/09/2025. 
 
FONTE DE RECURSOS: 
 

Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos  

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
DA JUSTIFICATIVA 

Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo nº 173/2022, Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022, 
formalizado entre o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, cujo 
objeto se trata de 10 (DEZ) leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto Tipo II, por 
leito/ por ocupação. 

Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual dilatou o prazo de vigência até a data 
de 23/09/2024. 
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Considerando o exposto acima surge a necessidade de contratação de entidades filantrópicas, entidades 
sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, 
para custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, 
desde que garantida a manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por meio do Memorando 1doc nº 
3.161/2024, objetivando o acréscimo qualitativo e a prorrogação de 12 meses de prazo de execução e vigência 
do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de disponibilização de leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS; 

Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, qual apresenta recomendações, 
afim de esclarecimentos, na data de 22/08/2024 foi entrado em contato com o Procurador Municipal Thiago 
Voracoski Santos, para melhor andamento da solicitação de aditamento, ou ainda, realização de novo processo 
para custeio dos leitos de UTI, conforme legislação vigente; 

Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve inclusão de item referente ao custeio 
dos leitos de UTI, no entanto, na data de 09/08/2024 houve orientação verbal do Procurador Municipal Márcio 
Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e realizado o aditivo ao Contrato nº 388/2022; 

Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as legislações da época: 
PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que concede reajuste nos valores dos 
procedimentos de Diária de Unidade de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação; 
RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da Resolução SESA até 15 de agosto de 
2022, pela RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação emergencial e institui 
recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para 
atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção 
por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 
leitos de retaguarda clínica pediátrica a partir de 01/02/2022;  
DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 14/08/2022 10 leitos de UTI preferenciais adulto 
COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica COVID e partir 
de 14/08/2022, estes foram desativados;  
RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da Resolução SESA nº 864/2020, para os 
leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será pago o valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada; 
PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que Habilita, com pendência, leitos de Unidades 
de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações 
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, e incorporado ao limite financeiro de Média 
e Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos a partir da competência 08/2022, no valor anual de R$ 
1.920.000,00 (um milhão novecentos e vinte mil reais); 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, que habilitou leitos de Unidades de 
Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de Chopinzinho habilitou 10 leitos de UTI 
Adulto Tipo II, no CNES nº 7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual para custeio de R$ 
1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais). 

Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União, conforme descrito no parágrafo 
anterior e detalhamento em anexo, fazendo jus à remuneração mensal de R$ 164.250,00 (cento e sessenta e 
quatro mil, duzentos e cinquenta reais) para custeio da UTI; 

Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI, são através das Autorizações de 
Internamentos Hospitalar – AIH e as diárias estão inclusas nas autorizações, processados em sistema próprio 
do Ministério da Saúde; 

Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o 
CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares 
de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no 
CNES n° 7039344, sendo referência para atendimentos, conforme demonstra o relatório do SCNES. 

Considerando que a contratação encontra amparo legal na Lei nº 14.113/2021, Art. 74, Inciso I, que diz 
que:  
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
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fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 
Considerando a Lei nº 14.133/2021, o Art. 74, § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

 
Chopinzinho-PR, ___/___/2024. 

 
Vinicius Tourinho 
Gestor do Contrato 

 
 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções 
disponíveis no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas 
respectivas ressalvas. 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

 
Chopinzinho-PR, ___/___/2024. 

 
 
                                                                              Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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Memorando 17- 4.311/2024

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 17/09/2024 às 16:46:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7F65-B5ED-4D93-0195

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 17/09/2024 16:47:36 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7F65-B5ED-4D93-0195
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Memorando 18- 4.311/2024

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/09/2024 às 17:59:10

Setores (CC):

SMS, SMA-LC

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:
Parecer_Padrao_Inexigibilidade_instituto_sao_rafael_Lei_14133_21_Sec_Saude_Memorando_4311_2024.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 4311/2024. 

 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 4311/2024, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de inexigibili-
dade de licitação, entidade sem fins lucrativos especializada na prestação de servi-
ços de saúde de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, obje-
tivando a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: estudo técnico preli-
minar da Secretaria Municipal interessada; estimativa da despesa; certidões de regula-
ridade fiscal e trabalhista; cartão CNPJ; dotação orçamentária; autorização do ordena-
dor de despesa; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/21, ao “final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará con-
trole prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação”. O § 1º desse mesmo dis-
positivo estabelece, ainda, que “§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assesso-
ramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem sim-
ples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispen-
sáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em considera-
ção na análise jurídica;”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-
tos.”. 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/21, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 14.133/21 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
A Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de inexigibili-

dade de licitação, entidade sem fins lucrativos especializada na prestação de servi-
ços de saúde de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, obje-
tivando a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

 
2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Divisão de Licitações e Contratos ao encaminhar à contrata-
ção, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 74, da Lei nº 
14.133/21, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: (g.n.) 

 

De acordo com a manifestação da Secretaria Municipal de Saúde, o “Institu-
to de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é 
o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção à Saúde dos 
Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 
7039344, sendo referência para atendimentos, conforme demonstra o relatório do 
SCNES”. 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do procedi-
mento licitatório.  

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, 
dadas as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensu- A
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ração e avaliação da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual 
seria a melhor empresa que melhor atenderia aos interesses da Administração, preser-
vando a seleção isonômica do executor do serviço. “Enquanto a licitação é norteada pelo 
princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente informada pela pessoalidade”, 
diz o professor Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado “A inexigibilidade de 
licitação na visão do TCU”, publicado na Revista Zênite de Licitações e Contratos – 
ILC.4 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via inexigibilidade, é necessário que certos 
requisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 72 da Lei nº 14.133/21, para que a contração seja legal é 
necessário: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da 
Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o aten-
dimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade da previsão 
de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - comprovação de 
que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessá-
ria; VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; VIII - autorização 
da autoridade competente. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO DA LEI Nº 14.133/21  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 
SERVIÇO  

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 
interessada pretende contratar Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael. 

 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO(A)  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

 
4 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 11/07/2018. 
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A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de serviços de saúde de 
média e alta complexidade para atenção à saúde da população, objetivando a 
manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“2.1 Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo nº 173/2022, 
Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022, formalizado entre o Município 
de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, 
cujo objeto se trata de 10 (DEZ) leitos habilitados de Unidade de 
Terapia Intensiva - UTI geral adulto Tipo II, por leito/ por ocupação. 

2.2 Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual 
dilatou o prazo de vigência até a data de 23/09/2024.  

2.3 Considerando o exposto acima surge a necessidade de contratação de 
entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas 
privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria 
ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta 
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a 
manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

2.4 Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por 
meio do Memorando 1doc nº 3.161/2024, objetivando o acréscimo 
qualitativo e a prorrogação de 12 meses de prazo de execução e vigência 
do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de 
disponibilização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI aos 
usuários do SUS;  

2.5 Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, 
qual apresenta recomendações, afim de esclarecimentos, na data de 
22/08/2024 foi entrado em contato com o Procurador Municipal Thiago 
Voracoski Santos, para melhor andamento da solicitação de aditamento, 
ou ainda, realização de novo processo para custeio dos leitos de UTI, 
conforme legislação vigente;  

2.6 Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve 
inclusão de item referente ao custeio dos leitos de UTI, no entanto, na A
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data de 09/08/2024 houve orientação verbal do Procurador Municipal 
Márcio Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e realizado o 
aditivo ao Contrato nº 388/2022; 2.7 Considerando que o contrato atual 
foi realizado de acordo com as legislações da época:  

2.7.1 PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, 
que concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de 
Unidade de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação;  

2.7.2 RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência 
da Resolução SESA até 15 de agosto de 2022, pela RESOLUÇÃO 
SESA Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação emergencial e 
institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia 
Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do 
Sistema Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a 
infecção por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, 
disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 leitos de 
retaguarda clínica pediátrica a partir de 01/02/2022;   

2.7.3 DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 
14/08/2022 10 leitos de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de 
retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica 
pediátrica COVID e partir de 14/08/2022, estes foram desativados;   

2.7.4 RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações 
da Resolução SESA nº 864/2020, para os leitos de UTI habilitados pelo 
Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será pago o valor de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada;  

2.7.5 PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, 
que Habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - 
UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de 
Atenção Especializada, e incorporado ao limite financeiro de Média e 
Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos a partir da 
competência 08/2022, no valor anual de R$ 1.920.000,00 (um milhão 
novecentos e vinte mil reais); 

2.7.6 Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 
2022, que habilitou leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI 
Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e Municípios.  

2.8 Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de 
Chopinzinho habilitou 10 leitos de UTI Adulto Tipo II, no CNES nº 
7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual para custeio de 
R$ 1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais).  A
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2.9 Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da 
União, conforme descrito no parágrafo anterior e detalhamento em 
anexo, fazendo jus à remuneração mensal de R$ 164.250,00 (cento e 
sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) para custeio da UTI;  

2.10 Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da 
UTI, são através das Autorizações de Internamentos Hospitalar – AIH 
e as diárias estão inclusas nas autorizações, processados em sistema 
próprio do Ministério da Saúde; 

2.11 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de 
serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários 
do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES 
n° 7039344, sendo referência para atendimentos, conforme demonstra o 
relatório do SCNES.  

2.12 Considerando que a contratação encontra amparo legal na Lei nº 
14.113/2021, Art. 74, Inciso I, que diz que:  “Art. 74. É inexigível a 
licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  I - 
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos;”  

2.12.1 Considerando a Lei nº 14.133/2021, o Art. 74, § 1º Para fins do 
disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá 
demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou 
outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou 
prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, 
vedada a preferência por marca específica..” 

 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Re-
quisito atendido na medida em que o serviço ofertado pela empresa atende a necessi-
dade do órgão municipal interessado. 

 

2.3.4.1.3. DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E, SE FOR O CASO, ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSICO OU 

PROJETO EXECUTIVO 
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A Secretaria Municipal interessada apresentou os seguintes documentos: a) 
documento de formalização de demanda; b) estudo técnico preliminar; c) termo de 
referência.  

 
2.3.4.1.4. DA ESTIMATIVA DE DESPESA  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.  

Não obstante, de acordo com o art. 368 do Decreto nº 73/2023, no processo lici-
tatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado da 
contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que pos-
sível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços, nos 
bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em sa-
úde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive me-
diante sistema de registro de preços, observado o índice de atua-
lização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente apro-
vada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sí-
tios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresen-
tada justificativa da escolha desses fornecedores; 
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V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no 
aplicativo Notas Paraná; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 

§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constan-
tes dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamen-
te justificada pela autoridade competente. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, 
deste artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não 
ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do edital. 

§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão uti-
lizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valo-
res obtidos na pesquisa de preços e previamente condensados no 
mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e des-
de que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais pre-
ços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os inci-
sos I a VI do caput deste artigo. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor esti-
mado da contratação prevista no §3º deste artigo com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos au-
tos pelo servidor responsável e aprovada pela autoridade compe-
tente. 

§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§3º 
e 4º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os ex-
cessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e des-
critos no processo administrativo. 

§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 
formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos 
do processo por servidor devidamente identificado, o qual se 
responsabilizará pela veracidade das informações que serão inse-
ridas no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação dire-
ta. 

§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 
servidor mencionado no §6º, deste artigo deverá refletir a pes-
quisa de preços com os parâmetros e método adotados, além do 
resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contra-
tação. 
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Com relação aos processos de contratação direta, o art. 372 prevê que “Nas 
contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível es-
timar o valor do objeto na forma estabelecida na forma estabelecida nos §§1º, 2º e 3º do 
artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a justificativa de preços será dada com base 
em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pelo futuro contrata-
do, por meio da apresentação de no mínimo 3 (três) notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.”. Ainda, “Excepcional-
mente, caso o futuro contratado não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o caput poderá ser realizada mediante avaliação de 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas 
que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.”. 

A Secretaria Municipal interessada informou que será efetuado o pagamento 
conforme produção faturada, auditada e aprovada nos sistemas hospitalares e ambu-
latoriais, com base na Portaria GM/MS nº 3.209/2022. Ainda, “Considerando que cada 
internação realizada gera uma Autorização de Internação Hospitalar – AIH, a qual passa pela 
auditoria do município e lançada no Sistema de Central de Acesso a Regulação do Paraná – 
CARE e pré-processadas no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas - SIHD1, 
pós-processadas no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas – SIHD2, e transmi-
tidos à Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da Saúde”. 

E asseverou que: “Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão utili-
zadas as tabelas de procedimentos do Sistema Único de Saúde, e o pagamento do faturamento 
dos leitos de UTI, será mediante apresentação de fatura registrada no Sistema de Informações 
Hospitalares Descentralizado – SIHD, pós-processadas, auditadas e aprovadas pelo setor com-
petente (DATASUS)”. 

Anexou ao processo três (3) contratos de prestação de serviços de outros entes 
públicos, demonstrando que o pagamento é realizado conforme justificado no termo 
de referência. 

Se infere dos autos que a estimativa de despesa está de acordo com os parâ-
metros, adotados de forma combinada, sempre que possível, do art. 368 e art. 372 do 
Decreto nº 73/2023. Ressalta-se que a utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros 
constantes na norma deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente. 

Por fim, o órgão interessado sempre deverá providenciar a identificação do 
servidor e elaborar o mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servi-
dor mencionado no §6º. 

 

2.3.4.1.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 

para a contratação pretendida.  A
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2.3.4.1.6. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

d) qualificação específica: não se aplica.  

 
2.3.5. DA DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o decreto municipal anexado ao processo, o Agente de Contra-
tação e Equipe de Apoio estão formalmente designados. 
 
2.3.6. DA MINUTA DO CONTRATO  

A Divisão de Licitações e Contratos certificou que utilizou a minuta de contra-
to padronizada pela Procuradoria Geral do Município. 

 
2.3.7. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, nos termos da lei, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos.5 

 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova, com ressalvas, 
as minutas de edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 4311/2024, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de inexigibili-
dade de licitação, entidade sem fins lucrativos especializada na prestação de servi-
ços de saúde de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, obje-
tivando a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II, desde 
que atendidas as seguintes recomendações: 

 
5 Decreto nº 73/2023, no seu Art. 153: “No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assi-
natura do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato”. 
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Secretaria Municipal de Saúde: 

Recomendação 01: adotar todas as medidas necessárias para que 
não ocorra qualquer forma de pagamento em duplicidade pelos 
serviços de saúde prestados. 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 01: verificar eventuais certidões negativas fora do 
prazo de validade; 

Recomendação 02: anexar ao memorando as demais documentos 
e certidões usualmente requeridas da entidade, tais como certifi-
cado de vigilância sanitária, alvará de funcionamento, licença do 
corpo de bombeiros, certidão do responsável técnico junto ao 
CRM, etc.; 

Recomendação 03: providenciar as publicações de praxe, nos 
termos da lei, anexando os comprovantes no processo. 

 

Após a manifestação jurídica não haverá pronunciamento subsequente da 
Procuradoria Geral do Município, para fins de simples verificação do atendimento das 
recomendações consignadas na informação, sendo ônus do gestor a responsabilidade 
pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo não atendimen-
to das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir. (art. 
328, § 4º do Decreto nº 73/2023). 

Registro, por fim, que a análise levada a efeito pela Procuradoria Geral do 
Município tem natureza jurídica e não comporta avaliação técnica ou juízo de valor 
acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do processo 
licitatório ou decisões administrativas nele proferidas. (art. 328, § 6º do Decreto nº 
73/2023). 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

IA
G

O
 V

O
R

A
C

O
S

K
I S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

9D
B

-B
96

4-
95

95
-F

76
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

9D
B

-B
96

4-
95

95
-F

76
D

1Doc:  Memorando 18- 4.311/2024        650/701



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 49DB-B964-9595-F76D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 24/09/2024 18:00:53 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/49DB-B964-9595-F76D

1Doc:  Memorando 19- 4.311/2024        651/701



  Memorando 19- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 25/09/2024 às 10:16:20

 

Em atenção à "Recomendação 02" do Parecer Jurídico, segue em anexo os documentos.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

10_RENOVACAO_CEBAS_N_8.pdf

14_ALVARA_FUNCION__CORPO_BOMBEIROS.pdf

15_LICENCA_SANITARIA.pdf

17_DECLARACAO_NEPOTISMO.pdf

18_Declaracao_Menor.pdf

7_CERTIDAO_REGULARIDADE_CRM.pdf

9_Certificado_Resp_Tecn.pdf

CADIN.pdf

Certidao_Inscricao_PJ_CRM.pdf

GMS_Certidao.pdf
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20/10/2023, 08:40 PORTARIA Nº 874, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - PORTARIA Nº 874, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional

https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-874-de-18-de-outubro-de-2023-517517235 1/1

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 20/10/2023 | Edição: 200 | Seção: 1 | Página: 92

Órgão: Ministério da Saúde/Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

PORTARIA Nº 874, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) do Instituto de Assistência Social e
Saúde São Rafael, com sede em Chopinzinho (PR), concedido
por meio da Portaria SAES/MS nº 54, de 21 de janeiro de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,

Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de
2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à
imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição Federal;
altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro
de 1997; revoga a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a
elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da
Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a
organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 665/2023-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do Processo
nº 25000.022249/2020-59, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social
(CEBAS), do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, CNPJ nº 30.836.461/0001-60, com sede
em Chopinzinho (PR), concedido por meio da Portaria SAES/MS nº 54, de 21 de janeiro de 2021, publicada
no Diário Oficial da União (DOU) nº 16, de 25 de janeiro de 2021, seção 1, página 122, em observância ao
disposto no artigo 40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 25 de janeiro de 2021 a 31 de
dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação no decorrer dos
360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da certificação, nos termos do
disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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295/2018  

INSTITUTO SAO RAFAEL          
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE 

30.836.461/0001-60
196504    

   5434-0

RUA CEL. SAN THIAGO DANTAS      4535
CENTRO                        

NOME FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ/CPF:
INCRIÇÃO MUNICIPAL:
NR. CADASTRO:

(CNAE) ATIVIDADE PRINCIPAL:
8660700 Atividades de apoio à gestão de saúde                                 

(CNAE) ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
8690999 Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anterior
8720499 Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distú
9499500 Atividades associativas não especificadas anteriormente               
8610101 Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades
8610102 Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares pa
8630501 Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedim

ENDEREÇO: NR:
85560-000

LOCAL E DATA: CHOPINZINHO, 06/05/2020
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: LEIS MUNICIPAIS: 2493/2009 e 2740/2010.
A Validade  deste Alvará está  condicionada a validade
do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

Luciani Monteiro CenciAlvaro Denis Ceni Scolaro
Secretaria de FinançasPrefeito Municipal
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ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

13GB - SPCIP CORONEL VIVIDA

CORPO DE BOMBEIROS

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB
3.9.01.24.0001236888-20

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná
licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a
legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor:

INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
 Nome Fantasia: INSTITUTO SAO RAFAEL
 CPF/CNPJ: 30.836.461/0001-60
 Código da Atividade Econômica (CNAE):
    8610/1-01 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES
PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS
 Logradouro: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS     Número: 4535
 Bairro: CENTRO    Município: CHOPINZINHO-PR

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES
 Área Total: 3.285,21 m²
 Área Vistoriada: 3.285,21 m²
 Ocupação: H-3 - HOSPITAL E ASSEMELHADO
 Capacidade de Público: 209 PESSOAS
 Uso de GLP: CONFORME CENTRAL DE GLP PREVISTA EM PROJETO APROVADO
 Medidas de prevenção e combate a incêndios e a desastres:

CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO
ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
EXTINTORES DE INCÊNDIO
RESISTÊNCIA AO FOGO DOS ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
BRIGADA DE INCÊNDIO
ALARME DE INCÊNDIO
ACESSO DE VIATURA NA EDIFICAÇÃO E ÁREAS DE RISCO
HIDRANTE E MANGOTINHOS

 Projeto Técnico NIB:

OBSERVAÇÕES

 Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alterações que impliquem em inconformidade com a legislação
de prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigor.
 O Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificação/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo.

LICENÇA VÁLIDA ATÉ: 8 de Março de 2025

Número autenticidade: 4c3714f6.200180b2.a5a81545.473d2008-1 Página 1 de 1

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo.
A autenticidade deve ser confirmada no endereço www.prevfogo.pr.gov.br através do link "Verificar Autenticidade Documentos."
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ
07ª REGIONAL DE SAÚDE - PATO BRANCO

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do 

Trabalhador - SCVSAT

07ª Regional de Saúde 
Rua Tapajós, 470, Centro, 85501-043

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400
www.saude.pr.gov.br

Página: /01 01

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 – LEI 13.331/2001)

LICENÇA SANITÁRIA Nº 202300010000036

 13 / 11 / 2024VENCIMENTO:

ATIVIDADES LICENCIADAS:

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

8720-4/99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência 
mental e dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

8690-9/99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

LOCAL E DATA: Pato Branco, 13 de Novembro de 2023

Márcia Fernandes de Carvalho
Gestor da Vigilância Sanitária

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
Nome Fantasia: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Endereço: Coronel Santiago Dantas, 4535 - Centro - Chopinzinho/PR - 85560-000

Código de Autenticidade: 998C8B50F36FF8258CB9629311930DF4
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca
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Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR     
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, Chopinzinho – PR, CEP: 85560-000 
E-mail: institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com               Fone: (46)3242-8181 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL – 
CHOPINZINHO/PR, inscrito no CNPJ n.º 30.836.461/0001-60, com sede à Rua 

Coronel Santiago Dantas, 4535 – Centro, CEP; 85560-000, neste Município de 

Chopinzinho/PR, DECLARA para os devidos fins de direito que não possui em seu 

quadro de dirigentes ou controladores, membros do Poder Executivo ou servidor da 

Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná/FUNSAÚDE, do Legislativo Municipal e Estadual, bem como seus respectivos 

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau. 

Chopinzinho, PR, 30 de abril de 2024. 

 

 

 

___________________________ 
PRESIDENTE 

ENIO BRAGATO  
 

 

 

ENIO 

BRAGATO:3

3801061949

Assinado de forma 

digital por ENIO 

BRAGATO:338010

61949 

Dados: 2024.04.30 

14:06:40 -03'00'
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Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR 
CNPJ: 30.836.461/0001-60 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, Chopinzinho – PR, CEP: 85560-000 

E-mail: institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com                  Fone: (46)3242-8181 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA 

CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

 

 

O Instituto de Assistência e Saúde São Rafael – Chopinzinho/PR, inscrito no CNPJ 

sob nº 30.836.461/0001-60, por intermédio de seu representante legal, Sr Enio Bragato, 

inscrito no CPF/MF sob n° 338.010.619-49, DECLARA, para fins de cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 

(Assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira) 

Chopinzinho-PR, 30 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Enio Bragato 

Presidente 

CPF: 338.010.619-49 

 

ENIO 

BRAGATO:3

3801061949

Assinado de forma 

digital por ENIO 

BRAGATO:338010

61949 

Dados: 2024.04.30 

14:07:20 -03'00'
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento
à Lei nº. 6.839, de 30/10/1980 e às Resoluções CFM nº. 997 de 23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011. Ressalvada a ocorrência de alteração
nos dados acima, este certificado é válido até 11/02/2025. Este certificado deverá ser afixado em local visível ao público e acessível à
fiscalização.

Chave de validação nº. 88d1c797194dbfad55e5ca515335f941c9ba3422

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do

https://www.crmpr.org.br/Autenticacao-certidoes-10-43713.shtml

Inscrito sob CRM CNPJ Inscrição Validade

Razão Social Nome Fantasia

Endereço Município / UF CEP

ClassificaçãoResponsável

11700

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -

R CR SANTIAGO DANTAS - CENTRO, 4535

10538 - JOÃO CARLOS GUARIENTI

30.836.461/0001-60 11/02/2019

INSTITUTO SÃO RAFAEL

CHOPINZINHO / PR

HOSPITAL GERAL

11/02/2025

85560-000

Emitida eletronicamente via internet em 14/03/2024
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS

5afb11b5b0614ce6c530f6fa34ed52068223deefChave de validação

Emitida eletronicamente via internet em 27/03/2024

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:

https://www.crmpr.org.br/Autenticacao-certidoes-10-43713.shtml

Certificamos, para fins de comprovação de Responsabilidade Técnica junto ao
Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da Secretaria
de Estado da Saúde, que o(a) médico(a) Dr.(a) JOÃO CARLOS GUARIENTI,
inscrito(a) no Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o nº. 10538, é o(a)
responsável, junto a esta Autarquia, pela empresa INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/0001-60,
CRM nº. 11700, R CR SANTIAGO DANTAS, 4535, Chopinzinho/PR.

Ressalvadas as alterações nos dados cadastrais da empresa, esta certidão é válida
até 11/02/2025.
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

6d396d2ccf41bfcd095bf4875be3c76a08efcf16Chave de validação

Emitida eletronicamente via internet em 25/09/2024.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:

https://www.crmpr.org.br/Autenticacao-certidoes-10-43713.shtml

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser
solicitada anualmente a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as
exigências pertinentes.

Certificamos que a empresa INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO
RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/0001-60, foi inscrita em 11/02/2019,
neste Conselho, na modalidade de Registro, sob o nº. 11700, atendendo à solicitação
de seu responsável técnico JOÃO CARLOS GUARIENTI, inscrito sob o nº. 10538 em
cumprimento à Lei nº. 6.839 de 30/10/1980 e às Resoluções CFM nº. 997 de
23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011.

Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica

Esta Certidão tem validade até o dia 25/12/2024.
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Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

Departamento de Logística para Contratações Públicas -

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

 Certificado N.º

Certificado de Registro Cadastral  - Completo

323877/2024

 Emitido em

 Fornecedor

 Endereço

 Capital Social

12/09/2024
30.836.461/0001-60 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 - CENTRO

85560-000 Chopinzinho-PR

 Situação do Cadastro

REGULAR

R$ 0,00

CEP:

Documento válido por 15 dias.

Documentações Vencidas

CNAE/Nat. Documento N.º Emissão Vencimento

Alvará de funcionamento (Inativado pela Resolução
SEAP 3986/2023)

399-9 295/2018 06/05/2020 01/03/2024

Documentacões a Vencer

CNAE/Nat. Documento N.º Emissão Vencimento

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União - CND399-9

BF5A.B5B0.
36F8.9D9D

25/03/2024 21/09/2024

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS399-9 202408240
432530089
1808

24/08/2024 22/09/2024

Documentações Válidas

CNAE/Nat. Documento N.º Emissão Vencimento

Estatuto399-9

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ399-9 308364610
00160

11/11/2023

Alvará de Licença Sanitária8610-1/01 202300010
000036

13/11/2023 13/11/2024

Inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal399-9 295/2018 06/05/2020 08/03/2025

Prova de Registro no Respectivo Conselho Regional
8610-0/00 11700 14/03/2023 11/02/2025

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
399-9

54822389/2
024

09/08/2024 05/02/2025

Certidão Negativa de Tributos Estaduais no Estado
do Paraná

399-9
034258729-
01

09/08/2024 07/12/2024

Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis,
Termo de Abertura e Encerramento

399-9 005 26/06/2024 30/06/2025
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Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

Departamento de Logística para Contratações Públicas -

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

 Certificado N.º

Certificado de Registro Cadastral  - Completo

323877/2024 (Continuação)

 Atividade(s) Econômica(s)

CNAE Descrição da Atividade Situação da Habilitação

8660-7/00 Sem PendênciaAtividades de apoio à gestão de saúde

8610-1/01 Sem Pendência
 Atividades de atendimento hospitalar,  exceto pronto-
socorro e unidades para atendimento a urgências

8720-4/99 Sem Pendência

 Atividades de assistência psicossocial e à saúde a
portadores de distúrbios psíquicos,  deficiência mental e
dependência química não especificadas anteriormente

8610-1/02 Sem Pendência
 Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades
hospitalares para atendimento a urgências

 Linhas(s) de Fornecimento

Código Descrição

Serviço médico-hospitalar605

Dirigente Consta como Fornecedor
Empresas em que consta como sócio Empresas em que consta como

dirigente

Vínculos de Dirigentes

702.124.309-04-
EUCLIDES
FORLIN

 -  - 30.836.461/0001-60-INSTITUTO DE
ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO
RAFAEL-CHOPINZINHO/PR(Presidente)

Documentações Válidas

CNAE/Nat. Documento N.º Emissão Vencimento

Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil
399-9 00111 09/08/2024 09/08/2025

Cadastro de Pessoa Física - CPF dos
Diretores/Gerentes

399-9 001 29/05/2024 29/05/2027

Prova dos administradores em exercício399-9 1448 29/05/2024 29/05/2027

Cédula de Identidade dos Diretores/Gerentes399-9 001 29/05/2024 29/05/2027

Certidão Negativa de Tributos Municipais399-9 06448/2024
09/09/2024 09/11/2024
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Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

Departamento de Logística para Contratações Públicas -

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

 Certificado N.º

Certificado de Registro Cadastral  - Completo

323877/2024 (Continuação)

Obs.:

- Certificado emitido gratuitamente.

www.comprasparana.pr.gov.br opção: Cadastro de Licitantes do Estado

12/09/2024    Página 3 de 3CELEPAR – Informática do Paraná Emitido em

- A veracidade das informações poderá ser verificada no
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  Memorando 20- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMS - Secretaria de Saúde  - A/C Vinicius T.

Data: 25/09/2024 às 10:17:54

 

Segue para ciência, quanto à "Recomendação 01":

"Recomendação 01: adotar todas as medidas necessárias para que não ocorra qualquer forma de pagamento em
duplicidade pelos serviços de saúde prestados."

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 21- 4.311/2024

De: Vinicius T. - SMS

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Andreia S.

Data: 25/09/2024 às 10:19:46

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC

Solicitação Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas

privadas prestadoras de Serviços de Saúde, para a prestação de Serviços da Unidade de

Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.

 

 Ciente.

_

Vinicius Tourinho

Secretário Municipal de Saúde 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7C25-F13E-55D4-431E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VINICIUS TOURINHO (CPF 038.XXX.XXX-03) em 25/09/2024 10:19:54 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7C25-F13E-55D4-431E

1Doc:  Memorando 22- 4.311/2024        668/701



  Memorando 22- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/09/2024 às 10:32:06

 

Termo de Inexigibilidade 33/2024.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

TERMO_DE_CONTRATACAO_DIRETA_INEX_33_2024_2_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 25/09/2024 10:41:34 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Vinicius Tourinho 25/09/2024 10:48:49 1Doc VINICIUS TOURINHO CPF 038.XXX.XXX-03

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4094-46C5-76B1-DCB0 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE: 33/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 119/2024 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 4.311/2024 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:  
 
“I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob 
o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 
 
CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR, 
inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 30.836.461/0001-60, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, 
Centro em Chopinzinho-PR, neste ato representado por seu presidente Sr. Enio Bragato, portador do RG nº 
1.829.925-9 e inscrito no CPF nº 338.010.619-49. 
 
DO OBJETO 
Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de 
Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média e 
alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 
 
DO VALOR 
O valor total da contratação será de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais), de 
acordo com as Portarias da União e pertinentes. 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a 23/09/2025. 
 
FONTE DE RECURSOS: 
 

Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos  

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
DA JUSTIFICATIVA 

Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo nº 173/2022, Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022, 
formalizado entre o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, cujo 
objeto se trata de 10 (DEZ) leitos habilitados de Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto Tipo II, por 
leito/ por ocupação. 

Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual dilatou o prazo de vigência até a data 
de 23/09/2024. 

Considerando o exposto acima surge a necessidade de contratação de entidades filantrópicas, entidades 
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sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, 
para custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, 
desde que garantida a manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. 

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por meio do Memorando 1doc nº 
3.161/2024, objetivando o acréscimo qualitativo e a prorrogação de 12 meses de prazo de execução e vigência 
do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de disponibilização de leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI aos usuários do SUS; 

Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12, qual apresenta recomendações, 
afim de esclarecimentos, na data de 22/08/2024 foi entrado em contato com o Procurador Municipal Thiago 
Voracoski Santos, para melhor andamento da solicitação de aditamento, ou ainda, realização de novo processo 
para custeio dos leitos de UTI, conforme legislação vigente; 

Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve inclusão de item referente ao custeio 
dos leitos de UTI, no entanto, na data de 09/08/2024 houve orientação verbal do Procurador Municipal Márcio 
Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e realizado o aditivo ao Contrato nº 388/2022; 

Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as legislações da época: 
PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que concede reajuste nos valores dos 
procedimentos de Diária de Unidade de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação; 
RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da Resolução SESA até 15 de agosto de 
2022, pela RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação emergencial e institui 
recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para 
atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção 
por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná, disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 
leitos de retaguarda clínica pediátrica a partir de 01/02/2022;  
DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até 14/08/2022 10 leitos de UTI preferenciais adulto 
COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica COVID e partir 
de 14/08/2022, estes foram desativados;  
RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da Resolução SESA nº 864/2020, para os 
leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será pago o valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada; 
PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que Habilita, com pendência, leitos de Unidades 
de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações 
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, e incorporado ao limite financeiro de Média 
e Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos a partir da competência 08/2022, no valor anual de R$ 
1.920.000,00 (um milhão novecentos e vinte mil reais); 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022, que habilitou leitos de Unidades de 
Terapia Intensiva – UTI Adulto e Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de Chopinzinho habilitou 10 leitos de UTI 
Adulto Tipo II, no CNES nº 7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual para custeio de R$ 
1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais). 

Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União, conforme descrito no parágrafo 
anterior e detalhamento em anexo, fazendo jus à remuneração mensal de R$ 164.250,00 (cento e sessenta e 
quatro mil, duzentos e cinquenta reais) para custeio da UTI; 

Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI, são através das Autorizações de 
Internamentos Hospitalar – AIH e as diárias estão inclusas nas autorizações, processados em sistema próprio 
do Ministério da Saúde; 

Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o 
CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e hospitalares 
de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no 
CNES n° 7039344, sendo referência para atendimentos, conforme demonstra o relatório do SCNES. 

Considerando que a contratação encontra amparo legal na Lei nº 14.113/2021, Art. 74, Inciso I, que diz 
que:  
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 
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Considerando a Lei nº 14.133/2021, o Art. 74, § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

 
Chopinzinho-PR, 25 de setembro de 2024. 

 
Vinicius Tourinho 
Gestor do Contrato 

 
 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções 
disponíveis no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas 
respectivas ressalvas. 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

 
Chopinzinho-PR, 25 de setembro de 2024. 

 
 
                                                                              Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
  
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

09
4-

46
C

5-
76

B
1-

D
C

B
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

09
4-

46
C

5-
76

B
1-

D
C

B
0

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: emissao_409446C576B1DCB0F94A7585_memorando-22--4.311-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (3/4)        672/701



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4094-46C5-76B1-DCB0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 25/09/2024 10:41:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

VINICIUS TOURINHO (CPF 038.XXX.XXX-03) em 25/09/2024 10:48:48 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4094-46C5-76B1-DCB0

1Doc:  Memorando 23- 4.311/2024        673/701



  Memorando 23- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/09/2024 às 16:19:33

 

Contrato 226/2024, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CONTRATO_226_2024_INSTITUTO_SAO_RAFAEL_Assinado.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 25/09/2024 16:21:50 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Vinicius Tourinho 25/09/2024 16:42:37 1Doc VINICIUS TOURINHO CPF 038.XXX.XXX-03

Joelma Filimberti 26/09/2024 16:42:32 1Doc JOELMA FILIMBERTI CPF 020.XXX.XXX-70

Alice Donato Gonzalez 01/10/2024 08:39:28 1Doc ALICE DONATO GONZALEZ CPF 926.XXX.XXX-15

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0C44-2B07-B3FD-6D4C 

1Doc:          674/701



 

 
Página 1 de 17 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

 
CONTRATAÇÃO DIRETA – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 226/2024 

 
Memorando Eletrônico nº 4.311/2024 

 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ 
sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no 
CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 

 

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR, 
inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 30.836.461/0001-60, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, 
Centro em Chopinzinho-PR, neste ato representado por seu presidente Sr. Enio Bragato, portador do RG nº 
1.829.925-9 e inscrito no CPF nº 338.010.619-49. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de 
Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média 
e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da Unidade de 
Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA – UTI ADULTO TIPO II 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
EXIGÊNCIAS 

COMPLEMENTARES 

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

10 (dez) Leitos Habilitados 
de Unidade de Terapia 
Intensiva - UTI Geral Adulto 
Tipo II. 

Realizar as 
internações mediante 
autorização 
específica fornecida 
pelo 
Complexo Regulador 
Estadual.  
Oferecer ao paciente 
todos os recursos 
necessários ao seu 
total atendimento, 
inclusive prestar 
Serviço de Apoio 
Diagnóstico 
Terapêutico – SADT, 
durante o tempo em 

164.250,00  1.971.000,00 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

que ocupar o leito de 
UTI, até que ocorra a 
alta 
Hospitalar. 

VALOR TOTAL (R$) 1.971.000,00 

 
São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência e o Termo de Inexigibilidade que deu origem à contratação; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.1.3. A Proposta da Contratada; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n.º 33/2024, com fundamento no artigo 74 da Lei 
Federal 14.133/2021 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

“I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 

Objeto do Processo Administrativo n.º 119/2024, com a autorização publicada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município após a homologação 
do Processo, e conforme ato de autorização no despacho nº 15 do Memorando nº 4.311/2024. 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 Os serviços a serem contratados deverão cumprir com os quesitos da Portaria GM/MS Nº 2.862, de 29 
de dezembro de 2023. 

3.2 Os serviços serão prestados no Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, localizado na Rua 
Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Centro de Chopinzinho Paraná. 

3.2.1 O local e/ou locais de prestação de serviços deverá estar devidamente cadastrado no SCNES como 
endereço complementar quando não for o endereço oficial da empresa. Fica VETADO ao contratado efetuar 
os serviços na infraestrutura da Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho. 

3.3 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional de Saúde e, 
sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 

3.4 Forma de prestação de serviços pertinente a todos os lotes de serviços a serem contratados: 

3.4.1 Ofertar serviço dos leitos de UTI, em funcionamento ininterrupto, durante 24h (vinte e quatro) horas, ou 
seja, das 07h00min (sete horas) até as 07h00min (sete horas), sendo que a CONTRATADA deverá: 

3.4.1.1 Emitir os laudos redigindo-os com clareza e de forma legível. 

3.4.1.2 Iniciar a execução dos serviços contratados a partir da assinatura do instrumento de contrato. 

3.5 Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações nos leitos, 
objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo Regulador Estadual. 

3.6 Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente todos 
os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de Apoio Diagnóstico 
Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, até que ocorra a alta hospitalar. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

3.7 A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador Estadual, 
devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a CONTRATANTE entender 
necessário. 

3.8 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as instalações da 
CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas por ocasião 
da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura 
física. 

3.9 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

3.10 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes e 
terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

3.11 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADAS informações quanto ao acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

3.12 Manter o CNES sempre atualizado, encaminhando as informações necessárias para a Secretaria de 
Saúde para a referida atualização quanto ao quantitativo de equipamentos sempre que o mesmo seja 
alterado. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 Será pago os preços unitários previstos no Item 1 deste Termo de Referência. 

4.2 O valor total da contratação será de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais), 
de acordo com as Portarias da União e pertinentes a cada item conforme demonstrado abaixo:  

4.2.1 Será efetuado pagamento conforme produção faturada, auditada e aprovada nos sistemas hospitalares 
e ambulatoriais, com base na Portaria GM/MS nº 3.209/2022. 

4.2.1.1 Considerando que cada internação realizada gera uma Autorização de Internação Hospitalar – AIH, a 
qual passa pela auditoria do município e lançada no Sistema de Central de Acesso a Regulação do Paraná – 
CARE e pré-processadas no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas - SIHD1, pós-
processadas no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas – SIHD2, e transmitidos à Secretaria 
Estadual de Saúde e Ministério da Saúde. 

4.2.1.2 Os dados transmitidos para o órgão competente e as remessas são verificadas, gerando o 
quantitativo de AIH’s aprovadas na competência. 

4.2.1.3 O acompanhamento das remessas já aprovadas é passível de realização de consulta pública através 
do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – DATASUS. 

4.2.1.4 A Secretaria de Saúde por meio dos espelhos das AIH’s realiza a separação dos espelhos que 
constam diárias de UTI, para posterior emissão de nota fiscal e empenho com base no somatório de valores 
de todas as AIH’s com diárias de UTI na competência. 

4.3 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física 
ou jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

 

5. DO REAJUSTE 

5.1 Somente haverá reajuste de valores se ocorrer alteração das legislações vigentes pertinentes a cada 
lote. 
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5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o Art. 136 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.2.1 O interregno mínimo mencionado no item 5.2 do termo de referência não impede o incremento da 
remuneração por nova previsão legal, ou por meio de atos infralegais expedidos pelos órgãos de origem dos 
recursos. 

5.3 Não serão admitidos apostilamento com efeitos financeiro retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor Senhor Vinicius Tourinho CPF – 
038.928.579-03, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 
73/2023): 

I- Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV- Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V- Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI- Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI- Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII- Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI- Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII- Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Senhora Alice Donato 
Gonzalez - CPF 926.162.750-15, e como substituto do fiscal a Senhora Joelma Filimberti CPF 020.296.819-
70, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e 
incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I- Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II- Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III- proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV- Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
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V- Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI- Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII- Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e 
métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII- Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX- Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive 
empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam 
o bom andamento dos serviços; 

X- Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI- Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII- Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII- Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV- Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV- Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I- O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II- A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

7.1.1 Local de execução: na sede da contratada, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

7.1.2 Prazo de execução: conforme demanda dos usuários do SUS residentes no Município de Chopinzinho, 
usuários do SUS referenciados conforme pactuações vigentes e usuários em trânsito que venham a 
necessitar de atendimento em urgência e emergência. 

7.1.3 Forma de execução: os serviços devem ser ininterruptos, sendo das 07h00min às 07h00min, todos os 
dias da semana. 

7.1.3.1 Os serviços deverão ser de alta qualidade. 

7.1.3.2 Deverão ser executados obedecendo rigorosamente as cláusulas do Termo e seus anexos. 
7.1.3.3 Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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7.1.3.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento do objeto, 
sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso 
de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais 
como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

7.1.3.5 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.1.3.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

7.1.3.7 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos  

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a 23/09/2025, podendo ser 
prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações da Contratada: 

10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
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10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no SICAF, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.1.11 Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo em caso de 
emergência. Ou em situação excepcional, previamente autorizada pela contratante; 

10.1.12 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato; 

10.1.13 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações 
do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato. 

10.1.14 Manter, durante o período de vigência do contrato de prestação de serviço, todas as condições que 
ensejaram o Contrato, em especial no que tange a regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional; 

10.1.15 Realizar atendimento gratuito não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS; 

10.1.16 Fornecer a Comissão Intergestores Bipartite Regional e ao Grupo Condutor da Rede Mae 
Paranaense/Rede Cegonha os documentos e informações necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades; 

10.1.17 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 

10.1.18 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações 
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

10.1.19 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS; 

10.1.20 Fornecer gratuitamente aos usuários SUS, os serviços e todos os medicamentos que necessitem ser 
utilizados em ambiente hospitalar; 

10.1.21 Manter sempre atualizado, completo com letra legível os prontuários dos pacientes; 

10.1.22 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o controle 
e a supervisão dos serviços; 

10.1.23 Apresentar, na periodicidade ajustada, relatórios de atendimento e outros documentos 
comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados ou colocados à disposição; 
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10.1.24 Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 
confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros por 
qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 
documentos envolvidos, em ato simultâneo a entrega do relatório final ou do trabalho contratado. O 
descumprimento da obrigação prevista neste inciso sujeitara o CONTRATADO a sansão prevista no inciso 
IV do Art. 150 c da Lei Estadual n° 15.608/07; 

10.1.25 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderá ser transfundidos para a CONTRATANTE; 

10.1.26 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a terceiros 
a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência 
praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando assegurado o direito de regresso; 

10.1.27 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, procedendo imediatamente 
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus, decorrente; 

10.1.28 Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade 
de leito; 

10.1.29 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade 
da assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 

10.1.30 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, II); 

10.1.31 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, III); 

10.1.32 Manter o serviço de urgência e emergência geral, em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classificação de risco; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

10.1.33 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

10.1.34 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

10.1.35 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I 
da Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

10.1.36 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
VII, a); 

10.1.37 A elaboração de Planos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
VII, b); 

10.1.38 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, VII, c); 

10.1.39 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

10.1.40 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/20)3, Art. 7°, IX); 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

10.1.41 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações 
e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 

10.1.42 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o 
SUS nas respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento 
Descritivo de que trata o art. 23, II; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

10.1.43 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XII); 

10.1.44 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

10.1.45 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

10.1.46 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário 
consentimento livre e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo 
com legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 

10.1.47 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; e (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

10.1.48 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários 
e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica. (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVII); 

10.1.49 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a 
totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I) Informar aos 
trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

10.1.50 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo 
clinico; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

10.1.51 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 
regulação do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

10.1.52 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

10.1.53 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com 
instrumento formal de contratualização, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

10.1.54 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do 
SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

10.1.55 Disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a 
infraestrutura necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e 
articulação local; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 

10.1.56 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

10.1.57 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

10.1.58 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 
usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

10.1.59 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

10.1.60 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados assistência em saúde; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XIV); 

10.1.61 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços 
de saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XV); 

10.1.62 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 
contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; e (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

10.1.63 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32. (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVII) Acompanhar os resultados internos, visando à 
segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10,1); 

10.1.64 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

10.1.65 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, III); 

10.1.66 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

10.1.67 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do 
controle de riscos; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

10.1.68 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 
financeiros previstos no instrumento formal de contratualização. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 10, VI); 

10.1.69 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em 
todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

10.1.70 Observar os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de resultado; 

10.1.71 Manter registros contábeis específicos para fins de acompanhamento e avaliação dos 
recursos obtidos; 

10.1.72 A obrigação dos serviços de saúde utilizarem o Sistema Cartão Nacional de Saúde — 
Cartão SUS e prestarem informações aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e 
regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde;  

10.1.73 A não divulgação sob nenhuma forma dos cadastros e arquivos referentes aos 
profissionais e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

10.1.74 Que o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público seja a unidade 
responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

10.1.75 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes 
desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador. 

10.1.76 Entregar relatório de atendimentos que deverá conter: município, data e nome do 
paciente. 0 repasse do recurso mensal será condicionado à apresentação destes documentos. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

10.1.77 Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos nos leitos de UTI, que deverá conter, 
no mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos 
procedimentos e valor do atendimento; 

10.1.78 Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º da Portaria GM/MS 
nº 220, de 27 de janeiro de 2022. 

10.1.79 Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 
21 de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da 
Portaria GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de 
fevereiro de 2010. 

10.1.80 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

10.1.81 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos 
causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.1.82 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 
10.1.83 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 
anticorrupção. 

10.2 São obrigações do contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

U
S

 H
A

LS
E

Y
 L

A
T

T
M

A
N

N
, E

N
IO

 B
R

A
G

A
T

O
, E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I, 

V
IN

IC
IU

S
 T

O
U

R
IN

H
O

, J
O

E
LM

A
 F

IL
IM

B
E

R
T

I e
 A

LI
C

E
 D

O
N

A
T

O
 G

O
N

Z
A

LE
Z

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

44
-2

B
07

-B
3F

D
-6

D
4C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

C
44

-2
B

07
-B

3F
D

-6
D

4C

1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: emissao_0C442B07B3FD6D4C585E19BF_memorando-23--4.311-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (11/18)        685/701



 

 
Página 12 de 17 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

11.2 Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, serão utilizadas as tabelas de procedimentos do 
Sistema Único de Saúde, e o pagamento do faturamento dos leitos de UTI, será mediante apresentação de 
fatura registrada no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizado – SIHD, pós-processadas, 
auditadas e aprovadas pelo setor competente (DATASUS). 

11.3 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.4 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.4.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.5 O prazo estabelecido no item 11.3 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento 
de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final 
que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não 
importando em mora, nem gera compensação financeira.  

11.5.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.6 O MUNICÍPIO fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade na hipótese de inexecução 
parcial dos serviços. 

11.7 As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei n° 
14.133/21, Portarias e Resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde do Estado do Paraná – SESA e pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho. 

11.8 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

11.9 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 

11.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por responsabilidade do Contratante, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão abaixo justificada: 

12.1.1 Considerando que o valor do item 1 será pago somente após a apresentação de fatura registrada no 
sistema correspondente de cada item, pós-processada, auditada e aprovada pelo Setor competente. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A contratada que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda a contratada. 

13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 
pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 
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14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à Contratada. 

14.4 A Contratada, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, a contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da 
Contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de 
referência que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

15.6 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial do fornecimento dos serviços. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e a CONTRATADA, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte da 
CONTRATADA, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 
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16.3 Os dados tratados pela CONTRATADA somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que a CONTRATADA realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 A Contratada deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 A Contratada responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais da CONTRATADA, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte da CONTRATADA, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados à Contratada, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos à CONTRATADA. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 
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17. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

17.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(ii) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de 
qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;  

(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as 
ações de uma parte;  

(v) "prática obstrutiva": significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 
investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, 
perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre 
assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos que tenham como objetivo impedir 
materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no 
parágrafo (e) abaixo: 

17.3 Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de 
serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;  

17.4 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer 
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o 
Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas 
práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 
em que tomou conhecimento dessas práticas;  

17.5 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: 
para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco;  

17.6 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as 
contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do 
contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pela 
Contratada durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 
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18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Chopinzinho-PR, 25 de setembro de 2024 

 
 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 

Contratante 
 
 
 

Instituto de Assistência Social e Saude São Rafael-Chopinzinho/PR  
Enio Bragato - Presidente 

Contratada 
 
 
 
 
Vinicius Tourinho  
Gestor do Contrato 
 
 
Alice Donato Gonzalez  
Fiscal do Contrato 
 
 
Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta do Contrato 
 
 
Marcus Halsey Lattmann 
Representante do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
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  Memorando 24- 4.311/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 25/09/2024 às 16:20:11

 

Extrato do Contrato 226/2024

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_226_2024_INEX_33_2024.pdf

1Doc:          693/701



 

Espécie: Extrato do Contrato n° 226/2024. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR. CNPJ: 30.836.461/0001-60. 
Objeto: Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas 
prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria ministerial, para custeio de quaisquer 
ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que 
garantida a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. Valor: R$ 
1.971.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e um mil reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação 
n° 33/2024. Fundamento Legal: Artigo 74 da Lei Federal 14.133/21. Elemento de despesa: 
(648/1019) FONTE: 303/494. Data da assinatura: 25/09/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo 
Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 

 

 

1Doc:  Memorando 25- 4.311/2024        694/701



  Memorando 25- 4.311/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/10/2024 às 08:55:41

 

Em anexo:

Publicações

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

Contrato_PNCP.pdf

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Termo_de_Inexigibilidade_AMP.pdf

Termo_PNCP.pdf
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 226/2024
Última atualização 01/10/2024

Objeto:

Contratacao de entidades filantropicas entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Servicos de Saude habilitados por portaria ministerial para custeio de
quaisquer acoes e servicos de media e alta complexidade para atencao a saude da populacao desde que garantida a manuten

   Contratos

Local: Chopinzinho/PR Órgão: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Unidade executora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 119 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 01/10/2024 Data de assinatura: 25/09/2024 Vigência: de 25/09/2024 a 25/09/2025

Id contrato PNCP: 76995414000160-2-000088/2024 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços Id contratação PNCP: 76995414000160-1-000155/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 1.971.000,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 30.836.461/0001-60

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor
 

Nome/Razão social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPINZINHO PR

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nome
c

Data
c

Tipo
c

Baixar
c

 

INEX 332024 CONTRATO 2262024 INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL
CHOPINZINHO PR

01/10/2024 Contrato 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo
novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,
homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no
PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

01/10/2024, 08:54 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/76995414000160/2024/88 1/1
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO 226-2024 - INEX 33-2024

Espécie: Extrato do Contrato n° 226/2024. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Instituto de Assistência
Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR. CNPJ:
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de entidades
filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas
privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por
portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da
população, desde que garantida a manutenção da Unidade de
Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II. Valor: R$ 1.971.000,00
(um milhão, novecentos e setenta e um mil reais). Origem:
Inexigibilidade de Licitação n° 33/2024. Fundamento Legal:
Artigo 74 da Lei Federal 14.133/21. Elemento de despesa:
(648/1019) Fonte: 303/494. Data da assinatura: 25/09/2024.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato,
pelo Instituto.
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:48E2E76F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/09/2024. Edição 3119
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

26/09/2024, 08:24 Município de Chopinzinho
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Gestão/Unidade: 07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Fonte de Recursos: 303 - Saúde / Percentual vinculado sobre a receita de impostos

494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos

Programa de Trabalho: 1030200042.036 - Serviços de Atenção em MAC

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU

Desdobrado: 648/1019 – SERVIÇOS E PROC. EM SAÚDE DE MÉDIA E ALT

Nota de Empenho: Não se aplica

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - INEX 33-2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
INEXIGIBILIDADE: 33/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 119/2024
MEMORANDO ELETRÔNICO: 4.311/2024
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 74. É inexigível a
licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
 
“I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;”
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por
intermédio da Secretária de Saúde, com sede na Rua Miguel Procópio
Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade,
inscrito no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado
pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o n.º
518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5
SSP-PR.
 
CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E
SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR, inscrito no
CNPJ/CPF sob o n.º 30.836.461/0001-60, com sede na Rua Coronel
Santiago Dantas, nº 4535, Centro em Chopinzinho-PR, neste ato
representado por seu presidente Sr. Enio Bragato, portador do RG nº
1.829.925-9 e inscrito no CPF nº 338.010.619-49.
 
DO OBJETO
Contratação de entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos
ou empresas privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados
por portaria ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de
média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde
que garantida a manutenção da Unidade de Terapia Intensiva – UTI
Adulto Tipo II.
 
DO VALOR
O valor total da contratação será de R$ 1.971.000,00 (um milhão,
novecentos e setenta e um mil reais), de acordo com as Portarias da
União e pertinentes.
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 24/09/2024 a
23/09/2025.
 
FONTE DE RECURSOS:
 

 
DA JUSTIFICATIVA
Considerando o Contrato nº 388/2022, Processo nº 173/2022,
Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022, formalizado entre o
Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde
São Rafael, cujo objeto se trata de 10 (DEZ) leitos habilitados de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI geral adulto Tipo II, por leito/ por
ocupação.

26/09/2024, 08:24 Município de Chopinzinho
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Considerando o 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 388/2022, o qual
dilatou o prazo de vigência até a data de 23/09/2024.
Considerando o exposto acima surge a necessidade de contratação de
entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas
privadas prestadoras de Serviços de Saúde habilitados por portaria
ministerial, para custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida
a manutenção da unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulto Tipo II.
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde por meio
do Memorando 1doc nº 3.161/2024, objetivando o acréscimo
qualitativo e a prorrogação de 12 meses de prazo de execução e
vigência do Contrato nº 388/2022, cujo objeto é a prestação de
serviços de disponibilização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva
– UTI aos usuários do SUS;
Considerando que após emissão do Parecer anexado ao Despacho 12,
qual apresenta recomendações, afim de esclarecimentos, na data de
22/08/2024 foi entrado em contato com o Procurador Municipal
Thiago Voracoski Santos, para melhor andamento da solicitação de
aditamento, ou ainda, realização de novo processo para custeio dos
leitos de UTI, conforme legislação vigente;
Considerando que através do Memorando 1Doc 3.536/2024, houve
inclusão de item referente ao custeio dos leitos de UTI, no entanto, na
data de 09/08/2024 houve orientação verbal do Procurador Municipal
Márcio Stringari, para que fosse suprimido o item relativo e realizado
o aditivo ao Contrato nº 388/2022;
Considerando que o contrato atual foi realizado de acordo com as
legislações da época:
PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que
concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade
de Terapia Intensiva, pagamento por diária e ocupação;
RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020, prorrogado prazo de vigência da
Resolução SESA até 15 de agosto de 2022, pela RESOLUÇÃO SESA
Nº 476/2022 que estabelece ações para contratação emergencial e
institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia
Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do
Sistema Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a
infecção por Coronavírus – COVID-19, no Estado do Paraná,
disponibilizados Leitos de retaguarda clínica adulto e 06 leitos de
retaguarda clínica pediátrica a partir de 01/02/2022;
DECRETO ESTADUAL Nº 11.496/2022, que prorrogou até
14/08/2022 10 leitos de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de
retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica
pediátrica COVID e partir de 14/08/2022, estes foram desativados;
RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022, que dispõe sobre as alterações da
Resolução SESA nº 864/2020, para os leitos de UTI habilitados pelo
Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será pago o valor
de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, e foi aprovada;
PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022, que
Habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva -
UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de
Atenção Especializada, e incorporado ao limite financeiro de Média e
Alta Complexidade - MAC do Município, com efeitos a partir da
competência 08/2022, no valor anual de R$ 1.920.000,00 (um milhão
novecentos e vinte mil reais);
Considerando a Portaria GM/MS nº 3.209, de 4 de agosto de 2022,
que habilitou leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI Adulto e
Pediátrico Tipo II de Estados, Distrito Federal e Municípios.
Considerando que no Anexo II da referida portaria o Município de
Chopinzinho habilitou 10 leitos de UTI Adulto Tipo II, no CNES nº
7039344, do Instituto São Rafael, sendo o valor anual para custeio de
R$ 1.971.000,00 (um milhão, cento e noventa e um mil reais).
Considerando que atualmente há apenas repasse de valores da União,
conforme descrito no parágrafo anterior e detalhamento em anexo,
fazendo jus à remuneração mensal de R$ 164.250,00 (cento e sessenta
e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) para custeio da UTI;
Considerando que atualmente o faturamento dos internamento da UTI,
são através das Autorizações de Internamentos Hospitalar – AIH e as
diárias estão inclusas nas autorizações, processados em sistema
próprio do Ministério da Saúde;
Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São
Rafael, inscrito sob o
CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços
ambulatoriais e hospitalares

26/09/2024, 08:24 Município de Chopinzinho
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de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de
Chopinzinho, cadastrado no
CNES n° 7039344, sendo referência para atendimentos, conforme
demonstra o relatório do SCNES.
Considerando que a contratação encontra amparo legal na Lei nº
14.113/2021, Art. 74, Inciso I, que diz que:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;”
Considerando a Lei nº 14.133/2021, o Art. 74, § 1º Para fins do
disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá
demonstrar a inviabilidade de competição mediante
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou
prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos,
vedada a preferência por marca específica.
 
Chopinzinho-PR, 25 de setembro de 2024.
 
VINICIUS TOURINHO
Gestor do Contrato
 
DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do
objeto e a avaliação das soluções disponíveis no mercado, concluindo-
se pela viabilidade da contratação.
Considerando que o processo é instruído com os documentos
relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de abril de 2021.
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o
saneamento dos aspectos consignados nas respectivas ressalvas.
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo.
 
Chopinzinho-PR, 25 de setembro de 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:3BB679B1

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/09/2024. Edição 3119
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 01/10/2024

Objeto:

Contratacao de entidades filantropicas entidades sem fins lucrativos ou empresas privadas prestadoras de Servicos de Saude habilitados por portaria ministerial para custeio de
quaisquer acoes e servicos de media e alta complexidade para atencao a saude da populacao desde que garantida a manuten

Informação complementar:

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 33 | Processo 119/2024
Acessar Contratação

Local: Chopinzinho/PR Órgão: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Unidade compradora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 01/10/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 76995414000160-1-000155/2024 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 1.971.000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 1.971.000,00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página
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INEX 332024 PROCESSO 1192024 TERMO DE INEXIGIBILIDADE 01/10/2024 Aviso de Contratação Direta 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo
novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,
homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no
PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

01/10/2024, 08:54 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/76995414000160/2024/155 1/1
1Doc:  Memorando 4.311/2024  |  Anexo: Termo_PNCP.pdf (1/1)        701/701


